


ELIZA BARTOLOZZI FERREIRA

JULIA DOS SANTOS PEREIRA

MONICA RIBEIRO DA SILVA

(O������������)

ANAIS DO II COLÓQUIO DA REDE
NACIONAL EMPESQUISA:

PESQUISAS SOBRE O ENSINO MÉDIO

2024



© Das Organizadoras - 2024
Editoração e capa: Schreiben
Imagem da capa: peshkovagalina - Freepik.com
Revisão: os organizadores/autores
Livro publicado em: 30/07/2024         
Termo de publicação: TP0472024

Conselho Editorial (Editora Schreiben):
Dr. Adelar Heinsfeld (UPF)
Dr. Airton Spies (EPAGRI)
Dra. Ana Carolina Martins da Silva (UERGS)
Dr. Cleber Duarte Coelho (UFSC)
Dr. Deivid Alex dos Santos (UEL)
Dr. Douglas Orestes Franzen (UCEFF)
Dr. Eduardo Ramón Palermo López (MPR - Uruguai)
Dr. Fábio Antônio Gabriel (SEED/PR)
Dra. Geuciane Felipe Guerim Fernandes (UENP)
Dra. Ivânia Campigotto Aquino (UPF)
Dr. João Carlos Tedesco (UPF)
Dr. Joel Cardoso da Silva (UFPA)
Dr. José Antonio Ribeiro de Moura (FEEVALE)
Dr. José Raimundo Rodrigues (UFES)
Dr. Klebson Souza Santos (UEFS)
Dr. Leandro Hahn (UNIARP)
Dr. Leandro Mayer (SED-SC)
Dra. Marcela Mary José da Silva (UFRB)
Dra. Marciane Kessler (URI)
Dr. Marcos Pereira dos Santos (FAQ)
Dra. Natércia de Andrade Lopes Neta (UNEAL)
Dr. Odair Neitzel (UFFS)
Dr. Wanilton Dudek (UNESPAR)

Esta obra é uma produção independente. A exatidão das informações, opiniões e conceitos 
emitidos, bem como da procedência das tabelas, quadros, mapas e fotografias é de exclusiva 

responsabilidade do(s) autor(es).

Editora Schreiben
Linha Cordilheira - SC-163
89896-000 Itapiranga/SC
Tel: (49) 3678 7254
editoraschreiben@gmail.com
www.editoraschreiben.com

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

C686    
Anais do II Colóquio da Rede Nacional EMpesquisa : pesquisas sobre o ensino 
médio / Elisa Bartolozzi Ferreira, Júlia dos Santos Pereira, Monica Ribeiro da 
Silva (Organizadores). --Itapiranga : Schreiben, 2024.
253 p. ; E.book.
Bibliografia e índice remissivo.

E-book no formato PDF.
EISBN: 978-65-5440-290-3
DOI: 10.29327/5413873

1. Educação. 2. Política Educacional. 3. Ensino Médio. 4. Reforma do Ensino 
Médio. I. Ferreira, Elisa Bartolozzi. II. Pereira, Júlia dos Santos. III. Silva, Moni-
ca Ribeiro da. IV. Título. V. Série.

CDD 370

Bibliotecária responsável Juliane Steffen CRB14/1736



3

SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO.....................................................................................17

A ATUAÇÃO DO COORDENADOR PEDAGÓGICO NA 
IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO ENSINO MÉDIO NA 
REDE ESTADUAL DE ENSINO DE DOURADOS-MS............................20

Anna Karolina de Freitas Silva
Maria Alice de Miranda Aranda

A ATUAÇÃO DO EMPRESARIADO NA IMPLEMENTAÇÃO 
DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO EM SANTA CATARINA..............22

Karina Cavassani Klappoth
Filomena Lúcia Gossler Rodrigues da Silva

A ATUAÇÃO DOS CONSELHOS ESTADUAIS DE EDUCAÇÃO 
DA REGIÃO SUL NA REFORMA DO ENSINO MÉDIO.........................24

Cleverson José dos Santos

A ATUAL REFORMA DO ENSINO MÉDIO 
E SUAS CONEXÕES HISTÓRICAS E GLOBAIS......................................26

Lauane Barbosa Gusson
Yasmin Nunes dos Santos
Eliza Bartolozzi Ferreira

A DISCIPLINA PROJETO DE VIDA NO NOVO ENSINO MÉDIO..........28
Caroline Almeida Fernandes

A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR COMO UM PROBLEMA 
DE JUSTIÇA CURRICULAR NA REFORMA DO ENSINO MÉDIO 
(LEI 13.415/2017).......................................................................................29

João Luís Coletto da Silva

A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO 
NA PRODUÇÃO ACADÊMICA SOBRE POLÍTICAS DE 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA...................................31

Clecí Körbes
Isabela Alves Miranda
Gleidson Hálex Teixeira Oliveira

A FACETA POLÍTICA NEOLIBERAL DO GOVERNO 
LULA (2003-2011): AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS PARA 
O ENSINO MÉDIO EM FOCO..................................................................33

Juliana Bicalho de Carvalho Barrios



4

A FLEXIBILIZAÇÃO CURRICULAR E O DIREITO À EDUCAÇÃO 
EM SANTA CATARINA NO CONTEXTO DA LEI N. 13.415/2017:
FORMAÇÃO HUMANA INTEGRAL PROTELADA................................35

Gilvan Luiz Machado Costa
Carla Gonçalves Pereira Matiolla

A FORMAÇÃO E A PRÁTICA DE PROFESSORES DE 
FILOSOFIA NO ENSINO MÉDIO.............................................................37

Marcelo Senna Guimarães

A GESTÃO ESCOLAR E SUAS DEMANDAS 
NO NOVO ENSINO MÉDIO......................................................................39

Kaiki Augusto Rodrigues Souza

A IMPLEMENTAÇÃO DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO 
NO ESPÍRITO SANTO...............................................................................40

Sandra Renata Muniz Monteiro
Marcelo Lima

A IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO ENSINO MÉDIO NA 
REDE ESTADUAL DE ENSINO DE MATO GROSSO DO SUL (MS): 
CONTEXTOS, INTERESSES E PERSPECTIVAS......................................42

Josiane Caroline de Souza Salomão Corrêa
Fábio Perboni

A IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO ENSINO MÉDIO NAS 
ESCOLAS RURAIS NO INTERIOR DE MINAS GERAIS........................44

Douglas Franco Bortone
Maria das Dores de Saraiva Loreto
Lílian Perdigão Caixêta Rei
Andreza Teixeira Guimarães Stampini

A INADEQUAÇÃO DOCENTE E A ORGANIZAÇÃO DO 
TRABALHO NA ESCOLA: UMA ANÁLISE A PARTIR DO 
NOVO ENSINO MÉDIO EM MINAS GERAIS..........................................46

Lucas Mateus Ferreira da Silva
Ana Maria Alves Saraiva

A INFLUÊNCIA DO NOVO ENSINO MÉDIO NA 
PRIVATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DO 
ESTADO DO PARANÁ.............................................................................48

Lucas Barbosa Pelissari
Elisabete Neves Gerva

A INFLUÊNCIA DOS THINK TANKS NA ELABORAÇÃO DA 
ATUAL POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL............................50

Kamila Fernanda Oliveira Anzen
Lucas Barbosa Pelissari



5

A PERCEPÇÃO DE GESTORES ESCOLARES QUANTO À 
PROPOSTA DE FLEXIBILIZAÇÃO CURRICULAR: 
EXISTE LIBERDADE DE  ESCOLHA?.....................................................52

Altair Alberto Fávero
Antônio Pereira dos Santos
Carina Tonieto
Caroline Simon Bellenzier
Chaiane Bukowski
Junior Bufon Centenaro

A REESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO 
E DO MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO MÉDIO (PNLD/EM): 
UMA ANÁLISE DAS MUDANÇAS PROPOSTAS PELO EDITAL 2021....54

Lauro Rafael Cruz

A REFORMA DO ENSINO MÉDIO CATARINENSE E OS 
DESDOBRAMENTOS NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA 
DE NÍVEL MÉDIO....................................................................................56

Juliano André Deotti da Silva

A REFORMA DO ENSINO MÉDIO E OS IMPACTOS SOBRE A 
DISCIPLINA DE SOCIOLOGIA: BALANÇO DE EXPERIÊNCIAS 
EM JUAZEIRO-BA.....................................................................................58

Rosicleide Araújo de Melo
Mônica Ribeiro da Silva

A REFORMA DO ENSINO MÉDIO E OS INSTITUTOS FEDERAIS: 
ADESÕES E RESISTÊNCIAS....................................................................60

Simone Aparecida Milliorin

A REFORMA DO ENSINO MÉDIO E OS NOVOS ARRANJOS 
CURRICULARES DA REDE EDUCACIONAL PÚBLICA GAÚCHA.....62

Ana Paula Pastorio
Andressa Aita Ivo

A REFORMA DO ENSINO MÉDIO NO ESTADO DO 
MARANHÃO: AS INTERPRETAÇÕES DA POLÍTICA NO 
CONTEXTO DA PRÁTICA.......................................................................64

Alexandre Viana Verde
Maria José Pires Barros Cardozo

A REFORMA DO ENSINO MÉDIO NO IFSC - INSTITUTO FEDERAL
DE SANTA CATARINA: IMPLICAÇÕES PARA O ENSINO MÉDIO 
INTEGRADO E PROCESSOS DE RECONTEXTUALIZAÇÃO................66

Idianes Tereza Mascarelo

A REFORMA DO ENSINO MÉDIO NO PARANÁ: ANÁLISE DE 
DOCUMENTOS E ENCAMINHAMENTOS DA REFORMA...................68

Eliane Cleide da Silva Czernisz
Gilmar Aparecido Altran
Sandra Regina de Oliveira Garcia



6

A REFORMA NO TRABALHO DOCENTE PELA LEI 13.415/2017 
NA REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO.........................................70

Anderson Santos Lyrio
Dilson Arlindo Mutote

A REGULAMENTAÇÃO DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO
(LEI 13.415/17): NOVAS BASES CURRICULARES E DISPOSITIVOS
DE REGULAÇÃO NOS TRÊS ESTADOS DA 
REGIÃO SUL DO BRASIL........................................................................72

Monica Ribeiro da Silva

A VALORIZAÇÃO DA MATEMÁTICA NO NOVO ENSINO MÉDIO: 
O QUE DIZEM OS ORGANISMOS INTERNACIONAIS E A 
EDUCAÇÃO MATEMÁTICA	..................................................................74

Beatriz Mamede de Oliveira
Bruno Gawryszewski

A VALORIZAÇÃO DOS(AS) PROFESSORES(AS) NO CONTEXTO 
DO NOVO ENSINO MÉDIO NOS ESTADOS DE SANTA CATARINA 
E CEARÁ: LIMITES PERSISTENTES.......................................................76

Náira Larroyd Francisco

A VISÃO DOS ESTUDANTES GAÚCHOS A RESPEITO DO 
PROTAGONISMO JUVENIL NO NOVO ENSINO MÉDIO......................78

Altair Alberto Fávero
Antônio Pereira dos Santos
Carina Tonieto
Caroline Simon Bellenzier
Chaiane Bukowski
Junior Bufon Centenaro

ANÁLISE COMPARATIVA DAS MATRIZES CURRICULARES EM 
ESCOLAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS.................80

Márcia Bortoli Uliana
Flávia Fernandes Trevisan

ANÁLISE DOS MECANISMOS DE VALIDAÇÃO DA POLÍTICA A 
PARTIR DA LÓGICA DA GOVERNANÇA DE ESTADO NO 
MUNICÍPIO DE INHUMAS: A IMPLEMENTAÇÃO DA REFORMA 
DO ENSINO MÉDIO NA REDE ESTADUAL DE GOIÁS........................81

Camila Grassi Mendes de Faria

ARTICULAÇÃO ENTRE VIDA PESSOAL E TEMPO INTEGRAL 
NO NOVO ENSINO MÉDIO......................................................................83

Anderson Gabriel Lopes Basto

AS AUDIÊNCIAS DA CONSULTA PÚBLICA SOBRE A REFORMA 
DO ENSINO MÉDIO: DISCURSOS E AGENTES EM DISPUTAS...........84

Ana Carolina da Silva Oliveira
Valdirene Alves de Oliveira
Camila Grassi Mendes de Faria



7

AS DIRETRIZES INSTITUCIONAIS PARA A EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO DO 
INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO (2022) E A REFORMA 
DO ENSINO MÉDIO DE 2017: IMPLICAÇÕES PARA OS 
CURSOS TÉCNICOS INTEGRADOS........................................................86

Carlos Eduardo Ferreira Soares
Fabio Perboni

AS ESCOLAS ASSISTENCIAIS DA FORÇA AÉREA BRASILEIRA 
E A REFORMA DO ENSINO MÉDIO.......................................................88

André Gomes da Conceição

AS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO NO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL: ANÁLISE A PARTIR DO 
“NOVO” ENSINO MÉDIO.........................................................................90

Mateus Saraiva
Ângela Chagas
Maria Beatriz Luce

AS RELAÇÕES DE FORÇA NO CENÁRIO DE DISPUTAS PELO 
NOVO ENSINO MÉDIO 2022-2024............................................................92

Monica Ribeiro da Silva
Rossano Rafaelle Sczip

CASOS DE ENSINO COM PROFESSORES SOBRE A 
CONTRARREFORMADO ENSINO MÉDIO:
FRAGILIDADES E RESISTÊNCIAS.........................................................94

Edney Wagner da Silva
Claudia Starling Bosco
Fernando Miranda Arraz

COMPLEXIFICAÇÃO DO PEDAGOGO NA REFORMA 
DO ENSINO MÉDIO.................................................................................96

Waldirlene Telles Coutinho Baldan
Marcelo Lima

CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS PROFESSORES NO 
CONTEXTO DO NOVO ENSINO MÉDIO EM SANTA CATARINA.......98

Rodrigo Antonio Mattos

CONHECIMENTO CIENTÍFICO E PROTAGONISMO JUVENIL 
NO NOVO ENSINO MÉDIO....................................................................100

Edivanda Gambin Albarello
Claudionei Vicente Cassol

DA CARIDADE DE QUEM ME DETESTA: 
AS CONDIÇÕES POLÍTICAS QUE SUBSIDIRAM A
(D) REFORMA DO ENSINO MÉDIO......................................................102

Nayara Ferreira Costa
Silvia Cristina Conde Nogueira



8

DA IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 13.415/2017 AOS PROCESSOS 
DE DESLEGITIMAÇÃO POLÍTICA DO TRABALHO DOCENTE: 
UM ESTUDO COMPARADO ENTRE O ENSINO MÉDIO 
BRASILEIRO E CHILENO.......................................................................104

Adriane Corrêa Ribeiro
Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva

DESAFIOS DA IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO ENSINO MÉDIO 
EM MINAS GERAIS: IMPACTO NA GESTÃO DO TEMPO 
SOCIAL E PEDAGÓGICO.......................................................................106

Alany Cristina Fernandes Silva

DESIGUALDADES NA PRODUÇÃO DAS POLÍTICAS 
EDUCACIONAIS: O CASO DO NOVO ENSINO MÉDIO NAS 
ESCOLAS DE MINAS GERAIS...............................................................108

Cássio José de Oliveira Silva

DISPOSITIVO DO EMPREENDEDORISMO DE SI: 
A PRODUÇÃO DAS JUVENTUDES NO CURRÍCULO DA 
FORMAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL NO 
NOVO ENSINO MÉDIO..........................................................................110

Bruna de Oliveira Gonçalves

EDUCAÇÃO, TRABALHO E JUVENTUDE: 
O PRAGMATISMO EMPRESARIAL NA EDUCAÇÃO 
PÚBLICA PARANAENSE (2020-2023).....................................................112

Eliana Cláudia Navarro Koepsel
Eliane Cleide da Silva Czernisz

ENTRE A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E A FORMAÇÃO CIDADÃ: 
A PROFISSIONALIZAÇÃO NA REFORMA DO 
ENSINO MÉDIO (REM)..........................................................................114

Altair Alberto Fávero
Catiane Richetti Trevizan

“ESCOLA DA AUTORIA” NA ETAPA DO ENSINO MÉDIO 
EM MATO GROSSO DO SUL - EM PAUTA A QUALIDADE E 
EQUIDADE DO PROGRAMA................................................................116

Ana Laura Dias de Souza

EXPECTATIVAS DE ESTUDANTES DO NOVO ENSINO MÉDIO 
EM JUIZ DE FORA-MG..........................................................................118

Rafaela Reis Azevedo de Oliveira
Tiago Gomes Campos

FILOSOFIA NO ENSINO MÉDIO: O DESAFIO DA 
REFLEXÃO FILOSÓFICA NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 
CONTEMPORÂNEA...............................................................................120

Elizeu Santos Eufrasio



9

FORMAÇÃO CONTINUADA DE GESTORES ESCOLARES: 
O PRAGMATISMO EMPRESARIAL NA 
EDUCAÇÃO PÚBLICA PARANAENSE (2019-2022)..............................122

Natalina Francisca Mezzari Lopes
Eliana Cláudia Navarro Koepsel

FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DA 
REDE ESTADUAL DE SANTA CATARINA: 
COACHINGS, INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E 
DESQUALIFICAÇÃO DA FORMAÇÃO EM SERVIÇO..........................124

Adriane Corrêa Ribeiro
Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva

FORMAÇÃO DE PROFESSORES E PROJETO DE VIDA: 
QUE CAMINHOS ESTAMOS TRILHANDO?	........................................126

Mateus José dos Santos
Douglas Franco Bortone
Sidney Pires Martins
Rita Márcia Andrade Vaz de Mello

GÊNERO E SEXUALIDADE NO NOVO ENSINO MÉDIO: 
ANÁLISE DE UMA EXPERIÊNCIA CURRICULAR PILOTO NO 
RIO GRANDE DO SUL...........................................................................128

Pâmela Tainá Wink da Luz

GERENCIAMENTO DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO E 
IMPLICAÇÕES SOBRE A AUTONOMIA DA ESCOLA PÚBLICA: 
CENÁRIOS EM ALAGOAS.....................................................................130

Georgia Sobreira dos Santos Cêa

GESTÃO DE RESULTADOS NO ENSINO MÉDIO DE EJA 
NO PARANÁ: IMPLICAÇÕES PARA A ORGANIZAÇÃO DO 
TRABALHO PEDAGÓGICO E A GESTÃO ESCOLAR..........................132

Edinéia Navarro Chilante

IMPACTOS DA IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 13.415/2017 
NA REDE ESTADUAL DE SANTA CATARINA SOBRE O 
TRABALHO DOCENTE: PERCEPÇÃO DE PROFESSORES 
E ESTUDANTE........................................................................................134

Hélio de Oliveira Dias
Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva

IMPACTOS DA IMPLEMENTAÇÃO DA REFORMA DO 
NOVO ENSINO MÉDIO NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO 
RIO DE JANEIRO.....................................................................................136

Thiago de Jesus Esteves
João Paulo Leite Cabrera Pereira da Rosa



10

IMPLEMENTAÇÃO DO “NOVO ENSINO MÉDIO” 
NAS ESCOLAS DO RIO DE JANEIRO...................................................138

Maria Aparecida Alves

IMPLEMENTAÇÃO DOS ITINERÁRIOS FORMATIVOS 
DO CURRÍCULO DO ENSINO MÉDIO DA REDE ESTADUAL
DO ESPÍRITO SANTO (2021-2023)..........................................................140

Eliza Bartolozzi Ferreira
Kefren Calegari dos Santos

OS EFEITOS DO NOVO ENSINO MÉDIO (NEM) NA PROFISSÃO 
DOCENTE DE EDUCAÇÃO FÍSICA NO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO....................................................................................142

Gabriela Biancardi Braga
Erineusa Maria da Silva

INFLUÊNCIA INTERNACIONAL NA POLÍTICA EDUCACIONAL 
BRASILEIRA: UMA ANÁLISE DO ACORDO DE FINANCIAMENTO
DO BANCO MUNDIAL PARA O NOVO ENSINO MÉDIO....................144

Julia van Waalwijk van Doorn
Monica Ribeiro da Silva

INFLUÊNCIAS DO TEXTO DO CURRÍCULO BASE DO 
TERRITÓRIO CATARINENSE DO ENSINO MÉDIO (CBTCEM) 
PARA A (CON)FORMAÇÃO DOS FILHOS E FILHAS 
DA CLASSE TRABALHADORA.............................................................146

Laila Lauanda Alves de Matos
Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva

INTERESSES PRIVADOS E EDUCAÇÃO PÚBLICA NA CIDADE 
DE PETRÓPOLIS (RJ): A REFORMA DO ENSINO MÉDIO 
E A FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO (FIRJAN).............................................................148

Laura Roberta Fontana

ITINERÁRIO FORMATIVO PROFISSIONALIZANTE: 
ENSINO MÉDIO UTILITÁRIO...............................................................149

Renata Bento Leme

JOVENS CONCLUINTES DO NEM EM UMA ESCOLA ESTADUAL 
PILOTO DA FRONTEIRA DO RS: ANGÚSTIAS E DECEPÇÕES...........151

Nara Rosane Machado de Oliveira
Nara Viera Ramos

JUVENTUDE É APENAS UMA PALAVRA? UMA ANÁLISE 
SOBRE OS SENTIDOS ATRIBUÍDOS À JUVENTUDE NAS 
REFORMAS EDUCACIONAIS DA ÚLTIMA DÉCADA........................153

Daniel Cordeiro da Silva Filho



11

LETRAMENTOS HISTÓRICOS NAS ATIVIDADES DE UM 
LIVRO DIDÁTICO PARA O NOVO ENSINO MÉDIO: 
ENSINO DE HISTÓRIA EM CONTEXTOS MEDIADOS 
PELA LÍNGUA ESCRITA........................................................................155

Airton Fernandes de Matos Filho

MERCANTILIZAÇÃO DO NOVO ENSINO MÉDIO EM 
MINAS GERAIS A PARTIR DO PROJETO SOMAR...............................156

Gleissiton Gualberto Alves da Silva
Juliana de Fátima Souza

MOVIMENTO SOCIAL DE RESISTÊNCIA À REFORMA DO 
ENSINO MÉDIO: ANÁLISE DAS OCUPAÇÕES ESTUDANTIS 
NO ESPÍRITO SANTO 2015-2016.............................................................158

Fernando de Oliveira Leal
Marcelo Lima

NARRATIVAS JUVENIS SOBRE O NOVO ENSINO MÉDIO 
NO TIKTOK.............................................................................................160

Juliana Batista dos Reis
Julia Santos Soares

NOSSO ENSINO MÉDIO: UM ESTUDO SOBRE O PAPEL DAS 
INSTITUIÇÕES PRIVADAS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES
PARA O NOVO ENSINO MÉDIO............................................................162

Brayon Marques Barbosa
Rafaela Reis Azevedo de Oliveira

NOVO ENSINO MÉDIO: AS IMPLICAÇÕES SOBRE O TRABALHO
DOCENTE E A GESTÃO ESCOLAR NA IMPLEMENTAÇÃO DOS 
ITINERÁRIOS FORMATIVOS NA REDE ESTADUAL DE 
MINAS GERAIS.......................................................................................164

Luciana Cristina Nogueira Honório Rodrigues
Ana Maria Alves Saraiva

NOVO ENSINO MÉDIO NA REDE ESTADUAL DO 
ESPÍRITO SANTO: PRINCIPAIS MEDIAÇÕES E CONTRADIÇÕES 
DO DIREITO À FORMAÇÃO HUMANA INTEGRAL..........................166

Ronan Salomão Gaspar

NOVO ENSINO MÉDIO NAS PERCEPÇÕES DOS ESTUDANTES.......168
Maria de Lourdes Ferreira de Macedo Lopes
Fabio Perboni

O CEFET/RJ E AS REFORMAS EDUCACIONAIS................................170
Samantha Rodrigues de Oliveira Verçoza Costa
Marcelo Lima



12

O COMPONENTE CURRICULAR PROJETO DE VIDA 
NO “NOVO ENSINO MÉDIO” E A FORMAÇÃO DO 
SUJEITO NEOLIBERAL..........................................................................172

Liliane Rodrigues Reis

O ENSINO DE CIÊNCIA POLÍTICA NO NOVO ENSINO MÉDIO........174
Carla Rocha Vandanezi Alvim
Rafaela Reis Azevedo de Oliveira

O ENSINO DE SOCIOLOGIA NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
DO PARANÁ DURANTE A REAÇÃO E ASCENSÃO 
CONSERVADORA ENTRE 2016 E 2023...............................................176

Marcos Beghetto Penteado
Domingos Leite Lima Filho

O ENSINO MÉDIO INTEGRADO À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO NA REDE ESTADUAL DE 
SANTA CATARINA: PERCURSO, AVANÇOS E RETROCESSOS 
A PARTIR DA LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL.....................................178

Janice Kleemann Thomé da Cruz Bunn
Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva

O FAZER-SE CLASSE TRABALHADORA DOCENTE............................180
Eliza Bartolozzi Ferreira
Sue Elen Lievore

O LUGAR DO ENSINO DAS CIÊNCIAS HUMANAS NO 
CURSO TÉCNICO EM METALURGIA DO 
IFMG CAMPUS OURO PRETO (1944 A 2021).........................................182

Júlio César de Souza
Marcelo Lima

O NOVO ENSINO MÉDIO E OS DIFERENTES 
MODELOS DE GESTÃO EM MATO GROSSO DO SUL: 
POLÍTICAS EDUCACIONAIS E A FORMAÇÃO DE NOVAS 
SUBJETIVIDADES “PROFISSIONAIS”..................................................184

Maria Aparecida Lima dos Santos
Jacob Malko Raphi Dolabani de Castro

O NOVO ENSINO MÉDIO NO ESPÍRITO SANTO: 
A IMPLANTAÇÃO  ESCOLHA DO ITINERÁRIO FORMATIVO, 
PROJETO DE VIDA E A RECARIZAÇÃO DO TRABALHO 
DOCENTE...............................................................................................185

Anderson Santos Lyrio
Erineusa Maria da Silva
Leonara MargottoTartaglia

O NOVO ENSINO MÉDIO NO ESTADO DO PARANÁ: 
UMA ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DO 
COMPONENTE CURRICULAR PROJETO DE VIDA...........................187

Andreia Zanlorenzi



13

O NOVO ENSINO MÉDIO NO INSTITUTO FEDERAL DO 
ESPÍRITO SANTO: CONSTRUÇÃO DE SUBJETIVIDADES 
DOCENTES DA EDUCAÇÃO FÍSICA....................................................189

Igor Barbarioli Muniz
Eliza Bartolozzi Ferreira

O NOVO ENSINO MÉDIO NO MATO GROSSO DO SUL: 
MEMÓRIAS E NARRATIVAS EM DISPUTA..........................................191

Victor Pereira do Prado
Maria Aparecida Lima dos Santos

O NOVO MÉDIO NO INTERIOR DO ESTADO DO ACRE 
E SEUS EFEITOS NA PRÁTICA PEDAGÓGICA DOCENTE
E NA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO DOS ESTUDANTES...................192

Adriana Martins de Oliveira
Cauê Lucas Azevedo da Silva
João Victor de Oliveira Souza
Libiny Takira Queiroz Lima
Rafael Cauê Leite Fabrício

O QUE PENSAM OS PROFESSORES A RESPEITO DO 
NOVO ENSINO MÉDIO NA REDE ESTADUAL DO 
RIO DE JANEIRO?..................................................................................194

Bruno Gawryszewski
Isabela Felippe
Amanda Rodrigues Gonçalves
Luana Brito de Carvalho
Maria Lúcia Martins Cordeiro
Lavínia Rosa de Campos Marçal

O QUINTO ITINERÁRIO FORMATIVO DA REFORMA 
DO ENSINO MÉDIO: ENGODO OU ESFACELAMENTO 
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL..........................................................196

Ceuli Mariano Jorge
Gilmar Autran
Sandra Regina de Oliveira Garcia

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E GESTÃO PEDAGÓGICA 
NO NOVO ENSINO MÉDIO DE MINAS GERAIS..................................198

Ana Maria Alves Saraiva
Francilene Macedo Rocha

OS DESAFIOS DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
FRENTE A POLÍTICA DE FOMENTO A IMPLEMENTAÇÃO DE 
ESCOLAS DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL....................200

Jhonathan Martins da Costa

OS DISPOSITIVOS DO “NOVO ENSINO MÉDIO” E A 
FORMAÇÃO DOS JOVENS DE PERIFERIA..........................................202

Sérgio Feldemann de Quadros



14

OS ITINERÁRIOS FORMATIVOS NO CURRÍCULO DO 
NOVO ENSINO MÉDIO NAS ESCOLAS PÚBLICAS DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.............................................................204

Sandra Renata Muniz Monteiro
Marcelo Lima

OS ITINERÁRIOS FORMATIVOS NO ENSINO MÉDIO: 
PERSPECTIVAS EM DES(CONSTRUÇÃO)............................................206

Luciley Moreira Mendes

OS OBJETIVOS FORMATIVOS DA PEDAGOGIA DAS 
COMPETÊNCIAS NO CONTEÚDO DA REFORMA 
DO ENSINO MÉDIO................................................................................207

Cristiane Lopes de Sousa

PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS NA IMPLEMENTAÇÃO 
DO NOVO ENSINO MÉDIO NO PARANÁ:
O CASO DA FUNDAÇÃO ITAÚ PARA EDUCAÇÃO E CULTURA......209

Camila Aparecida Pio
Edméia Maria de Lima
Edwylson de Lima Marinheiro

PERCEPÇÕES DOCENTES ACERCA DA IMPLEMENTAÇÃO 
DA CONTRARREFORMA DO ENSINO MÉDIO EM 
SANTA CATARINA: UM ESTUDO A PARTIR DA 
FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES.................................211

Tatiane Aparecida Martini
Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva

POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO BRASIL: 
UMA ANÁLISE NO CONTEXTO DA CONTRARREFORMA 
DO ENSINO MÉDIO................................................................................213

Daiane Machado Ávila Christakis
Lucas Barbosa Pelissari

POLÍTICA DE TEMPO INTEGRAL NO CONTEXTO DO 
(NOVO) ENSINO MÉDIO NA REDE ESTADUAL DE 
ENSINO DO ESPÍRITO SANTO..............................................................215

María de los Angeles Chávez Hernani
Thalita Matias Gonçalves
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APRESENTAÇÃO

O II Colóquio da Rede Nacional EMpesquisa reuniu pesquisadores e 
pesquisadoras de grupos que estão desenvolvendo pesquisas sobre o Ensino 
Médio e a Educação Profissional, o que inclui os estudantes de graduação e 
da pós-graduação, pesquisadores, professores da educação básica e do ensino 
superior, na sua maioria vinculados a Programas de Pós-Graduação em Educação 
nas Instituições de Ensino Superior públicas do país. O II Colóquio foi realizado 
nos dias 22 e 27 de março e 08 e 16 e abril de 2024, no formato online, sob a 
coordenação geral do Núcleo de Pesquisas em Políticas Educacionais (Nepe/
Ufes), Grupo de Pesquisa Gestão, Trabalho e Avaliação Educacional (Getae-
Lagebes/Ufes) e Observatório do Ensino Médio (UFPR).

O EMpesquisa — Rede Interinstitucional de Pesquisas sobre Ensino 
Médio, é uma rede nacional de grupos de pesquisa que tem como propósito 
desenvolver investigações científicas em torno dos mais variados aspectos que 
envolvem, direta ou indiretamente, o Ensino Médio e a Educação Profissional. 
Atualmente, a rede conta com 30 grupos de pesquisa cadastrados de 15 estados 
brasileiros. O tema central do evento foi “Pesquisas sobre o Ensino Médio” e 
contou com inscrição de resumos expandidos, com aprovação de 120 trabalhos 
que representam pesquisas em andamento ou concluídas acerca do ensino médio 
brasileiro. Este livro apresenta os resumos aprovados e apresentados no evento, 
os quais dão um panorama das produções científicas sobre o ensino médio pelos 
grupos de pesquisa de diversas instituições de ensino superior do país.

A abertura do evento ocorreu no dia 22 de março de 2024 com a mesa 
intitulada “Estágio atual da luta política pela revogação do NEM”, com a 
presença da coordenadora geral do Colóquio, Profª Dra. Eliza Bartolozzi 
Ferreira (Universidade Federal do Espírito Santo/coordenadora adjunta da Rede 
EMpesquisa) e pelo Prof. Dr. Marcelo Lima (Universidade Federal do Espírito 
Santo), e da coordenadora nacional da rede EMpesquisa, Profª Dra. Monica 
Ribeiro da Silva (Universidade Federal do Paraná). Na segunda sessão do dia, 
aconteceu a primeira mesa, intitulada “Pesquisas sobre a Reforma do Ensino 
Médio nos estados”, com a presença do Prof. Dr. Altair Alberto Fávero e da Profª. 
Dra. Carina Tonieto que apresentaram as investigações do Grupo de Estudos e 
Pesquisas sobre Educação Superior (GEPES/UPF); em seguida houve a exposição 
da Profª. Dra. Maria Aparecida Alves do Grupo de Estudos em Cultura, Trabalho 
e Educação (GECULTE/UFF); por fim, o Prof. Dr. John Mateus Barbosa do 
Laboratório de Estudos, Pesquisa e Extensão no Ensino Médio (LEPEem/IFCE). 
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A mesa foi mediada pelo Prof. Me. Dilson Arlindo Mutote, do Núcleo de Estudos 
e Pesquisas em Políticas Educacionais (Nepe/Ufes). 

O segundo dia do evento (27 de março) teve início com a mesa 2: 
“Pesquisas sobre a Reforma do Ensino Médio nos estados” e contou com a 
presença do Prof. Dr. Ronaldo Marcos de Lima Araújo e da Ma. Cristiane 
Lopes de Sousa do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Educação 
(GEPTE/UFPA), da Profª. Dra. Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva do 
Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação, Formação de Professores e Processos 
Educativos (GEPEFOPPE/IFC) e da Profª. Dra. Rafaela Reis Azevedo de 
Oliveira do Grupo de Pesquisa, Extensão e Ensino de Sociologia (Grupees/
UFJF). Em seguida, na segunda sessão do evento, a mesa 3 contou com os 
seguintes palestrantes: Profa. Dra. Monica Ribeiro da Silva do Observatório 
do Ensino Médio (UFPR), a Profa. Dra. Maria Raquel Caetano do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Profissional e Tecnológica (GEPEPT/
IFSul) e o Prof. Dr. Marcelo Lima do Grupo de Pesquisa Gestão, Trabalho 
e Avaliação Educacional (Getae-Lagebes/Ufes). As mesas foram mediadas 
por Lauane Barbosa Gusson (Nepe/Ufes) e Yasmin Nunes dos Santos (Nepe/
Ufes), respectivamente.

A primeira sessão do dia 08 de abril foi mediada pela Profª Dra. Erineusa 
Maria da Silva (Nepe/Ufes) e a mesa foi composta pela Profª Dra. Georgia 
Sobreira dos Santos Cêa, do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho, 
Estado, Sociedade e Educação (GP-TESE/CNPq/UFAL), seguida pela fala do 
Prof. Dr. Gilvan Luiz Machado Costa, do Grupo de Estudo e Pesquisa sobre o 
Ensino Médio (GREPEM/UniSul). O Prof. Dr. Fábio Perboni e a Profª Ma. 
Adriana Alves de Lima Rocha apresentaram as investigações desenvolvidas no 
âmbito do Grupo de Pesquisa Políticas Educacionais e Formação de Professores 
(GEPPEF/UFGD). Por fim, a fala do Prof. Dr. Lucas Barbosa Pelissari do 
Estado, Políticas Públicas e Educação Profissional (EPPEP/Unicamp). A 
segunda mesa do dia contou com a presença da Profª. Dra. Eliana Cláudia 
Navarro Koepsel, do Observatório do Ensino Médio da UEL, seguida pela Profª. 
Dra. Adriana Martins de Oliveira, do grupo de pesquisa Revoga NEM Acre 
(UFAC), por fim, a Profª. Dra. Eliza Bartolozzi, coordenadora do Nepe/Ufes e 
coordenadora adjunta da rede EMpesquisa. A mesa contou com a mediação do 
Prof. Me. Igor Barbarioli Muniz (Nepe/Ufes).

Finalmente, o último dia do evento contou com as duas últimas mesas 
e a avaliação do evento. A mesa 6 foi mediada pela Profª. Ma. Thalita Matias 
Gonçalves e teve a participação do Prof. Dr. Thiago de Jesus Esteves, do 
Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho, Educação e Políticas Públicas 
(GTEPP/CEFET-RJ), seguida pela Profª. Ma. Liliane Rodrigues Reis do grupo 
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de pesquisa Currículo, Memórias e Narrativas da Educação (UNISC) e encerrada 
pela Prof. Dra. Nora Rut Krawczyk do grupo EMPesquisa-SP (Unicamp). A 
última mesa do evento foi mediada pela Profª Dra. Sue Elen Lievore (Nepe/
Ufes) e contou com a presença da Profa. Dra. Shirlei Rezende Sales, do grupo 
EM Debate: grupo de pesquisas e estudos sobre o Ensino Médio (UFMG), em 
seguida o Prof. Marcos Beghetto Penteado e a Prof. Ma. Ana Carolina Bordini 
Brabo Caridá, representando o Grupo de Estudos e Pesquisas em Trabalho, 
Educação e Tecnologia (GETET/UTFPR). A Profª Dra. Maria Aparecida Lima 
dos Santos apresentou as pesquisas do Grupo de Pesquisas Currículo, Cultura 
e História (GEPEH/UFMS), e a mesa foi finalizada pela Profª. Dra. Vanessa 
Campos de Lara Jakimiu e o Prof. Me. João Eudes Alexandre de Sousa Júnior 
do Observatório do Ensino Médio do Estado do Ceará (UFC).

Assim, o II Colóquio da Rede Nacional EMpesquisa forneceu um 
espaço de discussão e colaboração entre aproximadamente 200 pesquisadores, 
especialistas e acadêmicos do ensino médio de modo a fortalecer o diálogo no 
campo e o compartilhamento de experiências, conhecimentos e resultados de 
pesquisas. O evento priorizou a reflexão coletiva com respeito à pluralidade 
teórica, epistemológica e metodológica desenvolvida pelos grupos de pesquisa, 
os quais objetivam acompanhar a implementação da atual reforma do ensino 
médio nas redes estaduais de ensino no país e na rede federal.  O II Colóquio 
representa a consolidação da importância política e acadêmica do EMpesquisa 
nos estudos do campo da Política Educacional, em especial, do Ensino Médio.

Desse modo, os Anais do II Colóquio da Rede Nacional EMpesquisa 
representam o registro e disseminação das investigações acerca do ensino médio 
no Brasil. A quantidade e a qualidade das pesquisas aqui publicadas no formato 
de resumo revelam um rico material para os interessados em aprofundar teórica 
e metodologicamente os estudos sobre o ensino médio. Essa é mais uma 
contribuição da Rede EMpesquisa comprometida com o direito à educação 
pública, gratuita, laica e socialmente referenciada. Boa leitura!

Eliza Bartolozzi Ferreira
Julia dos Santos Pereira

Monica Ribeiro da Silva
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A ATUAÇÃO DO COORDENADOR PEDAGÓGICO 
NA IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO ENSINO MÉDIO 

NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DE 
DOURADOS-MS

Anna Karolina de Freitas Silva1

Maria Alice de Miranda Aranda2

Resumo

O presente trabalho tem como objetivo socializar resultados da pesquisa 
em andamento, tratando de uma Dissertação de Mestrado inserida na Linha 
de Pesquisa “Políticas e Gestão da Educação” do  PPGEdu/FAED/UFGD, 
vinculada a um estudo mais amplo intitulado: “A reforma do Ensino Médio 
com a Lei n. 13.415/2017: percursos da implementação nas redes estadual 
e federal de Ensino Médio do Mato Grosso do Sul”. Tem-se como questão 
norteadora: “a atuação do coordenador pedagógico no Novo Ensino Médio”. 
Abrangendo o período de 2017 a 2022. O objetivo geral é analisar a atuação do 
coordenador pedagógico no processo de implementação do Novo Ensino Médio 
na Rede Estadual de Ensino, com enfoque em escolas localizadas no Município 
de Dourados, Mato Grosso do Sul. Para responder a tal problemático adotou-
se a metodologia de pesquisa de campo, documental, e análise bibliográfica 
com abordagem qualitativa. Na etapa da pesquisa de campo, foram realizadas 
entrevistas com três coordenadores pedagógicos da Rede Estadual de Ensino. Na 
busca de compreender as tensões enfrentadas pelo coordenador, equilibrando 
demandas democráticas da rede de ensino com a aplicação de políticas 
públicas, é  essencial reconhecer como acontece a gestão do coordenador 
perante os processos escolares. O coordenador pedagógico desempenha atuação 
fundamental na gestão, mas a prática muitas vezes o sobrecarrega com tarefas 
burocráticas. A relevância da atuação do coordenador varia conforme o 
contexto e as necessidades especificas de cada instituição de ensino, ajustando 

1	 Mestranda em Educação no Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal da Grande 
Dourados (PPGEdu/UFGD). UFGD/FAED/GEPGE. karolfreitas28@gmail.com

2	 Orientadora. Docente no Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal da Grande 
Dourados (PPGEdu/FAED/UFGD). UFGD/FAED/GEPGE. mariaalicearanda@
gmail.com
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e tornando o seu fazer o mais flexível possível. As Considerações possíveis de 
serem feitas demonstram que os resultados abrangem os principais pontos: 
rotina administrativa exacerbada; múltiplas funções, por meio do suporte de 
professores, organização e registro de documentações, acompanhamento dos 
alunos e atendimento de responsáveis; apropriação de processos administrativos 
na realização de projetos, implantação de reformas e atendimento das 
solicitações da secretaria de educação; garantia de participação da comunidade 
na escola; formações pedagógicas muitas vezes não condizentes com a 
realidade; não conseguir atender a necessidade do aluno perante as matrizes 
curriculares que estão propostas; e a grande perda de conteúdo de determinas 
áreas de conhecimento em detrimento ao Novo Ensino Médio, fazendo com 
que o coordenador procure alternativas junto aos docentes para lidar com essa 
defasagem. Como referencial teórico destacam-se os seguintes autores Aranda 
(2009), Aranda (2004), Lei n.13.415/2017, Lei n. 9395/96, Cássio e Goulart 
(2022), Krawzyk (2005), Libâneo (2004), Paro (2010), Placco, Souza e Almeida 
(2012), Scaff, Aranda e Barcelos (2020 e Walthier e Cunha (2022). 

Palavras-chave:  Política e gestão escolar; Coordenação Pedagógica; 
Reforma do Ensino Médio.
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A ATUAÇÃO DO EMPRESARIADO NA 
IMPLEMENTAÇÃO DA REFORMA DO 

ENSINO MÉDIO EM SANTA CATARINA

Karina Cavassani Klappoth3

Filomena Lúcia Gossler Rodrigues da Silva4

Resumo

Esse estudo se constituiu no Trabalho de Conclusão do Curso de 
Licenciatura em Pedagogia que teve como propósito responder à seguinte 
questão de pesquisa: quem são e quais as formas de atuação do empresariado na 
implementação da reforma do Ensino Médio sob a Lei nº 13.415/2017 na Rede 
Estadual de Educação de Santa Catarina? A partir dessa problemática, nosso 
objetivo principal foi analisar as diferentes formas de atuação do empresariado 
nesse contexto, com base na interpretação e categorização do referencial teórico 
adotado. Entre os autores de referência destacamos: Mészáros (2008), Marx 
e Engels (2008), Marx (2011), Laval (2019), Freitas (2018), Frigotto, Ciavatta e 
Ramos (2005), Silva (2022) entre outros. Para alcançar o objetivo, conduzimos 
uma pesquisa qualitativa, empregando métodos de pesquisa bibliográfica e análise 
documental. Como resultado, constatamos que o empresariado desempenha um 
papel significativo na elaboração de documentos e legislações que orientam a 
implementação do “Novo Ensino Médio” no Brasil e em Santa Catarina, além 
de estar envolvido em sua efetivação por meio de parcerias público-privadas. 
Identificamos que a atuação do empresariado visa aplicar os princípios neoliberais 
da administração empresarial em toda a estrutura educacional pública brasileira, 
desde a criação de políticas públicas e das formas de gestão até os conteúdos 
ministrados nas salas de aula e orientações de metodologias a serem utilizadas 

3	 Licenciada em pedagogia pelo IFC – Campus Camboriú, mestranda em Educação pelo 
PPGE-IFC, Professora da rede municipal de Itapema e membro do Grupo de Estudo e 
Pesquisa em Educação, Formação de Professores e Políticas Educacionais (GEPEFOPPE). 
karinaklappoth2@gmail.com

4	 Doutora em Educação pela Universidade Federal de Santa Catarina, Professora do 
Programa de Pós-graduação em Educação e dos cursos de licenciatura do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense, líder do Grupo de Estudo e Pesquisa em 
Educação, Formação de Professores e Políticas Educacionais (GEPEFOPPE) e membro 
da Rede EMpesquisa. filomena.silva@ifc.edu.br
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pelos/as professores/as. Em nossa análise, ficou evidente que o empresariado 
brasileiro, por meio de suas instituições filantrópicas, do terceiro setor, que na sua 
aparência demonstram-se como “militantes” por uma educação de qualidade para 
os pobres, mas que em sua essência expressam seus interesses mercadológicos 
na educação, especialmente na última etapa da Educação Básica. Portanto, 
revela-se que o objetivo do empresariado é transformar a educação em uma 
mercadoria, restringindo os objetivos educacionais aos interesses comerciais da 
classe dominante. Sua atuação na educação pública catarinense compromete a 
formulação de uma verdadeira proposta educacional de formação integral para 
os jovens da classe trabalhador e aprofunda a dualidade educacional estrutural e a 
desigualdade sociocultural. 

Palavras-chave:  Reforma do Ensino Médio; Empresariado; Santa 
Catarina.
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A ATUAÇÃO DOS CONSELHOS ESTADUAIS 
DE EDUCAÇÃO DA REGIÃO SUL NA 

REFORMA DO ENSINO MÉDIO

Cleverson José dos Santos5

Resumo

Com a promulgação da Lei n° 13.415/2017, que impôs a Reforma do 
Ensino Médio às redes e estabelecimentos de ensino, o processo de regulação da 
política se estendeu aos sistemas estaduais de ensino. Nesse cenário, destacam-
se os Conselhos Estaduais de Educação, órgãos colegiados que, geralmente, 
integram as secretarias de educação, cuja atuação promove acomodações e 
amplia as contradições em torno da Reforma. Portanto, esta pesquisa tem como 
objeto a atuação dos conselhos estaduais de educação da região Sul do Brasil na 
regulação da Reforma do Ensino Médio (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul). Dessa forma, pretende-se analisar o processo de regulação da Reforma 
do Ensino Médio pelos Conselhos Estaduais de Educação da região Sul do 
Brasil tendo por referência a perspectiva da gestão democrática dos sistemas de 
ensino. Para tanto, a pesquisa se estrutura a partir de conceitos como federalismo 
educacional (Araújo, 2018), participação sociopolítica (Assis; Gohn, 2020) e 
regulação (Barroso, 2005; 2018). Enquanto pesquisa documental, este estudo 
tem como fonte principal as resoluções aprovadas em cada Conselho e as atas de 
algumas das sessões plenárias nas quais a Reforma do Ensino Médio esteve em 
pauta. Os documentos foram analisados a partir dos procedimentos de análise 
de conteúdo, conforme Bardin (2021). Como referencial metodológico, a análise 
documental é inspirada em Shiroma, Campos e Garcia (2005), uma vez que 
visa identificar o discurso, os conceitos e o conteúdo contido nos documentos. 
Nesse sentido, entende-se que o processo de regulação da Reforma do Ensino 
Médio deve estar associado à gestão democrática do sistema de ensino, com 
a devida participação, nos Conselhos Estaduais de Educação, dos estudantes, 
trabalhadores da educação e entidades acadêmicas. Trata-se, portanto, de 
pesquisa concluída. Com efeito, observa-se que a participação sociopolítica 
nessas instâncias é limitada pela defasagem e inconsistências na legislação em 

5	 Mestre em Educação pela UFPR e doutorando em Educação pela mesma instituição. 
Membro do Observatório do Ensino Médio da UFPR. cleverson.jsantos@gmail.com
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cada estado, pelos entraves derivados de decisões do Poder Judiciário, bem como 
pela preponderância dos interesses do governo estadual. Por consequência, 
a regulação da Reforma do Ensino Médio nos sistemas estaduais analisados 
é caracterizada por uma mescla entre a reprodução de dispositivos derivados 
das normas nacionais e pela introdução de mecanismos novos os quais podem 
ampliar as desigualdades sociais na última etapa da Educação Básica.

Palavras-chave: Conselhos Estaduais de Educação; Gestão Democrática; 
Reforma do Ensino Médio. 
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A ATUAL REFORMA DO ENSINO MÉDIO 
E SUAS CONEXÕES HISTÓRICAS E GLOBAIS

Lauane Barbosa Gusson6

Yasmin Nunes dos Santos7

Eliza Bartolozzi Ferreira8

Resumo

Esta pesquisa aborda a atual reforma do ensino médio, promulgada pela 
Lei nº 13.415/17, durante o mandato do presidente Michel Temer. Essa Reforma 
representa uma significativa mudança na organização educacional do país, 
pois introduz um novo currículo, com uma abordagem centrada na liberdade 
de escolha dos estudantes; por há a redução da carga horária de disciplinas 
das ciências humanas e de outras ciências também; estabelece a ampliação do 
tempo escolar integral e promove itinerários formativos divididos em áreas de 
conhecimento. A partir dessa situação-problema, este projeto objetiva analisar a 
atual reforma do ensino médio com foco na compreensão das relações históricas 
que esse fenômeno apresenta na história da educação brasileira, por exemplo, 
com as reformas ocorridas durante a ditadura militar. Assim como, este projeto 
busca compreender a reforma como parte de uma agenda global (Dale, 1995), 
de modo a observar suas similaridades e diferenças com outro país latino-
americano – a Argentina. A reforma atual do ensino médio no Brasil não ocorre 
de forma isolada. Um ponto de referência histórica importante é a reforma 
educacional promulgada durante o período da ditadura militar, conhecida como 
Lei nº 5.692/71, que tinha como ideal central a expansão do ensino técnico-
profissionalizante, visando preparar os estudantes para o mercado de trabalho 
em setores específicos da economia. Estudiosos vêm apontando que a atual 

6	 Graduanda em história. Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Pesquisadora no 
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais (Nepe/Ufes). yasmin.n.santos@
edu.ufes.br

7	 Graduanda em história. Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Pesquisadora no 
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais (Nepe/Ufes). lauane.gusson@
edu.ufes.br

8	 Doutora em Educação pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Professora 
Titular da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) e do Programa de Pós-Graduação 
em Educação (PPGE/Ufes). Pesquisadora no Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas 
Educacionais (Nepe/Ufes). eliza.bartolozzi@gmail.com
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reforma segue essa direção. A história nos mostra que essa perspectiva afasta 
o pensamento crítico-social do estudante Por sua vez, a reforma secundária na 
Argentina apresenta aspectos similares com a brasileira, onde ambos os países 
enfrentam desafios profundos relacionados à desigualdade social e econômica de 
diferentes modos. A distribuição desigual de recursos tem gerado tensões sociais 
e políticas, levando as nações a buscarem maneiras de reduzir essa disparidade 
e promover oportunidades econômicas para todos os cidadãos. No entanto, 
as abordagens para a reforma podem variar entre os dois países, refletindo 
diferenças em suas estruturas políticas, prioridades econômicas e contextos 
históricos. Enquanto o Brasil pode adotar políticas de liberalização econômica 
e privatização, a Argentina pode preferir uma intervenção mais ativa do Estado, 
a depender dos governos de plantão ao contextualizar a reforma em conexões 
históricas, como a ditadura militar e a Lei nº 5.692/71, é possível compreender 
melhor os desafios e as possíveis consequências dessa mudança educacional. 
Além disso, ao comparar a situação do Brasil com a da Argentina, fica evidente 
que ambos os países enfrentam desafios semelhantes, como desigualdade social, 
dívida pública e necessidade de por uma educação pública mais progressista. 
No entanto, as abordagens para enfrentar esses desafios podem variar devido 
a diferenças políticas, econômicas e históricas entre os dois países. Portanto, 
é fundamental analisar criticamente as implicações dessas reformas e buscar 
soluções que promovam o desenvolvimento educacional e socioeconômico 
sustentável para todos os cidadãos.

Palavras-chave: Novo ensino médio; Ensino secundário; Ditadura militar.
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A DISCIPLINA PROJETO DE VIDA 
NO NOVO ENSINO MÉDIO

Caroline Almeida Fernandes9

Resumo

A reforma do ensino médio, que foi implementada por meio da Lei 13.415 
de 2017, trouxe muitas mudanças para a escola e para vida dos estudantes. Além 
do tempo integral e dos Itinerários Formativos, foi criada a disciplina Projeto de 
Vida. Para os estudantes, a disciplina Projeto de Vida no Novo Ensino Médio é 
apresentada com o objetivo de garantir que os alunos tenham uma nova visão 
sobre seu futuro e compreensão do meio social, consequentemente auxilia na 
formação da personalidade e nas escolhas pessoais deste aluno. Em algumas aulas 
desse projeto a proposta é auxiliar os jovens a compreenderem que apesar de que 
os lucros trazem muitos benefícios, também é necessário entender que a perda 
também é válida, por isso ela é necessária para que os alunos possam aprender com 
os erros e não cometê-los novamente. Os educadores devem valorizar a trajetória, 
as necessidades e as expectativas dos alunos. O projeto de vida precisa ser ajustado 
pelo professor com o intuito de definir metas e estratégias para o sucesso de seu 
aluno, como ter um planejamento claro e objetivo, ou seja, a elaboração desse 
projeto de vida é aprofundar a autorreflexão. No processo de autoconhecimento 
visualiza as competências que são dominadas e o contexto social em que está 
inserido. Após a reflexão sobre a personalidade e a realidade social, é estabelecido 
o objetivo do aluno para tomar melhores decisões e com essa escolha, satisfazê-lo 
âmbito pessoal e construir uma carreira profissional sólida. Na etapa de decisão 
o aluno deve conseguir compreender mais de si mesmo e eleger um conjunto de 
perspectivas para o futuro. Mas será que está sendo assim na realidade? É o objetivo 
dessa pesquisa investigar como a disciplina Projeto de Vida está sendo ofertada, 
procurando compreender as dificuldades dos professores e as percepções dos 
estudantes. Para desenvolvimento do estudo pretende-se entrevistar professores e 
estudantes de uma escola de ensino médio de Belo Horizonte -MG.

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Disciplina Projeto de Vida; Aula de 
Projeto de Vida na escola.

9	 Estudante do Ensino Médio; Bolsista de Iniciação Científica Júnior da FAPEMIG; 
Universidade Federal de Minas Gerais. Integrante do Grupo de Pesquisas e Estudos sobre 
o Ensino Médio (EM Debate). almeidcaroline30@gmail.com
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A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR COMO UM 
PROBLEMA DE JUSTIÇA CURRICULAR NA 

REFORMA DO ENSINO MÉDIO (LEI 13.415/2017)

João Luís Coletto da Silva10

Resumo

Este estudo versa sobre o fenômeno da (in)justiça curricular para a 
Educação Física escolar, através da apreensão e análise da função social que este 
componente está vivenciado na reforma do Ensino Médio, Lei nº. 13.415/2017. 
Fundamentada em uma perspectiva teórica dos estudos críticos acerca do 
currículo, e apoiada em uma metodologia qualitativa, a pesquisa tem o seguinte 
problema: como a reforma do Ensino Médio, a partir da Lei nº. 13.415/2017, 
constitui um problema de justiça curricular para a Educação Física na escola 
pública brasileira? Esta investigação tem como objetivo geral compreender os 
problemas de (in)justiça curricular que a reforma do Ensino Médio constitui à 
Educação Física na escola pública. O estudo contém três objetivos específicos, 
que são: 1) estabelecer um diagnóstico crítico sobre a Educação Física escolar 
na reforma do Ensino Médio, Lei nº 13.415/2017, a partir dos seus principais 
dispositivos normativos nacionais e da análise das produções recentes no âmbito 
da bibliografia especializada; 2) analisar as implicações da reforma para a 
Educação Física escolar nas redes públicas estaduais de seis estados do país, 
identificando as semelhanças e particularidades expressas nos processos de 
atuação da política nos estados investigados; 3) identificar elementos teórico-
práticos para a construção de alternativas às injustiças curriculares que interferem 
no direito à Educação Física escolar em uma perspectiva emancipatória e em 
prol de uma formação humana integral para a justiça social. A pesquisa está 
fundamentada a partir de investigações que ampliam a discussão entre currículo 
e justiça social, como Branca Ponce e Wesley Araújo (2019), Torres Santomé 
(2013), Raewnyn Connell (2006) e Nancy Fraser (2002), principalmente. 
Articula-se quatro procedimentos empíricos: pesquisa bibliográfica, documental, 

10	Doutorando em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação, da 
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), com bolsa PROSUC/CAPES II, e membro 
do Grupo de Pesquisa Currículo, Memórias e Narrativas em Educação – CNPq. dicoletto@
hotmail.com
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observação participante e entrevista semiestruturada. Em relação ao processo 
analítico dos dados, estabelece-se um agrupamento das categorias da justiça 
social (redistribuição, reconhecimento e participação) e da justiça curricular 
(conhecimento, cuidado e convivência), tratadas como complementares. Os 
dados sobre a revisão bibliográfica demonstram que a reforma do Ensino Médio 
trouxe elementos que agravam as condições de possibilidade da Educação Física 
escolar na perspectiva da justiça curricular, como a redução da sua oferta e 
acesso, a precarização do trabalho docente, e o esvaziamento e a fragmentação 
de conhecimentos no processo formativo. A produção de dados referentes às 
etapas documental, observação participante e entrevistas semiestruturadas está 
em desenvolvimento. A etapa documental contemplará a análise de documentos 
de 6 estados brasileiros, que são: Rio Grande do Sul, Paraná, Minas Gerais, 
Mato Grosso, Maranhão e Amazonas. A parte da observação participante será 
realizada em uma escola localizada no Rio Grande do Sul.

Palavras-chave:  Educação Física escolar; Reforma do Ensino Médio; 
Novo Ensino Médio; Justiça Social; Justiça Curricular.
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A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE
 NÍVEL MÉDIO NA PRODUÇÃO ACADÊMICA 

SOBRE POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

Clecí Körbes11

Isabela Alves Miranda12

Gleidson Hálex Teixeira Oliveira13 

Resumo

A pesquisa teve como objeto a produção acadêmica discente relacionada 
às políticas de Educação Profissional e Tecnológica (EPT), com destaque para 
as políticas de Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM). O 
objetivo geral foi mapear a produção acadêmica discente sobre políticas de 
EPT e o objetivo específico foi identificar o estado da arte da produção sobre 
EPTNM na década em que se deflagra e inicia a implementação do Novo Ensino 
Médio. O referencial teórico foi composto por produções de autores como Marise 
Ramos, Monica Ribeiro da Silva, Gaudêncio Frigotto, Maria Ciavatta, Maria 
Margarida Machado e Acácia Kuenzer. Utilizando a metodologia de pesquisa 
bibliográfica com abordagem quantitativa e qualitativa e técnica de análise de 
conteúdo, foram identificadas 278 teses de doutorado que tratam de políticas de 
EPT, no período de 2013 a 2020, com dados disponíveis no Catálogo de Teses & 
Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes). Essas teses foram classificadas de acordo com as modalidades de oferta 
da EPT, conforme definido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
nº 9.394/1996, artigos 39, § 2º, e artigo 37, sendo que 87 se concentraram na 
EPTNM. Na análise mais aprofundada das fichas de dados de conclusão dessas 
teses, destacou-se o Ensino Médio Integrado, sustentado em medidas legais como 

11	Doutora em Tecnologia. Professora do Setor de Educação Profissional e Tecnológica 
e do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Paraná. 
Pesquisadora do Observatório do Ensino Médio. cleci.korbes@gmail.com

12	Graduanda em Gestão Pública na Universidade Federal do Paraná. Pesquisadora do 
Observatório do Ensino Médio. isabela.miranda@ufpr.br

13	Graduado em Gestão Pública na Universidade Federal do Paraná e em Direito pela 
Faculdade Estácio de Sá. Foi pesquisador do Observatório do Ensino Médio.
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o Decreto n. 5.154/2004, a Lei n. 11.741/2008 e a Lei n. 11.892/2008, sobretudo 
no que se refere à concepção de formação integrada, às experiências de articulação 
entre educação propedêutica e técnica e ao acompanhamento de egressos. Em 
meio a diversas contradições e tensões, partes indissociáveis das disputas na 
arena política, o trabalho como princípio educativo foi apontado como elemento 
fundante do ensino médio integrado. Dentre os interesses observados, destaca-
se a tentativa de sobreposição da educação empreendedora a esse princípio e a 
investida do capital para atuar na educação formal em escolas públicas, tentando 
incorporar nelas modelos de gestão e de pensamento empresarial – evidenciando 
que os interesses do mercado nas políticas em tela não são novidade da Reforma 
do Ensino Médio instituída pela Lei nº 13.415/2017. Diante disso, a relevância 
do princípio supracitado foi ressaltada nas pesquisas de acompanhamento de 
egressos dos cursos técnicos integrados ao ensino médio, que evidenciam que a 
titulação não assegura a obtenção de emprego e que para muitos jovens a opção 
preponderante é o ingresso no ensino superior. 

Palavras-chave:  Educação Profissional; Ensino Médio; Políticas 
Educacionais.
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A FACETA POLÍTICA NEOLIBERAL DO GOVERNO 
LULA (2003-2011): AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

PARA O ENSINO MÉDIO EM FOCO

Juliana Bicalho de Carvalho Barrios14

Resumo

O presente resumo investiga os efeitos da faceta política neoliberal do governo 
Lula (2003-2011) nas políticas educacionais para o Ensino Médio. Para tanto, a 
partir da metodologia da pesquisa bibliográfica e documental, à luz do materialismo 
histórico dialético, especialmente as contribuições de Poulantzas, apresenta-se por 
objetivo geral: compreender a faceta política neoliberal do governo Lula (2003-
2011) e sua respectiva influência no campo das políticas educacionais para o Ensino 
Médio, e, por objetivos específicos: analisar a constituição da faceta neoliberal do 
governo Lula (2003-2011); e analisar a influência das “frações da burguesia” nas 
principais políticas educacionais para o Ensino Médio aprovadas/implementadas 
durante o governo Lula (2003-2011). Ancorados nos estudos de Boito JR. (2007), 
Anderson (2011), Singer (2012) e Antunes (2015), denomina-se por “O pêndulo 
da conciliação de classes” a faceta política neoliberal do governo Lula, a qual 
se manifesta na adesão à agenda global neoliberal, priorizando os interesses da 
burguesia, mas, com alguma transferência de renda ao proletariado. Nesse sentido, 
ao mesmo tempo que o governo Lula (2003) possibilitou a minimização da brutal 
miséria brasileira e, em alguma medida, conseguiu, através da implementação 
de um conjunto de políticas sociais amplas, efetivar a melhoria da qualidade de 
vida de frações da classe trabalhadora até então extremamente vitimizadas pelo 
neoliberalismo, este mesmo governo, não enfrentou – efetivamente – nenhum dos 
pilares estruturantes da citada miséria (Antunes, 2015). Possibilitando, ainda, o 
favorecimento e fortalecimento de frações burguesas específicas com esta política, 
sendo estas: a fração industrial e a nova burguesia de serviços (Boito Jr., 2007). 
Especificamente no campo da Educação, com foco nas políticas educacionais 
para o Ensino Médio, a valorização da fração industrial, repercutiu na própria 
presença da indústria no cenário educacional, que passou, no governo Lula, a 

14	Doutora em Educação. Docente de Licenciatura em Pedagogia no Instituto Federal 
do Paraná (IFPR). Grupo de pesquisa “Observatório do Ensino Médio UEL”. juliana.
barrios@ifpr.edu.br
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ter maior notoriedade em fundações iniciadas durante o governo FHC. A saber: 
Grupo Wolkswagen, Fundação Vale, D’Paschoal, Empresa Ideia Sustentável e 
Sykue Bioenergya, passaram a integrar o “Todos pela Educação”: o principal 
vocalizador dos interesses da burguesia na educação (Barrios, 2003). No que se 
refere ao fortalecimento da nova burguesia de serviços, a faceta política “O pêndulo 
da conciliação de classes” e a consequente expansão do mercado educacional de 
modo precário, em termos de qualidade, e desorganizado, em termos de economia, 
resultou na criação da “fração dos produtos e serviços educacionais” (Rodrigues, 
2007, p. 34). Dentro do escopo da “nova burguesia de serviços” (Boito Jr., 2007), 
a “fração dos produtos e serviços educacionais”, alicerçada nas fundações da 
burguesia, atuou no Ensino Médio sob os princípios da “educação-mercadoria” 
e “mercadoria-educação” (Barrios, 2023), que, respectivamente: torna a educação 
por si só uma mercadoria no setor público (natureza da oferta educacional, gestão 
e currículo); e, desenvolve a educação como um insumo, neste caso, aliada aos 
interesses da fração industrial (Pronatec). 

Palavras-chave: Políticas Educacionais para o Ensino Médio; 
Neoliberalismo e Ensino Médio; Governo Lula e Ensino Médio. 
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A FLEXIBILIZAÇÃO CURRICULAR E O DIREITO 
À EDUCAÇÃO EM SANTA CATARINA NO 

CONTEXTO DA LEI N. 13.415/2017: 
FORMAÇÃO HUMANA INTEGRAL PROTELADA

Gilvan Luiz Machado Costa15

Carla Gonçalves Pereira Matiolla16

Resumo

A pesquisa visou analisar os limites e perspectivas da flexibilização 
curricular do Novo Ensino Médio no que se refere a garantia dos direitos 
dos jovens a terem acesso aos conhecimentos historicamente produzidos 
e a formação humana integral. Realizamos um estudo acerca das mudanças 
curriculares impetradas pela Lei nº 13.415/2017, de modo a compreendermos 
a sua intencionalidade enquanto política pública educacional pautando-nos, 
fundamentalmente, na Constituição Federal de 1988, em seu Art. 6º que institui 
a educação como um direito social e no Art. 205 que garante a educação como 
direito de todos e dever do Estado e da família. O objetivo geral da pesquisa foi 
analisar os limites e perspectivas da flexibilização curricular do Novo Ensino 
Médio no que se refere a garantia dos direitos dos jovens a terem acesso aos 
conhecimentos historicamente produzidos e a formação humana integral. 
Elencamos como objetivos específicos: a) Compreender a flexibilização curricular 
proposta pela Lei nº 13.415/2017 no âmbito do acesso e a permanência exitosa 
dos jovens a uma educação de qualidade; b) Problematizar a implementação da 
atual política educacional do Ensino Médio no Estado de Santa Catarina a partir 
das proposições do Currículo Base do Ensino Médio do Território Catarinense; 
c) Analisar as possibilidades do “Novo” Ensino Médio, a partir de dados 
coletados, em garantir o direito à formação humana integral aos estudantes 

15	Pós-Doutor em Educação pela Universidade Federal de Minas Gerais. Doutor em 
Educação pela Universidade Estadual de Campinas. Professor titular do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL. Líder 
do Grupo de Pesquisa: Grupo de Estudo e Pesquisa sobre o Ensino Médio – GREPEM. 
gilvan.costa@unisul.br

16	Mestra em Educação pela Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL. Membro 
do Grupo de Pesquisa: Grupo de Estudo e Pesquisa sobre o Ensino Médio – GREPEM. 
carlamatiolla@gmail.com
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do município de Laguna. Para dar conta dos objetivos propostos, optamos 
pela abordagem teórico-metodológica crítico-dialética a partir das categorias 
metodológicas da totalidade, historicidade e contradição. As categorias de 
conteúdo que emergiram dos dados da pesquisa foram: precarização das 
condições de oferta da formação geral básica; a flexibilização e o esvaziamento 
curricular; protelação da formação humana integral e expectativas amplas. Os 
procedimentos metodológicos adotados foram: análise documental, entrevista 
em grupo e entrevista individual semiestruturada. Os sujeitos da pesquisa foram 
estudantes das 2ª séries do Novo Ensino Médio de duas escolas públicas do 
Estado de Santa Catarina. O referencial teórico utilizado foi o materialismo 
histórico dialético a partir das contribuições de Ciavatta, Cury, Dourado, 
Frigotto, Kuenzer, Moll, Saviani e Silva. Os resultados alcançados apontaram 
que as mudanças curriculares propostas pela Lei nº 13.415/2017 não garantem 
a qualidade da educação aos jovens que precisam ter seus direitos sociais 
garantidos pelo Estado. Ao contrário, aprofundam sua negação aos jovens 
que frequentam as escolas públicas estaduais ao sonegar a apropriação dos 
conhecimentos científicos, centrais à formação humana integral. 

Palavras-chave:  Ensino Médio; Flexibilização Curricular; Direito à 
Educação; Formação Humana Integral.
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A FORMAÇÃO E A PRÁTICA DE PROFESSORES 
DE FILOSOFIA NO ENSINO MÉDIO

Marcelo Senna Guimarães17

Resumo

O objeto de pesquisa é a formação de professores de filosofia para o 
ensino médio, mais especificamente a identificação e análise de práticas de 
formação, seus produtos e os relatos de experiência produzidos. Tal pesquisa 
se faz pelo exame dos registros de curso e participação em projetos pedagógicos 
em filosofia, bem como dos produtos dessas atividades. Têm como referência 
teórica na área de formação de professores os textos de Bernardete Gatti, 
e no campo da formação de professores em filosofia elenca autores como 
Elisete Tomasetti, entre outros. No âmbito do projeto de pesquisa “Práticas 
de professores de filosofia”, se coleta um conjunto de relatórios de estudantes 
acerca de suas atividades de formação, com eles são produzidos também 
produtos didáticos e educacionais em filosofia, além do relato das experiências 
na escola e da reflexão sobre a experiência formativa na licenciatura. As práticas 
de formação envolvem a investigação das condições de ensino de filosofia no 
Brasil e nas escolas de atuação. São feitas por meio de observação dos espaços 
escolares, acompanhamento de aulas de filosofia, participação no planejamento 
e na condução das aulas, elaboração de um plano de aula, seleção de materiais 
didáticos, produção de instrumentos de avaliação, relato de experiência. (além 
dos registros do professor coordenador dos projetos e supervisor de estágios). As 
atividades incluem ainda a participação nas olimpíadas de filosofia do estado 
do Rio de Janeiro e no Fórum de Licenciaturas em Filosofia do Rio de Janeiro. 
São produzidos relatórios a partir dessas atividades, que contêm os produtos 
principais, incluindo o plano de aula e, por vezes, produtos educacionais. A 
análise desse material permite compor um quadro das práticas de formação 
realizadas no âmbito da licenciatura em filosofia da UNIRIO, em consonância 
com uma perspectiva de formação de professores. Entre os resultados observados, 
estão a identificação de alguns tipos de práticas entre professoras e professores de 

17	Doutor em Educação pela UERJ (2013). Professor do Departamento de Filosofia da 
UNIRIO. Grupo de Pesquisa: Interfaces: técnica, arte e questões ético-políticas no pensamento 
filosófico. marcelo.guimaraes@unirio.br
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filosofia, e a discussão dessas práticas em termos dos procedimentos de ensino 
e da qualidade da aprendizagem dos alunos; a experimentação de práticas 
de coordenação dos estágios que incluem movimentos de indução de análise 
das condições do ensino de filosofia, das práticas docentes, da elaboração de 
planos de aula e de curso e da produção de materiais didáticos; os produtos 
do estágio e de outras formas de formação docente compõem um conjunto de 
materiais que delineiam um paideuma, no sentido de um conjunto de elementos 
que constituem a formação docente no âmbito investigado, sem a pretensão de 
esgotar a descrição da variedade de práticas e formações envolvidas. 

Palavras-chave: Ensino de Filosofia; Formação de Professores; Prática 
Docente.
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A GESTÃO ESCOLAR E SUAS DEMANDAS 
NO NOVO ENSINO MÉDIO

Kaiki Augusto Rodrigues Souza18

Resumo

As escolas de ensino médio passaram por muitas mudanças recentemente, 
as duas principais foram a pandemia da CODID-19 e a reforma do ensino 
médio. Isso tudo reflete diretamente no trabalho dos gestores, que precisaram 
reorganizar a escola para o formato remoto na pandemia e novamente precisaram 
implementar as mudanças trazidas pelo Novo Ensino Médio (NEM). No primeiro 
caso, os desafios da gestão NEM, se dá ao fato da volta após a pandemia, em 
que a tecnologia continuou em constante evolução, com os adolescentes fora das 
salas de aula por um tempo, e um certo desânimo e a falta de disciplina após a 
volta para a escola. Para o NEM, que ainda é muito discutido, a gestão tem um 
grande desafio pelo fato de termos um horário integral obrigatório nas escolas, 
assim os que precisam ajudar em casa não conseguem. Além de tentar manter 
esses estudantes no tempo integral, os gestores precisam apresentar alternativas 
para os que não podem e precisam ir para o noturno ou para a EJA. Junto disso, 
os professores também tiveram uma certa dificuldade por conta de diversos 
fatores, como a falta de materiais didáticos, a falta de formação para dar aula de 
disciplinas novas, as mudanças que foram necessárias para receber os estudantes 
o dia todo, e até mesmo um preparo e muitas das vezes a própria escola não 
tem também o preparo necessário para ofertar o NEM e abrigar os alunos. Para 
investigar como tudo isso está sendo feito pela gestão e entender melhor essas 
mudanças é que pretendo desenvolver essa pesquisa, que faz parte de outra 
pesquisa maior intitulada “Organização do Trabalho e Gestão Pedagógica no 
Novo Ensino Médio”, coordenada pela professora Ana Saraiva e com apoio 
financeiro da FAPEMIG. Para a metodologia pretendo realizar entrevistas com 
o Diretor, Vice-diretor, Supervisora e Coordenadora Pedagógica. 

Palavras-chave:  Gestão no Novo Ensino Médio; Gestão do Tempo 
Integral; Gestão Escolar.

18	Estudante do Ensino Médio; Bolsista de Iniciação Científica Júnior da FAPEMIG; 
Integrante do Grupo de Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio (EM Debate). 
kaikiaugusto123@gmail.com
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A IMPLEMENTAÇÃO DA REFORMA DO 
ENSINO MÉDIO NO ESPÍRITO SANTO

Sandra Renata Muniz Monteiro19

Marcelo Lima20

Resumo

Este trabalho integra a dissertação de mestrado que apresenta como 
objetivo analisar a implantação da Reforma do Ensino Médio definida pela lei 
nº 13.415/2017, tendo como foco a oferta articulada do Itinerário Formativo 
técnico e profissional e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) no estado do 
Espírito Santo. Essa reforma apresenta mudanças significativas na última etapa 
da educação básica com importantes implicações para organização curricular e 
objetivos educacionais. No estado do Espírito Santo, a Secretaria de Estado da 
Educação (Sedu) operando no âmbito do programa “Escola Viva” (escola de 
turno único regulamentada e iniciada em 2015) e o SENAI-ES, estabeleceram 
acordo para implantação na escola do SENAI (denominada, CEEMTI Anchieta 
– SENAI) no município de Anchieta-ES que corresponderia ao previsto na 
Reforma do Ensino Médio. Nossa análise buscou abranger, por meio de pesquisa 
qualitativa evidenciando a ótica dos sujeitos envolvidos desde os interesses em 
jogo, o formato assumido pelo currículo e as consequências para formação dos 
educandos. Nesse percurso de análise, compreendemos que não poderíamos 
discutir o quinto itinerário de forma descontextualizada da crise que se instalou 
no país, mas como parte de um movimento maior para atender aos interesses do 
capital e suas repercussões na formação dos jovens no ensino médio. Observou-se 
boa infraestrutura escolar para ocorrência e desenvolvimento dos conteúdos do 
currículo que ficaram restritivos aos tempos restritos reservados à BNCC, à Parte 
Diversificada e ao Itinerário técnico profissional que representam diversificação 
curricular, mas não ultrapassam o ensino médio integrado à educação profissional 
técnica de nível médio. No currículo em tela, fica claro que a formação técnica não 
se soma à formação humanística, ela substitui a formação mais abrangente em 
ciências humanas e sociais aplicadas dos estudantes desfavorecendo a constituição 

19	Mestrado em Educação – Ufes (Getae-Lagebes). sandrarenata70@gmail.com

20	Doutor e Pós doutor em Educação pela UFF, professor associado III do CE-DEOPS-Ufes, 
membro do PPGE-Ufes e Coordenador do Getae-Lagebes/Ufes. marcelo.lima@ufes.br
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de uma visão crítica. A organização curricular aprofunda a formação para o 
trabalho e esvazia-se a formação para cidadania, além de operar com elementos 
adaptativos e alienantes dos estudantes na medida em que os empurra para o 
empreendedorismo e para individualismo por meio do chamado projeto de vida. 
Na pesquisa, evidenciou-se que o presente projeto educacional, materializado na 
escola Sedu-SENAI, de um lado visou protagonizar organização curricular nos 
modelos da lei nº 13.415/2017 desenvolvido nacionalmente pelo Sistema S e, por 
outro, deu uso a uma escola do SESI-SENAIES que estava sem uso em função 
da crise da Samarco em Anchieta, além de incorporar o programa “Escola Viva” 
de tempo integral, dando apoio ao governo local e ao seu projeto de hegemonia. 

Palavras-chave: Reforma do Ensino Médio; Itinerário Formativo técnico 
e profissional; Estado do Espírito Santo.
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A IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO ENSINO MÉDIO 
NA REDE ESTADUAL DE ENSINO 
DE MATO GROSSO DO SUL (MS): 

CONTEXTOS, INTERESSES E PERSPECTIVAS

Josiane Caroline de Souza Salomão Corrêa21

Fábio Perboni22

Resumo

A presente investigação, insere-se na Linha de Pesquisa Políticas e 
Gestão da Educação, do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), tem como objetivo 
analisar a implementação do Novo Ensino Médio e seus itinerários formativos 
na Rede Estadual de Ensino do Mato Grosso do Sul. Desde sua homologação 
em 2018, a BNCC para o Novo Ensino Médio, tem sido muito criticada por 
especialistas da área da educação, como Silva (2018), Krawczyk (2019), 
Malanchen (2020), Frigotto; Motta (2017), pois o documento abandona a 
estrutura do ensino de disciplinas que contemplam a formação humana, crítica 
e social do aluno, conceito considerado essencial pelos educadores. Nessa 
perspectiva, está proposta, pauta-se em estudo documental. Na qual, pretende-
se analisar normativos produzidos da esfera nacional para a local, que compõe 
os direcionamentos legais para reformulação do Ensino Médio, sendo eles: Base 
Nacional Comum Curricular (EM); Portaria n. 649/2018; Resolução n.3/2018; 
Portaria n. 1.432/2018. Pretende-se com essa análise, reconhecer discordâncias, 
conflitos e oposições no contexto da implementação do novo ensino médio 
(NEM). No cenário atual, observou-se transformações significativas na 
organização governamental, impulsionadas por uma abordagem neoliberal. 
No âmbito educacional, essas mudanças ocorreram de maneira contraditória. 
O governo passou a exercer controle mais centralizado sobre questões cruciais 
e estruturais, ao mesmo tempo em que descentralizaram a implementação das 
políticas para escolas ou órgãos administrativos locais, demandando a criação de 

21	Doutoranda em Educação. Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD/FAED). 
GEPGE/GEPPEF. josianesalomao@hotmail.com

22	Prof. Doutor. Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD/FAED). GEPGE/
GEPPEF. fabioperboni@ufgd.edu.br
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novos mecanismos para lidar com essas responsabilidades. Além disso, é crucial 
reconhecer que as políticas educacionais não são estáticas, mas sim dinâmicas e 
sujeitas a mudanças ao longo do tempo. Em relação ao NEM, análises parciais 
da documentação demonstram um processo de desorganização da oferta das 
escolas, com improviso de docentes em áreas para as quais não tem formação, 
fragmentação da oferta em novos e variados componentes, além de grande grau 
de incertezas e modificações constantes. 

Palavras-chave:  Base Nacional Comum Curricular; Reformas 
Educacionais; Novo Ensino Médio. 
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A IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO ENSINO MÉDIO 
NAS ESCOLAS RURAIS NO INTERIOR 

DE MINAS GERAIS

Douglas Franco Bortone23 
Maria das Dores de Saraiva Loreto24

Lílian Perdigão Caixêta Rei25

Andreza Teixeira Guimarães Stampini26

Resumo

A pesquisa em andamento tem como objetivo geral avaliar o processo 
de implementação da Lei nº 13.415/2017, conhecida como “Novo Ensino 
Médio”, nas escolas rurais que compõem a 38ª Superintendência Regional de 
Ensino de Ubá – MG (SRE), situada no interior do estado mineiro. Dentre as 
escolas que integram a unidade regional de ensino, 11 estão estabelecidas em 
áreas consideradas rurais na própria cidade e em municípios circunvizinhos. 
Considera-se que, embora a implementação gradual da contrarreforma tenha 
se iniciado em 2022, o governo do estado de Minas Gerais vem adotando 
medidas de caráter neoliberal, em busca da privatização de setores públicos 
e no esvaziamento de reponsabilidades estatais; sobretudo no campo das 
políticas educacionais e dos direitos sociais. Metodologicamente, optou-
se pela pesquisa qualitativa em três etapas: a primeira etapa compreende 
uma análise de resoluções e normativas expedidas pela Secretaria Estadual 
de Educação às unidades regionais, Currículo Referência de Minas Gerais e 
demais memorandos, que visam trazer orientações em relação a aplicabilidade 

23	Doutorando em Economia Doméstica pela Universidade Federal de Viçosa (UFV) e 
Mestre em Educação pela Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL). E-mail: douglas.
bortone@ufv.br 

24	Professora Titular da Universidade Federal de Viçosa (UFV); Pós-Doutorado em Família 
e Meio Ambiente pela University of  Guelph - Canadá. Bacharel em Ciências Econômicas, 
Mestrado e Doutorado em Economia Rural, pela UFV. E-mail: mdora@ufv.br

25	Doutora em Psicologia pela Universidade Federal da Bahia. Professora do Departamento 
de Educação da Universidade Federal de Viçosa. Professora no Programa de Pós-
Graduação em Economia Doméstica da Universidade Federal de Viçosa.E-mail: lilian.
perdigao@ufv.br

26	Doutoranda e Mestre em Economia Doméstica pela Universidade Federal de Viçosa 
(UFV). E-mail: andreza.stampini@ufv.br
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de lei nas escolas locais, buscando identificar especificidades direcionadas para a 
educação no campo; a segunda e terceira parte serão compostas pela realização 
de entrevistas e questionários semiestruturados aplicados aos implementadores 
da política (superintendente, inspetores, analistas e especialistas educacionais), 
assim como aos jovens estudantes que ingressaram no Ensino Médio, a partir da 
reorganização curricular. Resultados parciais indicam que as especificidades do 
campo ocupam um lugar marginal na implementação do Novo Ensino Médio, 
fortalecendo a precariedade de oferta da educação básica em contextos rurais. 
A desconexão com a realidade do campo no processo de implementação da 
política tem ampliado o isolamento da juventude rural através de um discurso 
voltado aos interesses do mercado urbano e da lógica empresarial travestida como 
“melhorias para a educação”. Ainda, nota-se que a reorganização curricular na 
dinâmica de algumas escolas rurais tem se transformado apenas na “criação do 
6º horário”, diferente das escolas urbanas que ofertam o Ensino Médio Integral. 

Palavras-chave:  Implementação de Política Educacional; Novo Ensino 
Médio; Escolas Rurais.
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A INADEQUAÇÃO DOCENTE E A ORGANIZAÇÃO 
DO TRABALHO NA ESCOLA: UMA ANÁLISE 

A PARTIR DO NOVO ENSINO MÉDIO 
EM MINAS GERAIS

Lucas Mateus Ferreira da Silva27

Ana Maria Alves Saraiva28

Resumo

Com a implementação da reforma do Ensino Médio, através da Lei nº 
13.415/2017, foram promovidas modificações significativas através da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), ocasionando uma ampla 
reestruturação no ensino médio. Isso incluiu o aumento do tempo mínimo de 
permanência do estudante na escola, elevando-o de 800 para 1.000 horas anuais, 
e estabelecendo uma nova configuração curricular. Denominado como Novo 
Ensino Médio (NEM), o modelo se baseia na disponibilização de diferentes 
Itinerários Formativos (IF) e na diversificação das disciplinas oferecidas, 
abrangendo uma variedade de temas. O presente projeto de pesquisa tem como 
objetivo analisar o impacto do NEM na prática docente, investigando o perfil 
dos novos professores e buscando identificar possíveis mudanças na divisão 
técnica do trabalho decorrentes desse processo. Diversos estudos sobre o NEM 
têm apontado para a precarização e inadequação do trabalho docente (Silva, 
2020; 2019), uma tendência que não é nova e remonta à década de 1990, 
quando as reformas educacionais e o aumento da acessibilidade ocasionaram 
transformações significativas nas escolas. Essas mudanças fizeram com que 
as instituições de ensino se deparassem com novos perfis de discentes, além 
das pressões para alcançar indicadores e adotar práticas de gestão gerencial 
preconizadas pelas reformas (Oliveira, 2004). Quanto à metodologia empregada, 
o projeto de pesquisa adotará a análise documental, revisão de literatura e 

27	Mestrando em Políticas Públicas de Educação pela Universidade Federal de Minas 
Gerais – UFMG; Integrante do Grupo de Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio (EM 
Debate). lucas.silva198@educacao.mg.gov.br

28	Professora Adjunta da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais – 
UFMG; Integrante do Grupo de Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio (EM Debate). 
anasaraiva.ef@gmail.com
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pesquisa de campo no estado de Minas Gerais, envolvendo a análise de escolas 
específicas, por meio de entrevistas com professores das disciplinas obrigatórias 
e eletivas, bem como com os gestores escolares. O referencial teórico do projeto 
basea-se na Divisão técnica do trabalho na escola de Louis Levasseur e Maurice 
Tardif  (2005) que explora e destaca como as políticas de democratização da 
educação têm impactado os sistemas educacionais ao longo das décadas, 
aumentando o número de profissionais não docentes, cujas funções visam 
auxiliar os professores em diversas atividades pedagógicas e administrativas. 
Por outro lado, Dalila Andrade Oliveira discute a precarização do trabalho 
docente (2004), especialmente à luz das reformas educacionais implementadas 
na última década no Brasil e na América Latina. A autora ressalta a necessidade 
de analisar não apenas o texto das reformas, mas também o contexto em que 
são aplicadas, destacando os desafios enfrentados pelos professores no cotidiano 
escolar. Essas abordagens teóricas fornecem um quadro abrangente para a 
análise das questões relacionadas à educação e às mudanças no sistema escolar, 
abordando aspectos como divisão do trabalho, precarização do trabalho docente 
e desafios estruturais do Novo Ensino Médio.

Palavras-chave:  Novo Ensino Médio; Divisão Técnica do Trabalho; 
Organização do Trabalho na Escola; Gestão Pedagógica; Itinerários Formativos.
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A INFLUÊNCIA DO NOVO ENSINO MÉDIO 
NA PRIVATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

DO ESTADO DO PARANÁ

Lucas Barbosa Pelissari29

Elisabete Neves Gerva30

Resumo

Ainda no fim do ano de 2021, quando o Novo Ensino Médio (NEM) 
passa a ser implantado no Brasil, o então governo estadual do Paraná divulgou 
a intenção de estabelecer acordos com a iniciativa privada para a oferta da 
educação profissional. Após analisar algumas declarações oficiais, levantamos a 
hipótese de precarização da perspectiva da formação humana integral, presente 
no currículo paranaense desde o início dos anos 2000. De fato, na oferta de 
itinerários formativos para o ensino médio, novas formas de organização da 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT) foram mobilizadas nas escolas 
públicas paranaenses, por meio de parceria com a UniCesumar, grupo 
empresarial educacional com sede no Paraná, que atua em todo o território 
nacional. Elaboramos, então, projeto de pesquisa cujo objetivo geral foi analisar 
as formas pelas quais o contrato firmado entre a Secretaria Estadual de Educação 
(SEED-PR) e a UniCesumar estabelece relações entre o NEM e a educação 
profissional no estado. Os objetivos específicos foram: a. caracterizar o NEM 
em termos de princípios, a partir do conceito de contrarreforma educacional; b. 
mapear o contrato em questão e os documentos dele resultantes, tendo em vista 
as suas concepções gerais e seus impactos no orçamento público; c. analisar 
os aspectos curriculares dos cursos técnicos em administração, agronegócio 
e desenvolvimento de sistemas ofertados pelo contrato em questão. Como 
metodologia, utilizamos a Análise de Conteúdo (Franco, 2005; Bardin, 2011), 
dividindo a investigação em pré-análise, escolha dos documentos, leitura flutuante 
e movimento de referência para definir as categorias. As fontes preliminares de 
pesquisa foram o contrato de prestação de serviços, o edital de contratação e a ata 

29	Dr. Lucas Barbosa Pelissari. UNICAMP. Grupo de Pesquisa Estado Políticas Públicas e 
Educação Profissional. lucasbp@unicamp.br

30	Me. Elisabete Neves Gerva. SEED. Grupo de Pesquisa Estado Políticas Públicas e 
Educação Profissional. elisabetegerva@escola.pr.gov.br
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de registro de preços descrita no pregão publicado pelo governo do Estado. Esses 
documentos foram o ponto de partida para a construção do corpus de fontes da 
pesquisa, composto pelo conjunto de dispositivos que regularam a implantação 
da proposta: os pareceres e uma deliberação do Conselho Estadual de Educação 
(CEE) sobre o processo, além das resoluções, instruções normativas e planos 
de cursos ofertados pelo Estado. Determinamos como categorias analíticas a 
privatização, a fragmentação e a flexibilização curricular. Concluímos, em 
geral, que o contrato entre a SEED-PR e a UniCesumar provocou efeitos nas 
políticas paranaenses no sentido de descaracterizar a EPT, conforme o percurso 
histórico construído até 2021. A implantação privada de um novo modelo de 
educação profissional, via cursos simples, de curta duração e ofertados na forma 
de itinerários formativos, generaliza os cursos técnicos na forma concomitante, 
em prejuízo do Ensino Médio Integrado (EMI).

Palavras-chave: Privatização da educação; Novo do Ensino Médio; 
Educação Profissional e Tecnológica; Ensino Médio Integrado; Paraná.
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A INFLUÊNCIA DOS THINK TANKS NA 
ELABORAÇÃO DA ATUAL POLÍTICA DE 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Kamila Fernanda Oliveira Anzen31

Lucas Barbosa Pelissari32

Resumo

O objetivo da pesquisa é compreender a influência dos think tanks na 
elaboração do conteúdo neoliberal e neofascista da atual contrarreforma da 
educação profissional. Os objetivos específicos são: a) examinar, historicamente, 
o surgimento e a disseminação dos think tanks que atuam no campo educacional 
brasileiro; b) mapear e categorizar os interesses e reivindicações dos think tanks 
que operam, especificamente, na elaboração de políticas para o ensino médio e 
educação profissional no Brasil; c) identificar de que modo os think tanks se inserem 
no campo político e se articulam com o poder público ao ponto de incidir na 
elaboração das políticas educacionais; d) comparar os interesses dos think tanks 
com a atual política para a educação profissional; e) averiguar se as concepções 
ideológicas, pedagógicas e epistemológicas elaboradas e disseminadas pelos think 
tanks estão presentes nas bases da política para educação profissional. Para tal, a 
análise parte de três eixos teóricos. O primeiro trata das produções elaboradas pelo 
campo de estudo Trabalho e Educação, cujo objeto de interesse são as relações 
entre tais elementos. Desse modo, busca-se compreender os distintos projetos 
de formação humana dispostos no Brasil. O segundo apoia-se nos subsídios 
teórico-metodológicos desenvolvidos pela teoria política poulantziana no sentido 

31	Doutoranda na Faculdade de Educação na Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). Mestra em Ciência, Tecnologia e Sociedade pelo Instituto Federal do Paraná 
(IFPR). Licenciada em Ciência Sociais pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
(UNIOESTE). Integrante do grupo de pesquisa Estado, Políticas Públicas e Educação 
Profissional. kamila_anzen@hotmail.com

32	Doutor em Políticas Públicas e Formação Humana pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ). Mestre em Educação pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). 
Graduação em Engenharia Civil pela (UFPR) e em Licenciatura em Matemática pela 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-PR). Atualmente é Professor do 
Departamento de Políticas, Administração e Sistemas Educacionais (DEPASE) da 
Faculdade de Educação (FE) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e 
coordena o grupo de pesquisa Estado, Políticas Públicas e Educação Profissional. 
lucasbp@unicamp.br
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de compreender as contradições intrínsecas ao Estado capitalista brasileiro e o 
modo como determinadas conjunturas influenciam na elaboração de políticas 
educacionais. E o terceiro embasa-se nas produções sobre a influência dos 
think tanks na elaboração das políticas educacionais brasileiras, com um olhar 
direcionado ao nível específico da educação profissional. A base lógica dessa 
pesquisa aponta uma análise para além do sentido da política em si, afirmando ser 
necessário avaliar a conjuntura em que a política foi estabelecida e implementada, 
pois é na caracterização da conjuntura que se pode identificar as contradições entre 
as frações da classe burguesa que ocorrem no interior do bloco no poder do Estado 
capitalista e, dessa forma compreender, os reais interesses. A pesquisa está em 
desenvolvimento e orienta-se pela hipótese segundo a qual a ideologia disseminada 
pelos think tanks compõe-se, prioritariamente, das noções de competências e 
empreendedorismo, fundantes do projeto educacional da contrarreforma atual. Tal 
ideologia é compartilhada pelas frações burguesas que ocupam o bloco no poder, 
ainda que possa haver, entre elas, contradições de interesses. 

Palavras-chave: Think Tanks; Educação Profissional; Política Educacional.
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A PERCEPÇÃO DE GESTORES ESCOLARES QUANTO 
À PROPOSTA DE FLEXIBILIZAÇÃO CURRICULAR: 

EXISTE LIBERDADE DE ESCOLHA?

Altair Alberto Fávero33

Antônio Pereira dos Santos34

Carina Tonieto35

Caroline Simon Bellenzier36

Chaiane Bukowski37

Junior Bufon Centenaro38

Resumo

A flexibilização curricular associada à liberdade de escolha tem sido uma 
das grandes promessas da Reforma do Ensino Médio (REM), instituída pela 
Lei n. 13.415/2017. A flexibilização é definida nos diversos documentos que 
compõe a reforma. A leitura e análise dos dispositivos oficiais da REM, deixam 
claro, que um dos principais eixos mobilizadores da política em questão é a 
flexibilização curricular. Mas a implementação da reforma que está em curso 
em todo o país, possibilita mesmo a liberdade de escolha? O que dizem os 
gestores sobre a flexibilização curricular? O presente estudo busca caracterizar 
a concepção de flexibilização presente nos documentos oficiais da REM, bem 
como compreender as percepções de flexibilização por parte dos gestores de 
escolas públicas da Rede Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul, e, por fim, 

33	Doutor em Educação. Universidade de Passo Fundo/UPF. Grupo de Estudos e Pesquisa 
em Educação Superior/GEPES/UPF. altairfavero@gmail.com

34	Mestre em Educação. Universidade de Passo Fundo/UPF. Grupo de Estudos e Pesquisa 
em Educação Superior/GEPES/UPF.

35	Doutora em Educação. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Sul/IFRS, campus Ibirubá. Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação 
Superior/GEPES/UPF e Grupo de Pesquisa em Educação, Trabalho e Sociedade/IFRS. 
tonieto.carina@gmail.com

36	Doutoranda em Educação. Universidade de Passo Fundo/UPF. Grupo de Estudos e 
Pesquisa em Educação Superior/GEPES/UPF. carolsimon@hotmail.com

37	Doutora em Educação. Universidade de Passo Fundo/UPF. Grupo de Estudos e Pesquisa 
em Educação Superior/GEPES/UPF. chaiane_bukowski@yahoo.com.br

38	Doutor em Educação. Universidade de Passo Fundo/UPF. Grupo de Estudos e Pesquisa 
em Educação Superior/GEPES/UPF.
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analisar a flexibilização no contexto das reformas educacionais neoliberais. 
Considerando a complexidade do fenômeno em análise, a perspectiva teórica 
do estudo é pluralista e discute as percepções dos gestores, os aspectos da 
flexibilização e a relação entre os documentos normativos e as práticas escolares 
(Antunes, 1018; Campos; Soero, 2016; Consaltér; Fávero; Tonieto, 2021; Dardot; 
Laval, 2016; Freitas, 2018; Frigotto, 2015; Laval, 2018; Silva; Scheibe, 2017; 
Silva, 2022, dentre outros). A pesquisa é um estudo de caso com dez escolas 
que fizeram parte do projeto piloto de implementação do novo ensino médio no 
Rio Grande do Sul, sendo uma pesquisa básica, exploratória e de abordagem 
qualitativa-quantitativa. Os resultados apontam que, a flexibilização e a liberdade 
de escolha, dadas as condições reais da maioria das escolas, associam-se mais a 
um discurso falacioso claramente alinhado às reformas neoliberais na educação 
de que a possibilidade de os jovens terem uma educação de qualidade no seu 
processo formativo.

Palavras-chave:  Novo Ensino Médio; Percepção dos Gestores; 
Flexibilização Curricular.
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A REESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL 
DO LIVRO E DO MATERIAL DIDÁTICO DO 

ENSINO MÉDIO (PNLD/EM): UMA ANÁLISE DAS 
MUDANÇAS PROPOSTAS PELO EDITAL 2021

Lauro Rafael Cruz39

Resumo

Em 2021 o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD/
EM) do Ensino Médio passou por um amplo processo de reestruturação. O 
objetivo foi induzir a implementação de uma ampla reforma educacional 
proposta pela Lei nº 13.415 de 2017 e pela Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Na presente pesquisa analisamos algumas das principais mudanças 
no PNLD/EM com o objetivo de compreender suas implicações para o sentido 
de política social imanente a esse programa. Como metodologia, utilizamos a 
crítica imanente (Adorno, 2009) desenvolvida na dialética negativa adorniana. 
Como referencial analítico, dialogamos com os conceitos de razão instrumental, 
indústria cultural (Adorno, Horkheimer, 2018), semiformação (Adorno, 2005), 
fechamento do universo do discurso (Marcuse, 2015), bem como as reflexões 
da racionalidade neoliberal para as políticas sociais presentes nos estudos de 
Dardot e Laval (2016) e Brown (2019). O corpus empírico foi composto de 
fontes documentais organizadas em três partes: 1) Leis, decretos, documentos 
oficiais que orientaram as mudanças no PNLD do Ensino Médio; 2) Audiências 
públicas, lives e webnários com a participação de representantes do Ministério da 
Educação (MEC), Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
e representantes do mercado de livros e materiais didáticos participantes do 
programa; 3) Dados financeiros dos gastos com o PNLD/EM obtidos em 
páginas oficiais e via Lei de Acesso à Informação. O resultado final aponta 
para uma tendência de recrudescimento da razão instrumental na concepção 
de política social do PNLD que se demonstra objetivamente na proposta de 
organização e composição dos livros e materiais didáticos distribuídos por 
esse programa, nos critérios de avaliação das obras, na relação entre Estado e 

39	Doutorando no Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE) da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR). Membro do Observatório do Ensino Médio (UFPR) e da 
Rede Nacional EM Pesquisa. laurorafaelc251097@gmail.com
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mercado na própria dinâmica de funcionamento deste programa. O predomínio 
da disposição em induzir o desenvolvimento das competências e habilidades 
que tomam como referência o sujeito empreendedor (aliada à primazia cada vez 
maior da funcionalidade econômica que tais recursos adquirem no século XXI), 
acabam promovendo uma regressão nas possibilidades de formação cultural das 
obras atuando de modo contrário à sua aspiração primordial: contribuir com a 
formação de uma autonomia política.

Palavras-chave: Programa Nacional do Livro Didático; Reforma do 
Ensino Médio; Teoria Crítica. 
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A REFORMA DO ENSINO MÉDIO CATARINENSE 
E OS DESDOBRAMENTOS NA EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO

Juliano André Deotti da Silva40

Resumo

As hipóteses preliminares realizadas neste estudo fazem parte de uma 
pesquisa que está em desenvolvimento e vinculada ao Programa de Pós-
graduação da Universidade Federal do Paraná (UFPR), na linha de Políticas 
Educacionais, a qual objetiva compreender a Reforma do Ensino Médio (REM) 
no estado de Santa Catarina (SC) e os seus desdobramentos no âmbito da 
Educação Profissional e Técnica de Nível Médio (EPTNM). Os procedimentos 
metodológicos que ancoraram esta pesquisa são a análise de documentos 
propostos por Shiroma, Santos e Garcia (2005) e nos possibilitam identificar, 
por meio de documentos oficiais, como a Secretaria de Estado e Educação 
(SED/SC) tem operado no processo de implementação da REM. Para analisar 
a materialidade da REM, partimos do conceito de Estado Integral do pensador 
Antônio Gramsci, pois nos auxilia no processo de compreensão da atuação dos 
Aparelhos Privados de Hegemonia (APH). Utilizamos também, as produções 
de pesquisadores do campo da política educacional do Ensino Médio (EM), tais 
como: Silva (2018); Piolli; Sala (2021); Silva; Ferretti (2019); Oliveira (2022). 
Por meio da análise de documentos oficiais, vem sendo possível identificar como 
a SED/SC articulou três movimentos que priorizaram a ampliação EPTNM: I) 
o estabelecimento de um Acordo de Cooperação Técnica41, firmado em 2023, 
junto ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) – Departamento 
de Santa Catarina, intitulado como: Programa Educação Empreendedora. Esta 
parceria junto aos representantes do setor empresarial, incidem diretamente na 
EPTNM, advogando sobre a importância de qualificação da mão de obra e as 
exigências impostas pela “Nova Industrialização”; II) a publicação do Ofício 

40	Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Membro 
do Observatório do Ensino Médio do Paraná e do Grupo de Pesquisa Espaço Tempo 
e Educação (GPETE), vinculado a Universidade Federal da Fronteira Sul – Campus 
Chapecó. jdeottidasilva@gmail.com

41	Documento obtido via Lei de Acesso à Informação em junho de 2023. 
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circular nº 478/2023 que dispõe sobre o interesse das unidades escolares da 
rede estadual que objetivavam a oferta do Ensino Médio Integrado à Educação 
Profissional (EMIEP) no eixo de Educação e Negócios, aos estudantes que 
ingressassem no 1º ano do Ensino Médio no ano letivo de 2024. Neste caso, as 
escolas poderiam fazer a adesão, levando em consideração a demanda (escuta 
junto aos estudantes) e espaço físico; III) o lançamento, em 2024, do Programa 
Catarinense Técnico (CaTec), que consiste em elevar o número de matrículas da 
EPTNM na oferta de cursos técnicos para os estudantes que estão no 2º e 3º ano 
do EM de forma concomitante. Os resultados preliminares, indicam algumas 
hipóteses que evidenciam como o estado de SC tem operado para desenvolver 
um consenso em torno da relevância na ampliação da EPTNM com o apoio 
do setor empresarial. E, também, como os APH neste caso, a Federação das 
Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC), interferem diretamente no 
processo de desenvolvimento do consenso na sociedade no que diz respeito 
aos rumos das políticas focadas na oferta de EPTNM. Percebe-se que estes 
indicativos presentes da REM catarinense com os desdobramentos propostos 
pela SED/SC apresentam um projeto formativo aos estudantes e que podem 
resultar numa formação precarizada, aligeirada e de caráter economicista. 
Observamos maior direcionamento à profissionalização generalizada das 
juventudes, em detrimento de um enfraquecimento substancial do ensino médio 
com uma formação sólida nas áreas do conhecimento. 

Palavras-chave:  Reforma do Ensino Médio; Educação Profissional e 
Técnica de Nível Médio; Juventudes.
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A REFORMA DO ENSINO MÉDIO E OS IMPACTOS 
SOBRE A DISCIPLINA DE SOCIOLOGIA: 

BALANÇO DE EXPERIÊNCIAS EM JUAZEIRO-BA

Rosicleide Araújo de Melo42

Mônica Ribeiro da Silva43

Resumo

A reforma do ensino médio em vigor a partir da Lei nº 13.415, de 2017, 
juntamente com a aprovação, em 2018, pelo Conselho Nacional de Educação 
(CNE), da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), trouxe uma série de 
mudanças na organização do Ensino Médio nacional, e, consequentemente, ao 
trabalho docente com a disciplina de Sociologia nas escolas. O interesse pela 
temática se deu a partir da observação desse cenário de mudanças ao desenvolver 
atividades em escolas de ensino médio em Juazeiro-BA. O objetivo da pesquisa é 
analisar os impactos da implementação do novo ensino médio sobre a disciplina 
de Sociologia e a prática docente em escolas de Juazeiro-BA, identificando 
os desafios impostos aos docentes a partir da grade curricular proposta com a 
BNCC. Algumas questões são importantes: Como a reforma do Ensino médio 
tem alterado a dinâmica de atuação do/da docente em Sociologia? Qual o lugar 
da Sociologia e os desafios da docência perante os conteúdos propostos a partir 
da BNCC? Partindo do contexto do texto para o contexto da prática, a partir 
da abordagem do ciclo de políticas (Mainardes, 2006), faremos inicialmente a 
análise de documentos que balizam essa política a nível nacional e local, e das 
narrativas das entrevistas com docentes que lecionam a disciplina de Sociologia 
em duas escolas no ensino médio, uma escola técnica e uma regular. A análise de 
conteúdo de Bardin (2011) será utilizada para a categorização do material. Para 
a revisão bibliográfica, categorias como currículo (Apple, 2001; 2006; Arroyo, 
2013, entre outros), ensino médio (Silva, 2018; Aguiar, 2018, entre outros) e 
ensino de Sociologia (Moraes, 2011; Meucci, 2015; Oliveira, 2013, entre outros) 

42	Pós-doutoranda em Educação (Universidade Federal do Paraná – UFPR.). Profa. da 
Universidade Federal do vale do São Francisco-UNIVASF e pesquisadora do Observatório 
do Ensino Médio. rosicleide.melo@univasf.edu.br

43	Dra. em Educação. Profa. Titular da Universidade Federal do Paraná - UFPR. Coordenadora 
do Grupo de Pesquisa Observatório do Ensino Médio. monicars03@gmail.com
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farão parte do trabalho. A pesquisa encontra-se em andamento, porém alguns 
resultados já são perceptíveis após redução da carga horária da disciplina nas 
escolas, já que isso por si só impactou o trabalho docente e, consequentemente 
a formação dos jovens. Esperamos contribuir com os estudos acerca da reforma 
do ensino médio como política educacional imposta aos Estados e os impactos 
sobre o trabalho docente, em particular, em relação à disciplina de Sociologia 
nas escolas de Juazeiro-BA, compreendendo como tem se dado o trabalho 
docente neste cenário. 

Palavras-chave: Ensino Médio; Currículo; Sociologia.
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A REFORMA DO ENSINO MÉDIO 
E OS INSTITUTOS FEDERAIS: 

ADESÕES E RESISTÊNCIAS

Simone Aparecida Milliorin 44

Resumo

A pesquisa de doutorado intitulada “As implicações da reforma do 
Ensino Médio nos cursos de Ensino Médio Integrado nos Institutos Federais” 
tem como objetivo identificar e analisar as consequências da Reforma do 
Ensino Médio inaugurada com a Lei nº 13.415/2017 e complementada por 
documentos e programas subsequentes na oferta dos cursos de Ensino Médio 
Integrado nos Institutos Federais. Tal reforma apresenta um teor fortemente 
mercadológico o que se contrapõe à proposta de educação integral dos Institutos 
Federais. Após um período de grande expansão os Institutos Federais ainda 
estão em processo de consolidação e, no entanto, já recebem o reconhecimento 
social da qualidade de seu ensino. Neste sentido, tem-se como hipótese de 
que estas instituições podem constituir-se como uma forma de resistência à 
implementação da reforma do Ensino Médio uma vez que possui autonomia 
administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar, 
além de dever priorizar a oferta de cursos integrados. O estudo baseia-se na 
análise qualitativa de perspectiva exploratória e descritiva a partir de pesquisa 
bibliográfica e também documental. O referencial teórico apoia-se em teóricos 
e pesquisadores da relação trabalho e educação e da concepção de formação 
integral, tais como Karl Marx, Antonio Gramsci, Acácia Kuenzer, Dermeval 
Saviani, Marise Ramos, Gaudêncio Frigotto, Christian Laval, Nora Krawczyk, 
Monica Ribeiro da Silva. Foram analisados documentos orientadores para a 
elaboração de PPCs e também um PPC de cada região brasileira. Também foi 
analisado o movimento de oferta de vagas em cursos dos campi de origem desses 
PPCs. Para explorar os documentos recorreu-se a Análise Textual Discursiva, 
de Moraes. Esta pesquisa encontra-se em sua fase final o que já torna possível 
identificar alguns posicionamentos e ações tanto de resistência quanto de adesão 

44	Doutoranda em Educação pela Universidade Federal do Paraná. Integrante do 
Observatório do Ensino Médio (UFPR) e da rede de pesquisa EMpesquisa (grupo 
interinstitucional). Pedagoga no IFPR, campus Campo Largo. simonemilliorin@yahoo.com
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dos Institutos Federais analisados a aspectos específicos da reforma. A análise 
dos Projetos Pedagógicos dos Cursos se mostrou um rico material de análise, 
mas que ainda demanda acompanhamento visto que a reforma é recente.

Palavras-chave:  Reforma do Ensino Médio; Ensino Médio Integrado; 
Institutos Federais; Formação Integral.
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A REFORMA DO ENSINO MÉDIO E OS NOVOS 
ARRANJOS CURRICULARES DA REDE 

EDUCACIONAL PÚBLICA GAÚCHA

Ana Paula Pastorio45

Andressa Aita Ivo46

Resumo

Articulada à Base Nacional Comum Curricular, a Reforma do Ensino 
Médio (Lei 13.415/17) altera a LDBEN/96, que estabelecia diretrizes e bases da 
educação nacional, e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas 
de Ensino Médio em Tempo Integral. Visando a flexibilização curricular, ao 
compor o currículo por uma base comum e uma parte diversificada, além da 
ampliação da carga horária mínima anual, a REM altera a configuração e 
distribuição dos componentes curriculares, tornando obrigatório para os três 
anos do EM apenas disciplinas de português e matemática, menosprezando 
e esvaziando conhecimentos historicamente construídos das demais. Apesar 
da REM estar assentada em Lei Federal, cada UF estruturou seu currículo 
singularmente. No caso do RS, foram homologados pelo Conselho Estadual 
de Educação (CEEd), em outubro/21, o Parecer CEEd 003/21 e a Resolução 
CEEd 361/21, que instituíram o Referencial Curricular Gaúcho do Ensino 
Médio (RCGEM), a partir do qual, em três anos, três Matrizes Curriculares 
e, portanto, três Ensinos Médios, foram impostos à rede de ensino. Como um 
recorte da tese, este estudo visa analisar como a Educação Física está posta 
nas Matrizes Curriculares do Ensino Médio do RS de 2021 a 2023. Dentre os 
referenciais, apoiamo-nos em Sacristán, Arroyo, Tomaz Tadeu, Dalila Oliveira, 
Frigotto, Mônica Ribeiro, Kunz. A análise documental (Lei 13.415/17, BNCC-
EM/18, Portaria 350/21, Portaria 282/22 e Portaria 551/23) foi utilizada sob 
o contexto da produção textual do Ciclo de Políticas (Ball, 2012). Com base 
no RCGEM, a Secretaria Estadual de Educação instituiu a Portaria SEDUC 

45	Doutoranda em Educação na Universidade Federal de Santa Maria – UFSM, participante 
do Grupo de Pesquisa sobre Políticas Educacionais da UFSM. anapaulapastorio30@
gmail.com

46	Professora adjunta do Departamento de Ensino da Universidade Federal de Pelotas – 
UFPel, coordenadora do Grupo de Pesquisa sobre Políticas Educacionais da UFSM.
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350/21, que dispunha sobre a nova organização curricular do EM da rede 
pública estadual para 2022. A implantação da Matriz coincidiu com o retorno 
às aulas presenciais, após período de aulas remotas devido ao COVID-19. Na 
referida Matriz, as áreas de linguagens e humanas foram as mais afetadas: das 
quinze disciplinas da Formação Geral Básica, seis tiveram apenas um período 
obrigatório nos três anos do EM. No caso da Educação Física, a oferta realizou-
se apenas na primeira série com uma aula semanal, sendo extinta na segunda e 
terceira séries. Graças aos movimentos, críticas e lutas da comunidade escolar 
e instituições representativas, que questionavam os novos moldes, o governo do 
RS publicou a atualização da Matriz do Ensino Médio às escolas estaduais: 
Portaria SEDUC 282/22, em dezembro. Agora, a Educação Física passa a ter 
três períodos: um em cada série. Na mesma lógica, foi publicada a Portaria 
551/23, com nova organização curricular, porém mantendo apenas uma aula 
de Educação Física em cada série. As inquietações permanecem: quem arcará 
com os prejuízos educacionais de uma Reforma pouco debatida? Por fim, a 
REM, além de precarizar o trabalho docente pela redução de carga horária, 
hierarquiza o conhecimento escolar, postulando a disciplinas como a Educação 
Física um “não-lugar” no processo de aprendizado dos alunos e no despertar do 
seu pensamento crítico e autônomo, enquanto cidadãos em formação.

Palavras-chave: Reforma do Ensino Médio; Referencial Curricular 
Gaúcho; Matriz Curricular; Currículo.
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A REFORMA DO ENSINO MÉDIO NO 
ESTADO DO MARANHÃO: AS INTERPRETAÇÕES 

DA POLÍTICA NO CONTEXTO DA PRÁTICA

Alexandre Viana Verde47

Maria José Pires Barros Cardozo48 

Resumo

A Reforma do Ensino Médio, aprovada mediante Medida Provisória, 
demonstra “uma forma autoritária de legislar, que sinaliza o desprezo pelo 
necessário diálogo acadêmico e legislativo, típico de um regime de exceção” 
(Lino, 2017, p.77). Com a aprovação da Lei n.º 13.415/2017, no Art. 7º 
foram estabelecidas mudanças no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação e na 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. O Art. 13 instituiu a Política de 
Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. Os 
Art. 2º, 3º e 4º promoveram mudanças na LDB (Lei n.º 9;394/96), instituindo 
a BNCC-EM, formulada na ideologia da competência, composta por direito e 
objetivos de aprendizagem, com arranjos curriculares com base em itinerários 
formativos (Brasil, 2017). Esta pesquisa parte de um compromisso com a 
escola pública, pois é apenas no contexto dela que emergem formas concretas 
de democratização da educação. Assim, emerge a necessidade de analisar as 
interpretações produzidas pelas comunidades escolares da rede pública do estado 
do Maranhão, da Lei n.º 13.415/2017, que estabelece a atual reforma do Ensino 
Médio. A análise será feita a partir da abordagem epistemetodológica do ciclo 
de políticas, desenvolvida por Stephen Ball e colaboradores (1992). Consiste na 
compreensão da política como um processo contínuo e não linear, formado por 
três contextos: o contexto da influência, o contexto da produção do texto e o 
contexto da prática. Os discursos que influenciaram a reforma do Ensino Médio 
partem de sujeitos difusos, pois expressam interesses individuais e coletivos do 

47	Doutorando em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade 
Federal do Maranhão. (Grupo de pesquisa: Políticas e Gestão Educacional – UFMA). 
aleexandre.viana@outlook.com

48	Doutora em Educação, professora do Programa de Pós-graduação em Educação da 
Universidade Federal do Maranhão. (Grupo de pesquisa: Políticas e Gestão Educacional 
– UFMA).
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local e do nacional, do público e do privado que disputam no campo da política 
educacional sua legitimação nos textos legais (Ball; Maguire; Braun, 2016). No 
contexto escolar, as políticas de fato sofrem ajustamentos secundários que se 
articulam e desarticulam com a política de uso, demostrando uma autonomia, 
ainda que relativa, das instituições escolares. 

Palavras-chave: Política Educacional; Ensino Médio; Reforma do Ensino 
Médio.
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A REFORMA DO ENSINO MÉDIO NO 
IFSC - INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA: 

IMPLICAÇÕES PARA O ENSINO MÉDIO INTEGRADO 
E PROCESSOS DE RECONTEXTUALIZAÇÃO

Idianes Tereza Mascarelo49

Resumo

A pesquisa versa sobre a integração curricular na educação profissional e 
tem por objetivo investigar como o Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC) 
está dialogando com os dispositivos normativos oficiais da reforma do Ensino 
Médio, a partir dos pressupostos teóricos e metodológicos da recontextualização. 
Esta investigação tem como objetivo geral: Compreender os processos de 
recontextualização da reforma do Ensino Médio no IFSC, analisando suas 
implicações para a manutenção do Ensino Médio Integrado. Contém quatro 
objetivos específicos, que são: a) Contextualizar o Ensino Médio Integrado na 
historicidade dos Institutos Federais e da Educação Profissional Tecnológica 
de Nível Médio; b) Explicar, no âmbito da literatura disponível sobre o tema, 
as implicações da reforma do Ensino Médio para a Educação Profissional e 
Tecnológica ofertada nos Institutos Federais, particularmente no Ensino 
Médio Integrado; c) Compreender nos dispositivos normativos da reforma 
os sentidos e as (im)possibilidades da integração curricular; d) Identificar 
e analisar as mudanças que estruturam a reforma do EM e da EPT e como 
elas são recontextualizadas no campo da prática. A investigação tem como 
aporte teórico os estudos de Marise Nogueira Ramos (2008), Maria Raquel 
Caetano (2023), Gaudêncio Frigotto (2005), Maria Ciavatta (2012); Monica 
Ribeiro da Silva (2021), Basil Bernstein (1996), Éder da Silva Silveira (2022), 
além dos pesquisadores que estudam a educação profissional, Ensino Médio 
Integrado e a Reforma do Ensino Médio estabelecida pela Lei 13.415/2017. 
O estudo tem como eixos temáticos a concepção de Ensino Médio Integrado 
(Ramos, 2008), que discorre sobre os três sentidos críticos de integração: a 
omnilateralidade; a indissociabilidade entre educação profissional e educação 
básica e a integração de conhecimentos gerais e específicos como totalidade. 

49	Doutoranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
de Santa Cruz do Sul (UNISC), membro do Grupo de Pesquisa Currículo, Memórias e 
Narrativas em Educação da UNISC. idianesmascarelo@mx2.unisc.br
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Como lócus para a produção dos dados definimos o IFSC- Instituto Federal 
de Santa Catarina. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, cujos principais 
procedimentos são a observação participante, registros escritos em diário 
de campo, análise de documental e realização de entrevistas, onde dados 
investigados serão norteados pela perspectiva analítica da recontextualização. 
Os dados serão analisados a partir das quatro subcategorias que emergem da 
perspectiva analítica da recontextualização no campo teórico de Bernstein 
(1996), em que identificaremos os códigos pelos quais os sujeitos expressam 
a seleção, descontextualização, deslocamento de sentido e a atribuição de 
sentido adicional. Uma exploração preliminar do conjunto de documentos nos 
permitiu compreender que a reforma do Ensino Médio reforça a dualidade de 
ensino, implica na organização curricular, compromete a integração curricular e 
precariza ainda mais o trabalho docente. 

Palavras-chave:  Ensino Médio Integrado; Reforma do Ensino Médio; 
Currículo Integrado; Recontextualização; Institutos Federais.
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A REFORMA DO ENSINO MÉDIO NO PARANÁ: 
ANÁLISE DE DOCUMENTOS 

E ENCAMINHAMENTOS DA REFORMA

Eliane Cleide da Silva Czernisz50

Gilmar Aparecido Altran51 

Sandra Regina de Oliveira Garcia52

Resumo

A presente pesquisa analisa as recentes alterações do ensino médio no 
Paraná. Partimos do estudo de documentos que consideramos basilares para a 
compreensão da reforma: a MP 746/206, a Lei n. 13.415/2017, a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio – Res. n. 03/2018. A partir da análise e discussão de tais normativas 
focamos a atenção nos encaminhamentos da reforma no âmbito da rede estadual 
do Paraná. Nesse sentido, o projeto busca desenvolver um acompanhamento 
das alterações curriculares que se desenvolvem por meio de encaminhamentos 
normativos da política do ensino médio no Paraná. Os questionamentos que 
desenvolvemos no projeto são: quais as principais alterações curriculares com 
a reforma do ensino médio paranaense? Que documentos foram produzidos? 
Como o ensino médio ficou organizado? Para responder às questões temos como 
objetivo geral discutir a reforma do ensino médio na rede estadual de educação 
do Paraná. A metodologia que utilizamos é bibliográfica e documental. Na 
pesquisa bibliográfica tomamos por base os autores pesquisadores da reforma 
do ensino médio, que fazem o acompanhamento das principais alterações desta 
etapa no cenário brasileiro buscando compreender aspectos como: a formação 
das juventudes, os itinerários formativos, o sentido e papel do projeto de vida, a 

50	Professora do Departamento de Educação da Universidade Estadual de Londrina - UEL, 
área de Políticas Educacionais, Estado e Sociedade. Membro do Observatório do Ensino 
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ênfase no empreendedorismo, o destaque ao protagonismo juvenil. Na pesquisa 
documental fazemos a análise dos documentos buscando palavras, frases, 
fragmentos de textos que possam estar indicando um conceito/concepção, uma 
proposta, ou mesmo que expressam uma ideia que tenha relevância para o objeto 
de estudo. Procuramos compreender os interesses norteadores da política, sua 
historicidade, a formulação de discursos hegemônicos, e os possíveis impactos 
na formação dos estudantes. Entre os documentos analisados destacamos o 
Referencial Curricular do Estado do Paraná: Princípios Direitos e Orientações. 
No Referencial discutimos as indicações referentes à formação Geral Básica, 
e aos Itinerários Formativos. Os estudos desenvolvidos possibilitaram apontar 
alguns resultados parciais da pesquisa entre os quais destacamos: a proposição 
de um ensino médio apresentado como novo, mas que conserva os ranços da 
formação da juventude para o empreendedorismo reforçado pela pedagogia 
das competências; a utilização do currículo como forma de legitimação de um 
projeto de sociedade privatista e conservador; a destruição das possibilidades de 
futuro da juventude em face do esfacelamento e esvaziamento do currículo; a 
destituição do conhecimento e invalidação da autonomia dos professores frente 
ao determinismo de conteúdos presente tanto na proposta quanto nas aulas 
disponibilizadas prontas. Entendemos que a compreensão de todo esse processo 
é um caminho tanto para a recusa desse projeto formativo denominado ‘novo 
ensino médio’, quanto para a construção coletiva de um outro ensino médio.

Palavras-chave: Ensino Médio; Reforma; Juventude; Itinerários 
Formativos.
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A REFORMA NO TRABALHO DOCENTE PELA 
LEI 13.415/2017 NA REDE ESTADUAL 

DO ESPÍRITO SANTO

Anderson Santos Lyrio53

Dilson Arlindo Mutote54

Resumo

A Lei nº 13.415/2017 fez uma reforma no ensino médio de modo que tende 
a aprofundar a lógica da Nova Gestão Pública (NGP) observada na educação 
brasileira desde a década de 1990. Podemos afirmar que essa reforma representa 
a negação do direito à educação, cujo princípio iniciou tardiamente no Brasil 
quando tivemos os governos populares de 2003-2016 (Ferreira, 2017). Além 
disso, observamos que a reforma do ensino médio busca reestruturar o trabalho 
docente, de forma a aumentar os riscos que levam para uma precarização da 
carreira e até mesmo o seu fim. O Novo Ensino Médio (NEM) e a intensificação 
da precarização da profissão e carreira dos professores da Educação Básica são 
questões indissociáveis. A Lei 13.415/2017 provoca um estilhaçamento das 
disciplinas e, consequentemente, fere o princípio da formação dos docentes 
e sua organização do trabalho. Além de reduzir componentes curriculares 
importantes, a reforma estimula a oferta de um currículo mais centrado nos 
aspectos emocionais/subjetivos do que no conhecimento científico. Ademais, 
o NEM vem se revelando um processo formativo de baixa complexidade 
porque afasta os jovens do acesso ao direito à educação científica e cultural e 
a uma formação cidadã, na medida em que o currículo adotado nas escolas 
reduziu a carga horária dos conhecimentos clássicos e exigiu a transferência 
do trabalho docente para componentes curriculares estranhos à sua formação 
inicial (Ferreira, 2017). Geralmente, os conteúdos valorizados pelo NEM são 
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54	Doutorando em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade 
Federal do Espírito Santo-Brasil. Membro do Nepe/Ufes. Docente na Universidade 
Joaquim Chissano-Mocambique, investigador na Universidade de Dili em Timor-Leste. 
dilson.mutote@gmail.com



PESQUISAS SOBRE O ENSINO MÉDIO

71

aqueles mais apropriados ao mundo empresarial, fazendo com que os docentes 
incorporem práticas mais afeitas ao mercado, se transformando em uma espécie 
de “coaching” dos alunos. Esses rearranjos curriculares apresentam-se como 
“penduricalhos” em um currículo que se esvazia e gera perda de postos de 
trabalho e exclusão de trabalhadores, pois a maioria das disciplinas clássicas 
perdem carga horária. Consequentemente, os estudantes passam a obter uma 
formação mais precária com a retirada de disciplinas, principalmente aquelas 
necessárias para a continuidade dos estudos. Conforme dados da pesquisa 
POLÍTICAS PARA O ENSINO MÉDIO NO ESPÍRITO SANTO: modelos 
de oferta, condições estruturais e ação pública do Nepe/Ufes: Pesquisa CNPq, 
processo nº 482975/2013-0, dos 67 professores respondentes ao formulário 
lançado por meio do Google Forms para as escolas que ofertam o Ensino Médio, 
35% registraram que tiveram que se deslocar do seu campo de formação para 
ofertar disciplinas da parte diversificada do Currículo do Novo Ensino Médio, 
tais como: Eletivas, Estudos Orientados e Projeto de Vida.

Palavras-chave: Lei 13.415/2017 no ES; Novo Ensino Médio; Trabalho 
docente; Reforma curricular.
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A REGULAMENTAÇÃO DA REFORMA DO 
ENSINO MÉDIO (LEI 13.415/17): NOVAS BASES 

CURRICULARES E DISPOSITIVOS DE REGULAÇÃO 
NOS TRÊS ESTADOS DA REGIÃO SUL DO BRASIL

Monica Ribeiro da Silva55

Resumo

A pesquisa teve como objetivo geral analisar o processo de regulamentação 
das determinações presentes na Lei 13.415/17, referente à atual reforma do 
ensino médio, particularmente no que diz respeito às alterações na organização 
curricular da última etapa da educação básica. Oriunda da Medida Provisória 
746/16, a nova legislação comporta mudanças de duas ordens: uma, na 
organização pedagógico-curricular, e outra, nas regras de financiamento. O 
texto da legislação que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 
9.394/96) trouxe a necessidade de regulamentação e normatização, por parte de 
cada uma das redes de ensino, tanto em âmbito estadual quanto federal, de vários 
de seus dispositivos: a composição da carga horária destinada à Formação Geral 
Básica; a composição dos chamados itinerários formativos; implementação de 
uma base nacional comum curricular (BNCC), a realização de parcerias entre 
setor público e privado para a oferta do chamado “Novo Ensino Médio” estão 
entre eles. A pesquisa se destinou à análise do processo de regulamentação, 
bem como dos documentos exarados em âmbito nacional e estadual, nos três 
estados da região sul do país, com vistas a dar cumprimento ao disposto na 
legislação para as proposições enunciadas acima. Trata-se de pesquisa em fontes 
documentais. A metodologia foi composta da análise dos registros do processo 
de regulamentação e dos documentos normativos produzidos pelos Conselhos e 
Secretarias Estaduais de Educação dos três estados da região sul do Brasil, além 
da normatização de abrangência nacional. Foi realizada revisão da literatura 
sobre a reforma do ensino médio e sobre BNCC. Os principais resultados indicam 
um processo marcado, ao mesmo tempo, pela diversificação curricular, por um 
lado, e pela padronização com clara reprodução das proposições presentes no 
documento da BNCC para o Ensino Médio. Foi constatada uma hibridização 

55	Doutora em Educação. Professora Titular na Universidade Federal do Paraná. Observatório 
do Ensino Médio. monicars03@gmail.com 



PESQUISAS SOBRE O ENSINO MÉDIO

73

de concepções e de conceitos nos documentos normativos – provavelmente 
devido a ser esta uma ocorrência também nos documentos nacionais. A análise 
reiterou o que se evidenciava já na bibliografia especializada, de que a BNCC 
apresenta uma concepção formativa pragmática/ mercadológica/ tecnicista/ de 
formação de capital humano, que revela um empobrecimento do conhecimento 
no currículo; que dado seu caráter altamente prescritivo, a BNCC desconsidera 
as desigualdades sociais e educacionais do país, pois preconiza o controle/
centralização e a padronização/homogeneização do currículo em todo o 
território nacional contribuindo para a ampliação dessas desigualdades, o que 
mostrou-se contraditório em relação ao discurso da flexibilização curricular 
presente nos textos do chamado Novo Ensino Médio.

Palavras-chave: Reforma do ensino médio; padronização e diversificação 
curricular; políticas curriculares.
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A VALORIZAÇÃO DA MATEMÁTICA NO NOVO 
ENSINO MÉDIO: O QUE DIZEM OS ORGANISMOS 

INTERNACIONAIS E A EDUCAÇÃO MATEMÁTICA

Beatriz Mamede de Oliveira56

Bruno Gawryszewski57

Resumo

O golpe parlamentar que empossou Michel Temer em 2016 marca o 
contexto político no qual se aprovou a Reforma do Ensino Médio, onde as 
contrarreformas foram parte essencial do projeto de retomada do crescimento 
econômico. Tendo em vista o caráter fulcral do processo educativo na formação 
de uma força de trabalho adequada às “demandas do mercado”, a proposta do 
Novo Ensino Médio ganha destaque. Desta forma, sob o argumento do baixo 
desempenho dos estudantes da Educação Básica em avaliações padronizadas, 
retrato da “crise educacional” no país que se reflete na economia, o discurso de 
valorização da Matemática subsidia propostas de “reformas” como a do Novo 
Ensino Médio. No discurso popularizado dentro e fora da comunidade acadêmica 
sobre a importância da competência em Matemática, considera-se que, como “a 
Matemática está em tudo”, suas aplicações em situações cotidianas e na leitura e 
interpretação de informações fazem deste conhecimento um saber fundamental 
para os indivíduos, e assim, esse desempenho passa a ser considerado indicador 
de progresso social, crescimento econômico e cidadania. Em particular, os 
discursos de organismos multilaterais, que colocam a Matemática em posição 
de destaque frente a outros conhecimentos científicos, se inserem nesta mesma 
lógica economicista da educação enquanto capital humano, concebendo essa 
ciência como essencial para o conjunto das competências do século XXI. E, 
portanto, a Matemática é associada também a características individuais, 
funcionando como métrica de inteligência, ainda mais valorizada diante do 
insucesso de muitos. Por outro lado, o desenvolvimento do campo de pesquisa 
da Educação Matemática, que busca promover uma postura crítica acerca 
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dos usos e do papel deste conhecimento na sociedade, aprofundando estudos 
sobre os aspectos sociopolíticos que influenciam o ensino e o desempenho dos 
estudantes na disciplina, também denota a incorporação do ideário pós-moderno, 
expressão ideológica da sociabilidade do capital no contexto do neoliberalismo, 
caracterizado pela fragmentação sob o disfarce de uma valorização da pluralidade. 
Assim, a obrigatoriedade da Matemática e os conteúdos da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) são indícios de sua participação no processo de 
mercantilização da Educação, enquanto a comunidade acadêmica da Educação 
Matemática termina por ratificar essa valorização sob diferentes pretextos na 
produção de pesquisas. Sob essas duas perspectivas, pode-se estabelecer a atuação 
da Matemática e da Educação Matemática na implementação do Novo Ensino 
Médio, ou seja, os usos da Matemática em defesa dos objetivos sob dois pontos 
de vista da reforma: o ontológico, caracterizado por Kuenzer (2017) como o 
alinhamento ao regime de acumulação flexível; e o epistemológico, que, ainda 
segundo Kuenzer (2017), abarca as concepções de conhecimento, aprendizagem 
e protagonismo na pós-modernidade.

Palavras-chave: Reforma do Ensino Médio; Organismos Internacionais; 
Educação Matemática; Neoliberalismo. 
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A VALORIZAÇÃO DOS(AS) PROFESSORES(AS) 
NO CONTEXTO DO NOVO ENSINO MÉDIO NOS 

ESTADOS DE SANTA CATARINA E CEARÁ: 
LIMITES PERSISTENTES

Náira Larroyd Francisco58

Resumo

A presente pesquisa materializa-se a partir das inquietações surgidas dos 
desafios da profissão docente frente à implantação do Novo Ensino Médio, por 
meio da Lei n° 13.415/17, que estabelece as novas diretrizes para a reforma 
da última etapa da Educação Básica, implementadas em todas as escolas em 
2022. O objetivo é compreender os desafios e limites à formação e às condições 
de trabalho docente, diante da implantação do NEM, sob a perspectiva da 
valorização de professores presente no PNE (2014). A partir das contribuições 
teóricas de Saviani, Girotto, Kuenzer, Cury, Dourado, Monica Ribeiro da 
Silva e Dalila Andrade Oliveira, dentre outros, considera-se preocupante a não 
universalização do Ensino Médio, o esvaziamento do conteúdo científico, a falta 
de infraestrutura das escolas, o escasso incentivo à formação inicial e continuada 
dos professores e as limitações das condições de trabalho docente, o que conduz 
à uma precarização geral do ensino público. Com vistas a compreender os 
desdobramentos recentes, propõe-se a análise de dados quantitativos, tendo como 
fonte o Censo Escolar 2013-2022, ao considerar-se os professores do Ensino 
Médio Estadual dos estados do Ceará e Santa Catarina. A pesquisa suscita uma 
abordagem Dialética, pois, ao problematizar a valorização dos professores no 
NEM, considera aspectos mais amplos no cenário educacional brasileiro. Para 
tal, faz-se necessário um resgate histórico das políticas públicas das últimas 
décadas, com objetivo de compreender a atual conjuntura educacional. A partir 
dos pressupostos apresentados, foi possível estabelecer relações entre os dados 
e as Metas 15, 16, 17 e 18 do PNE, relacionadas à valorização do professor, 
tais como: formação inicial e continuada, remuneração, carreira e condições 
de trabalho. Por meio da análise da Adequação da Formação Docente 
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constatou-se que há inadequação da formação docente nos estados analisados, 
o que constitui um desafio à conquista de uma educação de qualidade. No que 
se refere à formação continuada, números tímidos com relação a professores 
mestres e doutores mostram que são necessárias ações mais concretas para que 
haja qualificação profissional docente. Com relação às condições de trabalho, 
verifica-se que há uma grande quantidade de professores admitidos em caráter 
temporário, o que gera instabilidade e insegurança para a profissão, e mostra a 
necessidade de investimentos em concursos públicos. Quanto ao esforço docente, 
é possível observar um crescente movimento de extensão e intensificação da 
jornada de trabalho, o que evidencia a desvalorização dos professores. E, por 
fim, no que se refere à infraestrutura das escolas, percebe-se um cenário de falta 
instalações adequadas para a garantia de um acesso igualitário ao ensino, assim 
como para assegurar um processo de ensino e aprendizagem de qualidade. 
A análise possibilita a compreensão de que a melhora neste cenário passa, 
necessariamente, pela priorização do PNE e pela instituição de um Sistema 
Nacional de Educação.

Palavras-chave: Ensino Médio; Valorização Docente; Formação Inicial e 
Continuada; Condições de Trabalho.



ANAIS DO II COLÓQUIO DA REDE NACIONAL EMPESQUISA

78

A VISÃO DOS ESTUDANTES GAÚCHOS 
A RESPEITO DO PROTAGONISMO JUVENIL 

NO NOVO ENSINO MÉDIO

Altair Alberto Fávero59

Antônio Pereira dos Santos60

Carina Tonieto61

Caroline Simon Bellenzier62

Chaiane Bukowski63

Junior Bufon Centenaro64

Resumo

O estudo propõe-se a identificar e analisar as concepções de protagonismo 
juvenil dos estudantes de dez escolas que fizeram parte do projeto piloto de 
implementação do Novo Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017) no Rio Grande 
do Sul, buscando uma resposta para a pergunta: O que dizem os estudantes 
gaúchos a respeito do protagonismo juvenil após três anos de experiência nas 
escolas piloto? A perspectiva teórica do estudo é pluralista, considerando a 
complexidade do fenômeno em análise, e discute as concepções de juventudes, 
os níveis de participação juvenil na escola e a relação entre os documentos 
normativos e as práticas escolares (Costa; Vieira, 2006; Demo; Silva, 2020; 
Weller; 2014; Corti; 2019; Moll; Garcia, 2014), utilizando a escala proposta 
por Costa e Vieira (2006) para análise dos níveis de participação juvenil. A 

59	Doutor em Educação. Universidade de Passo Fundo/UPF. Grupo de Estudos e Pesquisa 
em Educação Superior/GEPES/UPF. altairfavero@gmail.com

60	Mestre em Educação. Universidade de Passo Fundo/UPF. Grupo de Estudos e Pesquisa 
em Educação Superior/GEPES/UPF.

61	Doutora em Educação. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Sul/IFRS, campus Ibirubá. Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação 
Superior/GEPES/UPF e Grupo de Pesquisa em Educação, Trabalho e Sociedade/IFRS. 
tonieto.carina@gmail.com

62	Doutoranda em Educação. Universidade de Passo Fundo/UPF. Grupo de Estudos e 
Pesquisa em Educação Superior/GEPES/UPF. carolsimon@hotmail.com
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pesquisa é um estudo de caso com dez escolas que fizeram parte do projeto 
piloto de implementação do Novo Ensino Médio no Rio Grande do Sul, sendo 
uma pesquisa básica, exploratória e de abordagem qualitativa-quantitativa. 
A coleta de dados ocorreu no período de 2020-2021, por meio da aplicação 
de um questionário e realização de grupos focais com estudantes do ensino 
médio gaúcho (CAAE nº. 48056221.2.0000.5342). Os resultados da pesquisa 
evidenciam que apesar da grandiosidade do discurso em torno do protagonismo 
juvenil e de sua defesa nos documentos, via participação plenamente autônoma 
ou condutora, ele não está ocorrendo. Os estudantes apontam que, no cotidiano 
escolar, experimenta-se um misto de participação simbólica, manipulada, 
decorativa e operacional, o que configura o pseudoprotagonismo. Portanto, o 
protagonismo juvenil proposto pelo Novo Ensino Médio, por enquanto, é ainda 
um projeto a ser construído e experimentado pelos sujeitos escolares.

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Estudantes; Protagonismo Juvenil; 
Pesudoprotagonismo.
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ANÁLISE COMPARATIVA DAS MATRIZES 
CURRICULARES EM ESCOLAS PÚBLICAS 

NO MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS

Márcia Bortoli Uliana65

Flávia Fernandes Trevisan66

Resumo

Nossa pesquisa pretende, a partir da análise comparativa entre as matrizes 
curriculares de duas escolas públicas (uma de ensino regular e outra de tempo 
integral - EMTI) de Ensino Médio do estado de Mato Grosso do Sul produzidas 
de 2020 a 2023, examinar os sentidos e significados produzidos para o currículo 
voltado às Ciências Humanas e, em especial, ao ensino de História. A pesquisa, de 
abordagem qualitativa (Ghedin; Franco, 2011) e de natureza documental (Le Goff, 
1994), considera também a teoria do ciclo de políticas (Ball, 2014), bem como a 
perspectiva pós-fundacional (Mendonça; Rodrigues, 2008; Laclau; Mouffe, 2015; 
Lopes; Mendonça, 2015) e, nesse sentido, considerará não só as diferentes matrizes 
curriculares instituídas, mas também toda a documentação pertinente produzida 
pela Secretaria de Educação no decorrer do processo de implementação. A 
partir de Le Goff  (1994) e da noção de documento-monumento, abordaremos a 
documentação observando os aspectos de sua produção histórica, bem como das 
relações de poder ali estabelecidas. Além disso, nossas discussões permeiam-se por 
aspectos da operação historiográfica – o lugar social, a prática na pesquisa com as 
fontes históricas e a construção de escrita (Certeau, 1982). Destacamos ainda que 
as matrizes curriculares são documentos públicos e a problematizamos também 
através de facetas da História pública (Mauad; Almeida; Santhiago, 2016; Borges; 
Mauad; Santhiago, 2018; Almeida; Meneses, 2018). 

Palavras-chave: Matriz curricular; Novo Ensino Médio. 
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ANÁLISE DOS MECANISMOS DE VALIDAÇÃO DA 
POLÍTICA A PARTIR DA LÓGICA DA GOVERNANÇA 

DE ESTADO NO MUNICÍPIO DE INHUMAS: 
A IMPLEMENTAÇÃO DA REFORMA DO 

ENSINO MÉDIO NA REDE ESTADUAL DE GOIÁS

Camila Grassi Mendes de Faria67

Resumo

O presente estudo toma como objeto de análise os mecanismos de validação 
de políticas materializados no contexto da Reforma do Ensino Médio (Lei nº 
13.415/2017), dedicando-se especificamente aos mecanismos de validação 
elaborados a partir do processo de implementação da Lei nº 13.415/2017 na 
rede estadual de Goiás, tendo como recorte de análise o município de Inhumas. 
Compreende-se a validação de políticas como um elemento constitutivo das 
políticas educacionais elaboradas a partir da lógica da governança de Estado, 
sendo também uma estratégia para o avanço e permanência de políticas elaboradas 
em abrangência nacional por meio da atuação de agentes e instituições ligados 
a redes de governança estatais, sendo estas configuradas como investimento de 
capital de risco (Ball, 2018). Tomando como base os estudos de Faria (2022), 
atribui-se a presença da Rede de Evidências (RE) – rede de governança criada 
em 2018 - significativa influência na elaboração de mecanismos de validação 
da BNCC e da Reforma do Ensino Médio implementados em grande parte do 
território nacional. A partir deste entendimento, o estudo aqui sintetizado orienta-
se pelas seguintes perguntas de pesquisa: Quais são as técnicas de validação 
da Reforma do Ensino Médio inclusas no processo de sua implementação no 
estado de Goiás? A partir deste levantamento, verifica-se a presença de agentes e 
instituições ligadas à Rede de Evidências atuantes neste processo de validação? 

67	Doutora em Educação pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Pesquisadora do 
Observatório do Ensino Médio e da Rede Nacional EM Pesquisa. Recentemente ingressou 
no Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais (GEPPE). Realiza Estágio Pós-
doutoral no Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE) da Universidade Estadual 
de Goiás (UEG) – Campus Inhumas. Atua também como professora colaboradora do 
Departamento de Teoria e Prática de Ensino do Setor de Educação da Universidade 
Federal do Paraná. camila.grassimf@gmail.com
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Para responder a presente pergunta de pesquisa, em um primeiro momento, foi 
realizado um estudo bibliográfico sobre o conceito validação de políticas, assim 
como a coleta de documentos e notícias disponibilizadas na página oficial da 
Secretaria Estadual de Educação de Goiás, publicadas entre 2017 e 2023, das 
quais foi possível mapear um conjunto de plataformas instituídas a partir da 
implementação da reforma, voltadas tanto a indução de sua implementação 
como a coleta de dados de estudantes, professores e instituições escolares. Neste 
mapeamento, foi possível verificar a adoção das Plataformas Goedu e Portal 
NetEscola, voltadas ao ensino (compostas por vídeo aulas, conteúdos didáticos e 
ferramentas avaliativas); a Plataforma Portal Educa, configurada como portfólio 
de um conjunto amplo de produtos educacionais; e a Plataforma Avaliação e 
Monitoramento da Educação de Goiás, que concentra diferentes tipos de dados 
(de professores, estudantes e instituições de ensino), apresentando-se como 
proponente de ações voltadas a gestão das escolas para melhoria de indicadores 
educacionais. Esta última foi desenvolvida e é gerida pelo Centro de Políticas 
Públicas e Avaliação da Educação, instituição de pesquisa que compõe a Rede 
de Evidências, dado que permite responder parte das perguntas de pesquisa. 

Palavras-chave: Reforma do Ensino Médio; Validação de Políticas; Rede 
Estadual de Goiás. 
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ARTICULAÇÃO ENTRE VIDA PESSOAL E 
TEMPO INTEGRAL NO NOVO ENSINO MÉDIO

Anderson Gabriel Lopes Basto68

Resumo

A escolha deste tema parte de um conceito “particular” da minha parte 
acerca do assunto, pois saber organizar uma rotina produtiva de estudos e uma 
saúde mental e física própria se torna uma tarefa desafiadora, isso se dá às altas 
cargas horárias que a escola exige e aos conflitos e prazeres vividos pessoalmente 
fora da escola. Posso citar como exemplo aquele aluno que mesmo estudando na 
escola ainda precisa trabalhar logo após o horário de aula, assim o desgastando 
mentalmente e fisicamente ao longo do tempo. Entretanto, essa escolha integral 
de estudos pode nos auxiliar a um amadurecimento melhor em questão a “Rotinas 
de Estudo” e como se estabelecer de forma harmônica entre o espaço escolar e a 
vivência no conforto de casa. Nesse sentido, parto de uma experiência pessoal 
de vida e reflexão sobre o tema para tentar compreender como os estudantes do 
tempo integral articulam esses tempos de estudo, social e, em alguns casos, o 
tempo de trabalho também. Além disso, percebemos que as turmas do integral 
estão menores e que muitos colegas foram para o noturno ou tiveram que mudar 
de escola, o que pode mostrar que não é tão simples assim essa implantação de um 
tempo maior, ainda mais em uma comunidade na qual muitos jovens trabalham 
para ajudar em casa. Para realizar a pesquisa pretendo entrevistar os gestores e os 
estudantes para compreender como está sendo essa articulação.

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Tempo Integral na Escola; Tempo 
Social e Jornada Integral no ensino Médio.
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AS AUDIÊNCIAS DA CONSULTA PÚBLICA 
SOBRE A REFORMA DO ENSINO MÉDIO: 

DISCURSOS E AGENTES EM DISPUTAS

Ana Carolina da Silva Oliveira69

Valdirene Alves de Oliveira70

Camila Grassi Mendes de Faria71

Resumo

Esta pesquisa focaliza a análise dos discursos e conflitos nas audiências 
de consulta pública sobre a reforma do Ensino Médio no Brasil. O objetivo 
é compreender como diferentes partes interessadas expressam suas opiniões, 
argumentos e preocupações durante esse processo participativo. A abordagem 
metodológica é qualitativa, utilizando a perspectiva teórica da análise do discurso 
de Foucault. As principais fontes de dados incluem transcrições de audiências 
públicas, documentos políticos e relatórios oficiais. A análise de conteúdo 
qualitativa engloba etapas como identificação de campos e atores, análise do 
discurso, e contextualização sociopolítica e histórica. Referências teóricas 
incorporam a Lei 13.415/2017 e a Portaria MEC nº 399/2023, que instituíram a 
reforma do Ensino Médio no Brasil. O arcabouço teórico também abrange obras 
como “Conhecendo a Análise de Discurso” de Sérgio Augusto Freire de Souza 
e contribuições de Michel Foucault. Atualmente, a pesquisa encontra-se na fase 
inicial, com foco no levantamento bibliográfico e na preparação para a análise 
dos materiais da Consulta Pública. Resultados parciais incluem a identificação 
de fontes e a definição da abordagem metodológica. Em suma, esta investigação 
visa oferecer reflexões sobre como as vozes divergentes e os conflitos influenciam 
a formulação de políticas educacionais durante a reforma do Ensino Médio. A 
compreensão desses discursos contribuirá para a promoção de políticas mais 
inclusivas e equitativas. A pesquisa busca entender como as diversas perspectivas 
e interesses presentes nas audiências de consulta pública influenciam o processo 
de tomada de decisões na reforma do Ensino Médio. A análise detalhada dos 
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discursos e conflitos proporcionará uma visão mais abrangente das dinâmicas 
envolvidas, permitindo a identificação não apenas das áreas de discordância, mas 
também dos possíveis consensos entre os participantes. Ao desvelar essas nuances, 
a pesquisa visa fornecer subsídios fundamentais para aprimorar a qualidade e a 
equidade das políticas educacionais formuladas, reconhecendo a importância de 
promover um diálogo construtivo e inclusivo entre as partes interessadas.

Palavras-Chave: Reforma do Ensino Médio; Audiências de Consulta 
Pública; Análise de Discurso; Políticas Educacionais.
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AS DIRETRIZES INSTITUCIONAIS PARA A 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE 

NÍVEL MÉDIO DO INSTITUTO FEDERAL DO 
MARANHÃO (2022) E A REFORMA DO 

ENSINO MÉDIO DE 2017: IMPLICAÇÕES 
PARA OS CURSOS TÉCNICOS INTEGRADOS

Carlos Eduardo Ferreira Soares72

Fabio Perboni73

Resumo

Em dezembro de 2017 foi aprovada a Lei 13.415/17 que criou o “novo 
ensino médio”. A lei do novo ensino médio alterou por completo a estrutura 
dessa modalidade de ensino, desconfigurou a organização curricular com 
disciplinas independentes, estabeleceu os itinerários formativos, atrelou o 
currículo à BNCC e retirou o caráter de “disciplina obrigatória” de componentes 
curriculares como arte, sociologia e filosofia. O ano de 2022 era o ano limite para 
o início da implementação do Novo Ensino Médio nas redes de ensino. Diante 
desse cenário, o Instituto Federal do Maranhão (IFMA), reelaborou no primeiro 
semestre de 2022 suas Diretrizes Institucionais para a Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio (DEPTNM). No processo de reelaboração das 
diretrizes para a educação técnica de nível médio do IFMA, buscou-se mobilizar 
a participação da comunidade acadêmica, promovendo ciclos de debates e 
audiências públicas. A pesquisa que estamos realizando tem por objetivo analisar 
as novas Diretrizes Institucionais para a Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio do Instituto Federal do Maranhão, considerando sua relação com 
a Reforma do Ensino Médio de 2017 e suas implicações para os cursos técnicos 
integrados. Tendo como base teórica e metodológica o Materialismo histórico 

72	Mestre em Ciências Sociais, doutorando do Programa de Pós-graduação da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal da Grande Dourados (FAED/UFGD). Membro do 
Grupo de Estudo e Pesquisa Estado, Política e Gestão da Educação (GEPGE - UFGD). 
eduardo.soares@ifma.edu.br

73	Doutor em Educação, atua como professor do Programa de Pós-graduação em Educação 
da FAED/UFGD. Coordenador do Grupo de Estudo e Pesquisa Estado, Política e Gestão 
da Educação (GEPGE - UFGD). fabioperboni@ufgd.edu.br



PESQUISAS SOBRE O ENSINO MÉDIO

87

e dialético na perspectiva Gramsciana, buscamos compreender os caminhos 
trilhados pela instituição diante do imperativo de implementação do novo ensino 
médio. Trata-se de uma pesquisa do tipo qualitativa com análise bibliográfica e 
documental, e realização de entrevistas. Buscamos fundamentar nossas análises 
com base em autores como Antônio Gramsci, Demerval Saviani, Gaudêncio 
Frigotto, Marise Ramos, Maria Ciavatta, Dante Moura e Acácia Kwenzer. 
Trata-se de uma pesquisa ainda em andamento. Os resultados parciais indicam 
que a reelaboração das DEPTNM do IFMA foram o instrumento adotado 
pela instituição para reagir ao imperativo de implementação do novo ensino 
médio. Que a instituição tomou como base a tese de que a Lei 13.415/17, não 
alterou a Lei 11.892/08 que criou os Institutos Federais. Que a principal marca 
identitária dos Institutos Federais é a oferta dos cursos técnicos integrados ao 
ensino médio. Que a implementação do novo ensino médio iria desconfigurar 
essa identidade com a adoção dos itinerários formativos. Que até o momento 
a instituição não adotou o novo ensino médio. No entanto, tem encontrado 
dificuldades na efetivação das novas diretrizes devido a resistências de parte dos 
professores, principalmente quanto ao processo de reformulação do currículo 
dos cursos técnicos integrados com base nas DEPTNM.

Palavras-chave: Diretrizes Curriculares; Ensino Médio Integrado; Novo 
Ensino médio; Instituo Federal do Maranhão.
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AS ESCOLAS ASSISTENCIAIS DA FORÇA AÉREA 
BRASILEIRA E A REFORMA DO ENSINO MÉDIO

André Gomes da Conceição74

Resumo

O objeto desta pesquisa em andamento é o impacto da gestão escolar na 
implementação do ensino médio nas Escolas Assistenciais (EA) da Força Aérea 
Brasileira (FAB), à luz da reforma do Ensino Médio implementada no Brasil a 
partir de 2017. As escolas em tela são três, a saber: 1) o Colégio Tenente Rêgo 
Barros (CTRB), localizado na cidade de Belém/PA; 2) o Colégio Brigadeiro 
Newton Braga (CBNB), localizado na cidade do Rio de Janeiro/RJ; e 3) a 
Escola Caminho das Estrelas (ECE), localizada na cidade de Alcântara/MA. 
Todos os estabelecimentos são exclusivamente escolas de educação básica. São 
instituições administradas pelo Ministério da Defesa e, utilizando-se da acepção 
de Francisco de Oliveira, sustentadas pelo “fundo público” (Oliveira, 1998). Das 
três unidades, apenas o CTRB e o CBNB oferecem o ensino médio, de modo 
que apenas essas duas serão examinadas. O estudo em andamento utilizará o 
conceito de Estado, em especial o de “pessoal do Estado” (Poulantzas, 2045), 
contido na obra de Nicos Poulantzas, como referência para se entender a gestão 
dessas escolas e os seus impactos sobre o currículo escolar. Aqui, o conceito de 
currículo será aquele constante nas obras de Basil Bernstein (Bernstein, 1990) e 
de Michael Apple (Apple, 2006). Inicialmente, dois fatos estimularam a pesquisa: 
1) a construção de um itinerário formativo denominado “Vida Militar”; e 2) a 
adoção, a partir de 2024, do material didático apostilado do Sistema Positivo de 
Ensino, que será pago pelos estudantes, em substituição ao material oferecido 
gratuitamente pelo Plano Nacional do Livro Didático (PNLD). Desse modo, 
buscar-se-á analisar os documentos produzidos pela FAB para justificar e orientar 
o itinerário formativo Vida Militar e, ao mesmo tempo, compreender as razões 
que levaram à adoção do Sistema Positivo de Ensino. O método materialista 
histórico-dialético será a referência para a pesquisa. Por hipótese, a gestão das 
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Escolas Assistenciais teria centralidade nas contradições do fenômeno estudado. 
Assim, metodologicamente, serão analisadas as ações da FAB por intermédio dos 
documentos produzidos pelo órgão público e, dialeticamente, as ações sindicais 
a respeito da gestão das escolas da FAB, especialmente sobre o currículo escolar.

Palavras-chave:  Força Aérea Brasileira; Escolas Assistenciais; Gestão; 
Itinerário Formativo; Sistema de Ensino Positivo.
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AS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO NO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL: ANÁLISE A PARTIR 

DO “NOVO” ENSINO MÉDIO

Mateus Saraiva75

Ângela Chagas76

Maria Beatriz Luce77

Resumo

As pesquisas que temos desenvolvido têm como objetivo investigar a 
garantia do direito à educação no campo da política educacional, em especial, 
face às mudanças no Ensino Médio, a partir das políticas decorrentes da Lei 
nº 13.415/2017 no estado do Rio Grande do Sul. Com esse intuito, além 
da sistematização de estudos sobre a etapa (Saraiva; Chagas; Luce, 2019), 
analisamos: (1) os movimentos da política considerando as disputas e as ações da 
SEDUC-RS (Chagas, 2019; Chagas; Luce, 2020; Saraiva; Chagas; Luce, 2022), 
(2) o papel dos atores privados na proposição e implementação delas (Jover et.al, 
2023) e (3) a precarização das condições de oferta nas escolas de Ensino Médio, 
em especial da rede estadual do Rio Grande do Sul (Massena et.al., 2020; 
Saraiva, 2021; Chagas; Saraiva; Luce, 2023). As pesquisas envolvem abordagem 
quali-quantitativa, por meio da análise de dados secundários do Inep, análise de 
documentos e estudo de caso em escolas públicas estaduais do Rio Grande do 
Sul, com entrevistas e observações. Como síntese deste momento de estudos, 
Ângela Chagas, em Tese a ser defendida em maio de 2024, aponta que o “Novo” 
Ensino Médio representa um modus operandi autoritário ao limitar a participação 
de estudantes e educadores/as a encenações e ao impor controles à autonomia 
de gestão das escolas, com poder a agentes externos. Também destaca a escola 
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como treinadora de habitus neoliberal, com enxugamento dos conhecimentos 
científicos e humanistas, a fim de privilegiar a fragmentação e a flexibilização 
características da concepção educacional que ganha novas forças a partir de 
2016. Ainda é salientada a gestão do sufoco na rede estadual, com o “vai e 
vem” das políticas, sem tempos e espaços para a reflexão e o planejamento, e 
a ação dos agentes escolares na tentativa de contenção de danos; bem como o 
desalento como projeto educativo, tendo em vista os efeitos para a formação das 
juventudes e para a carreira dos profissionais da educação. O “Novo” Ensino 
Médio configura-se, assim, como uma política do autoritarismo gerencialista, 
que relega às escolas o papel de executoras de tarefas definidas por agentes do 
campo econômico com vistas a atender os interesses da economia neoliberal de 
cortar custos e disciplinar para o mercado de trabalho. Esse, no entanto, não tem 
sido um processo sem resistência. Assim como temos observado também em 
outros estudos, os agentes escolares, embora em posição subordinada, disputam 
o poder de decisão no campo da política educacional e, coletivamente, tensionam 
as forças dominantes com vistas a uma política da (re)construção coletiva.

Palavras-chave: Política educacional; Rio Grande do Sul; Ensino Médio; 
Lei nº 13.415.
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AS RELAÇÕES DE FORÇA NO CENÁRIO DE 
DISPUTAS PELO NOVO ENSINO MÉDIO 2022-2024

Monica Ribeiro da Silva78

Rossano Rafaelle Sczip79

Resumo

O presente trabalho busca compreender como se configuraram as relações 
de força no cenário de disputas pelo Novo Ensino Médio no Brasil no período entre 
2022 e 2024. Argumentamos que o período em tela inaugurou um novo cenário 
de disputas em torno das definições do Novo Ensino Médio protagonizado por 
diversos setores que atuam na definição das agendas políticas, na tomada de 
decisões e na distribuição de recursos, e buscam, por meio da sua ação, garantir 
a estabilidade e a reprodução das relações sociais de produção dominantes. 
Nosso objetivo geral é analisar como se deu a correlação de forças no processo de 
redefinição do Ensino Médio no Brasil. Como decorrência da problematização 
e do objetivo geral, a pesquisa busca: a) identificar e caracterizar os agentes 
presentes nas disputas pelo NEM no período de 2022 a 2024; b) analisar as 
relações de força em torno da reforma do Ensino Médio nos espaços institucionais 
criados em 2023 a partir da consulta pública; c) caracterizar, por meio da análise 
da Consulta Pública do MEC, do debate Legislativo e da repercussão na grande 
imprensa, as posições do conjunto dos agentes envolvidos no debate sobre a 
Reforma do Ensino Médio; d) compreender os mecanismos pelos quais o setor 
empresarial se relaciona com o Estado; e) analisar o encaminhamento final do 
debate sobre o NEM e vinculá-lo aos argumentos e proposições dos agentes em 
disputa. É uma pesquisa de caráter bibliográfico e documental, fundamentada no 
Materialismo Histórico-dialético (Marx; Engels; Gramsci). O material empírico 
da pesquisa compreende o conjunto de fontes produzidas em decorrência dos 
diversos posicionamentos acerca do Novo Ensino Médio emitidos por agentes 
públicos, entidades da sociedade civil e grande imprensa, ao longo dos anos de 
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2022 e 2024. Compõe este material as transcrições de webinários e seminários 
organizados pelo MEC em parceria com a ANPED, das audiências públicas 
organizadas pela Subcomissão Temporária para debater e avaliar o Ensino 
Médio no Brasil no âmbito do Congresso Nacional, bem como, notas públicas, 
cartas abertas, manifestos, e demais posicionamentos de entidades sindicais, 
acadêmicas e empresariais, além de documentos oficiais emitidos 

Palavras-chave: Estado; Sociedade civil; Políticas Educacionais; Reforma 
do Ensino Médio.
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CASOS DE ENSINO COM PROFESSORES SOBRE A 
CONTRARREFORMADO ENSINO MÉDIO:

FRAGILIDADES E RESISTÊNCIAS

Edney Wagner da Silva80

 Claudia Starling Bosco81

Fernando Miranda Arraz82

Resumo

Este resumo é parte de uma pesquisa de mestrado em desenvolvimento 
e busca refletir sobre percurso docente de um professor de geografia da Rede 
Estadual de Minas Gerais, no contexto da implementação do Novo Ensino 
Médio (Lei 13.415/2017). Partimos inicialmente do inventário do percurso 
discente desse professor na Educação Básica, rememorando sua vivência 
na Educação Superior e na pós-graduação, entrelaçando sua história de vida 
a sua trajetória profissional. O caminho teórico-metodológico apoia-se na 
pesquisa (auto)biográfica, tendo como fontes de produção de textos a escrita e 
socialização de Casos de Ensino, a partir das Questões Mobilizadoras (Starling, 
2023) e compartilhadas no Projeto de Pesquisa e Extensão, “Casos de Ensino 
COM Professores(as) e estudantes: experiências formativas e docentes”. Esse 
grupo realiza seus encontros quinzenalmente através da plataforma digital, 
Google Meet, o que permite a participação de professores (as) de vários estados. 
A cada encontro e socializado um Caso de Ensino para discussão, de acordo 
com a temática escolhida pelo grupo anteriormente. Sustentam esta pesquisa 
os estudos de Souza (2014), Passeggi (2011), Motta e Bragança (2019) no 
campo da pesquisa (auto)biográfica. Fundamentam a pesquisa o uso dos Casos 
de Ensino como dispositivo de pesquisa – formação, conforme os estudos de 
autores como Mizukami (2002), Nono (2017), Duek (2016), Domingues, (2014) 
e Farias (2021) A interpretação das fontes de pesquisa tem sido realizada a partir 
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da Análise Interpretativa e Reflexiva, inspirada principalmente nos estudos de 
Souza (2014), Delory-Momberger (2016) e Mizukami (2002). O Caso de Ensino 
analisados tem revelado que a contrarreforma do Ensino Médio tem provocado 
tensões no fazer pedagógico, especificamente na escolha dos conteúdos 
curriculares a serem ensinados, considerando a redução da carga horária. 
Além disso, os resultados assinalam aspectos que fragilizam a constituição da 
identidade docente, intensificando o trabalho no contexto escolar e gerando um 
sentimento de “culpabilização” e “responsabilização” sobre o meu processo 
de desenvolvimento profissional. A partir da pesquisa (auto) biográfica e a 
reflexividade na implementação do Novo Ensino Médio, buscamos mobilizar 
reflexões sobre algumas questões que se entrelaçam na formação inicial e 
continuada dos docentes.

Palavras-chave: Casos de Ensino; Didática e Docência; Pesquisa (auto)
biográfica; Formação de Professores; Novo Ensino Médio.
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COMPLEXIFICAÇÃO DO PEDAGOGO NA 
REFORMA DO ENSINO MÉDIO

Waldirlene Telles Coutinho Baldan83

Marcelo Lima84

Resumo

O presente trabalho tem como objeto de estudo as condições de trabalho 
dos pedagogos da rede estadual frente a implementação da reforma do Ensino 
Médio no Espírito Santo e objetiva analisar a complexidade (precarização e 
intensificação) do trabalho pedagógico na rede pública no contexto da reforma 
do ensino médio, concretizada pela implementação da Lei Federal nº 13.415, de 
2017. A pesquisa opera com a análise documental e diálogo com os sujeitos para 
descrever alguns aspectos das condições de trabalho do pedagogo impactados 
pela implementação da reforma do ensino médio. Esses profissionais recebem 
bem menos do que o valor do piso salarial profissional nacional o que revela a 
necessidade de trabalhar em mais de uma escola gerando intensificação de suas 
atividades. A implantação do novo ensino médio gera certa desqualificação da 
docência já que muitos dos novos conteúdos de ensino não preveem licenciatura 
o que aumenta a quantidade de professores não habilitados. Também não há 
clareza e consistência nessa política curricular que oferece conteúdos flexíveis 
gerando ainda mais desorganização dos elementos de ensino a cada turma e a 
cada série. Ademais a maioria de professores sem concurso público gera muita 
rotatividade no quadro docente. Neste contexto nenhum dos entrevistados 
foi favorável ao novo ensino médio dentro destas condições e não sinalizou 
pontos positivos nas mudanças curriculares, apontando ainda empobrecimento 
do currículo grande preocupação com seus desdobramentos na vida dos 
estudantes menos favorecidos. Tal realidade indica a complexificação do 
trabalho do pedagogo que lida com profissionais e conteúdos cada vez mais 
precários o que incidi na baixa qualidade do ensino e implica na dificuldade de 
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acompanhamento pedagógico dos educandos e dos docentes. Os resultados nos 
mostram que são várias as dificuldades e desafios enfrentados pelos pedagogos 
diante das mudanças curriculares que não ocorreram sem mudanças estruturais 
já evidentes.

Palavras-chave: Pedagogo; Reforma do Ensino Médio; condições de 
trabalho.
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CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS PROFESSORES 
NO CONTEXTO DO NOVO ENSINO MÉDIO 

EM SANTA CATARINA

Rodrigo Antonio Mattos85

Resumo

A pesquisa concentra-se na implementação do Novo Ensino Médio no 
Brasil, com especial atenção ao contexto específico de Santa Catarina, em 
decorrência das alterações legislativas introduzidas pela Lei 13.415/2017. 
O escopo temporal da investigação abrange desde o período que antecedeu a 
aprovação dessa legislação, enfatizando a influência da Medida Provisória 746 
de 2016, até o ano de 2022, marcando a efetivação do Novo Ensino Médio. O 
objetivo geral é compreender a centralidade do trabalho como categoria analítica 
do campo da Educação e aprofundar as análises acerca do trabalho docente, de 
sua precarização com a implantação do Novo Ensino Médio em Santa Catarina. 
Além disso, a pesquisa tem como objetivos específicos discutir a verticalidade 
das decisões relacionadas ao Novo Ensino Médio e perceber as implicações 
da legislação na carga horária dos alunos e na redução das disciplinas da base 
comum curricular. A metodologia adotada fundamenta-se no materialismo 
histórico-dialético, explorando a dialética no plano da realidade e da história. 
Destaca-se a importância da postura do pesquisador como antecedente ao 
método, ressaltando a necessidade de flexibilidade no projeto inicial para ajustes 
conforme a realidade se apresenta. A pesquisa emprega métodos como revisão de 
literatura e análise documental, com critérios de inclusão e exclusão na seleção 
de fontes. As principais referências teóricas são derivadas do materialismo 
histórico-dialético, com ênfase em autores como Frigotto (2000) e Fazenda 
(2000). A abordagem teórica inclui também as considerações de Saviani (2006) 
sobre a inesgotabilidade das fontes históricas. As fontes utilizadas compreendem 
artigos e pesquisas encontrados na plataforma Scielo e no Banco de Teses da 
BDTD, totalizando seis artigos e trinta e cinco pesquisas entre dissertações e 
teses. A seleção dessas fontes baseou-se em critérios específicos, como a língua 
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portuguesa, o período entre 2010 e 2022, e a relevância para a área da educação. Os 
resultados parciais da pesquisa apontam para a complexidade da implementação 
do Novo Ensino Médio em Santa Catarina, evidenciando as mudanças na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) ao longo de três versões em três anos. 
Destaca-se também a precarização das condições de trabalho dos professores do 
Ensino Médio, com dados do INEP antes e após a mudança na legislação. Os 
resultados ressaltam as lacunas presentes nas pesquisas anteriores, sublinhando 
a necessidade de uma abordagem cuidadosa para evitar a agregação desconexa 
de dados, bem como a importância de analisar minuciosamente as condições de 
trabalho dos professores. As considerações parciais apontam que as mudanças 
na legislação educacional, em particular a implementação do Novo Ensino 
Médio, desempenharam um papel significativo na precarização das condições 
de trabalho dos professores em Santa Catarina. A análise confronta dados 
governamentais com a realidade dos docentes, destacando a ausência dessas 
investigações nos principais mecanismos de busca de pesquisas. A pesquisa 
visa contribuir para o debate entre políticas públicas e docentes, sublinhando a 
necessidade de considerar o contexto histórico das últimas décadas em relação 
às alterações no Ensino Médio no Brasil.

Palavras-chave:  Ensino Médio; Flexibilização; PNE; Precarização; 
Professores. 
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CONHECIMENTO CIENTÍFICO E PROTAGONISMO 
JUVENIL NO NOVO ENSINO MÉDIO

Edivanda Gambin Albarello86

Claudionei Vicente Cassol87

Resumo

O Ensino Médio representa uma fase decisiva no desenvolvimento 
educacional dos/das jovens, exigindo uma abordagem holística e inclusiva que 
não apenas englobe o conhecimento científico, mas também leve em conta a 
subjetividade, visando uma formação integral que capacite os/as jovens a 
exercerem seu protagonismo. As políticas públicas precisam ser reavaliadas 
e aperfeiçoadas para viabilizar uma formação omnilateral dos/das jovens e 
promover a inclusão social. Embora a Base Nacional Comum Curricular 
do Ensino Médio (BNCCEM, 2018) seja um importante instrumento para 
assegurar a equidade e a qualidade da educação, é imprescindível transcender 
a mera definição de conteúdo para efetivar uma formação completa dos/das 
estudantes. Segundo Frigotto (2017), o conhecimento científico é essencial para 
o desenvolvimento crítico dos/das alunos/as e a construção de cidadãos/ãs 
conscientes. Demo (2018) enfatiza a importância do protagonismo juvenil para 
o fortalecimento da autoconfiança e da participação ativa na sociedade. Saviani 
(2019) destaca a importância de promover habilidades como pesquisa, trabalho 
em equipe e protagonismo entre os/as estudantes. Nóvoa (2013) ressalta a 
necessidade de desafiar os/as alunos/as a desenvolverem sua consciência crítica 
e capacidade de atuação, preparando-os/as para serem cidadãos/ãs ativos/as 
e participativos/as. Dessa forma, o objetivo desta análise é examinar o Ensino 
Médio e as políticas educacionais, destacando a relevância do conhecimento 
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científico e do protagonismo juvenil na formação dos/das jovens. O estudo 
propõe uma reflexão sobre os ideais da BNCCEM (2018) e as perspectivas 
apresentadas por Frigotto, Saviani, Demo e Nóvoa. Metodologicamente, 
esta reflexão se baseia em uma revisão bibliográfica sobre o Ensino Médio, 
conhecimento científico, protagonismo juvenil e políticas públicas, utilizando 
fontes como artigos científicos, livros e obras especializadas dos autores 
mencionados, realizando análises comparativas entre as perspectivas dos autores 
e as propostas da BNCCEM. Adotar uma postura crítica diante das diretrizes 
educacionais estabelecidas e uma abordagem metodológica dialética é coerente 
com o propósito desta reflexão. É fundamental considerar as possibilidades 
oferecidas pela BNCCEM para o Ensino Médio e interpretar suas implicações 
individuais, científicas e sociais. Portanto, uma abordagem hermenêutica, de 
natureza filosófica, se faz necessária. O Ensino Médio desempenha um papel 
essencial na formação dos/das jovens, proporcionando acesso à educação 
científica e promovendo o desenvolvimento do protagonismo. A análise 
comparativa entre os autores e a BNCCEM revela a importância compartilhada 
da formação científica e do protagonismo juvenil, apesar das divergências na 
abordagem e na eficácia das políticas educacionais. Percebemos a necessidade 
de políticas mais concretas e eficazes para uma formação integral, focando nas 
necessidades e interesses individuais dos/das alunos/as.

Palavras-chave:  Ensino Médio; Protagonismo Juvenil; Base Nacional 
Comum Curricular; Conhecimento Científico; Políticas Públicas.
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DA CARIDADE DE QUEM ME DETESTA: 
AS CONDIÇÕES POLÍTICAS QUE SUBSIDIRAM 

A (D) REFORMA DO ENSINO MÉDIO

Nayara Ferreira Costa88

Silvia Cristina Conde Nogueira89

Resumo

O objeto desse estudo se centrou na Reforma do Ensino Médio brasileiro; 
seu objetivo foi o de compreender as condições políticas brasileiras que 
subsidiaram a Lei nº 13.415/2017, que reforma essa etapa da educação básica. 
Este estudo foi realizado por meio de revisão bibliográfica e constituiu parte 
do trabalho de tese que visava analisar os movimentos de implementação da 
Reforma do Ensino Médio nas redes estaduais de ensino nos estados brasileiros. 
Baseado nas obras de Antunes (2022) que traz a discussão da radicalização do 
neoliberalismo do Estado Brasileiro na década de 1990, o conceito de Estado e 
direito burguês de Hirsh (2010), a organização da política neoliberal de Boito Jr. 
(1996) e os reflexos do neoliberalismo no ensino médio de Frigotto e Ciavatta 
(2011). A compreensão produzida aponta que a ofensiva política neoliberal 
iniciada por Collor e aprofundada por Fernando Henrique foi exitosa e no 
campo educacional fortaleceu a relação educação e o mundo trabalho, que, por 
sua vez, visava inserir na formação uma adesão passiva aos ditames capitalistas 
por meio de processos de flexibilização numa educação economicista baseada 
na teoria do capital humano que se contrapõe à uma educação voltada para 
a justiça social e participação política. Também é salientado que os governos 
petistas não imprimiram um projeto educacional contra hegemônico, pois, 
atuaram no campo na conciliação, contudo, conforme já assinalara Boito Jr 
(1996), a política neoliberal não faz concessões às classes trabalhadoras, de tal 
modo que o consenso neoliberal serve apenas para mascarar que na sociedade 
capitalista é impossível que diferentes classes entrem em acordo sobre um 
tema comum (Hirsh, 2010). Para a educação das camadas populares, na lógica 
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do neoliberalismo, é fomentada a relação com o empreendedorismo e com a 
pedagogia das competências, enquanto para as elites é reservada a aprendizagem 
intelectual que, segundo Frigotto e Ciavatta (2011), os governos petistas não 
enfrentaram com a construção de um projeto societário que mudasse essa 
estrutura social, a ação dos governos Lula e Dilma de buscarem a conciliação 
culminou numa ofensiva hegemônica que resultou no golpe parlamentar de 2016 
que, dentre suas implicações, contribuiu para a criação da MP nº 746/2016 que 
foi convertida na Lei nº 13.415/2017 que reformou o Ensino Médio brasileiro, 
cujas principais alterações versam sobre o rebaixamento dos conteúdos, a atuação 
dos profissionais de notório saber no ensino médio e uma maior abertura ao 
setor privado na educação básica pública, o que já vinha ocorrendo de forma 
contundente desde a década de 1990 com a reforma do Estado.

Palavras-chave: Ensino médio; Neoliberalismo; Reforma.
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DA IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 13.415/2017 AOS 
PROCESSOS DE DESLEGITIMAÇÃO POLÍTICA DO 
TRABALHO DOCENTE: UM ESTUDO COMPARADO 
ENTRE O ENSINO MÉDIO BRASILEIRO E CHILENO

Adriane Corrêa Ribeiro90

Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva91

Resumo

Este resumo constitui-se em um recorte da dissertação intitulada “A (des)
letigimação política do trabalho docente: um estudo comparado das Reformas 
Educacionais do Brasil e do Chile a partir das orientações do Banco Mundial” 
vinculada à linha de pesquisa Processos Formativos e Políticas Educacionais do 
Programa de Pós-Graduação em Educação do Instituto Federal Catarinense – 
Campus Camboriú. A pesquisa teve como objetivo geral “analisar os impactos 
das reformas educacionais ocorridas, a partir dos anos de 1990, no Brasil e Chile 
sobre o trabalho docente”. Neste recorte, especificamente, objetivamos apresentar 
os principais aspectos das diretrizes do ensino médio do Brasil e do Chile na 
atualidade e suas repercussões sobre o trabalho docente como exemplificação 
da materialização das orientações dos organismos internacionais/multilaterais. 
Metodologicamente, a investigação pauta-se por uma abordagem qualitativa 
de caráter interpretativo, explicativo e comparativo, utilizando-se de pesquisa 
bibliográfica e documental. Entre os principais autores para esta discussão 
estão: Shiroma, Moraes e Evangelista (2007), Krawczyk (2003, 2012), Gentili 
(2004), Maués (2016) que discutem com propriedade as políticas públicas e sua 
influência na formação inicial e no trabalho docente. Em que pese a análise 
documental, os documentos analisados foram: “Prioridades e Estratégias para a 
Educação (1996)”, “Professores Excelentes: como melhorar a aprendizagem dos 
estudantes na América Latina e no Caribe (2014)” e “Um ajuste justo: análise 

90	Mestra, Instituto Federal Catarinense - Grupo de Estudos e Pesquisas Processos Educativos, 
Formação de Professores e Políticas Educacionais – GEPPEFOPE. a.cribeirors@gmail.com

91	Doutora em Educação pela Universidade Federal de Santa Catarina, Professora do 
Programa de Pós-graduação em Educação e dos cursos de licenciatura do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense, líder do Grupo de Estudo e Pesquisa em 
Educação, Formação de Professores e Políticas Educacionais (GEPEFOPPE) e membro 
da Rede EMpesquisa. filomena.silva@ifc.edu.br
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da Eficiência e Equidade do Gasto Público no Brasil (2017)”; todos produzidos 
pelo Banco Mundial, bem como as diretrizes para o Ensino Médio de ambos 
os países. Quanto aos resultados deste estudo, destacamos que o processo de 
deslegitimação do trabalho docente a partir das orientações do Banco Mundial 
sobre as políticas educacionais ocorre de diferentes formas, dentre as quais 
destacamos: as avaliações em larga escala implementadas no Brasil e no 
Chile servem de forma utilitarista como instrumentos para justificar reformas 
curriculares ocasionando entre diversas consequências a precarização do trabalho 
docente a partir de um discurso de culpabilização pelos insucessos nas provas. A 
perda de direitos trabalhistas, o acúmulo de funções, o alinhamento da formação 
continuada aos interesses do capital repercutindo sobre a deslegitimação política 
da prática docente, e a propagação de um discurso de descrédito da profissão.

Palavras-chave: Política Educacional no Brasil e no Chile; Trabalho 
Docente; Organismos Internacionais; Ensino Médio.
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DESAFIOS DA IMPLEMENTAÇÃO DO 
NOVO ENSINO MÉDIO EM MINAS GERAIS: 

IMPACTO NA GESTÃO DO TEMPO 
SOCIAL E PEDAGÓGICO

Alany Cristina Fernandes Silva92

Resumo

Trata-se de pesquisa de iniciação científica, ainda em andamento, que tem 
como objetivo identificar os desafios que se apresentam para estudantes do Novo 
Ensino Médio (NEM) na articulação entre a vida social e o tempo integral. A 
pesquisa é um recorte do projeto Organização do Trabalho e Gestão Pedagógica 
no Novo Ensino Médio de Minas Gerais, desenvolvido com apoio da FAPEMIG. 
Compreende-se que a implementação do NEM apresenta desafios significativos 
no que diz respeito à gestão do tempo social e pedagógico pelos estudantes. 
Este estudo, fundamentado na metodologia da pesquisa bibliográfica, busca 
compreender esses desafios, apoiando-se nas contribuições teóricas de Celso João 
Ferretti, Mônica Ribeiro, Adriana Maria Cancella Duarte, Juliana Batista dos 
Reis, Licinia Maria Correa e Shirlei Rezende Sales, para explorar as implicações 
da Reforma do Ensino Médio na vida dos estudantes. Um dos achados parciais 
desta pesquisa é a complexidade de aplicar uma política educacional uniforme 
em um contexto tão diversificado como o brasileiro, onde as realidades sociais 
das escolas variam grandemente. A reforma, ao introduzir 21 disciplinas, 
impõe uma carga horária que desafia a conciliação entre o tempo dedicado ao 
estudo e o tempo social, essencial para o lazer e o desenvolvimento integral 
dos jovens. Tal situação é ainda mais crítica para estudantes que trabalham, 
pois precisam equilibrar suas responsabilidades educacionais e laborais, o que 
frequentemente resulta em sacrifício do tempo destinado ao lazer e a atividades 
extracurriculares. Além disso, a implementação do ensino em tempo integral, 
embora tenha o potencial de oferecer uma educação mais abrangente, acaba 
por excluir estudantes de baixa renda que, por necessidades econômicas, 

92	Graduanda de Ciências Sociais na Universidade Federal de Minas Gerais; Bolsista de 
Iniciação Científica do projeto Organização do Trabalho e Gestão Pedagógica no Novo 
Ensino Médio de Minas Gerais, financiado pela FAPEMIG; Integrante do Grupo: EM 
Debate (Grupo de Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio). lany.cristina14@gmail.com
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precisam trabalhar. Essa exclusão vai de encontro aos direitos assegurados pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente, que garantem o acesso à cultura, lazer, 
esportes, entre outros direitos fundamentais para o desenvolvimento juvenil. 
Portanto, a reforma, ao invés de promover uma inclusão educacional, acaba 
por marginalizar ainda mais os jovens de baixa renda, limitando seu acesso a 
direitos sociais básicos. Os resultados parciais evidenciam que, as implicações 
práticas do NEM levantam questões críticas sobre a equidade e o acesso à 
educação. Diante disso, é imperativo que essa política educacional seja revisada 
ou revogada, para garantir que todos os estudantes, independentemente de 
suas condições socioeconômicas, tenham seus direitos respeitados e possam 
usufruir de uma educação de qualidade que contemple tanto o desenvolvimento 
acadêmico quanto o social.

Palavras-chave: Reforma do Ensino Médio; Tempo Integral; Desafios do 
Novo Ensino Médio; Direitos Sociais.
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DESIGUALDADES NA PRODUÇÃODAS 
POLÍTICAS EDUCACIONAIS: O CASO DO NOVO 

ENSINO MÉDIO NAS ESCOLAS DE MINAS GERAIS

Cássio José de Oliveira Silva93

Resumo

A nova “arquitetura do Novo Ensino Médio” brasileiro resultou, entre 
outros aspectos, no aumento de sua carga horária, na “flexibilização do desenho 
curricular” e na maior segmentação da etapa. A relação entre a segmentação do 
Novo Ensino Médio (NEM) e as desigualdades educacionais pode acontecer, 
dentre outras formas, em função das diferenciações institucionais e regulatórias 
no interior dessa etapa. Desse modo, o objetivo geral dessa pesquisa é investigar 
as tendências presentes nas diferenciações institucionais, regulatórias e legais 
existentes entre as redes que ofertam o Novo Ensino Médio no estado de Minas 
Gerais (estadual, federal e privadas). O uso da theory of  policy enactment (“teoria 
da atuação”) como referencial teórico pode iluminar aspectos singulares na 
pesquisa, na medida em que permite deslocar o eixo “estadocêntrico” de análise 
de políticas, priorizando a escola como um espaço onde as políticas estatais se 
hibridizam e podem ter diferentes significações entre os sujeitos. A metodologia 
foi dividida em duas fases e envolve instrumentos de pesquisa quantitativos e 
qualitativos. Na primeira fase, de cunho exploratório, foi realizada a aplicação 
de um modelo de questionário com gestores escolares da rede estadual para 
identificar as percepções desses profissionais sobre as mudanças instituídas com 
a Lei 13.415/2017. Os resultados parciais indicam que os principais problemas 
do NEM estão relacionados à ausência de professores e infraestrutura mínima 
nas escolas. A pesquisa está em desenvolvimento e é parte da realização de um 
estágio de Pós-doutorado na Faculdade de Educação da Unicamp. Na segunda 
fase, por meio da análise de documentos e entrevistas, será realizado um estudo 
de casos múltiplos com foco nos profissionais que atuam na gestão do Novo 
Ensino Médio. O trabalho se inscreve no campo de análise de uma das principais 

93	Pós-doutorando no Departamento de Ciências Sociais e Educação da Unicamp, 
supervisionado pela Professora Dra. Nora Krawczyk. Professor permanente da 
Universidade do Vale do Sapucaí (Univás), Pouso Alegre, MG. Pesquisador associado 
ao Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas, Educação e Sociedade (GPPES). 
cassiosilva.cs@gmail.com
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políticas educacionais em vigência no Brasil.
Palavras-chave: Segmentação educacional; Desigualdades educacionais; 

Novo Ensino Médio; Análise de Políticas Educacionais.
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DISPOSITIVO DO EMPREENDEDORISMO DE SI: 
A PRODUÇÃO DAS JUVENTUDES NO CURRÍCULO 

DA FORMAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 
NO NOVO ENSINO MÉDIO

Bruna de Oliveira Gonçalves94

Resumo

A pesquisa de doutorado em fase inicial tem como objetivo geral analisar 
o dispositivo do empreendedorismo de si de maneira a compreender o modo 
como ele opera na produção das juventudes no currículo da Formação Técnica 
Profissional  (FTP) no  Novo Ensino Médio (NEM). A partir da reforma da 
última etapa da educação básica e considerando a lei do Novo Ensino Médio 
(13.415/2017), toma-se, no estudo, um dos itinerários formativos possíveis 
para estudantes do Ensino Médio, a FTP, analisando-o com base em conceitos 
foucaultianos. Entende-se, a partir do pensamento do filósofo francês, que 
dispositivo é um conjunto heterogêneo, sendo o do empreendedorismo 
de si uma resposta à urgência da produção de determinados tipos para o 
funcionamento da racionalidade neoliberal. A posição de sujeito “empreendedor 
de si” é um efeito discursivo criado a partir da atuação desse dispositivo. As 
juventudes empreendedoras de si mesmas se autorresponsabilizam perante 
seus desempenhos ao compreenderem que suas performances educacionais e 
no mercado de trabalho são produtos apenas dos investimentos que efetuaram 
sobre elas mesmas. A pesquisa está situada nos estudos pós-críticos de currículo 
e nos estudos sobre juventudes a partir da sociologia, sendo a condição juvenil 
entendida como uma produção discursiva. Compreende-se o currículo como 
discurso e objetiva-se identificar quais são e como atuam os regimes de verdade 
que conduzem as condutas juvenis, analisando as táticas acionadas pelo 
dispositivo do empreendedorismo de si no currículo; caracterizar as juventudes 
empreendedoras de si por meio do mapeamento de suas marcas constitutivas; 
localizar outras posições de sujeito de emergem do dispositivo investigado. Para 
tal, elabora-se um caminho metodológico que combina a seleção de documentos 

94	Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Educação: Conhecimento e Inclusão social 
(FaE/UFMG). Mestra em Educação Tecnológica (CEFET-MG). Membra do EM Debate: 
Grupo de Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio. brunadogoncalves@gmail.com
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que compõem o currículo da FTP no NEM, a observação participante das 
aulas desse itinerário em escola pública estadual mineira e entrevistas a jovens 
matriculados/as na oferta.

Palavras-chave:  Novo Ensino Médio; Dispositivo; Empreendedorismo 
de si; Juventudes; Formação Técnica Profissional. 
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EDUCAÇÃO, TRABALHO E JUVENTUDE: 
O PRAGMATISMO EMPRESARIAL NA 

EDUCAÇÃO PÚBLICA PARANAENSE (2020-2023)

Eliana Cláudia Navarro Koepsel95

Eliane Cleide da Silva Czernisz96

Resumo

A pesquisa mencionada neste resumo aborda o papel do Estado, 
conforme a interpretação de Gramsci, “como síntese de sociedade política e 
de sociedade civil, de Estado-coerção e de aparelhos privados de hegemonia” 
(Coutinho,1989, p. 81). Nessa perspectiva, as políticas educacionais são arenas 
de conflito entre os vários setores da sociedade, defendendo interesses de classe 
e suas frações. O objetivo do estudo é investigar a relação estabelecida entre 
educação e trabalho que fundamenta a formação da juventude idealizada por 
organizações empresariais através da educação pública. Para tanto, busca-
se identificar, descrever e analisar os processos de implementação do projeto 
pedagógico idealizado por organizações sem fins lucrativos ligadas ao universo 
corporativo que desenvolvem acordos de cooperação com o estado do Paraná 
entre os anos de 2020-2023. No Referencial Curricular do Paraná, há um 
esforço para ressignificar a relação entre o jovem e o mundo do trabalho diante 
das novas demandas do capital. De acordo com Michetti (2019, p. 311), as 
reformas educacionais parecem ser tentativas de revisar as subjetividades para se 
adequarem ao mundo do trabalho ‘flexível’, frequentemente apresentado como 
“inevitável”. Nessa linha de pensamento, cabe apenas ajustar-se às condições 
de vida determinadas pela realidade objetiva de cada classe. No âmbito da 
Secretaria de Estado da Educação e do Esporte - SEED/PR, um conjunto de 
entidades ligadas ao setor empresarial tem estabelecido parcerias e acordos de 
cooperação voltados para a implementação do “Novo” Ensino Médio. Entre os 

95	Doutorado em educação pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Professora 
Adjunta da Universidade Estadual de Maringá (UEM), Departamento do Fundamentos 
da Educação (DFE). Membro do EMpesquisa, vinculada ao Observatório do Ensino 
Médio UEL. ecnkoepsel@uem.br

96	Doutorado em Educação pela UNESP - Marília. Professora Associada do Departamento 
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colaboradores privados estão incluídos o Sincroniza Orientação e Assessoria em 
Educação Ltda, Instituto Lemann, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, 
Khan Academy Brasil, Fundação Itaú para Educação e Cultura, Associação 
Instituto Iungo, Associação Nova Escola e Vetor Brasil. Com base na abordagem 
materialista histórica, parte-se da premissa de que as ideias não surgem em um 
vácuo, mas estão intimamente ligadas ao contexto histórico, econômico, social 
e político em que se originam. A obtenção de dados é conduzida por meio de 
pesquisa documental e bibliográfica. A importância deste estudo está na busca 
por entender a definição do papel e das funções sociais, políticas e ideológicas da 
educação em sua conexão com o trabalho, vista a partir das entidades privadas 
que estão atuando na implementação da política pública, especificamente na 
área educacional. Questiona-se a concepção de “projeto de vida” que vem 
sendo idealizada e implementada por organizações sem fins lucrativos ligadas 
ao universo corporativo, uma vez que o “projeto de vida” tem sido eleito como 
um elemento estruturante do currículo e das práticas escolares.

Palavras-chave: Educação; Trabalho; Juventude; Ensino Médio; Ensino 
Público Paranaense.
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ENTRE A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E A 
FORMAÇÃO CIDADÃ: A PROFISSIONALIZAÇÃO 

NA REFORMA DO ENSINO MÉDIO (REM)

Altair Alberto Fávero97

Catiane Richetti Trevizan98

Resumo

Pensar as políticas de profissionalização na Reforma do Ensino Médio 
(REM), requer a definição de um referencial teórico que nos ofereça um 
quadro conceitual para que possamos constituir reflexões pertinentes ao 
retrocesso educacional que foi imposto, especialmente, por meio da Medida 
Provisória de 2016 e pela lei 13.415/2017. Uma reforma influenciada pelos 
interesses empresariais, distante da realidade educacional e sem a participação 
de alunos e professores, os maiores envolvidos no processo. O estudo propõe-
se a compreender quais são os interesses subjacentes a esta REM no que se 
refere a formação profissional, bem como constituir estratégias de resistência e 
oposição a forma como está sendo imposta a formatação da profissionalização 
por governos subservientes às reformas neoliberais. Busca responder a seguinte 
pergunta: Em que aspectos os pressupostos subjacentes na reforma do Ensino 
Médio profissionalizante se alinham a uma concepção instrumental e se 
confrontam com a ideia de uma formação cidadã? A perspectiva teórica do 
estudo é pluralista, considerando a complexidade do fenômeno em análise, e 
discute os pressupostos presentes nos documentos normativos sobre a formação 
profissional identificando as características da presença dos princípios neoliberais 
neste nível de ensino. O estudo. Servirão de aporte teórico os seguintes autores: 
Grabowski e Kuenzer (2021), Caetano; Porto Júnior; Sobrinho (2021), Fávero; 
Tonieto; Consaltér; Centenaro (2021), Fávero; Tonieto; Consaltér (2020), 
Silva (2018) Lima; Maciel (2018), Quadros; Krawczyk (2021), Oliveira, (2020) 
Guimarães (2021), Leão; Dayrell (2011), Silva; Jakimiu (2022), Fávero; 
Tomazetti, (2021), Ferreti (2018), Ferreti; Silva (2017) Furtado; Silva (2020), 
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dentre outros. Trata-se de uma pesquisa teórico/bibliográfica e documental 
em que serão confrontados os documentos normativos e a produções dos 
pesquisadores do campo. Os resultados da pesquisa evidenciam que a REM 
aprofunda os princípios neoliberais na educação profissional e fragilizam a 
educação cidadã na perspectiva do pensamento crítico. 

Palavras-chave:  Novo Ensino Médio; Profissionalização; Formação 
técnica; Formação Cidadã. 
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“ESCOLA DA AUTORIA” NA ETAPA DO 
ENSINO MÉDIO EM MATO GROSSO DO SUL 

- EM PAUTA A QUALIDADE E EQUIDADE 
DO PROGRAMA

Ana Laura Dias de Souza99

Resumo

Este Relatório de Pesquisa com vistas a uma Tese de Doutoramento 
se desenvolve no Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de 
Educação, da Universidade Federal da Grande Dourados (PPGEdu/FAED/
UFGD), na Linha de Pesquisa “Políticas e Gestão da Educação” e integra também 
a pesquisa interinstitucional denominada “A Reforma do Ensino Médio com a 
Lei 13.415/2017: percursos da implementação nas Redes Estadual e Federal de 
Ensino Médio do Mato Grosso do Sul”, que compõe uma investigação em rede, 
coordenada nacionalmente pelo Grupo EMpesquisa, sendo EM sigla de Ensino 
Médio. O estudo tem como objetivo principal analisar a qualidade do Programa 
“Escola da Autoria”, na etapa do ensino médio, no estado de Mato Grosso do 
Sul, enquanto potencializador de equidades ou desigualdades educacionais, tendo 
como recorte amostral oito escolas que aderiram ao Programa, entre os anos de 
2020 e 2021, jurisdicionadas à Coordenadoria Regional de Educação (CRE 9) do 
Município de Nova Andradina. Os fatores extra e intraescolares que influenciam 
a qualidade da educação nesta pesquisa estão fundamentados nos estudos do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 
2007) e os princípios de equidade educacional baseados em Dubet (2004, 2008, 
2009) ancorado por sua vez no conceito de justiça de Jonh Rawls (1971, 2003). 
Trata-se de uma pesquisa quali-quantitativa, de base documental, constituída de 
legislações pertinentes ao Programa, seu Projeto, Relatórios de monitoramento 
produzidos pela CRE 9 e demais diretrizes orientativas. Recorre-se, também, à base 
de dados e microdados do INEP, aos indicadores de nível socioeconômico (INSE) 
das escolas beneficiadas pelo Programa e relatórios de rendimento em avaliações 
externas e internas nos quais as escolas participaram no período compreendido 

99	Doutoranda - PPGEdu/FAED/UFGD. Grupo de Pesquisa: “A Reforma do Ensino Médio 
com a Lei 13.415/2017: percursos da implementação nas redes estadual e federal de ensino médio do 
Mato Grosso do Sul.”. annalauradias@gmail.com
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entre dois anos antes e dois anos após a adesão ao Programa. Tendo em vista que 
o Programa “Escola da Autoria” foi instituído como forma de garantir a adesão 
do estado de Mato Grosso do Sul ao Programa de Fomento à Implementação 
de Escolas em Tempo Integral, a pergunta central desta pesquisa é, se atrelado 
ao aporte financeiro do governo federal, estariam as “Escolas de Autoria” se 
tornando referência na promoção da qualidade e equidade educacional no estado 
de Mato Grosso do Sul, a ponto de se explicar e de se insistir em sua expansão? 
A hipótese que instiga esta pesquisa, a partir dos resultados parciais até então 
obtidos neste trabalho, é não somente pela negativa à questão, como pela tese de 
que as “Escolas de Autoria” estariam se tornando, dentro do universo das próprias 
escolas públicas estaduais, em centros privilegiados de atendimento educacional 
a estudantes que não se encontram em situação de maior vulnerabilidade social, 
acentuando ainda mais as inequidades educacionais.

Palavras-chave:  Escola da Autoria; Ensino Médio; Qualidade 
Educacional; Equidade.
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EXPECTATIVAS DE ESTUDANTES DO 
NOVO ENSINO MÉDIO EM JUIZ DE FORA-MG

Rafaela Reis Azevedo de Oliveira100 
 Tiago Gomes Campos101

Resumo

O estudo apresentado é parte de um trabalho mais amplo, realizado no 
Grupo de Pesquisa, Extensão e Ensino de Sociologia (Grupees), da Faculdade 
de Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora, que tem como objetivo 
analisar a implementação da reforma do novo ensino médio em Juiz de Fora-
MG. Este trabalho, contudo, objetiva compreender as expectativas dos jovens 
com relação ao Novo Ensino Médio. Para tanto, foi realizado um recorte de uma 
pesquisa feita por alunos de graduação, na disciplina de “Ensino de Sociologia 
I”, ministrada pela professora doutora Rafaela Reis Azevedo de Oliveira. 
Nesta pesquisa, que adotou a Metodologia Survey de pesquisa quantitativa, 
foi realizada a aplicação de questionários, que possuíam 10 seções e 1 espaço 
para opiniões. As respostas às sentenças das seções poderiam ser “Concordo 
totalmente”, “Concordo”, “Nem concordo, nem discordo”, “Discordo” ou 
“Discordo totalmente”. Participaram 131 estudantes, de 8 escolas da rede 
pública em Juiz de Fora. Entre os respondentes, 74% são alunos do 1° ano do 
Ensino Médio e 26% do 2°, com idades de 14 a 18 anos. Questionados se as 
disciplinas da formação geral básica atendem às expectativas dos estudantes, a 
pesquisa identificou que 40,4% dos entrevistados concordam que atendem. Por 
outro lado, quando a pergunta foi sobre as disciplinas dos itinerários formativos, 
68,7% dos estudantes afirmaram que elas não atendem às suas expectativas. Os 
resultados mostram uma reduzida satisfação dos alunos quanto às disciplinas do 
Novo Ensino Médio, o que se evidencia em relação às disciplinas de Itinerários 
Formativos. Quanto ao Novo Ensino Médio preparar melhor os estudantes 
que desejam ingressar no ensino superior, 58% dos respondentes discordam. 

100 Professora doutora da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora 
e líder do Grupo de Pesquisa, Extensão e Ensino de Sociologia (Grupees). rafareis2001@
yahoo.com.br

101 Estudante do curso de graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal de Juiz 
de Fora. Bolsista do Grupo de Pesquisa, Extensão e Ensino de Sociologia (Grupees). 
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Ademais, quanto ao Novo ensino Médio preparar melhor para o ingresso no 
mercado de trabalho, 59,5% dos estudantes também discordam. Após o Ensino 
Médio, 66,4% dos entrevistados concordam quanto a realizar um curso técnico 
profissionalizante. Sobre realizar o Enem ou vestibular, 84% também respondeu 
que concordam. De modo semelhante, a maior parte dos 131 participantes, 
84,7%, concordam quanto a buscar ingressar no mercado de trabalho ou buscar 
um trabalho melhor. Por fim, em relação à perspectiva de trabalhar e fazer 
faculdade, 75,6% das respostas não foi diferente. A pesquisa mostra que os jovens 
desejam continuar estudando e ter um bom emprego, todavia, as respostas sobre 
o preparo que vêm tendo não remetem a notáveis esperanças. Ao lermos as 51 
opiniões elencadas pelos estudantes ao final do questionário, observamos que a 
maior parte demonstra insatisfação e baixas expectativas com relação ao Novo 
Ensino Médio. Diante disto, é possível também identificarmos a necessidade 
de repensar e construir uma política para a etapa final da educação básica de 
forma dialogada com professores, pesquisadores da área e, em particular, com 
os estudantes, de modo que este futuro almejado, por seu turno, seja promissor 
aos olhos destes sujeitos.

Palavras-chave: Juventude; Novo Ensino Médio; Reforma curricular.
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FILOSOFIA NO ENSINO MÉDIO: 
O DESAFIO DA REFLEXÃO FILOSÓFICA NA 

EDUCAÇÃO BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA

Elizeu Santos Eufrasio102

Resumo

O presente estudo tem como objetivo problematizar o ensino de filosofia 
no ensino médio. Levanta-se a hipótese de que o ensino de filosofia, no Brasil, 
se tornou engessado e embotado, em parte, por conta do predomínio de 
metodologias arcaicas e acríticas. O império da técnica que fundamenta esse 
modelo de ensino também é reconhecido como um paradigma que necessita 
ser superado. O professor é, contudo, um agente essencial na transformação das 
metodologias vigentes, e, como tal, possui alguma liberdade para reverter essa 
situação. Esta pesquisa caracteriza-se como uma investigação argumentativa, 
que se realizou com base em um levantamento bibliográfico, pautando-se 
em textos de autores renomados de maneira exploratória, “tem o objetivo de 
circunscrever um dado tema ou problema de pesquisa dentro de um quadro de 
referência teórica” (Richardson, 2010, p. 42). Ele surge igualmente da práxis do 
professor que se depara com a dificuldade de estudantes se interessarem pelo 
estudo da filosofia e se pergunta se há uma alternativa para essa situação, dada 
a relevância da filosofia no Ensino Médio, para o posterior desenvolvimento do 
pensamento reflexivo, crítico e criativo. Isso estaria de acordo com o que teorias 
contemporâneas, como a hermenêutica, considera como indispensável para a 
construção de um problema de pesquisa. Os principais referenciais teóricos são: 
Fabio Goulart (2013), sua pesquisa sobre o automatismo no Ensino Médio foi 
essencial para compreendermos quais deficiências assolam o ensino brasileiro. 
José Carlos Libâneo (1990), sua pesquisa sobre tendências pedagógicas permitiu 
alargar nossa reflexão sobre didáticas mais apropriadas para o ensino de filosofia. 
Nossas fontes são: A razão na época da ciência (1983), de Hans-Georg Gadamer, 
Para além da explicação: o professor e o aprendizado ativo da filosofia (2008), Silvio 
Gallo, Crítica à escola: vivência e estudo das comunidades de investigação de Matthew 
Lipman (2013), Fabio Goulart, Didática (1990), José Carlos Libâneo, Pesquisa 

102 Graduando em Filosofia. Universidade Estadual do Ceará (UECE). GT Filosofia 
Hermenêutica. elizeulaxus@gmail.com



PESQUISAS SOBRE O ENSINO MÉDIO

121

Social, métodos e técnicas (2010), Roberto Jarry Richardson. Nossas considerações 
finais: Considera-se que o presente estudo foi capaz de colaborar com os 
debates e reflexões sobre o tema do ensino de filosofia no ensino médio. Não 
se pretendeu esgotar o tema discutido, aliás, a pesquisa jamais é algo terminal, 
e sim um processo. É possível realizar transformações concretas na educação 
brasileira, mas, para tanto, é necessário o engajamento e conscientização dos 
diversos segmentos que compõem o corpo coletivo da comunidade escolar. 
Afinal, escola pública não deveria ser sinônimo de escola do Estado, e sim 
escola da comunidade!

Palavras-chave: Ensino; Escola; Transformação.



ANAIS DO II COLÓQUIO DA REDE NACIONAL EMPESQUISA

122

FORMAÇÃO CONTINUADA DE GESTORES 
ESCOLARES: O PRAGMATISMO EMPRESARIAL NA 

EDUCAÇÃO PÚBLICA PARANAENSE (2019-2022)

Natalina Francisca Mezzari Lopes103

Eliana Cláudia Navarro Koepsel104

Resumo 

Este estudo investiga a formação continuada destinada aos gestores 
escolares da rede estadual de ensino do Paraná, que abrange o período 
de implementação da reforma do Ensino Médio estabelecida pela Lei 
nº 13.415/2017, no período de 2019 a 2022. Para a análise da formação 
promovida pela Secretaria de Estado da Educação e do Esporte - SEED/PR, 
optou-se por examinar o “Curso de Formação em Gestão Escolar e Políticas 
Educacionais do PR” (Edital n. 17/2020-CPS-UEPG), que foi realizado na 
modalidade de Educação a Distância (EaD) e destinado aos gestores da rede 
e interessados em gestão escolar. Esta escolha se deu em função do curso ter 
sido um dos requisitos para a candidatura a cargos de direção. A coleta de 
dados para a pesquisa, embasada na perspectiva materialista histórica, inclui 
a análise de documentos como editais e o programa do curso, bem como de 
materiais disponibilizados aos participantes do curso, disponíveis nos sites da 
conveniada Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) e na plataforma da 
SEED/PR, além de uma pesquisa bibliográfica. A análise dos documentos de 
políticas educacionais seguiu os subsídios teórico-metodológicos organizados 
por Evangelista e Shiroma (2019), buscando ultrapassar a aparência imediata 
dos fenômenos para conhecê-los em suas determinações. A partir de 2016, 
a administração da educação no Paraná adotou, em conformidade com a 
situação política nacional pautada no neoliberalismo e conservadorismo, a 

103 Doutorado em Educação Escolar pela Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita 
- Araraquara. Professora Adjunta da Universidade Estadual de Maringá (UEM), 
Departamento do Fundamentos da Educação (DFE). Membro do EMpesquisa, vinculada 
ao Observatório do Ensino Médio UEL. nfmlopes@uem.br

104 Doutorado em educação pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Professora 
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implementação de projetos educacionais relacionados ao aumento significativo 
de práticas empresariais no ensino, incluindo produtos e serviços. A formação 
dos diretores escolares é parte do processo de implementação da gestão gerencial 
na educação pública, o que envolveu a modificação das formas de participação 
e autonomia nas escolas, sem que houvesse uma alteração formal da estrutura 
de gestão democrática institucionalizada na rede estadual de ensino, que ocorre 
por meio da eleição dos diretores pela comunidade escolar, a constituição de 
conselhos escolares e a definição do Projeto Político Pedagógico pela escola. A 
capacitação dos gestores desempenha um papel essencial no planejamento da 
reforma da gestão escolar e na interação com a comunidade, visando garantir 
a validade do atual modelo neoliberal. O gerenciamento se baseia em práticas 
de supervisão, incentivo e sanção. Define-se pela concessão de autoridade 
aparente ao diretor, designando-o como líder do processo educacional, e como 
responsável no Conselho Escolar e na APMF; porém, o controle das ações do 
diretor é mantido pela constante ameaça de demissão caso as metas e resultados 
definidos pela entidade mantenedora imputados à escola não sejam atingidos. 
Esses mecanismos restringem as oportunidades de atuação democrática na 
esfera social, limitando-as aos interesses pragmáticos do mercado.

Palavras-chave: Gestão Democrática; Gestão gerencial; Direção escolar; 
Educação Pública. 
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 
DA REDE ESTADUAL DE SANTA CATARINA: 
COACHINGS, INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E 

DESQUALIFICAÇÃO DA FORMAÇÃO EM SERVIÇO

Adriane Corrêa Ribeiro105

Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva106

Resumo

Este estudo buscou analisar características da formação continuada 
oferecida pela Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina (SED/SC) 
nos meses de julho de 2023 e fevereiro de 2024 com o objetivo de identificar as 
intencionalidades dos discursos dos formadores e seu alinhamento aos objetivos 
do novo ensino médio. Metodologicamente, a investigação pauta-se por uma 
abordagem qualitativa de caráter interpretativo e explicativo, utilizando-se 
de material das palestras disponibilizados pela SED/SC durante as ações de 
formação continuada em 2023 e 2024. Entre os principais autores para esta 
discussão estão: Martini e Silva (2022) que se ocupam em abordar a formação 
continuada dos professores do Ensino Médio de Santa Catarina. Em que pese a 
análise do material disponibilizado, selecionamos dois vídeos apresentados na 
formação com a coach Laine Valgas e o vídeo para formação sobre Inteligência 
Artificial conduzido pelo professor Mauricio Garcia do Instituto de Tecnologia e 
Liderança – Inteli, assim como o Currículo Base do Ensino Médio do Território 
Catarinense (CBEMTC). Quanto aos resultados deste estudo, destacamos o 
alinhamento dos discursos contidos nas palestras com a concepção ideológica 
do CBEMTC no que diz respeito ao desenvolvimento de competências, 
apresentando o reforço da ideia de culpabilização pelos insucessos escolares e a 
desmotivação dos estudados aos docentes; e a indução para a plataformização 
da formação dos jovens do ensino médio que repercute na intensificação do 
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trabalho docente. Em que pese nossa percepção da formação e as imposições 
de mudanças no trabalho docente no Ensino Médio de SC, é perceptível a 
tentativa de docilização de professores e professoras para alinharem-se ao 
CBEMTC através de formações que dialogam com as reformas educacionais 
e transferem aos professores a responsabilidade de se autoformarem, se 
adaptarem psicológica e laboralmente sem que lhes sejam fornecidas condições 
reais de trabalho, formação de qualidade e estrutura física para que as propostas 
sejam concretizadas. Observamos a existência de parceria da SED/SC com 
profissionais vinculados à instituições privadas para a formação continuada 
e o esvaziamento cada vez maior de profissionais de instituições públicas que 
demonstram historicamente maior comprometimento com a formação docente 
de qualidade social referenciada. Assim, prioriza-se na formação continuada 
um viés cada vez mais alinhado aos interesses mercadológicos da educação, 
interferindo na formação de subjetividades docentes cada vez mais alinhadas 
aos interesses do sistema produtivo capitalista. 

Palavras-chave: Formação continuada; Secretaria de Estado da Educação 
de Santa Catarina; Ensino Médio.
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES E PROJETO DE VIDA: 
QUE CAMINHOS ESTAMOS TRILHANDO?

Mateus José dos Santos107

Douglas Franco Bortone108

Sidney Pires Martins109

Rita Márcia Andrade Vaz de Mello110

Resumo

Trata-se de uma pesquisa em andamento no âmbito do Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas e Formação de Profissionais da 
Educação (GEPPFOR), vinculado à Universidade Federal de Viçosa (MG), 
com o objetivo de identificar a formação inicial dos professores que atuam 
na disciplina Projeto de Vida no Estado de Minas Gerais. A implementação 
da Lei  nº 13.415/2017 conhecida como Novo Ensino Médio (NEM), trouxe 
consigo novos componentes curriculares que compõem os chamados itinerários 
formativos. Assim, Projeto de Vida chega às salas de aula com a proposta 
de auxiliar os estudantes a desenvolverem competências individuais para 
elaboração de seus respectivos projetos futuros. Entende-se que, tal componente 
curricular possibilitará que o estudante realize escolhas sobre quais temáticas 
pretende aprofundar no decorrer do Ensino Médio. Contudo há uma grande 
problemática: não existe uma formação específica que habilite à docência em 
Projetos de Vida e em outros conteúdos dos itinerários formativos. No caso de 
Minas Gerais, a disciplina pode ser ministrada por licenciados(as) em qualquer 
área do conhecimento em primeira prioridade e havendo vagas, em segunda 
prioridade, por bacharéis e tecnólogos que possuam o certificado de autorização 
temporária para lecionar (CAT) expedido pelas respectivas Superintendências 
Regionais de Ensino (SRE). Portanto, a pergunta que move a pesquisa é: 

107 Programa de Pós-Graduação em Economia Doméstica (PPGED). Universidade Federal 
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como os respectivos professores se capacitam para lecionar Projeto de Vida 
na rede estadual de educação de Minas Gerais? A metodologia adotada é de 
caráter qualitativa fenomenológica, cujo instrumentos de coleta de dados 
será por entrevistas semiestruturadas, questionários e análise de documentos 
e memorandos expedidos pela Secretaria Estadual de Educação (SEE-MG), 
que fomentem orientações em relação a capacitação docente para o respectivo 
conteúdo. Os resultados parciais indicam que a inserção de profissionais sem 
qualificação específica na dinâmica do NEM tem sido contrária a resolução 
CNE/CP 02/2015, fortalecendo uma agenda política neoliberal de educação 
que consiste em reduzir projetos de vida somente ao emprego informal; por 
outro lado, desvalorizando o magistério e a profissionalização docente.

Palavras-chave:  Projeto de Vida; Formação Docente; Novo Ensino 
Médio.
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GÊNERO E SEXUALIDADE NO 
NOVO ENSINO MÉDIO: ANÁLISE DE UMA 
EXPERIÊNCIA CURRICULAR PILOTO NO 

RIO GRANDE DO SUL

Pâmela Tainá Wink da Luz111

Resumo

O presente trabalho relaciona-se a pesquisa ainda em desenvolvimento 
para o mestrado em educação no PPGEDU/UNISC e tem como objetivo 
compreender a experiência do itinerário formativo Gênero e Cidadania na escola 
Estadual de Ensino Médio Pedro Nunes de Oliveira, particularmente sobre as 
temáticas de gênero e sexualidade no âmbito da reforma do Ensino Médio. 
Como objetivos específicos é proposto: 1) Descrever e analisar os componentes 
curriculares e os conhecimentos que integram o itinerário formativo Gênero e 
cidadania no âmbito do Novo Ensino Médio; 2) Explicar como os dispositivos 
normativos do Novo Ensino Médio regulam a experiência curricular do referido 
itinerário em relação às temáticas de gênero e sexualidade; 3) Analisar o que 
comunicam as narrativas de docentes sobre a experiência curricular com o 
itinerário formativo Gênero e cidadania na escola. Metodologicamente esta é 
uma pesquisa de abordagem qualitativa, com entrevista, análise documental e 
de dados referentes ao cotidiano escolar. Fundamentalmente, são trabalhados 
os conceitos de gênero, sexualidade, currículo e ensino médio. Trabalhar com 
questões de gênero e sexualidade na educação se faz necessário, visto que 
compreender essas questões é o primeiro passo para entender quem somos de 
verdade e é justamente na adolescência e durante o ensino médio que muitas 
dúvidas relacionadas a isso começam a se intensificar e necessitam de respostas. 
No que diz respeito ao Ensino Médio, deparamo-nos com polêmicas referentes 
a exclusão e invisibilização do tema no campo educacional. Em 2017 termos 
como ‘Orientação sexual’ e ‘identidade de gênero’ foram removidos da BNCC 
(Base Nacional Comum Curricular) sob alegação de que tal atitude se deu a 
fim de evitar redundâncias no documento, porém com uma breve análise do 
texto é possível perceber que não existiam tais redundâncias. Outra questão 
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de destaque diz respeito ao currículo do Novo Ensino Médio, que encontra-
se dividido em duas partes; a primeira que é determinada pela Base Nacional 
Comum Curricular e a segunda, composta por itinerários formativos, sendo 
os itinerários utilizados como argumento pelo Estado em seu discurso de que 
os estudantes podem escolher os itinerário com o qual mais se identificam, 
para através de sua escolha se desenvolverem e assim conseguirem uma rápida 
inserção no mercado de trabalho, mas na verdade o estado não garante que 
as instituições de ensino ofereçam um número determinado de itinerários, que 
podem ser organizados de acordo com a demanda local e as possibilidades que 
cada instituição tenha para atender a essa demanda. Considerando tais questões, 
esta pesquisa se faz necessária em um momento de conflitos políticos e sociais 
que vem obstaculizando a educação pública, em um contexto em que a educação 
vem sofrendo constantes ataques e a sua precarização que dificulta ainda mais a 
inserção de qualquer diálogo e inviabiliza a igualdade no campo escolar. 

Palavras-chave: Gênero e sexualidade; Ensino Médio; Currículo. 
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GERENCIAMENTO DA REFORMA DO 
ENSINO MÉDIO E IMPLICAÇÕES SOBRE A 

AUTONOMIA DA ESCOLA PÚBLICA: 
CENÁRIOS EM ALAGOAS

Georgia Sobreira dos Santos Cêa112

Resumo

Em 2024, em Alagoas, vem sendo concluída a adequação da organização 
administrativa e curricular do ensino médio, segundo a reforma exarada pela 
Lei nº 13.417/2017. Ao longo desse percurso, mudanças significativas incidiram 
sobre a configuração da última etapa da educação básica, especialmente na rede 
pública de ensino. Considerando que o ciclo esperado da reforma está em fase 
de conclusão na rede pública de Alagoas, e tendo como pressuposto o caráter 
gerencialista da condução da referida reforma, importa tomar como objeto a 
autonomia da escola, categoria inquirida e tratada neste trabalho. O objetivo do 
estudo é evidenciar implicações da condução gerencialista da reforma do ensino 
médio sobre a autonomia da escola pública. Sob a orientação do método dialético, 
o estudo se sustenta em estudo teórico, análise documental e empírica, tendo 
como materialidade, neste último caso, a imersão em duas escolas públicas da 
rede estadual de Alagoas. Autonomia da escola e gerencialismo são as categorias 
centrais do estudo, balizadas, principalmente e respectivamente, em Azanha 
(1993, 1995, 1998) e em Ball (2005) e Clarke e Newman (2012). As principais 
fontes incluem documentos orientadores da reforma do ensino médio em Alagoas 
(Alagoas, 2022, 2023, 2024) e registros de observações e contatos com integrantes 
da comunidade de duas escolas públicas estaduais, sistematizados durante o 
período de aproximação com a empiria. Os principais resultados evidenciam 
que a predominância de uma condução marcadamente gerencialista da reforma, 
ao longo dos três últimos anos em Alagoas, vem incidindo sobre a autonomia da 
escola de duas formas: imediatamente, notadamente na organização do tempo 
escolar e, nele, na distribuição dos componentes curriculares, e mediatamente, 

112 Doutorado em Educação; História, Política e Sociedade (PUC-SP / 2003); pós-doutorado 
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em situações em que a escola é instada a experimentar arranjos e conteúdos e/
ou temas, supostamente condizentes com as perspectivas da reforma do ensino 
médio. Em ambas as formas, nem a autonomia da escola é completamente 
banida, e nem essa autonomia é bastante o suficiente para reverter o caráter 
gerencialista da reforma. Nessa dialética, considerando o ensejo da reforma do 
ensino médio, o relativismo da autonomia escolar pode ganhar novos contornos.

Palavras-chave: Reforma do ensino médio; gerencialismo; autonomia da 
escola; educação em Alagoas.
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GESTÃO DE RESULTADOS NO ENSINO MÉDIO 
DE EJA NO PARANÁ: IMPLICAÇÕES PARA A 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO 
E A GESTÃO ESCOLAR

Edinéia Navarro Chilante113

Resumo

A pesquisa analisa o alinhamento das políticas de Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) no Estado do Paraná à BNCC e à Reforma do Ensino Médio, 
no contexto da gestão de resultados, em documentos normativos produzidos 
pela Secretaria de Estado da Educação desde 2017. O objetivo é analisar, no 
alinhamento da EJA à BNCC e ao Ensino Médio, as implicações para o direito 
à educação para jovens, adultos e idosos que buscam sua formação escolar na 
modalidade. Parte do princípio de que o alinhamento da EJA à BNCC, e à Lei 
Federal 13.415/2017, tem descaracterizado a EJA como proposta pedagógica 
própria, tornando a sua oferta cada vez mais padronizada e com ênfase na 
educação a distância. Levanta a hipótese de que, diferente do que ocorreu na 
década de 1990, em que as mudanças na oferta da modalidade tinham como 
principal função a aceleração de estudos e a correção de fluxo do sistema escolar, 
as mudanças atuais são expressão da negação da oferta de uma escola para 
jovens e adultos, enquanto direito. Trata-se se estudo bibliográfico e documental 
analisados a partir das categorias marxistas da totalidade e da contradição (Marx, 
2008) para entendimento das mudanças em curso no Brasil e o Estado do Paraná. 
Sob essa lógica entendemos que as proposições gerais para EJA, expressas nos 
documentos normativos, e que dão forma às políticas adotadas pelos governos 
Estaduais, não são produzidas num espaço social vazio e, por isso, nosso esforço 
em explicitar sua vinculação com questões econômicas, políticas e culturais da 
atual fase de desenvolvimento do capitalismo mundial, bem como sua expressão 
em nosso país e no Estado do Paraná, por meio da articulação entre as esferas do 
singular e do universal. Assim, vemos que os representantes dos grandes grupos 
empresariais ligados à Educação, ao retomarem a construção de uma educação 
mínima, na sua forma e no seu conteúdo, voltada aos interesses do capital, 

113 Doutora em Educação. Docente da Universidade Estadual do Paraná. Pesquisadora no 
Observatório do Ensino Médio da UEL. edineia.chilante@ies.unespar.edu.br
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por meio das reformas em curso, cuja maior expressão é a aprovação da Base 
Nacional Comum Curricular, aliada ao contexto do gerencialismo educacional, 
homogeniza a oferta da educação no Brasil, e para a EJA resta, como função 
no sistema educacional, o cumprimento do princípio da obrigatoriedade de 
sua oferta, sem o compromisso com as necessidades dos diferentes sujeitos 
que compõem essa modalidade de ensino. Evidencia-se que as escolas de EJA 
no Paraná, no contexto do gerencialismo educacional no Estado, sofreram 
descaracterização de sua proposta pedagógica distanciam-se das necessidades 
de jovens e adultos trabalhadores que, sem conseguir frequentar a escola, pela 
rigidez da sua proposta, desistem abrindo caminho para fechamento de escolas 
e a introdução da educação à distância na EJA.

Palavras-chave: Ensino Médio; EJA; Gerencialismo; Padronização; 
EAD.
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IMPACTOS DA IMPLEMENTAÇÃO DA 
LEI 13.415/2017 NA REDE ESTADUAL DE 

SANTA CATARINA SOBRE O TRABALHO DOCENTE: 
PERCEPÇÃO DE PROFESSORES E ESTUDANTE

Hélio de Oliveira Dias114

Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva115

Resumo

A presente pesquisa focaliza os impactos da implementação da Lei 
13.415/2017 na rede estadual de Santa Catarina sobre o trabalho docente. O 
estudo, em andamento, vincula-se ao Programa de Pós-graduação em Educação 
do Instituto Federal Catarinense - Campus Camboriú e tem como objetivo 
central analisar os impactos da Lei 13.415/2017 e seus desdobramentos na rede 
estadual de Santa Catarina, sobre o trabalho docente, a partir da perspectiva 
dos professores e estudantes. A pesquisa possui abordagem qualitativa e 
interpretativa, e além de estudos bibliográficos e documentais se utiliza 
observação participante, com realização de grupos focais com professores e 
estudantes dos segundos e terceiros anos do ensino médio de uma escola da rede 
estadual. A análise documental abrange documentos normativos relacionados à 
Reforma do Ensino Médio, tais como a BNCC, PNE e os Cadernos do Currículo 
Base do Ensino Médio do Território Catarinense. Os estudos bibliográficos 
incluem autores como Mészáros (2002), Laval e Dardot (2016), Marx (2008), 
Silva (2017, 2023), Saviani (2011), que contribuem para a discussão acerca das 
reformas educacionais e seus impactos sobre o trabalho docente. Os resultados 
parciais obtidos até o momento indicam uma diversidade de perspectivas em 
relação aos impactos da Lei 13.415/2017 na rede estadual de Santa Catarina. 

114 Mestrando. Instituto Federal Catarinense. Grupo de Estudos e Pesquisas Processos 
Educativos, Formação de Professores e Políticas Educacionais – GEPPEFOPE. heliopoa@
gmail.com

115 Doutora em Educação pela Universidade Federal de Santa Catarina. Professora do 
Programa de Pós-graduação em Educação e dos cursos de licenciatura do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense. Líder do Grupo de Estudo e Pesquisa em 
Educação, Formação de Professores e Políticas Educacionais (GEPEFOPPE) e membro 
da Rede EMpesquisa. filomena.silva@ifc.edu.br
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Professores expressaram preocupações com a precarização das condições de 
trabalho, enquanto estudantes destacaram a falta de atratividade das mudanças 
implementadas, bem como uma desconexão com sua realidade concreta. A 
análise dos dados coletados nos grupos focais e no mapeamento da produção 
acadêmica contribui para uma compreensão mais ampla e aprofundada dos 
impactos da reforma do Ensino Médio.

Palavras-chave:  Reforma do Ensino Médio; Trabalho Docente; Lei 
13.415/2017.
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IMPACTOS DA IMPLEMENTAÇÃO DA 
REFORMA DO NOVO ENSINO MÉDIO NA 

REDE PÚBLICA DE ENSINO DO RIO DE JANEIRO

Thiago de Jesus Esteves116

João Paulo Leite Cabrera Pereira da Rosa117

Resumo

Com a promulgação da Lei nº 13.415/2017 e a homologação da Base 
Nacional Comum Curricular, em 2018, as redes públicas e privada de ensino 
iniciaram a partir de 2021 a efetiva implementação da Reforma do Novo Ensino 
Médio. Tal implementação ocorreu em meio a pandemia da COVID-19, e a 
completa desarticulação das políticas públicas educacionais, sobretudo, do papel 
central do Ministério da Educação enquanto órgão responsável por articular as 
redes e os sistemas de ensino, promovida durante o governo Bolsonaro. Diante 
da inoperância do Ministério da Educação e da necessidade de implementação 
da Reforma do Ensino Médio, as fundações empresariais, que atuam junto ao 
setor educacional brasileiro deste o início dos anos 2000, passaram a oferecer 
para as redes de ensino uma série de serviços customizados para o atendimento 
da demanda gerada pela legislação. No estado do Rio de Janeiro, em um 
período de oito anos, ou seja, entre 2017, ano da promulgação da chamada 
reforma do Novo Ensino Médio e 2024, ano conclusão da implementação das 
alterações curriculares no terceiro ano da etapa conclusiva da educação básica, 
a Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro trocou cinco vezes de 
titularidade, sendo que apenas dois possuíam experiência anterior com o campo 
educacional. Ainda que de forma preliminar, os levantamentos bibliográficos, 
documentais e as entrevistas realizadas até a presente etapa desta pesquisa 
nos permitem concluir que, no estado do Rio de Janeiro, a implementação do 

116 Doutor em Educação. Professor Titular de Sociologia do Centro Federal de Educação 
de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (CEFET-RJ). Professor do Mestrado 
Profissional de Rede Nacional/Polo Universidade Federal de juiz de Fora (ProfSocio/
UFJF). Líder do Grupo de Pesquisas sobre Trabalho, Educação e Políticas Públicas 
(GTEPP). thiagoesteves@yahoo.com.br

117 Mestre em Educação. Professor de Sociologia da Secretaria de Estado de Educação do 
Rio de Janeiro (SEE-RJ). Membro do Grupo de Pesquisas sobre Trabalho, Educação e 
Políticas Públicas (GTEPP).
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Novo Ensino Médio tem provocado a diminuição da carga horária das treze 
disciplinas científicas que foram agrupadas na estrutura curricular denominada 
como Formação Geral Básica, em contraposição aos diversos componentes 
curriculares que passaram a compor os Itinerários Formativos, muitos dos quais 
não possuem orientações teórico-metodológicas e pedagógicas consolidadas em 
campo científico. Este fato tem gerado uma grande precarização do trabalho 
docente e, um completo desestimulo dos(as) estudantes com a educação, uma 
vez que reconhecem que não serão capazes de concorrer por uma vaga no 
ensino superior, além de sofrerem um rebaixamento nas notas das avaliações 
educacionais em larga escala. 

Palavras-chave:  Reformas Educacionais; Novo Ensino Médio; Rio de 
Janeiro.
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IMPLEMENTAÇÃO DO “NOVO ENSINO MÉDIO” 
NAS ESCOLAS DO RIO DE JANEIRO

Maria Aparecida Alves118

Resumo

O texto trata das implicações da contra-reforma do Ensino Médio 
(Lei 13.415/2017) para a área da educação, tendo como objetivo analisar a 
implementação do “Novo Ensino Médio” nas escolas do estado do Rio de Janeiro, 
que teve início em 2022. A metodologia deste trabalho envolve análise de leis 
e documentos que orientam a elaboração dos currículos nos sistemas de ensino 
do citado estado. A reforma altera a organização do ensino escolar, propondo 
uma formação geral e a oferta de Itinerários Formativos, Uma das hipóteses 
observada é a de que a implementação da contra-reforma seria uma maneira 
de reduzir o grave problema de falta de professores, mas como consequência 
observa-se o aumento da precarização das condições de trabalho dos educadores 
e a ampliação da precariedade na formação dos estudantes. A rede estadual do 
Rio de Janeiro está presente em 92 municípios, organizados em 15 Regionais 
Administrativas e Pedagógicas que abrangem 1.230 escolas, com cerca de 725 
mil estudantes matriculados em 23 mil turmas, possui aproximadamente 34,4 
mil docentes, mas “o quantitativo de docentes é insuficiente para prover a carga 
horária para todos os estudantes da Rede. Para tentar suprir essa carência, a 
SEEDUC-RJ utiliza as GLPs”, que é uma Gratificação por Lotação Prioritária 
para que professores, coordenadores e orientadores educacionais ampliem sua 
jornada de trabalho para atuar na área de ensino e atender as unidades escolares 
(Plano de Implementação PLI RJ, 2022, p. 21-22). Apesar disso, as 15 Regionais 
do estado apresentavam uma carência de professores para o início do ano 
letivo de 2022. Portanto, para atender a essa demanda residual foi promulgado 
o Decreto nº 47.942, de 02/02/2022, que autorizou a contratação temporária 
de professores, por prazo determinado. Pode-se afirmar que a SEEDUC criou 
um conjunto de medidas coordenadas visando assegurar a implementação do 
“Novo Ensino Médio” no ano de 2022, impactando diretamente o trabalho de 
professores e gestores das regionais e, também, a formação dos estudantes. E, 

118 Doutora em Educação. Professora Associada III, Universidade Federal Fluminense. Grupo 
de Estudos em Cultura, Trabalho e Educação (GECULTE). mcidalves@hotmail.com
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ainda, no contexto de consolidação da reforma, foi promulgada a Resolução 
SEEDUC-RJ nº 6035, de 04/02/2022, que passou a orientar a elaboração dos 
currículos das escolas. Conforme nossa análise da Resolução nº 6035/2022, na 
soma dos três anos do Ensino Médio haverá perda de 30 tempos de aula semanais 
de disciplinas que compõem a BNCC. Conforme foi observado no documento, 
ao longo dos 3 anos: história perde 2 tempos de aula; geografia perde 2 tempos; 
sociologia perde 4 tempos; filosofia perde 4 tempos; matemática perde 4 tempos; 
física perde 2 tempos; química perde 2 tempos; biologia perde 2 tempos; língua 
portuguesa/literatura perde 4 tempos; língua inglesa perde 2 tempos; educação 
física perde 2 tempos; arte manteve seus 2 tempos de aula. Além disso, as 
disciplinas de ensino religioso e de língua estrangeira foram transformadas em 
Eletiva 1 e Eletiva 2. Em resumo, a matriz curricular anterior perde 36 tempos 
de aula semanais nos três anos, que são incorporados ao Itinerário Formativo do 
“Novo Ensino Médio”, que terá o seguinte desenho: 6 tempos de aula semanais 
de projeto de vida, 12 de Eletivas e 18 de componente de área, totalizando 36 
tempos de aula.

Palavras-chave: Reforma educacional; Ensino Médio; Currículo.
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IMPLEMENTAÇÃO DOS ITINERÁRIOS 
FORMATIVOS DO CURRÍCULO 

DO ENSINO MÉDIO DA REDE ESTADUAL 
DO ESPÍRITO SANTO (2021-2023)

Eliza Bartolozzi Ferreira119

Kefren Calegari dos Santos120

Resumo

Este trabalho tem como objetivo apresentar a implementação dos 
itinerários formativos do currículo do ensino médio da rede estadual do 
Espírito Santo, a partir das chamadas públicas escolares referentes aos anos de 
2022 e 2023. Orientados pela perspectiva Lessard e Carpentier (2016) sobre a 
aplicação das políticas educativas na prática, partimos de estudo documental 
sobre critérios e estratégias utilizados para implementação dos itinerários 
formativos e as possibilidades de sua distribuição por escolas, a fim de darmos 
prosseguimento ao mapeamento da sua efetiva implementação em cada uma 
das escolas.  Realizamos a coleta de dados durante as chamadas públicas da 
rede estadual do Espírito Santo, que envolveu a consulta à lista de todas as 
escolas de ensino médio e as suas respectivas ofertas, bem como documentos 
disponíveis no sítio eletrônico da Sedu sobre as próprias chamadas públicas (atos 
normativos, manuais, reportagens etc.) para 2022 e 2023. Utilizamos planilhas 
eletrônicas (Microsoft Excel) como recurso para organizar, cruzar e sistematizar 
as informações. No ES está prevista a oferta de dez aprofundamentos referentes 
aos itinerários formativos: nove propedêuticos e um de formação técnica e 
profissional. Entre os propedêuticos, desenvolvidos a partir de temas, quatro 
referem-se a uma das áreas do conhecimento específicas: 1) Mídias digitais: 
linguagens em ação (Linguagens, Códigos e suas Tecnologias); 2) Educação 

119 Doutora em Educação pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Professora 
Titular da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) e do Programa de Pós-Graduação 
em Educação (PPGE/Ufes). Pesquisadora no Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas 
Educacionais (Nepe/Ufes). eliza.bartolozzi@gmail.com

120 Doutorando em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal do Espírito Santo (PPGE/Ufes). Técnico em Assuntos Educacionais do Instituto 
Federal do Espírito Santo – Campus Vitória (IFES/Campus Vitória). Pesquisador no Núcleo 
de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais (Nepe/Ufes). kefren@terra.com.br
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financeira e fiscal (Matemática e suas Tecnologias); 3) Terra, vida e cosmo 
(Ciências da Natureza e suas Tecnologias); 4) Modernização, transformação 
social e meio ambiente (Ciências Humanas e Sociais Aplicadas). Outros cinco 
itinerários reúnem duas ou mais áreas do conhecimento: 1) Humanidades e 
relações socioambientais (Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e Ciências 
da Natureza e Suas Tecnologias); 2) Narrativas socioliterárias: literatura, artes 
e ciências humanas descrevem o mundo (Linguagens e suas Tecnologias e 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas); 3) O esporte, a ciência e suas linguagens 
(Ciências da Natureza e suas Tecnologias e Linguagens e suas Tecnologias); 
4) Energias renováveis e eficiência energética (todas as áreas); 5) Aspirações 
docentes (todas as áreas). A partir dessas dez possibilidades de aprofundamentos, 
para o ano de 2023 identificamos o total de 738 ofertas distribuídas em 293 
escolas (cerca de 2,5 itinerários por escola). Embora a regulamentação do 
CEE/ ES tenha previsto a oferta de dois a quatro itinerários por cada escola, 
identificamos casos em desacordo: 18 escolas ofertaram apenas um itinerário, 
enquanto uma extrapolou o máximo previsto, com a oferta de cinco itinerários. 
A maior quantidade da oferta se refere justamente ao mínimo exigido de apenas 
dois itinerários por escola, que representa a realidade de mais da metade das 
escolas da rede estadual (cerca de 53%). Além disso, a maior oferta se refere ao 
itinerário formação técnica e profissional, presente em 129 escolas (em torno de 
45% do total), a partir de 34 cursos técnicos diferentes. 

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Currículo; Itinerário formativo.



ANAIS DO II COLÓQUIO DA REDE NACIONAL EMPESQUISA

142

OS EFEITOS DO NOVO ENSINO MÉDIO (NEM) 
NA PROFISSÃO DOCENTE DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Gabriela Biancardi Braga121

 Erineusa Maria da Silva122

Resumo

Analisa os efeitos da política do Novo Ensino Médio (NEM) para 
a profissão docente do/a professor/a de Educação Física, bem como para 
os conhecimentos que envolvem essa área do conhecimento. Utiliza-se da 
abordagem analítica das políticas públicas educacionais proposta por Dale 
(2004) e a Agenda Globalmente Estruturada para a Educação (AGEE). Tal 
proposta, considera que as mudanças observadas na natureza da economia 
capitalista atuam como indutoras dos processos de globalização provocando 
tensas relações entre as mudanças na economia mundial e seus efeitos sobre as 
políticas e práticas educativas locais. Os Estados, inseridos na agenda global, 
precisam responder aos problemas econômicos locais criados em âmbito 
internacional e cedem aspectos significativos referentes a sua soberania em favor 
das organizações internacionais. Prioriza-se as análises dos documentos e de 
parâmetros legislativos publicados em Diário Oficial e sites. Com a aprovação 
da Lei nº 13.415/2017, que regulamentou o NEM, o funcionamento das 
escolas brasileiras e seus currículos foi intensamente alterado. Dentre as muitas 
alterações, as disciplinas Educação Física, Arte, Sociologia, Filosofia e Inglês 
tiveram suas cargas horárias reconfiguradas o que praticamente extingue os 
conhecimentos relativos à essas áreas do currículo. Todas as outras disciplinas 
também tiveram alteração em suas cargas horárias, mas com menor redução. 
Nas escolas de Ensino Médio da Rede Estadual do Espírito Santo, conforme 
exposto no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2021, portaria 279- R, que define 

121 Mestranda em Educação Física pelo Programa de Mestrado Profissional em Educação 
Física (em Rede Nacional). Universidade Federal do Espírito Santo. Nepe/Ufes. 
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os procedimentos e diretrizes curriculares para as escolas estaduais, as aulas de 
Educação Física, para os/as estudantes do Ensino Médio, a partir de 2022, com 
a implantação do NEM, passaram a ser ofertadas apenas para a 1ª série. Tal 
redução implica não só na não oferta dos conhecimentos aos/as estudantes, 
mas também na desvalorização do saber docente e precarização da profissão 
docente de Educação Física. Os/as professores/as que trabalham em regime de 
contrato temporário podem ter suas jornadas reduzidas, o que diminui também 
seus rendimentos salariais fazendo que muitos tenham que trabalhar mais para 
obterem uma remuneração digna. No caso dos professores/as efetivos, estes/as 
tem que atuar em disciplinas na qual não foram formados para completar a sua 
carga horária. Nesse sentido, muitos/as professores/as, da Rede Estadual do 
Espírito Santo tem que ministrar aulas dos componentes integradores (estudo 
orientado, projeto de vida e eletiva e itinerários formativos) para complementar 
a carga horária que atualmente são de 28 tempos de 50 minutos, 20 tempos/
aula e 8 tempos/planejamento. Nesse contexto, o/a professor/a é obrigado/a a 
aceitar ministrar aulas de qualquer outra “disciplina” como forma de completar 
a carga horária para a qual foi contratado/a. Além de afetar profundamente o 
trabalho docente, isso contribui para a efetiva hierarquização curricular além do 
esvaziamento dos conhecimentos historicamente construídos pela humanidade 
acerca da Cultura Corporal de Movimento e o preenchimento desse espaço/
tempo para a discussão de temáticas alinhadas ao projeto global que visa a 
produção de um novo/a trabalhador/a mais afeto ao modus operandi empresarial. 

Palavras-chave:  Reforma Ensino Médio; Educação Física; Profissão 
Docente.
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INFLUÊNCIA INTERNACIONAL NA POLÍTICA 
EDUCACIONAL BRASILEIRA: UMA ANÁLISE 

DO ACORDO DE FINANCIAMENTO DO BANCO 
MUNDIAL PARA O NOVO ENSINO MÉDIO

Julia van Waalwijk van Doorn123

Monica Ribeiro da Silva124

Resumo

A MPV nº 746/2016. nomeada de “Novo Ensino Médio” foi proposta 
por Temer em 2016 e propunha diversas alterações ao ensino médio brasileiro, 
tanto no que tange ao currículo quanto ao financiamento da etapa, sendo que 
desde a sua proposição, e durante todo o processo até sua conversão na lei 
13.415/2017, foi criticada e discutida tanto no meio acadêmico quanto pelos 
movimentos sociais. Dada a controvérsia do projeto, esse trabalho tem como 
objeto a Reforma do Ensino Médio e sua relação com atuação de organismos 
internacionais, notavelmente o Banco Mundial, órgão citado na exposição de 
motivos da MPV e do qual se empresta 250 milhões de dólares para a efetivação 
da reforma, como consta no “Projeto de Apoio à Implementação do Novo 
ensino médio” do Banco Mundial. Esse trabalho, que será desenvolvido durante 
o ano de 2024 como projeto de TCC, tem como objetivo analisar o trajeto da 
proposta desde a MPV até a implementação do Novo ensino médio em face 
da atuação de organismos internacionais. Pretende-se como metodologia uma 
análise documental nos moldes de Bardin do acordo de empréstimo, conjunta 
de revisão bibliográfica sobre o trajeto do novo ensino médio e a atuação 
dos organismos internacionais, com foco na relação do Banco Mundial com 
políticas de educação. Como referência teórica pretende-se usar de Roger Dale 
(2004) e suas observações sobre o que o autor chama de ‘Agenda Globalmente 
Estruturada para Educação”, uma tendência global de forças supranacionais 
motivadas pela manutenção do capitalismo terem influência sobre políticas 
nacionais educacionais na medida que moldam uma política educacional 

123 Graduanda. Universidade Federal do Paraná. Observatório do Ensino Médio. juliavwvd@
hotmail.com
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comum a uma variedade de países. Esta base teórica foi escolhida para observar 
a relação da construção de políticas educacionais no Brasil por meio de uma 
tendência global. O presente trabalho ainda encontra-se no início de sua 
pesquisa, razão pela qual quaisquer observações ainda devem desenvolver-se até 
a finalização do trabalho.

Palavras-chave: Política Educacional; Reforma do Ensino Médio; MPV 
nº 746/2016; PL 5230/23.
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INFLUÊNCIAS DO TEXTO DO CURRÍCULO BASE 
DO TERRITÓRIO CATARINENSE DO 
ENSINO MÉDIO (CBTCEM) PARA A 

(CON)FORMAÇÃO DOS FILHOS E FILHAS 
DA CLASSE TRABALHADORA

Laila Lauanda Alves de Matos125

Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva126

Resumo

O estudo apresenta resultados parciais de uma dissertação em andamento 
no Curso de Mestrado em Educação do Programa de Pós-Graduação (PPGE) 
do Instituto Federal Catarinense Campus – Camboriú, bem como dos estudos 
tecidos no Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação, Formação de Professores 
e Processos educativos (GEPEFOPE). Seu propósito é discutir as possíveis 
influências do texto do Currículo Base do Território Catarinense do Ensino 
Médio (CBTCEM) como proposta de formação dos estudantes da rede estadual 
de Santa Catarina, levando algumas preocupações acerca das concepções 
expressas nas/pelas políticas públicas neoliberais instauradas em nosso país a 
partir do Golpe de 2016, particularmente a respeito da Reforma do Ensino Médio 
dada pela Lei n° 13.415/17. Metodologicamente, o estudo possui abordagem 
qualitativa, descritiva-analítica, utilizando-se de pesquisa bibliográfica e análise 
documental para compreendermos o objeto em sua totalidade na realidade 
social. O método de análise dos documentos é a análise textual de Severino 
(2007). Os principais referenciais teóricos são: Silva; Possamai; Martini (2020), 
Martini (2021); Thiesen (2021); Silva (2016); Laval, (2004); Leher, (2003) Apple 
(1989). Como resultados provisórios destacamos: que o texto do CBTCEM é um 
documento híbrido, que embora apresente referenciais críticos e se fundamente 

125 Mestranda, Instituto Federal Catarinense - Grupo de Estudos e Pesquisas Processos 
Educativos, Formação de Professores e Políticas Educacionais – GEPPEFOPE. 
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na perspectiva histórico-cultural, contempla em seu conteúdo a pedagogia das 
competências, organizando-se a partir da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e itinerários formativos organizados em Trilhas de Aprofundamento; 
perspectivas conceituais e práticas que corroboram com a fragmentação do 
processo de construção do conhecimento na perspectiva crítica e dialógica. 
Dessa forma, ao instituir um currículo por áreas de conhecimentos, itinerários 
formativos, componentes curriculares eletivos e Projeto de Vida, corroboraram 
ainda para um processo de desprofissionalização e precarização do trabalho 
docente, mas sobretudo, sobre a formação dos estudantes. Observa-se ainda que, 
o CBTCEM possui alinhamento com os demais documentos que juntos dão 
materialidade ao Novo Ensino Médio, tais como: a BNCC; Lei n° 13.415/2017; 
Resolução CNE/CEB n° 03/2018; Portaria n° 1432/2018, entre outros. 
Esse conjunto de documentos dialogam com as concepções neoliberais das 
políticas públicas, atendendo mais aos anseios empresariais que aos interesses 
da classe trabalhadora brasileira, distanciando-se dos anseios da concepção de 
formação integral presente na Proposta Curricular de Santa Catarina antes da 
implementação da Lei n° 13.415/2017.

Palavras-chave: Reforma do Ensino Médio; Lei 13.415/2017; Proposta 
Curricular; Santa Catarina. 
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INTERESSES PRIVADOS E EDUCAÇÃO PÚBLICA 
NA CIDADE DE PETRÓPOLIS (RJ): A REFORMA DO 
ENSINO MÉDIO E A FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (FIRJAN)

Laura Roberta Fontana127

Resumo

Este trabalho tem como objetivo analisar a parceria realizada entre a Firjan 
SENAI SESI e a Prefeitura Municipal de Petrópolis, no Rio de Janeiro, através da 
assinatura de um convênio de implementação do Projeto Edutec. Tal iniciativa 
introduziu o itinerário profissionalizante previsto na Reforma do Ensino Médio, 
oferecendo formação técnica aos estudantes da rede pública municipal a partir 
de 2022. Com as aulas ministradas no contraturno escolar, contou com apoio 
e divulgação de diversos setores na cidade, inclusive da Vara da Infância e de 
empresários que atuaram na propagação do ideário da importância da ação 
para o desenvolvimento do setor tecnológico da região. Além de compreender 
como se estabeleceram os interesses e relações entre público e privado em tal 
“empreendimento”, pretende-se refletir acerca das atividades de convencimento 
que tentam introduzir uma perspectiva hegemônica, ou seja, que buscam 
estabelecer um pensamento dominante associado à amplamente divulgada 
urgência de uma reforma, envolvendo a busca por consenso, onde os meios 
de comunicação desempenham um papel fundamental. Por fim, utilizamos as 
aproximações teóricas de Bourdieu e Gramsci na compreensão das ações que 
visam à dominação, seja na hegemonia explícita e consentida, seja nas bases da 
inconsciente submissão permeada de crenças, para entendermos os mecanismos 
de formação de opinião pública que legitima as iniciativas políticas.

Palavras-chave: Reforma do Ensino Médio; Parcerias Público-privadas; 
Itinerário Formativo Profissionalizante; Ensino Médio Integrado (EMI).
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ITINERÁRIO FORMATIVO PROFISSIONALIZANTE: 
ENSINO MÉDIO UTILITÁRIO

Renata Bento Leme128

Resumo

A Reforma do Ensino Médio modificou, com a flexibilização curricular, 
a última etapa da educação básica ao organizar a oferta da educação por meio 
de cinco arranjos denominados de Itinerários Formativos. Consta na Lei n° 
13415/2017 que a oferta dos itinerários, bem como a organização curricular, 
ficará a cargo das redes e das instituições de ensino. O objetivo da pesquisa é 
analisar o itinerário formativo profissionalizante técnico e suas consequências na 
formação dos sujeitos. Trata-se de pesquisa qualitativa que contempla pesquisa 
bibliográfica e documental, pautada na perspectiva do Ciclo de Políticas. 
Com isso, o contexto da prática torna-se imprescindível na identificação do 
movimento das escolas estaduais para a materialização do V Itinerário Formativo 
profissionalizante a partir da Lei. O itinerário formativo e a flexibilização 
curricular encaminham para uma formação neotecnicista, uma formação em 
massa que não forma o sujeito integralmente; ao contrário, forma sujeitos para 
adaptarem-se ao meio precário a partir das leis que retiram os direitos sociais. 
Decorrerá um aprofundamento no processo de fragmentação do conhecimento 
para os alunos da classe trabalhadora pois o projeto advoga à escola pública a 
função de educar com foco na empregabilidade. Os itinerários formativos serão 
postos nas escolas a partir de dois pontos específicos: o primeiro é a partir da 
infraestrutura existente nas instituições públicas, isso tem levado a oferta de 
cursos como informática e administração por demandarem menos espaços físicos 
e facilidade em contratos de profissionais com notório saber para ministrarem 
as aulas; o segundo ponto refere-se as parcerias, no estado de São Paulo, por 
exemplo, as escolas têm feito a oferta do Itinerário formativo profissionalizante 
junto ao Centro Paula Souza (CPS) ETEC´s, que tem sido o carro chefe para a 
implementação dos cursos profissionalizantes integrados ao EM no Estado de 
São Paulo. Os professores e gestores enfrentam o desafio de organizar o ensino 
e a aprendizagem em meio a uma legislação falaciosa para uma educação 

128 Doutoranda em Educação – Programa de Pós-Graduação em Educação - FCT/Unesp. 
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cidadã democrática. O que está em jogo é a abertura para responsabilizar as 
instituições por seus projetos pedagógicos que podem ser ou não educativos 
no sentido de formação humana, profissional e técnica. Em suma, o itinerário 
formativo técnico integrado ao currículo da última etapa da educação básica 
tem como objetivo formar estudantes aptos a atuarem no mercado de trabalho 
cada vez mais escasso em ofertas de postos de trabalho e consequentemente 
sem direitos trabalhistas. Toma-se, na pesquisa, a conceitualização de educação 
profissionalizante no sentido de formar superficialmente os educandos para 
preparação de funções específicas do mercado de trabalho. Essa pseudoformação 
exclui os conhecimentos mais elaborados e científicos do currículo das escolas 
na etapa final da educação básica. O ensino médio torna-se utilitário ao sistema 
capitalista por isso, a reforma do ensino médio acabou por fragmentar os 
conteúdos na formação profissionalizante.

Palavras-chave: Política Educacional; Reforma do Ensino Médio; 
Materialização Lei 13.415/2017; Itinerário Formativo Profissionalizante. 
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JOVENS CONCLUINTES DO NEM EM UMA ESCOLA 
ESTADUAL PILOTO DA FRONTEIRA DO RS: 

ANGÚSTIAS E DECEPÇÕES

Nara Rosane Machado de Oliveira129

Nara Viera Ramos130

Resumo

Este trabalho apresenta parte dos dados de uma pesquisa de doutorado, 
vinculada ao Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Infâncias, Juventudes e suas 
famílias - GEPIJUF da Universidade Federal de Santa Maria/RS e a Linha de 
Pesquisa Políticas Públicas Educacionais, Práticas Educativas e suas Interfaces 
do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 
Santa Maria, tem como objetivo compreender como os jovens vivenciaram o 
“novo” ensino médio em uma escola-piloto da rede pública estadual, de um 
município de campanha e fronteira do RS. Foram sujeitos da pesquisa quatorze 
jovens estudantes com idades entre 17 anos e 22 anos, que vivem nas periferias 
do referido município e foram concluintes do ensino médio no ano de 2023, 
tendo em sua trajetória de formação básica uma escola pública e piloto, da rede 
estadual do RS no percurso de implementação do “novo” ensino médio. Trata-se 
de uma pesquisa social, qualitativa, do tipo estudo de caso. Como instrumentos 
foram utilizadas rodas de diálogos, questionário e entrevistas. Dialogamos 
e embasamos nossos estudos em autores como Barbier (2007); Bardin (1997, 
2020); Carvalho (2021, 2022); Carrano (2008); Chagas (2019); Creswell (2007); 
Dayrell (2007); Ferreti (2017); Groppo (2017); Minayo (2016); Pais (1990); 
Silva (2016, 2017, 2018), Silveira (2022), na legislação e documentação oficial 
pertinente, dentre outros. Como algumas conclusões é possível considerar 
dentre outras coisas os desconfortos e prejuízos formativos dessa última etapa 
de educação básica que foram vivenciados por estes jovens, que enfrentaram 
as mazelas educacionais proporcionadas pela COVID-19, isolamento social, 

129 Doutoranda em Educação. Universidade Federal de Santa Maria - UFSM/RS. Membro 
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algumas falácias de educação à distância, refletindo dentre outras coisas que 
como jovens pobres foram enganados e excluídos de processos seletivos como 
o ENEM, uma vez que itinerários formativos não fazem parte da prova bem 
como a sensação agoniante que sentiram, inclusive não comparecendo às provas 
por se sentirem inferiores e incapazes diante de componentes curriculares que 
formam parte dos conhecimentos produzidos pela humanidade que lhes foram 
suprimidos no último ano dessa etapa de sua educação básica, evidenciando 
suas desvantagens formativas em consideração aos estudantes das redes privadas 
para ingresso tanto no nível superior quanto no mundo de trabalho.

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Escola Piloto; Juventudes.
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JUVENTUDE É APENAS UMA PALAVRA? 
UMA ANÁLISE SOBRE OS SENTIDOS ATRIBUÍDOS 
À JUVENTUDE NAS REFORMAS EDUCACIONAIS 

DA ÚLTIMA DÉCADA

Daniel Cordeiro da Silva Filho131

Resumo

A partir das transformações e das reorganizações do capitalismo, 
reformas educacionais foram propostas a fim de criar uma escola cada vez 
mais submissa às razões econômicas. Sob preceitos neoliberais, que estendem a 
lógica do capital a todos os sentidos da vida, reformas educacionais foram e são 
promovidas por organismos internacionais como a ONU e o Banco Mundial. 
Tais políticas, por sua natureza, influenciam diretamente políticas educacionais 
brasileiras, como a Reforma do Ensino Médio (Lei 13.415/2017) e a Base 
Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018). Pelo fato de que as juventudes 
são uma parcela considerável dos estudantes diretamente afetados por essas 
reformas educacionais, essa pesquisa tem por objetivo analisar os sentidos dados 
às juventudes nos documentos nacionais e internacionais que regem as reformas 
educacionais, em especial da última década, que confluem na reforma do Ensino 
Médio brasileiro e na aprovação da Base Nacional Comum Curricular. Essa 
análise terá como referência o campo da sociologia da juventude. A sociologia 
da juventude traz importantes contribuições para a compreensão histórica de 
como as juventudes são consideradas nos âmbitos sociais, desde em perspectivas 
tradicionais, do jovem como problema social, até perspectivas críticas, que 
consideram a diversidade das juventudes e seu contexto social e histórico como 
constituintes das suas identidades. Assim, a pesquisa une a sociologia das 
juventudes às reformas educacionais neoliberais no contexto brasileiro. O estudo 
se dará a partir de um levantamento bibliográfico dos documentos que regem as 
reformas educacionais da última década, com enfoque nos documentos editados 
por organismos internacionais, como a ONU, UNESCO e Banco Mundial, e 
nacionais, como a Lei 13.415 e a BNCC, seguido de uma revisão bibliográfica e 
um estudo teórico sobre a sociologia da juventude, a fim de identificar as diversas 

131 Mestrando em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação. Universidade 
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correntes de pensamento sobre as juventudes. A partir deste levantamento, será 
feita análise do material, buscando os possíveis sentidos atribuídos ao termo 
“juventude” e seus correlatos nesses documentos. Portanto, a fim de elucidar o 
que as recentes reformas educacionais consideram como juventude, essa pesquisa 
será realizada dentro do curso de mestrado do Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Estadual de Goiás a ser iniciado neste ano de 2024. 
À vista disso, a pesquisa ainda não apresenta resultados parciais. Entretanto, 
pode-se adiantar que trabalhos anteriores contribuem para a delimitação do 
escopo desta pesquisa, como os realizados por Luís Antonio Groppo, Marília 
Pontes Spósito, Juarez Dayrell e a obra de Christian Laval. Essa pesquisa 
justifica-se pela necessidade de compreendermos os aspectos ocultos da adoção 
de uma ou de outra perspectiva de juventudes pelas reformas educacionais, os 
objetivos pretendidos ao considerar determinada perspectiva, bem como pela 
apresentação de suas possíveis contradições. 

Palavras-chave:  Políticas educacionais; Reformas Educacionais; 
Juventudes.
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LETRAMENTOS HISTÓRICOS NAS ATIVIDADES 
DE UM LIVRO DIDÁTICO PARA O 

NOVO ENSINO MÉDIO: ENSINO DE HISTÓRIA 
EM CONTEXTOS MEDIADOS PELA LÍNGUA ESCRITA

Airton Fernandes de Matos Filho132

Resumo

Este trabalho apresenta a proposição de análise de algumas atividades 
inseridas em um livro didático de História da editora moderna, adotado para o 
1º ano do Novo Ensino Médio (NEM) pela rede estadual da Bahia. O objetivo 
é mapear letramentos históricos e os processos de conhecimento desenvolvidos 
nessas atividades a fim de contribuir com as pesquisas sobre a compreensão dos 
processos de aprendizagem da História mediados pela língua escrita. O estudo 
utiliza o conceito de aprendizagem em uma perspectiva discursiva, pós-fundacional 
(Santos, 2023); a concepção de letramentos históricos (Rocha, 2020); as noções 
de letramentos críticos e processos de conhecimento (Kalantzis; Cope; Pinheiro, 
2020). A metodologia é a análise documental, considerando o livro didático como 
objeto cultural. A fonte objeto de nossa análise será o volume 1 da obra intitulada 
“Moderna Plus: ciências humanas e sociais aplicadas”, publicada pela editora 
moderna no ano de 2020. Interessa saber: qual é o leitor pressuposto dessas 
atividades? Que tipo de características do pensamento histórico estão se propondo 
desenvolver? Que concepção de história elas privilegiam? Como articulam as 
dimensões dos letramentos históricos de forma a possibilitar a aprendizagem da 
História? Nossa hipótese é de que a coleção privilegia a concepção tradicional de 
História e a concepção técnica de língua escrita, o que aponta para a permanência 
de práticas de ensino que impedem o desenvolvimento de um pensamento crítico 
inserido em um projeto emancipatório.

Palavras-chave: Aprendizagem da História; Ensino Médio; Livro 
Didático. 
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MERCANTILIZAÇÃO DO NOVO ENSINO MÉDIO 
EM MINAS GERAIS A PARTIR DO PROJETO SOMAR

Gleissiton Gualberto Alves da Silva133

Juliana de Fátima Souza134

Resumo

Neste trabalho serão apresentados alguns resultados parciais de pesquisa 
de mestrado, ainda em andamento, que tem como objetivo geral identificar e 
analisar os processos de privatização e mercantilização da educação pública 
presentes na etapa do ensino médio. A pesquisa é desenvolvida no estado de Minas 
Gerais, tendo como recorte temporal o período 2017- 2022. A delimitação desse 
período se justifica por apresentar duas mudanças significativas para a etapa do 
ensino médio no estado, a primeira foi a implantação do Novo Ensino Médio, a 
partir da promulgação da Lei n. 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, no Governo 
Michel Temer (2016- 2018), que reorganizou, principalmente, as dimensões do 
tempo, do financiamento, do currículo e do trabalho pedagógico nas escolas. A 
segunda mudança foi a criação do projeto SOMAR, que implantou um modelo 
de gestão compartilhada de escolas estaduais que oferecem o ensino médio, em 
parceria com uma organização da sociedade civil sem fins lucrativos selecionada 
por meio de edital de chamamento público, ambos trazendo atores privados para 
a gestão administrativa e pedagógica da escola. Em relação ao referencial teórico, 
buscou-se analisar o processo de mercantilização da educação a partir do modelo 
tridimensional de Adrião (2016), e estabelece três dimensões de privatização: a) 
gestão escolar, b) currículo e c) a oferta educacional, evidenciando as influências 
exercidas pelas organizações internacionais e por atores privados na política 
educacional nas últimas décadas. A construção metodológica caracterizou com 
a utilização dos instrumentos de revisão bibliográfica e análise documental, 
compreender o setor educacional e o surgimento da parceria público-privado, 
sobretudo na gestão escolar. Portanto, elencamos Harvey (2014), Adrião (2018); 
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Verger (2012), Cruz (2005) dentre outros autores como referentes para essa 
análise. Como resultados iniciais, percebe-se que essas mudanças têm origem em 
documentos e orientações produzidas ao longo da década de 2000 por diferentes 
atores externos aos sistemas educacionais, como o Banco Mundial, Instituto 
Unibanco, Todos pela Educação, dentre outros. No âmbito da gestão escolar 
percebe-se a adoção de modelos diversos de contratação de docentes, de compra 
de materiais didáticos, sobretudo para as disciplinas eletivas. Nas escolas do 
projeto SOMAR, evidencia-se o repasse de verba pública para organizações 
não estatais e a contratação de gestores não eleitos pela comunidade escolar. 
Esses levantamentos iniciais também apontam para processos de precarização 
do trabalho docente.

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Trabalho Docente; Gestão 
Compartilhada; Parceria Público-Privada.
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MOVIMENTO SOCIAL DE RESISTÊNCIA 
À REFORMA DO ENSINO MÉDIO: 

ANÁLISE DAS OCUPAÇÕES ESTUDANTIS 
NO ESPÍRITO SANTO 2015-2016

Fernando de Oliveira Leal135

Marcelo Lima136

Resumo

Identificamos no Brasil e no ES no período de 2015 e 2016 forte 
movimento de ocupações secundaristas que enfrentou o projeto de reforma 
educacional capitaneado pelos governos Michel Temer e Paulo Hartung, que 
visava consolidação do projeto societário do bloco no poder no Brasil e no ES. 
Inicialmente analisamos via pesquisa documental, o processo nacional e local 
de institucionalização da base legal da reforma do ensino médio e implantação 
do Programa Escola Viva no ES. Na sequência, investigamos o processo de 
resistência no estado, a partir de matérias de jornais e entrevistas semiestruturadas 
com lideranças de quatro ocupações ocorridas na Região Metropolitana da 
Grande Vitória, trazendo a visão dos sujeitos protagonistas das ocupações. 
Para tanto, nos baseamos no materialismo histórico e dialético (Marx, 2008), 
vendo o Estado como condensação das relações de classes (Poulantzas, 1985), 
as movimentações do bloco no poder para manter seu domínio (Poulantzas, 
1977) e a disputa pela hegemonia, como capacidade de direção e domínio com 
unidade econômica, política, moral e intelectual da sociedade (Liguori; Voza, 
2017), disputada através das guerras de movimentos e de posições. Vimos que 
ocorreram ocupações contra as reformas neoliberais da educação em 2015 em 
estados como SP, RJ, ES, GO e CE. Porém, seu auge ocorre em resposta à MP 
nº 746/16 e à PEC nº 241/16. As ocupações foram protagonizadas por jovens 
estudantes de escolas públicas, que tinham suas condições de permanência e 
aprendizagem ameaçadas. Esses jovens mobilizaram a escola e o apoio ativo 
de diversos setores, como: comunidade escolar, sindicatos, movimentos sociais, 

135 Mestre e doutorando em educação pela Ufes. Universidade Federal do Espírito Santo. 
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OAB-ES, paróquias, etc. Esse apoio foi fundamental para ajudar a organizar 
infraestrutura, segurança, atividades diárias e comunicação das ocupações, 
projetando suas ações. Os ocupantes também sofreram a oposição de diversos 
setores, como a mídia tradicional, diretores escolares, a PM, o governo estadual, 
o tráfico de drogas e grupos neofascistas e neoconservadores como o MBL e o 
Desocupa-ES. Esses grupos atuaram através de embate ideológico, fake news, 
coação jurídica e violência física. Concluímos que, embora a ampla articulação 
das frações de classe dominante tenha combatido o movimento social com êxito 
na aprovação da Lei nº 13.415/17 e da EC nº 95/16, os estudantes conseguiram 
ampliar forças, engajar novos sujeitos, garantir recuos na lei da reforma do ensino 
médio e, em nível local, colocar em xeque a composição do bloco no poder e 
afetar a legitimidade do programa Escola Viva, atrasando e descontinuando a 
implementação da reforma.

Palavras-chave: Ocupações estudantis; PEC nº 241/16, MP nº 746/16; 
lei 15/22017; Projeto Escola Viva; Juventude.
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NARRATIVAS JUVENIS SOBRE O 
NOVO ENSINO MÉDIO NO TIKTOK137

Juliana Batista dos Reis138

Julia Santos Soares139

Resumo

Esta pesquisa busca cartografar e compreender experiências e produções 
de jovens estudantes sobre a escola de Ensino Médio no contexto da sua atual 
reforma, em redes sociais digitais, particularmente no TikTok. As múltiplas 
relações das/os jovens com a escola são objeto de análise já consolidado nos 
campos de produção da sociologia da educação e sociologia da juventude. 
Contudo, essa investigação se orienta por uma perspectiva de compreender a 
escola por vias não escolares, partindo da compreensão que as subjetividades 
juvenis e estudantis são intercedidas pelas mídias em conexão com a internet. 
Há dobras da escola nas redes sociais digitais. Os muros e paredes da instituição 
escolar não impossibilitam as vivências juvenis em rede. A internet está na 
escola; a escola está na internet. As culturas, experiências e performances 
juvenis/estudantis habitam as redes sociais digitais e são expressões que tantas 
vezes narram e refletem sobre a vida escolar. Desde 2017, acompanhamos a 
formulação e implementação da Lei 13.415/2017, especialmente no estado 
de Minas Gerais. Assim, o atual projeto é um desdobramento da Rede 
EMpesquisa, coordenado por Mônica Ribeiro da Silva (UFPR) e do projeto 
“Itinerários formativos e projetos de vida no novo ensino médio: processos, 
propostas e sujeitos” coordenado por Wivian Weller (UnB). O objetivo desse 
trabalho de pesquisa, em andamento, consiste em cartografar na plataforma de 
vídeos TikTok, as produções de jovens estudantes sobre suas experiências com 

137 Pesquisa com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do estado de Minas 
Gerais (FAPEMIG). 

138 Doutora em Educação. Professora da Faculdade de Educação e do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal de Minas Gerais. Integrante do 
Observatório da Juventude da UFMG e do EM Debate – Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre o Ensino Médio. jubtr@yahoo.com.br

139 Graduanda em História na Universidade Federal de Minas Gerais. Bolsista de Iniciação 
Científica da FAPEMIG. Integrante do Observatório da Juventude da UFMG e do EM 
Debate – Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Ensino Médio. juliassoares04@gmail.com
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a reforma do Ensino Médio. A coleta de dados se pauta por procedimentos 
éticos de não identificação dos sujeitos e busca descrever e analisar dados 
digitais públicos. Usando como recurso a pesquisa por hastags, inicialmente, 
buscamos por produções a partir de três descritores: #escola, #ensinomédio e 
#novoensinomédio. Em janeiro de 2024, nas buscas por #escola, temos 39.8 
bilhões de visualizações de vídeos com a hastag. O descritor #ensinomédio 
mostra 2.2 bilhões e #novoensinomédio 218.2 milhões de visualizações de 
vídeos que sinalizam as hastags. Os grandiosos números revelam como a escola 
é uma condição intensamente presente nas narrativas digitais juvenis em 
formato audiovisual. Na contramão da política oficial, o Novo Ensino Médio 
é cotidianamente apresentado, debatido e ironizado em narrativas audiovisuais 
pelos sujeitos a quem se endereça a política e que, paradoxalmente, foram 
colocados à margem de sua formulação e implementação.

Palavras-chave: Juventudes; Ensino Médio; Internet.
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NOSSO ENSINO MÉDIO: UM ESTUDO SOBRE 
O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS NA 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA 
O NOVO ENSINO MÉDIO

Brayon Marques Barbosa140

Rafaela Reis Azevedo de Oliveira141

Resumo

Observando a emergência de uma nova onda neoliberal, ancorada 
sobretudo na argumentação de que o Estado brasileiro tem sido ineficaz no 
cumprimento de suas responsabilidades com o serviço público, a pesquisa 
“NOSSO ENSINO MÉDIO: um estudo sobre o papel das instituições privadas 
na formação de professores para o Novo Ensino Médio” tem como contexto 
a reforma empresarial da educação brasileira e a política educacional do 
Novo Ensino Médio (NEM). A pesquisa é desenvolvida no Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) desde 
2023 e está vinculada ao Grupo de Pesquisa, Extensão e Ensino de Sociologia 
(Grupees), que investiga a implementação do Novo Ensino Médio em Minas 
Gerais e seus impactos no ensino de Sociologia desde o ano de 2021. Dito isso, 
considerando a relação que tem se estabelecido entre mercado e educação, a 
pesquisa de mestrado tem como objeto de estudo o Programa Nosso Ensino 
Médio (PNEM), uma iniciativa do Instituto Reúna, Instituto Iungo e Itaú 
Educação e Trabalho, que tem como foco oferecer uma formação continuada 
gratuita para professores e gestores, tendo em vista o NEM. Portanto, inserida 
no campo de Políticas de Formação Docente, a pesquisa tem como objetivo 
analisar o Programa Nosso Ensino Médio e atividades de orientação sobre o 
NEM, oferecidas pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE-
MG), para formação continuada de docentes que atuam na última etapa da 
Educação Básica, entre os anos de 2021 a 2024. Para tanto, será empregado o 
método de análise documental, na perspectiva de Laurence Bardin (2011), tendo 

140 Mestrando em Educação. Universidade Federal de Juiz de Fora. Grupo de Pesquisa, 
Extensão e Ensino de Sociologia (Grupees). brayon.barbosa@ich.ufjf.br

141 Doutora em Educação. Universidade Federal de Juiz de Fora. Grupo de Pesquisa, 
Extensão e Ensino de Sociologia (Grupees). rafareis2001@yahoo.com.br
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como fonte os documentos que orientam os planos de formação continuada 
oferecidos pelo Programa Nosso Ensino Médio e os documentos oficiais 
publicados pela SEE-MG. Atentando à questão de investigação, sobre qual a 
compreensão tanto dos docentes da rede estadual de ensino de Minas Gerais 
sobre o PNEM, quanto dos coordenadores do referido programa, lançaremos 
mão de entrevistas semiestruturadas, sob o prisma de Robert K. Yin (2016), 
as quais permitirão compreender os entrevistados “em seus próprios termos”, 
buscando investigar o modo como estes indivíduos dão sentido e significado 
às suas próprias experiências. Como principais referências teóricas, destacamos 
Luiz Carlos de Freitas (2018), Roberto Rafael Dias da Silva (2019) e Francisco 
Imbernón (2000). Esperamos que os resultados da pesquisa apontem que o 
Programa Nosso Ensino Médio, no contexto da Reforma do Ensino Médio, 
contribui para a manutenção da distância entre o discurso de formação 
continuada e a prática vivenciada pelos professores no Estado de Minas Gerais.

Palavras-chave:  Novo Ensino Médio; Formação Docente; Reforma 
Empresarial; Instituições Privadas; Organizações Sociais.
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NOVO ENSINO MÉDIO: 
AS IMPLICAÇÕES SOBRE O TRABALHO DOCENTE 

E A GESTÃO ESCOLAR NA IMPLEMENTAÇÃO 
DOS ITINERÁRIOS FORMATIVOS NA 
REDE ESTADUAL DE MINAS GERAIS

Luciana Cristina Nogueira Honório Rodrigues142

Ana Maria Alves Saraiva143

Resumo

A pesquisa tem por objetivo analisar as implicações da implementação 
do Novo Ensino Médio nas escolas públicas da Rede Estadual de Minas 
Gerais frente ao trabalho docente e à gestão pedagógica na organização dos 
diferentes Itinerários Formativos. Dentre os objetivos específicos se encontram: 
análise das políticas implementadas referentes à Reforma do Ensino Médio na 
rede pública estadual do Estado de Minas Gerais; estudos a cerca dos desafios 
enfrentados pela gestão pedagógica e pelos professores no que se refere à nova 
organização curricular proposta no Novo Ensino Médio, e oferta de formação 
continuada para os gestores educacionais que atuam nesta etapa de ensino. 
Como também análise das parcerias estabelecidas entre instituições públicas e 
privadas no que se refere ao monitoramento de estratégias e resultados obtidos 
a partir da execução pedagógica dos itinerários formativos. Os instrumentos de 
pesquisa utilizados serão a análise documental e entrevistas semiestruturadas, a 
fim de se analisar as orientações referentes à execução desta nova proposta de 
formação, as implicações da adoção de determinadas diretrizes no que tange 
ao trabalho docente e gestão pedagógica. E em que medida estas parcerias 
entre instituições públicas e privadas auxiliam na formulação de estratégias, ou 
“correções de rotas” para promoção da atratividade pelos estudos, obtenção 
de resultados satisfatórios e diminuição da evasão escolar. Inicialmente como 

142 Doutoranda em Educação pelo Programa de Pós-graduação da Faculdade de Educação 
– UFMG; Professora da Rede Municipal da Prefeitura de Santa Luzia - MG, Integrante do 
Grupo: EM Debate (Grupo de Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio). lcnhrodrigues@
gmail.com

143 Professora Adjunta da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais. 
Integrante do Grupo: EM Debate (Grupo de Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio). 
anasaraiva.ef@gmail.com
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referencial teórico para a pesquisa foram adotados estudos realizados por 
Oliveira (2018, 2020) que apresentam a análise de como as mudanças no campo 
político, cultural e econômico acarretaram na ampliação de perspectivas para 
o atendimento educacional, e o crescimento das orientações dos Organismos 
Internacionais – Ois nesta área, estudos realizados por Saraiva e Souza (2020) 
referente à forte influência exercida por estas diretivas internacionais desde a 
década de 80 no campo educacional, análises desenvolvidas pelos autores 
Verger e Normand (2015) sobre a Nova Gestão Pública - NGP e o contexto de 
adoção de políticas educacionais globais. Também são apresentadas pesquisas 
referentes à reforma do Ensino Médio e sua historicidade a partir do currículo 
analisados nos documentos oficiais pelas pesquisadoras Lima e Cavalcante 
(2022), e incidências sobre o trabalho docente e organização pedagógica nos 
estudos do autor Ferretti (2018). A pesquisa se encontra em fase inicial, e buscar- 
se –á através dos estudos e análises verificar as implicações da flexibilização do 
currículo através desta nova organização pedagógica para esta etapa de ensino, 
a manutenção dos postos de trabalho de professores, e novos dispositivos de 
precarização tanto do trabalho docente como de gestores educacionais, e as 
parcerias entre instituições públicas e privadas para a promoção do atendimento 
educacional, estabelecimento de estratégias de atratividade pelos estudos, 
obtenção de resultados satisfatórios e diminuição da evasão escolar.

Palavras-chave:  Novo Ensino Médio; Trabalho Docente; Gestão 
Educacional. 
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NOVO ENSINO MÉDIO NA 
REDE ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO: 

PRINCIPAIS MEDIAÇÕES E CONTRADIÇÕES 
DO DIREITO À FORMAÇÃO HUMANA INTEGRAL

Ronan Salomão Gaspar144

Resumo

Nossa pesquisa tem como tema as políticas para o Ensino Médio da rede 
pública estadual do Espírito Santo nos governos recentes (Paulo Hartung e Renato 
Casagrande). Pela ótica do direito à educação integral na perspectiva da formação 
humana omnilateral, partimos do seguinte questionamento: as políticas recentes 
para o Ensino Médio na rede pública estadual do Espírito Santo, sobretudo após 
a reforma do Ensino Médio, contribuem para a garantia do direito à educação? 
Assim, o objetivo do presente trabalho é analisar as mediações e contradições 
interpostas à formação humana dos jovens capixabas matriculados no Ensino 
Médio da rede pública estadual desde 2015 quando foi instituída o programa 
Escola Viva até atualidade em que se implementa o novo ensino médio cuja base 
legal se consolida com a aprovação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC 
da Lei 13.415 de 2017 e as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio – DCNEM. Após o levantamento do estado da arte sobre a reforma do 
Ensino Médio nas redes estaduais de ensino, chegamos a cinco principais grupos de 
consequências decorrentes da implementação do Novo Ensino Médio, sendo eles: 
I – a fragilidade da proposta de formação; II – o caráter autoritário das políticas; III 
- A participação das APHs e o viés privatista; IV - fragilização do trabalho docente 
e V - falta de estrutura para a oferta do NEM. Diante deste cenário, partimos de 
uma hipótese inicial de que as políticas do ES, que em sua história recente já vêm 
se alinhando aos pressupostos das reformas neoliberais da educação, também sofra 
com estas mesmas consequências o que, consequentemente, afetaria o direito à 
educação dos estudantes capixabas. Para tanto, pretendemos inicialmente descrever 
os dados do fluxo e dos indicadores da oferta escolar do ensino médio no Brasil e 
no Espírito Santo. Posteriormente analisar o conjunto normativo nacional e local 

144 Doutorando em Educação pelo PPGE/Ufes. Universidade Federal do Espírito Santo. Grupo 
de pesquisa Gestão, Trabalho e Avaliação Educacional (Getae-Lagebes/Ufes). ronansgaspar@
gmail.com
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que define e redefine o currículo e o funcionamento do ensino médio no Brasil e 
no Espírito Santo. E, finalizando, problematizar a implementação do novo ensino 
médio capixaba tendo em vista sua materialidade na rede e nas unidades de ensino, 
dialogando com os sujeitos do processo ensino-aprendizagem para evidenciar as 
contradições e mediações interpostas à formação humana presentes no currículo 
escolar dessa etapa de ensino.

Palavras-chave: Direito à Educação; Educação Básica; Reforma do 
Ensino Médio; Novo Ensino Médio Capixaba; Formação Humana Integral.
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NOVO ENSINO MÉDIO 
NAS PERCEPÇÕES DOS ESTUDANTES

Maria de Lourdes Ferreira de Macedo Lopes145 
Fabio Perboni146

Resumo

O presente texto parte de um recorte de pesquisa de doutoramento que 
analisa as percepções dos estudantes do 3º ano do ensino médio sobre o Novo 
Ensino Médio instituído pela Lei 13.415/2017. A referida investigação objetiva 
analisar a percepção dos estudantes de escola pública dos turnos matutino e 
noturno de duas escolas da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do 
Sul. Tem como objetivos específicos: compreender os desdobramentos da Lei 
13.415/2017; contextualizar as atuais mudanças na etapa de ensino médio 
na Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul; identificar e analisar as 
percepções de estudantes do terceiro ano do ensino médio dos turnos matutino 
e vespertino de escolas estaduais localizadas no município de Fátima do Sul-
MS. A pesquisa proposta terá abordagem qualitativa, sendo a pesquisa do tipo 
bibliográfica, documental e de campo. Utilizar-se-á a técnica de grupo focal, 
que possui potencial de produzir informações sobre tópicos específicos, a partir 
de diálogo entre participantes de um mesmo grupo. O referencial teórico está 
ancorado em Gramsci, para o qual todos os estudantes ricos e pobres, da classe 
dominante e da classe dominada, devem ter acesso ao conhecimento humanista, 
a uma formação geral básica dos conhecimentos da humanidade sólida. O projeto 
da pesquisa será submetido ao Comitê de Ética para o posterior envolvimento 
dos estudantes. Até o momento foi realizada a revisão da literatura sobre o 
tema focal em dez bases de dados: BDTD, Capes, UFMS, UFGD, UEMS, 
UCDB, Dossiês, E-Book EMpesquisa e ANPED (GT 5 e GT9). Os descritores 
adotados para as buscas foram definidos a partir do tema central, que se refere 
ao Novo Ensino Médio. Considerou-se que os descritores elencados “Novo 
Ensino Médio” AND “alunos”, “Novo Ensino Médio” AND “estudantes”, 

145 Doutoranda em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal da Grande 
Dourados (FAED/UFGD). Grupo de Pesquisa GEPGE. mariadelourdesfml2019@gmail.com

146 Doutor em Educação. Docente da Faculdade de Educação da Universidade Federal da 
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“Novo Ensino Médio” AND “discentes”, “Lei 13. 415/2017” AND “alunos”, 
“Lei 13.415/2017” AND “estudantes”, “Lei 13. 415/2017” AND “discentes”, 
“Reforma do Ensino Médio” AND “alunos”, “Reforma do Ensino Médio” 
AND “estudantes” e “Reforma do Ensino Médio” AND “discentes”; em alguns 
casos, Novo Ensino Médio, Lei 13.415/2017 e Reforma do Ensino Médio, sem 
aspas e sem operador booleano. Encontrou-se um total de 963 trabalhos dentre 
os quais foram selecionados apenas onze (11), sendo sete (7) oriundos da BDTD, 
três (3) da Capes e um (1) do E-Book EMpesquisa. Apenas 1,14% dos trabalhos 
encontrados foram escolhidos, sendo nove (9) dissertações, uma (1) tese e um 
(1) artigo; os anos de maior publicação foram 2019 e 2020; a região Sudeste 
apresentou maior parte das produções, e a região Centro-Oeste, nenhuma; das 
onze (11) instituições, nove (9) são públicas. Na revisão, constatou-se lacuna 
referente à quantidade de trabalhos que escutam os estudantes e a maior parte 
deles se voltam para o início da implementação dessa política, mostrando a 
carência de mais pesquisas com o avançar da implementação.

Palavras-chave:  Novo Ensino Médio; Lei 13.415/2017; Reforma do 
Ensino Médio.
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O CEFET/RJ E AS REFORMAS EDUCACIONAIS

Samantha Rodrigues de Oliveira Verçoza Costa147

Marcelo Lima148

Resumo

Neste trabalho, analisamos as reformas que atravessam o percurso 
histórico do Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca, 
CEFET/RJ. Neste trajeto, identificamos muitas contradições que constituíram e 
constituem o projeto e a prática educativa e curricular de integração do ensino 
profissional com a escolarização geral que denotam processos de justaposição-
integração-fragmentação. Atualmente, vivemos um processo de imposição do 
modelo tecnológico-fragmentário capitaneado pela reforma do ensino médio, 
Lei n. 13.415/2017, que entra em contradição com o modelo tecnológico-
integrado erguido sob a legalidade do Decreto n. 5.154/2004 e da Resolução 
n. 06/2012 que definiram as DCN’s para a Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio. Nosso esforço de pesquisa aponta que a fase recente do modelo 
tecnológico, ora integrado, ora fragmentado, vem pondo e repondo os dilemas 
da instituição que precisa responder à crise do fordismo e do emprego, à crise 
do Estado e do financiamento público. Constatamos (assim como na fase de 
imposição do DL n. 2.208/1997) duplo movimento de alienação-aceitação e 
resistência-oposição à implementação da nova legalidade da REM e do NEM 
que, por vezes, se legitima pelo contexto de metamorfoses do direito do trabalho e 
do direito à educação da juventude. A instituição vem demonstrando resistência 
a essas pressões, a partir da garantia do seu alicerce pedagógico e de mudanças 
curriculares que já estão sendo experimentadas e previstas no currículo, mas que 
não desidratam a formação dos jovens e visam garantir, ainda que no contexto 
de uma recente REM, a formação humana integral. Neste compasso, o Centro 
Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca, CEFET/RJ, em 
particular, e a Rede Federal de Ensino, em geral, devem, sem perderem sua 
tradicional qualidade, assumirem uma vertente ainda mais emancipatória e 
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inclusiva com o fortalecimento de sua identidade como instituição de formação 
humana integral, sem ceder às pressões de verticalização generalizada, de 
fragmentação curricular ou de autossustentação financeira.

Palavras-chave: REM; NEM; CEFET-RJ; Reformas Educacionais. 
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O COMPONENTE CURRICULAR PROJETO DE VIDA 
NO “NOVO ENSINO MÉDIO” E A 

FORMAÇÃO DO SUJEITO NEOLIBERAL

Liliane Rodrigues Reis149

Resumo

O presente trabalho origina-se de pesquisa desenvolvida durante o mestrado 
em Educação no PPGEDU/UNISC, que teve como objetivo geral explicar como 
o Projeto de Vida, instituído como componente curricular do Ensino Médio com 
a reforma estabelecida pela Lei 13.415/2017, mobiliza a formação do sujeito 
neoliberal. Como objetivos específicos nos propomos a: I) Identificar e descrever 
influências e tendências que contribuem para a compreensão e contextualização 
do Projeto de Vida e seus sentidos no currículo escolar na contemporaneidade; II) 
Descrever e analisar os sentidos e finalidades do componente curricular Projeto 
de Vida nos documentos oficiais do “Novo Ensino Médio” e III) Dimensionar 
como os livros didáticos de Projeto de Vida mobilizam a formação dos sujeitos 
neoliberais (Dardot; Laval, 2016). A pesquisa insere-se no domínio dos estudos 
curriculares críticos e, epistemologicamente, ancorou-se na realização de 
diálogos entre teorias distintas, podendo caracterizar o que Mainardes (2017) 
identificou como “Teorização Combinada”, denominação utilizada para fazer 
referência aos casos nos quais teorias e conceitos diferentes são articuladas na 
composição do quadro teórico e analítico. Metodologicamente, resulta de um 
estudo de abordagem qualitativa que utiliza a análise documental e bibliográfica, 
tendo como fontes documentos normativos nacionais relacionados à Reforma 
do Ensino Médio e livros didáticos de Projeto de Vida pertencentes ao Programa 
Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), publicados no ano de 
2020. Para a análise dos documentos, utiliza-se elementos da Análise Textual 
Discursiva (Moraes, 2003), especialmente no que diz respeito à fragmentação 
das informações em unidades de significado, categorização, interpretação e 
escrita. A pesquisa identificou que o componente curricular Projeto de Vida tem 
servido como uma tecnologia pedagógica que visa formar determinado tipo de 
subjetividade, o “sujeito neoliberal”, conforme denominaram Dardot e Laval 

149 Mestranda em Educação. Universidade de Santa Cruz do Sul. Grupo de Pesquisa 
Currículo Memórias e Narrativas em Educação. lilianereispedagoga@gmail.com
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(2016). Os livros didáticos analisados buscam mobilizar essa formação através 
da legitimação de novos saberes, relações e subjetividades, através de conteúdos 
textuais, sequências didáticas e atividades, pela produção de novos desenhos 
de aula e metodologias, através de conteúdos audiovisuais e iconográficos e da 
redução do mundo do trabalho à espaço de competição.

Palavras-chave: Projeto de Vida; Novo Ensino Médio; Livro didático; 
Currículo; Neoliberalismo.
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O ENSINO DE CIÊNCIA POLÍTICA 
NO NOVO ENSINO MÉDIO

Carla Rocha Vandanezi Alvim150

Rafaela Reis Azevedo de Oliveira151

Resumo

Este estudo concentra-se no ensino de Ciência Política após a 
implementação da Reforma do Ensino Médio, com foco nas competências e 
habilidades estabelecidas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 
2018 para a área das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA). Tem como 
objetivo investigar o impacto dessas mudanças na matriz curricular, visto que 
conjeturo uma diluição dos conteúdos estruturantes com o Novo Ensino Médio 
(NEM) e, por consequência, do ensino de Ciência Política (CP), vinculada à 
disciplina de Sociologia. Trata-se de uma pesquisa desenvolvida no Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora e 
vinculada ao Grupo de Pesquisa, Extensão e Ensino de Sociologia (Grupees-
UFJF), que desde 2021 se dedica a identificar e analisar as mudanças na oferta 
do Novo Ensino Médio em Minas Gerais, sobretudo na disciplina de Sociologia. 
O caminho teórico-metodológico se iniciou por estudos e leituras de artigos 
científicos pesquisados no SciELO que forneceram insights e discussões sobre o 
NEM, a fim de possibilitar uma revisão da literatura em torno da temática do 
estudo de CP. Realizamos análise documental, como a BNCC, que estabelece 
os objetivos de aprendizagem a serem alcançados por meio da definição de 
competências e habilidades da área das CHSA. Posteriormente, serão necessárias 
idas a campo para analisar o componente curricular de Sociologia, os materiais 
didáticos disponibilizados sobre a CP e, de forma secundária, a abordagem 
pedagógica, na intenção de entender como – ou quais – os conteúdos curriculares 
da área da CP, no contexto do NEM, direcionam reflexões aos estudantes acerca 
do conhecimento em torno da política. Como resultados parciais, indicamos 

150 Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal de Juiz de Fora (UFJF). Participante do Grupo de Pesquisa, Extensão e Ensino de 
Sociologia (Grupees-UFJF). carlavandanezi@gmail.com.

151 Doutora pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 
Juiz de Fora (UFJF). Líder do Grupo de Pesquisa, Extensão e Ensino de Sociologia 
(Grupees-UFJF). rafaelareis2001@yahoo.combr.
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que reformar o Ensino Médio com a justificativa da modernização da estrutura 
curricular e da modernização da nação, alinhado à globalização neoliberal de 
investimento e formações de força de trabalho, concerne em um projeto de 
preparação dos jovens para o mercado de trabalho em condições subordinadas, 
com baixo valor remunerado e sem qualificação para competição no mercado. 
Nesse momento do estudo, foi considerada a relação entre o público e privado 
na educação brasileira e o campo de disputas que enfrentam. Ademais, observa-
se que o NEM promove um currículo que destaca uma abordagem pragmática 
e utilitarista, pautada em uma BNCC que homogeneíza o conhecimento e 
concentra seus objetivos educacionais em resultados. Este mais novo cenário 
se coloca potente a ocasionar objeções na forma de abordagem da disciplina 
de Sociologia e da área da CP na grade curricular e a prejudicar o aprendizado 
dos jovens pelo possível apagamento de componentes curriculares e de saberes 
próprios indispensáveis à disciplina e à área. 

Palavras-chave: Ciência Política; Novo Ensino Médio; Currículo escolar; 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas.
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O ENSINO DE SOCIOLOGIA NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL DO PARANÁ DURANTE A REAÇÃO 
E ASCENSÃO CONSERVADORA ENTRE 2016 E 2023

Marcos Beghetto Penteado152

Domingos Leite Lima Filho153

Resumo

Essa pesquisa é fruto de investigação para dissertação na linha de 
Tecnologia e Trabalho do PPGTE/UTFPR. A intenção é identificar nas políticas 
educacionais formuladas a partir das reformas impostas em âmbito nacional 
desde 2016, qual lugar o ensino de sociologia ocupa na educação profissional 
no Paraná, de acordo com documentações oficiais emitidas desde o contexto 
de surgimento da BNCC até o final de 2023, pela Secretaria Estadual de 
Educação do Paraná (SEED) e pelo Ministério da Educação (MEC). Sobre tais 
materiais, considerados enquanto fontes primárias, realizaremos uma análise 
de conteúdo (Bardin, 1977; Franco, 2005) com foco no processo de formulação 
dessas políticas públicas, codificando categorias que permitam diálogos em três 
dimensões: 1) com os próprios documentos oficiais; 2) com as fontes secundárias 
que já investigaram os objetos em questão; 3) com a teoria geral da consciência 
da realidade nacional de Vieira Pinto (2020a; 2020b). Isso porque essa teoria, ao 
tratar sobre as representações da realidade, apresenta-as a partir de uma dinâmica 
dialética entre duas modalidades de consciência coletiva, que fundamentam 
tanto a forma como nos relacionamos com a materialidade, quanto como nos 
compreendemos e também como projetamos nosso futuro enquanto sociedade. 
Quando ingênua, a representação tende a ignorar as condições que determinam 
como se relaciona e pensa, tanto a si própria como sobre o mundo que a 
envolve (Vieira Pinto, 2020a). Por outro lado, quando é crítica, a consciência 
passa a admitir a mobilidade do real, valorizando a busca pelos fundamentos 
das condições que determinam seu modo de ser, pois assume interesse em 

152 Graduação (licenciatura e bacharelado) em Ciências Sociais, mestrando no Programa 
de Pós-Graduação em Tecnologia e Sociedade – PPGTE da Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná – UTFPR. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas em Trabalho, 
Educação e Tecnologia – GETET. marcosbeghetto@gmail.com

153 Doutor em Educação (UFSC). Professor visitante do PPGEd/UFF. Professor titular no 
PPGTE/UTFPR. Coordenador do GETET/PPGTE/UTFPR. domingos@utfpr.edu.br
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orientar os projetos de nação, que são por ela considerados meios legítimos de 
resolver os problemas que limitam sua existência (Ibid., 2020b). A partir disso, 
o objetivo é evidenciar se são os traços ingênuos ou as categorias críticas que 
fundamentam as concepções que prevalecem nesse projeto de educação que 
está sendo formulado e implementado no estado do Paraná a partir da BNCC. 
Tal procedimento será realizado através da identificação da posição que os 
conhecimentos das ciências sociais ocupam na formação da classe trabalhadora 
nesse novo arranjo curricular. Até o momento, organizando os documentos em 
torno das categorias de objetividade, racionalidade, historicidade e totalidade, 
próprias da consciência crítica na teoria de Vieira Pinto (Ibid.), identificamos no 
processo histórico que condiciona a existência desses materiais quatro momentos 
principais, que inclusive antecedem o surgimento da BNCC. O primeiro, de 
1988 a 2002, foi denominado como “A incipiente democratização”. O segundo, 
de 2003 a 2013, foi definido como “A desigualdade em evidência”. O terceiro, 
entre 2014 e 2018, foi chamado de “A reação conservadora”. Por fim, entre 2019 
e 2023, destaca-se no processo “A ascensão reacionária”. Contudo, por estar em 
andamento, a investigação ainda é inconclusiva.

Palavras-chave: Ensino de Sociologia na Educação Básica; Educação 
Profissional; Reforma do Ensino Médio; Paraná.
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O ENSINO MÉDIO INTEGRADO À EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO 
NA REDE ESTADUAL DE SANTA CATARINA: 

PERCURSO, AVANÇOS E RETROCESSOS 
A PARTIR DA LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL

Janice Kleemann Thomé da Cruz Bunn154

Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva155 

Resumo

Esse resumo apresenta elementos de uma pesquisa de Mestrado 
em Educação em andamento que tem como objeto de estudo as diretrizes 
curriculares de Ensino Médio e da Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio e seus impactos sobre a oferta do Ensino Médio Integrado à Educação 
Profissional/EMIEP pela Rede Estadual de Santa Catarina. Como objetivo 
geral pretende-se analisar os impactos produzidos pelas diretrizes curriculares 
de Ensino Médio e da Educação Profissional Técnica de Nível Médio sobre 
a oferta do Ensino Médio Integrado à Educação Profissional (EMIEP) pela 
Rede Estadual de Santa Catarina. Como objetivos específicos pretende-se 
discutir a concepção do EMIEP e suas implicações na formação das juventudes; 
problematizar as principais alterações decorrentes das diretrizes curriculares do 
ensino médio e da Educação Profissional Técnica de Nível Médio no Brasil e em 
Santa Catarina a partir dos anos de 2000; contextualizar a implementação do 
EMIEP pela rede estadual de ensino de Santa Catarina; compreender como as 
diretrizes curriculares do ensino médio e da Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio impactaram na concepção e na oferta do EMIEP pela rede estadual 
de Santa Catarina. A pesquisa se caracteriza como uma pesquisa de abordagem 
qualitativa, descritiva, interpretativa e analítica, com pesquisa de campo que 

154 Mestranda; servidora da Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina. Instituto 
Federal Catarinense, membro do Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação. Formação de 
Professores e Políticas Educacionais (GEPEFOPPE). janicekbunn@gmail.com

155 Doutora em Educação pela Universidade Federal de Santa Catarina, Professora do 
Programa de Pós-graduação em Educação e dos cursos de licenciatura do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense, líder do Grupo de Estudo e Pesquisa em 
Educação, Formação de Professores e Políticas Educacionais (GEPEFOPPE) e membro 
da Rede EMpesquisa. filomena.silva@ifc.edu.br
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prevê a realização de entrevistas com os assistentes técnicos pedagógicos e os 
coordenadores de curso das seis escolas, uma de cada mesorregião do Estado 
de Santa Catarina, que permanecem ofertando o Ensino Médio Integrado desde 
o ano de 2006, assim como aplicação de questionário para todas as escolas que 
ofertaram em algum momento tais cursos, até o ano de 2023. A fundamentação 
teórica encontra subsídios em autores como Frigotto (2004, 2005), Ciavatta 
(2004, 2005) e Ramos (2005, 2014). Entre os resultados provisórios temos a 
realização do Estado do Conhecimento que revela a carência de estudos sobre 
a temática, uma vez que encontramos apenas uma dissertação relacionada ao 
nosso objeto de pesquisa. Observamos descontinuidades na oferta dos cursos 
de EMIEP ao fazermos o levantamento das ofertas formativas nessa forma 
de articulação da Educação Profissional com a Educação Básica. Além disso, 
observamos que a rede estadual de Santa Catarina colocou em terminalidade 
tais cursos em 2021, retomando a sua possibilidade de oferta a partir de 2024.

Palavras-chave: Ensino Médio Integrado; Rede Estadual de Ensino de 
Santa Catarina; Avanços e retrocessos.
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O FAZER-SE CLASSE TRABALHADORA DOCENTE

Eliza Bartolozzi Ferreira156

Sue Elen Lievore157

Resumo

O objeto desta pesquisa é a experiência social vivida e percebida por 
professores/as do ensino médio, a qual permite observar uma aproximação (ou 
não) de uma condição de classe. Adota-se como perspectiva epistemológica a 
análise crítica de Edward Palmer Thompson (1981) mediante a realização de 
um estudo exploratório, com metodologia de pesquisa qualitativa com uso 
de dados quantitativos tensionados a partir da teoria e dos dados subjetivos 
e a amostragem por conveniência (Bolfarine; Bussab, 2005). O objetivo geral 
é analisar a constituição da categoria docente como classe trabalhadora a 
partir de uma amostra de professores/as. Os objetivos específicos são: 1) fazer 
levantamento das pesquisas produzidas no campo da política educacional 
sobre o trabalho docente e, também, de estudos desenvolvidos com base no 
historiador E. P. Thompson; 2) refletir sobre os efeitos para os/as trabalhadores/
as docentes, das mudanças na sociedade salarial ocorridas a partir de meados do 
século XX e início do século XXI; 3) percorrer, em forma de síntese, o processo 
histórico da constituição dos/as professores/as como trabalhadores/as; e 4) 
investigar as experiências atuais de uma amostra de docentes que trabalham 
no ensino médio da rede estadual do Espírito Santo. Para a coleta, utilizamos 
dois instrumentos: um roteiro de entrevista semiestruturada realizada junto 
a 12 professores/as e questionário on-line respondido por 204 professores/
as (Dall-Farra; Lopes, 2013). Os/as docentes da pesquisa reconhecem a 
intensificação do trabalho, o adoecimento; eles/as percebem a precarização do 
trabalho docente que piora as condições de vida e favorece a valorização dos 
aspectos individuais e meritocráticos no exercício da profissão docente, os quais 
prejudicam o sentimento coletivo entre os/as professores/as. Os/as docentes 
ainda fazem menção ao descrédito que vivem as instituições sociais nos dias de 
hoje e que isso afeta também a categoria docente e sinalizam que o afastamento 
dos partidos e sindicatos contribuem para essa crise e para a fragmentação dos/

156 Pós Doutora em Educação – PPGE/Nepe/Ufes. eliza.bartolozzi@gmail.com
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PESQUISAS SOBRE O ENSINO MÉDIO

181

as trabalhadores/as. No contexto capixaba, a relação estreita estabelecida pelos 
governos estaduais junto à grupos privados, constituída historicamente a partir 
de renúncias fiscais e parcerias público-privada, nos permite confirmar que o 
estado é um laboratório de implementação das políticas neoliberais (Século 
Diário, 2021). Nesse contexto, os/as professores/as capixabas se contrapõem 
à precarização e intensificação do trabalho docente por meio da realização 
de greves, da participação em atos, em debates e discussões coletivas. Tais 
ações, constituídas historicamente pela categoria docente, contribuem para a 
percepção dos/as professores/as de que, diante dos problemas educacionais 
e dos retrocessos vividos, é relevante a aproximação entre o sindicato e os/
as docentes. Nesse sentido, nossos dados confirmam que, historicamente, os 
diferentes segmentos de trabalhadores/as estão sempre em ascensão ou declínio 
e suas instituições ora atuam de forma mais agressiva, ora menos, confirmando 
que a linha de classe é constantemente desenhada e redesenhada de acordo com 
a situação política (Thompson, 2001). 

Palavras-chaves: Política Educacional; Trabalho Docente; Classe social.
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O LUGAR DO ENSINO DAS CIÊNCIAS HUMANAS 
NO CURSO TÉCNICO EM METALURGIA DO 

IFMG CAMPUS OURO PRETO (1944 A 2021)

Júlio César de Souza158

Marcelo Lima159

Resumo

A pesquisa realizada teve como objetivo investigar o lugar do ensino 
das Ciências Humanas no Curso Técnico em Metalurgia do Instituto Federal 
de Minas Gerais - IFMG Campus Ouro Preto no período de 1944 a 2021. 
Metodologicamente optamos pela pesquisa bibliográfica e pela investigação 
documental dos registros e históricos do Curso Técnico em Metalurgia do 
IFMG Campus Ouro Preto. Para compreender essa lógica, com base na 
análise documental, reconstituímos os elementos empíricos que descrevem os 
currículos produzidos pelas reformas educacionais, destacando o lugar, o papel 
e a função social do ensino das Ciências Humanas e suas consequências para a 
formação humana integral dos estudantes. Embasados nas matrizes curriculares, 
constatamos que o ensino das Ciências Humanas dentro do desenho curricular 
do Curso Técnico em Metalurgia foi restrito e fruto de muitas disputas pela 
relevância formativa e justificações explícitas nas legislações de cada fase. Esse 
lugar do ensino de um conjunto de conteúdos constituídos em geral por matérias 
como História, Geografia, Filosofia e Sociologia, etc., resultou de uma disputa, 
tanto externa no ensino da educação geral (propedêutica) com o ensino técnico, 
quanto interna, na disputa entre a afirmação da relevância formativa das matérias 
do ensino das ciências naturais, do ensino das ciências exatas (matemática) e 
do ensino das linguagens e do ensino do civismo (OSPB e Moral e Cívica). 
Aos poucos o espaço na carga horária do ensino das Ciências Humanas foi se 
refazendo (de modo não linear), tendo sido questionado seu valor assim como 
o próprio ensino da educação geral em três momentos históricos de retrocesso 
(na ditadura militar, no governo FHC e com a atual reforma do ensino médio), 

158 Doutor em Educação (Ufes). Pedagogo no IFMG, campus Ipatinga. Membro do Getae-
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mas foi se restabelecendo nos momentos de maior democracia e de governos 
populares com consequências tanto no acesso ao ensino superior quanto para 
formação dos profissionais técnicos no declínio da ditadura e abertura política 
e nos governos Lula-Dilma. Em síntese, a pesquisa revelou que as idas e vindas 
das reformas educacionais evidenciadas nos projetos políticos e nas mudanças 
legais estabelecem mediações e contradições que tendem a reformatar, ao longo 
do tempo, a organização curricular na rede federal, sobretudo no conjunto dos 
Institutos Federais (IFs), servindo a determinado projeto educativo de formação 
humana. O ensino das Ciências Humanas exerce função social mediadora 
fundamental para formação humana integral, pois permite uma leitura crítica 
do mundo dos egressos do Curso Técnico integrado em Metalurgia do IFMG 
Campus Ouro Preto. Ou seja, o ensino das Ciências Humanas é e deve ser uma 
parte obrigatória de um currículo que se proponha politécnico, cuja escola única 
seja para todas as classes e cujo objetivo é uma formação omnilateral.

Palavras-chave: Ensino das Ciências Humanas; Ensino Médio Integrado; 
Educação Profissional e Tecnológica; Reforma do Ensino Médio.
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O NOVO ENSINO MÉDIO E OS DIFERENTES 
MODELOS DE GESTÃO EM MATO GROSSO DO SUL: 

POLÍTICAS EDUCACIONAIS E A FORMAÇÃO DE 
NOVAS SUBJETIVIDADES “PROFISSIONAIS”

Maria Aparecida Lima dos Santos160

Jacob Malko Raphi Dolabani de Castro161

Resumo

A implementação do Novo Ensino Médio (NEM) em Mato Grosso do 
Sul resultou na convivência de três modelos de gestão: regular, de tempo integral 
(EMTI) e Escolas de Autoria. Em nossa pesquisa, objetivamos examinar tanto as 
características estruturais e administrativas, quanto curriculares, dessas escolas, 
observando como tem sido a convivência desses modelos na rede estadual e 
em que medida propiciam a entrada, no setor público, de um ideário mercantil 
disseminado nas políticas educacionais hodiernas (Silveira, 2022) que remodela 
o sentido de docência. A pesquisa, de abordagem qualitativa (Ghedin; Franco, 
2011) e de natureza documental (Silva et al., 2009), tem como fontes as matrizes 
curriculares instituídas pela Secretaria de Estado da Educação (SED/MS), bem 
como os documentos curriculares e de planejamento produzidos pelas escolas 
escolhidas para a investigação. A análise considerará a teoria do ciclo de políticas 
(Ball, 2014), bem como a perspectiva pós-fundacional (Mendonça; Rodrigues, 
2008; Laclau; Mouffe, 2015; Lopes; Mendonça, 2015), a fim de problematizar 
as concepções de educação e de currículo que fundamentam projetos em disputa 
na arena das políticas educacionais, inseridas em um contexto de formação de 
novas subjetividades “profissionais” e de mudanças das formas de regulação do 
Estado (Ball, 2014).

Palavras-chave: Novo Ensino Médio (NEM); Escola de Tempo Integral 
(EMTI); Ciclo de Políticas; Políticas Educacionais.
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O NOVO ENSINO MÉDIO NO ESPÍRITO SANTO: 
A IMPLANTAÇÃO E ESCOLHA DO ITINERÁRIO 

FORMATIVO, PROJETO DE VIDA E A 
PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE

Anderson Santos Lyrio162

 Erineusa Maria da Silva163

 Leonara MargottoTartaglia164

Resumo

Analisa a implantação do Novo Ensino Médio (NEM) em oito escolas 
piloto do sistema estadual de ensino do Espírito Santo (ES). Este estudo integra 
a pesquisa “Políticas para o ensino médio no Espírito Santo: modelos de oferta, 
condições estruturais e ação pública”, financiada pelo CNPQ, registro nº 
423626/2018-3. Utiliza documentos legislativos e entrevistas semiestruturadas 
realizadas com os/as diretores/as e os/as pedagogos/as das escolas selecionadas 
como piloto pela Secretaria de Estado da Educação do Espírito Santo (Sedu/
ES), submetidas à análise de conteúdo. Considera a contribuição da sociologia 
da ação pública (Muller; Surel, 2002) que entende que as políticas públicas são 
uma construção social da qual fazem parte diversos atores sociais. Portanto, 
são também dependentes das ações dos agentes individuais ou coletivos que, 
envolvidos nesse processo, contribuem para essa construção desde os seus 
intricados contextos sociais e históricos, condições e realidades. As reformas 
educacionais estão sujeitas a esses processos complexos de construção, além 
de estarem sujeitas às chamadas “traduções” produzidas nos contextos de suas 
implantações. Diante disso, torna-se importante acompanhar o processo de 

162 Mestrando em educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal do Espírito Santo. Pedagogo da Rede de Ensino do Estado do Espírito Santo e 
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implantação da política, de modo a analisar as ações institucionais, mas também 
as dos atores, percebendo as relações de poder que vão conformando tanto as 
mudanças, quanto as permanências. A reforma do ensino médio se refere a vários 
aspectos dessa etapa da educação básica e interfere diretamente na organização 
curricular, nos tempos, conteúdos, no trabalho docente, na formação social e 
política do/a estudante, do financiamento e indiretamente, nas avaliações. Busca-
se compreender essa política a partir da visão dos/as gestores das escolas de modo 
a reflexionar sobre a condução específica do estado do ES nos diversos aspectos 
relacionados à reforma. Neste estudo, trata-se de forma mais detida as seguintes 
categorias de análise: a implementação e escolha do itinerário formativo; projeto 
de vida como centralidade do NEM; e a precarização da precarização. Conclui-
se que a implantação no ES está em consonância com os princípios da reforma 
articulada aos mecanismos próprios da nova governamentabilidade neoliberal 
em ação, pois produz: responsabilização individualizada dos/as estudantes na 
sua trajetória escolar e adaptação ao novo modelo por meio do Projeto de Vida; 
redução da autonomia docente; flexibilização e desvalorização do trabalho 
docente transformando o fazer pedagógico em fazer administrativo e altruísmo 
dos/as gestores/as aos moldes do sistema privado.

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Reforma curricular; Implantação 
da Lei 13415/2017 no ES.
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O NOVO ENSINO MÉDIO NO ESTADO DO PARANÁ: 
UMA ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DO 

COMPONENTE CURRICULAR PROJETO DE VIDA

Andreia Zanlorenzi165

Resumo

O objetivo da pesquisa é contribuir com os estudos sobre a implementação 
da Reforma do Ensino Médio, instituída pela Lei n° 13.415/2017, investigando 
como está acontecendo a implementação do componente curricular Projeto de 
Vida nas escolas que ofertam a etapa do ensino médio no estado do Paraná 
e os possíveis efeitos sobre o trabalho docente. Para o desenvolvimento da 
pesquisa optou-se pela abordagem de natureza qualitativa no estudo do objeto 
e a realização em duas fases. Na primeira foi realizada pesquisa bibliográfica 
e documental e, na segunda, em andamento, serão realizadas entrevistas com 
professores/as que lecionam o componente curricular Projeto de Vida em dez 
escolas estaduais do município de Curitiba. Como resultados parciais, a análise 
documental evidenciou a presença do tema projeto de vida nos documentos 
nacionais desde as Diretrizes de 1998 apresentando, ao longo do tempo, 
sentidos formativos diversos e hibridizados nos documentos oficiais atuais. Na 
legislação estadual do Paraná a presença do projeto de vida é recente, após a 
aprovação da Reforma e inserida nos documentos como componente curricular 
e como eixo da formação da juventude. Os estudos recentes examinados na 
revisão de literatura apontam que a estrutura e organização curricular proposta 
pela Reforma do Ensino Médio impõe processos de expropriação do trabalho 
docente pela desregulamentação do trabalho promovida pelas mudanças na 
legislação trabalhista, somada às intensas mudanças curriculares que incidem 
principalmente na etapa do ensino médio, representadas pela inclusão de 
componentes curriculares como o Projeto de vida e outros componentes sem 
base científica reconhecida e objeto de estudo claro que contribuem para 
descaracterizar e desintelectualizar o trabalho docente levando a desqualificação 

165 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do 
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profissional e perda da identidade. Diante desse quadro, pressupõem-se que 
processos semelhantes podem estar acontecendo nas escolas do estado do 
Paraná, consequentemente resultando em adaptação ou resistência. 

Palavras-chave:  Reforma do Ensino Médio; Componente curricular 
Projeto de Vida; Trabalho docente.
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O NOVO ENSINO MÉDIO NO 
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO: 

CONSTRUÇÃO DE SUBJETIVIDADES DOCENTES 
DA EDUCAÇÃO FÍSICA

Igor Barbarioli Muniz166

Eliza Bartolozzi Ferreira167

Resumo

O objetivo geral da pesquisa é identificar, descrever e analisar a construção 
de subjetividades dos docentes da Educação Física a partir da reestruturação 
curricular dos cursos técnicos integrados ao ensino médio do Ifes, provocada 
pela necessidade de adequação às exigências impostas pela Reforma do Ensino 
Médio, Lei 13.415/2017. Nossa hipótese parte da premissa da autonomia de cada 
campus em (re)formular os seus currículos do Ensino Médio, ficando as disciplinas 
que já são historicamente enfraquecidas, acadêmica e socialmente, à mercê 
dos embates que estão (e serão) promovidos entre as áreas do conhecimento. 
Institucionalmente, ocorre uma verdadeira batalha político-pedagógica em busca 
de espaço nos currículos. Nessa disputa por poder, a Educação Física tende a sofrer 
um revés, considerando que já foi outrora ameaçada de ser retirada dos currículos 
durante a construção da MP nº 746/2016. Sabe-se que as reformas educacionais 
têm impacto significativo sobre o profissionalismo docente e opera para constituir 
os profissionais e suas subjetividades (Ball et al., 2013). A atual reforma do ensino 
médio, em especial, aponta para o enfrentamento pelos docentes de desafios 
outrora superados, sendo importante investigar a maneira pela qual os docentes 
da Educação Física se submetem mais ou menos a essas regras, se obedecem ou se 
resistem criticamente às novas diretrizes: estabelecem uma relação de alienação e 
de submissão com a reforma, submetendo seus preceitos às suas subjetividades, ou 
constroem uma relação de criação, de produção e de criatividade que produzem 

166 Doutorando do curso de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do 
Espírito Santo e docente do Instituto Federal do Espírito Santo. Membro do Núcleo de 
Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais (Nepe/Ufes). igorbmuniz85@gmail.com.

167 Doutora em Educação e Professora Titular da Universidade Federal do Espírito Santo. 
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uma subjetividade singular diante dos novos desafios imputados pela reforma 
(Foucault, 1984/2017). A pesquisa parte do princípio de que a reforma do ensino 
médio se configura dentro do movimento mundial denominado por Ball (2011) 
de “novo gerencialismo”, que conduz a educação à transição de um regime 
organizacional burocrático para o empresarial-mercadológico e, por isso, tem 
possibilidade de empregar uma série de novas regras e valores às instituições de 
ensino e, consequentemente, aos docentes. Ademais, traz a contribuição de Eves 
(2000) que aponta para mudanças de um profissionalismo baseado em colegialidade 
e confiança para níveis crescentes de gerencialismo, padronização e avaliação de 
desempenho, o que faz a autora identificar um “novo profissionalismo”. Trata-
se de uma pesquisa qualitativa, com a utilização dos instrumentos de entrevistas 
semiestruturadas com docentes da área da educação física dos diferentes campi 
da Rede Federal de Ensino capixaba. Essa etapa da pesquisa é fundamental para 
analisar os processos de subjetivação docente, revelando de forma atualizada os 
diferentes modos de ser e trabalhar na instituição de ensino, pois é através da fala 
que, segundo Bardin (2009), o entrevistado orquestra o que viveu, sentiu e pensou 
a propósito de alguma coisa. É por meio do conteúdo desses diálogos sobre a sua 
atividade que se tem acesso ao modo como se realizam as vivências subjetivas e 
intersubjetivas no trabalho.

Palavras-chave: Reforma; Novo Ensino Médio; Subjetividade; Trabalho 
Docente.
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O NOVO ENSINO MÉDIO NO MATO GROSSO DO SUL: 
MEMÓRIAS E NARRATIVAS EM DISPUTA

Victor Pereira do Prado168

Maria Aparecida Lima dos Santos169

Resumo

Esta pesquisa tem como objeto as diferentes narrativas sobre a história de 
Mato Grosso do Sul (1977- 2023) que circulam nos documentos curriculares. Em 
meio ao processo de apagamento das especificidades do ensino de História no 
contexto do Novo Ensino Médio (lei 13.415/2017), busca-se identificar os sentidos 
de história e de identidades sul-mato-grossenses que se tentam fixar. A história 
oficial de Mato Grosso do Sul nos remete ao que Pollak (1989) chama de “memória 
oficial”, ou seja, aquela que é oficialmente aparelhada pelo Estado. Coube aos 
excluídos uma memória subterrânea que “como parte integrante das culturas 
minoritárias e dominadas, se opõem à “memória oficial” (...)” (Pollak, 1989, p. 4). 
É nesse sentido que se constituem diferentes memórias e narrativas históricas, que, 
no espaço da política, entram em disputa. A pesquisa, de abordagem qualitativa 
(Ghedin; Franco, 2011) e de natureza documental (Silva et al, 2009), abordará 
os dados produzidos a partir do conceito teórico-metodológico do Paradigma 
Indiciário de Carlo Ginzburg (1989), entendido como um olhar que nos possibilita 
ir além daquilo que é mais exacerbado, procurando entender pistas e significados. 
A análise considera também a teoria do ciclo de políticas (BALL, 2014), bem como 
a perspectiva pós-fundacional (Mendonça; Rodrigues, 2008; Laclau; Mouffe, 
2015; Lopes; Mendonça, 2015). Interessa-nos compreender se o apagamento 
mencionado implica no fortalecimento de memórias e narrativas oficiais, cujos 
sentidos são produzidos a partir de uma concepção tradicional de História, que 
dissemina valores afeitos a perspectivas de mundo calcadas no neoliberalismo e à 
aceitação de uma “Nova” Ordem Mundial sem questionamentos.

Palavras-chave:  Novo Ensino Médio; Ensino de História; Currículo; 
Memória; Narrativas.
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O NOVO MÉDIO NO INTERIOR DO ESTADO 
DO ACRE E SEUS EFEITOS NA PRÁTICA 

PEDAGÓGICA DOCENTE E NA QUALIDADE 
DA EDUCAÇÃO DOS ESTUDANTES

Adriana Martins de Oliveira170

Cauê Lucas Azevedo da Silva171

João Victor de Oliveira Souza172

Libiny Takira Queiroz Lima173

Rafael Cauê Leite Fabrício174

Resumo

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa de iniciação científica, 
realizada em quatro escolas de Ensino Médio localizadas na cidade de Cruzeiro 
do Sul, Acre. Tem-se como objetivo analisar os efeitos da implementação do 
chamado Novo Ensino Médio (NEM) na prática pedagógica dos docentes e 
na qualidade da educação dos estudantes das referidas escolas. Trata-se de 
uma pesquisa qualitativa, de natureza documental e de campo. Os documentos 
analisados remetem-se à Lei 13.415/17 e seus respectivos documentos 
normativos, juntamente com a Resolução CEE/AC n° 424/2022 que trata da 
matriz curricular do NEM. Para a realização da pesquisa de campo, utilizou-se 
como instrumento de coleta de dados entrevistas semiestruturadas, realizadas 
com 39 participantes, sendo 34 docentes, 3 coordenadores de ensino, 1 
coordenador pedagógico e 1 gestor, ocorridas durante os meses de janeiro a março 
do ano de 2023. Os dados foram analisados com base nas seguintes categorias: 
1) percepções e conhecimentos dos docentes sobre o NEM; 2) flexibilização 
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curricular e o protagonismo dos docentes; 3) efeitos do NEM na prática 
pedagógica dos docentes; 4) implicações do NEM na qualidade da educação dos 
estudantes. Como suporte teórico, foram utilizados(as) pesquisadores(as) que 
estudam, acompanham, e desenvolveram análises acerca do NEM, dentre estes, 
Ferretti e Silva (2017), Krawczyk e Ferretti (2017), Pischetola e Miranda (2019), 
Silva e Scheibe (2017), Oliveira e Silva (2023) e Oliveira (2022). Os resultados 
demonstram que a matriz curricular do NEM do estado do Acre diminui a carga 
horária destinada aos conhecimentos gerais comuns a todos os estudantes em 
detrimento do aumento da carga horária da parte diversificada. A maioria dos 
participantes considera o NEM desnecessário e assegura que as escolas não 
possuem estrutura física e humana adequadas à sua implementação. Somam-
se a isso, o desconhecimento dos docentes acerca das mudanças impostas pelo 
NEM, a ausência de participação destes na escolha dos itinerários formativos e a 
intensificação de seu trabalho, principalmente por terem que lecionar disciplinas 
para as quais não possuem nenhuma formação. Além disso, a diminuição de 
conteúdos científicos de disciplinas consolidadas, contribuem para a fragilização 
da qualidade da educação dos estudantes. 

Palavras-chave:  Políticas Educacionais; Políticas Curriculares; Lei 
13.415/17; Reforma do Ensino Médio. 
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O QUE PENSAM OS PROFESSORES 
A RESPEITO DO NOVO ENSINO MÉDIO 

NA REDE ESTADUAL DO RIO DE JANEIRO?

Bruno Gawryszewski175

Isabela Felippe176

Amanda Rodrigues Gonçalves177

Luana Brito de Carvalho178

Maria Lúcia Martins Cordeiro179

Lavínia Rosa de Campos Marçal180

Resumo

O “Novo Ensino Médio” é uma política pública educacional implementada 
a partir da lei no 13.415/2017, fruto de reivindicação de setores dominantes 
na política brasileira, especialmente pelo empresariado da educação e gestores 
públicos. Em 2022, depois de cinco anos sob instituição de normatizações que 
incidem sobre o funcionamento das ações e diretrizes pedagógicas, passou-
se à efetiva implementação da organização da etapa final de escolarização 
básica em todos os sistemas da educação brasileira. A fim de acompanhar 
os desdobramentos da implementação do “Novo Ensino Médio” nas escolas 
públicas da rede estadual fluminense, um dos objetivos da investigação iniciada 
em 2022 é realizar uma pesquisa empírica em cinco unidades escolares até 2024 
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no município do Rio de Janeiro, de modo a interagir diretamente com os sujeitos 
escolares. Especificamente neste resumo, temos como foco os professores. Os 
procedimentos metodológicos adotados nas visitas de campo pelas estudantes de 
graduação e o coordenador do projeto foram a observação e registro do ambiente 
e a realização de 18 entrevistas com professores, a fim de compreender como 
eles tem se relacionado com as mudanças na grade curricular e como isso tem 
afetado o trabalho em sala de aula, após dois anos da implementação do Novo 
Ensino Médio. Dado o exposto, a grande maioria dos professores entrevistados 
se mostraram críticos ao Novo Ensino Médio de alguma forma. Como resultados 
parciais da pesquisa, nos depoimentos, os docentes compreendem que a falta de 
organização e planejamento na implementação do novo currículo e a dificuldade 
de lecionar disciplinas que não fazem parte da sua área de especialidade, 
considerando que também não lhes foi ofertada formação prévia pela Secretaria 
de Educação ou quando ofertadas, são fora da carga horária de trabalho. Com 
relação às novas disciplinas, muitas críticas se destinam à baixa qualidade e 
escassez de conteúdo dos materiais didáticos utilizados; em algumas escolas, 
porém, não há nem livros ou ementas, ficando a cargo unicamente do professor 
guiar e construir a disciplina. Concomitante a isso, os docentes responsáveis por 
disciplinas que sofreram maior redução de carga horária tiveram seu trabalho 
mais afetado pelo novo currículo, pois precisaram complementar suas jornadas 
com as disciplinas eletivas ou lecionar em mais de uma escola. Esses professores 
também reportaram a dificuldade de acompanhar o desenvolvimento de suas 
turmas, dada a ausência de continuidade nos três anos letivos, o que também 
afetou os planos de aula, pois com o tempo reduzido, não conseguem passar os 
conteúdos necessários para os estudantes. Dessa forma, após dois anos de Novo 
Ensino Médio, as críticas se mantiveram entre os professores, que precisaram se 
adaptar de forma insatisfatória precarização do próprio trabalho docente, o que 
afeta também a formação dos estudantes. 

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Professores; Política educacional.
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O QUINTO ITINERÁRIO FORMATIVO
DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO: 

ENGODO OU ESFACELAMENTO
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Ceuli Mariano Jorge181

Gilmar Autran182 
Sandra Regina de Oliveira Garcia183

Resumo

A pesquisa busca compreender como vem sendo implementado e quais 
os aspectos e características presentes no itinerário formativo da Educação 
Profissional na rede pública do estado do Paraná. Já há constatações do 
esfacelamento previsto da Educação Profissional apresentada no quinto itinerário 
formativo do Novo Ensino Médio, aprovado pela Lei nº 13.417 de 2017 em 
vigência em todo o país. A metodologia utilizada na pesquisa é bibliográfica e 
documental. Essa Lei, dentre outras coisas, ignorou a caminhada histórica da 
Educação Profissional desde 2004, em especial a oferecida no Estado do Paraná, 
marcada por uma política de expansão com foco no Ensino Médio Integrado. A 
política de expansão da Educação Profissional no Paraná até 2010, caracterizou 
patamares crescentes, tanto em número de matrículas quanto de instituições 
estruturadas para a oferta dos cursos técnicos com qualidade. Nos governos 
posteriores essa política continuou existindo, mas houve um esvaziamento no 
sentido da concepção de integração, que era a base desta política e ponto alto 
da intensa formação oferecida aos professores, além da falta de incentivo à 
expansão, levando a uma gradativa estagnação da oferta. Porém, o pior estaria 
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por vir e se manifestou na nefasta reforma do Ensino Médio implementada no 
Estado a partir de 2022. A reforma reduziu a oferta da Educação Profissional 
a um dos cinco itinerários formativos propostos, impondo aos estudantes uma 
falsa “opção” do seu itinerário de estudos, uma vez que em grande parte das 
escolas não há possibilidade de escolhas. Além disso, não leva em conta suas 
possibilidades de frequentar os cursos em horários diferenciados e deslocamento 
para outras instituições de ensino denominadas “parceiras”. Portanto, uma 
forma terceirizada e descaracterizada da Educação Profissional, que contradiz 
a denominação de “integrado” que está sendo utilizada e que não apresenta 
nenhuma semelhança com a política inicial. Diante deste quadro, a pesquisa 
tem como objetivos analisar os documentos da SEED/PR, acompanhar 
a implementação da Educação Profissional proposta no quinto itinerário 
formativo e desvelar o discurso apresentado de que a Educação Profissional é 
integrada e que chegará na maioria das cidades do estado. 

Palavras-chave: Ensino Médio; Educação Profissional; Itinerários 
Formativos.
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ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E 
GESTÃO PEDAGÓGICA NO 

NOVO ENSINO MÉDIO DE MINAS GERAIS

Ana Maria Alves Saraiva184

Francilene Macedo Rocha185

Resumo

Esta pesquisa em andamento, que tem apoio financeiro da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG), surge da reflexão 
acerca das proposições mais recentes que visam uma reorganização da etapa 
do Ensino Médio no Brasil. Parte-se da constatação que, ao longo das últimas 
décadas, o Ensino Médio foi objeto de uma intensa agenda reformista, sendo a 
mais recente, a denominada Reforma do Ensino Médio, implementada por meio 
da Lei nº 13.415/2017. No âmbito da reforma foram promovidas alterações 
importantes que abarcaram a dimensão curricular, os processos avaliativos, 
os projetos político pedagógicos das escolas, as regras de financiamento do 
Ensino Médio público, além de estabelecer a progressiva expansão do tempo de 
permanência dos estudantes na escola e uma reconfiguração do corpo docente 
para abarcar os diferentes itinerários formativos. Na consecução da reforma, o 
estado de Minas Gerais implementou, a partir de 2018, o Novo Ensino Médio. 
É no sentido de melhor compreender esse processo, que este projeto de pesquisa 
intitulado: “ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E GESTÃO PEDAGÓGICA 
NO NOVO ENSINO MÉDIO DE MINAS GERAIS”, apresenta como 
objetivo: investigar a emergência de uma nova divisão do trabalho nas escolas 
que ofertam os diferentes percursos formativos do Novo Ensino Médio, 
identificando quem são os sujeitos docentes que adentram a escola, em que 
condições realizam seu trabalho, e que desafios e demandas são apresentadas 
para a dimensão pedagógica da gestão escolar. Como amostra de pesquisa serão 
selecionadas três escolas da rede estadual de Minas Gerais, localizadas territórios 

184 Professora Adjunta da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas 
Gerais; Integrante do Grupo de Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio (EM Debate). 
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185 Doutora em Educação pela Universidade Federal de Minas Gerais; Bolsista Técnica 
da FAPEMIG Integrante do Grupo de Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio (EM 
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de alta vulnerabilidade social do estado. O percurso metodológico engloba três 
diferentes ações, a pesquisa documental, a revisão de literatura e entrevista com 
professores, diretores, coordenadores e supervisores. Como referencial teórico 
e analítico serão utilizados os aportes da divisão técnica do trabalho na escola 
e da docência como trabalho. Como resultados parciais, a pesquisa identificou 
uma intensificação do trabalho no âmbito da gestão, abarcando as demandas da 
reorganização dos tempos, da oferta de uma diversidade grande de disciplinas e 
a da articulação entre o tempo escolar e o tempo social e pessoal dos estudantes. 
Além dessa intensificação, nas escolas da pesquisa foi identificado um processo 
de precarização da gestão pedagógica, com a criação de “cargos informais” de 
coordenação por área do conhecimento, sem a devida normatização, com os 
docentes recebendo o equivalente à duas ou quatro horas aula para exercício 
desses “cargos”. Foi relatado, ainda, a designação “casada”, quando o professor 
contratado para uma determinada área é obrigado a assumir disciplinas eletivas 
ou integradoras de outra área do conhecimento. Por fim, a equipe gestora tem 
enfrentado o desafio da permanência dos estudantes trabalhadores no tempo 
integral, com percentuais em torno de 60% de migração para o noturno.

Palavras-chave: Reforma do Ensino Médio; Trabalho Docente; Divisão 
do Trabalho na Escola; Gestão Pedagógica no Novo Ensino Médio.
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OS DESAFIOS DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO FRENTE A POLÍTICA DE 

FOMENTO A IMPLEMENTAÇÃO DE ESCOLAS 
DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL

Jhonathan Martins da Costa186

Resumo

O resumo apresenta uma investigação que está sendo realizada no 
Programa de Pós-Graduação em Educação da UNISC, propondo-se a analisar 
os desafios na oferta do serviço de atendimento educacional especializado – AEE 
pelas escolas de ensino médio em tempo integral. Os objetivos da investigação 
dar-se-á em observar e avaliar as principais dificuldades para a participação 
de alunos com o transtorno do espectro autista no atendimento educacional 
especializado nas instituições educacionais que aderiram a Política de Fomento 
a Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. Além de 
buscar compreender quais flexibilizações curriculares são possíveis para a oferta 
do atendimento educacional especializado no contra turno dessas escolas de 
ensino médio. Para isso desenvolveu-se uma pesquisa de abordagem qualitativa, 
utilizando como procedimento metodológico a revisão de literatura sobre 
artigos acadêmicos publicados na Scientific Electronic Library Online. Por meio 
da investigação compreende-se que o princípio que rege a educação inclusiva, 
segundo Mills é: “o de que, todos devem aprender juntos, sempre que possível, 
levando-se em consideração suas dificuldades e diferenças”. Assim, o desafio 
que se impõe é como flexibilizar e/ou adaptar um currículo que alcance todos, 
inclusive aqueles alunos que por questões terapêuticas não consegue permanecer 
em período integral nessas escolas. Ressaltando que é fundamental a presença 
destes, nestes espaços, afinal, segundo Mantoan (2003) “Inclusão é o privilégio 
de conviver com as diferenças”. Importante destacar que o trabalho é norteado 
pela concepção de Coelho e Hora (2011) que compreende educação integral [...] 
como uma educação que se faz em tempo ampliado e/ou integral, na escola, e 
cujo currículo parte do pressuposto de que é a educação integral contempla o 

186 Doutorando em Educação (PPGEDU) Programa de Pós-Graduação em Educação da 
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desenvolvimento do ser humano em suas múltiplas possibilidades de produzir 
conhecimento, nos planos cognitivo, afetivo, físico, estético e ético, cultural e 
social”. Diante de tantos objetivos, e entendimento de que educação integral 
não é a mesma coisa que tempo integral, reflito, como faremos para que os 
alunos com transtorno do espectro autista alcancem um maior êxito através 
da oferta do atendimento educacional especializado. Diante da investigação 
apresentada notou-se um aumento na evasão de alunos com transtorno do 
espectro autista no atendimento educacional especializado em escolas regulares 
de ensino médio de tempo integral, devido a necessidade de acompanhamento 
contínuo por uma equipe multidisciplinar clínica e terapêutica elencada como 
prioridade frente aos aspectos pedagógicos por parte dos responsáveis destes 
estudantes. Faz-se necessário a ampliação no debate sobre a importância do 
atendimento educacional especializado para o desenvolvimento individual, 
acadêmico, profissional e social de todos os alunos.

Palavras-chave: Ensino Médio; Educação Especial; Atendimento 
Educacional Especializado. 
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OS DISPOSITIVOS DO “NOVO ENSINO MÉDIO” 
E A FORMAÇÃO DOS JOVENS DE PERIFERIA

Sérgio Feldemann de Quadros187

Resumo

Como os jovens de periferia se relacionam com os dispositivos implementados 
ou intensificados com a reforma do Ensino Médio? Essa pergunta guia a pesquisa 
em questão. O foco é sobretudo a análise de formas de (re)interpretação e tradução 
de dispositivos presentes na reforma do ensino médio pelos atores escolares, 
com foco nos jovens. Dispositivos são compreendidos como noções, discursos e 
práticas de socialização que procuram tensionar o sujeito na direção de um modo 
de subjetivação adequado aos princípios fundadores desses tais dispositivos. 
Dentre eles se destacam: projeto de vida; protagonismo juvenil; competências 
socioemocionais; noções e conceitos acerca do trabalho; retórica da liberdade e 
da escolha. Trata-se de uma pesquisa de doutorado em curso que analisa de forma 
complementar duas fontes de dados: (1) documental: documentos normativos e 
legislativos sobre a reforma do ensino médio; materiais didáticos; documentos das 
fundações empresariais acerca da Reforma e da formação e do trabalho da/para 
juventude; materiais produzidos pela SEDUC/SP e pelo MEC. (2) etnográfica: 
realizada em duas escolas estaduais de ensino médio de periferias diferentes da 
cidade de Campinas/SP, sendo uma escola regular que oferece formação técnica 
em parceria via NOVOTEC e outra escola do Programa de Ensino Integral. 
Foram selecionadas duas turmas de cada escola para acompanhamento semanal 
durante os três primeiros bimestres de 2023, com acompanhamento posterior à 
distância por meio de redes sociais. Realizou-se observações, conversas informais, 
entrevistas e grupo focais, especialmente com os jovens, mas também com 
professores e gestores. A coleta de dados em campo tem a função de produzir uma 
espécie de fotografia a respeito das formas como os jovens experienciam as noções, 
discursos e práticas de socialização e como reagem a elas. Com essa ‘fotografia’, 

187 Doutorando em Educação pela UNICAMP. Participa dos grupos EMpesquisa e GPPES 
(FE/UNICAMP). O presente trabalho é resultado de pesquisa realizada em acordo 
de colaboração, com período sanduíche no Centre d’Étude et de Recherche Travail, 
Organisation, Pouvoir (CERTOP) da Université de Toulouse II Jean-Jaurès (UT2J/
FE-UNICAMP) e com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. sergiofquadros@gmail.com
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a análise se desenvolve a partir de categorias sociológicas. Compreende-se os 
dispositivos da reforma no bojo das demandas do capital para a formação do 
trabalhador no contexto da reestruturação produtiva (Alves, 2011; Antunes, 
2009; 2018; Harvey, 2012; Gaulejac, 2007). Tanto as políticas educacionais e de 
formação do trabalhador quanto seus dispositivos passam por múltiplas camadas 
de reinterpretação e tradução dos atores envolvidos (Ball, Maguire; Braun, 2021). 
A experiência dos jovens não se restringe a uma submissão acrítica (Kergoat, 
2023) tampouco a uma reação opositora e revolucionária, mas manifestam 
formas de oposição e aceitação. Nesse sentido, conceitos desenvolvidos por Willis 
(1991; 2000), como penetrações e limitações, contribuem para a compreensão do 
fenômeno. A análise que se faz a partir da experimentação dos jovens em relação 
aos dispositivos implementados ou intensificados na Reforma não pode ser 
realizada de maneira mecânica ou linear. Esses jovens produzem sentidos algumas 
vezes ambíguos, outras contraditórios, contextuais e, até geralmente, antagônicos.

Palavras-chave: Reforma do Ensino Médio; Formação do trabalhador; 
Reestruturação produtiva; Juventude. 
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OS ITINERÁRIOS FORMATIVOS NO CURRÍCULO 
DO NOVO ENSINO MÉDIO NAS ESCOLAS PÚBLICAS 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Sandra Renata Muniz Monteiro188

Marcelo Lima189

Resumo

Este trabalho tem como objetivo analisar os itinerários formativos 
elaborados pela secretaria de educação do Estado do Espírito Santo (Sedu) 
implementada pelas 290 unidades de ensino médio da Rede Pública Estadual. 
No Estado do Espírito Santo em conformidade com as legislações nacionais foi 
publicada a Portaria nº 279-R, de 06/12/2021 com as organizações curriculares 
do Novo Ensino Médio (NEM), que passariam a vigorar a partir do ano de 2022. 
O novo currículo não emergiu da escolha dos educandos nem foi formulado com 
a participação das escolas. A Sedu definiu os itinerários formativos e os componentes 
integradores (Projeto de Vida, Eletiva e Estudo Orientado). O estudo tem uma 
abordagem qualitativa de análise dos dados e adota os procedimentos técnicos 
de uma pesquisa documental, cujos instrumentos incluem o estudo das normas 
que regulamentam o Novo Ensino Médio e a análise da arquitetura curricular, 
definida pela Sedu. Em sequência ou em articulação com a BNCC insere-se 
uma outra parte de currículo definido como aprofundamento que se estrutura com 
base nas áreas de conhecimento, determinando os itinerários definidos como 
temas. Os temas dos aprofundamentos ofertados pela Rede Estadual de Ensino 
são: Mídias digitais, linguagens em ação (Área de Linguagens); Educação financeira 
e fiscal (Área de Matemática); Terra, vida e cosmo (Área de Ciências da Natureza); 
Modernização, transformação social e meio ambiente (Área de Ciências Humanas e 
Sociais aplicadas); O esporte, a ciência e suas linguagens (Área de Linguagens e de 
Ciências da Natureza); Energias renováveis e eficiência energética (Área de Linguagens, 
de Matemática, de Ciências da Natureza, de Ciências Humanas e Sociais 
aplicadas); Humanidades e relações socioambientais (Área de Ciências da natureza e 
de ciências humanas e sociais aplicadas); Narrativas socioliterárias, literatura, arte 

188 Mestrado em Educação – Ufes. Getae-Lagebes. sandrarenata70@gmail.com
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e ciências humanas descrevem o mundo (Área de Linguagens e Ciências Humanas 
e Sociais aplicadas); Aspirações docentes (Área de Linguagens, de Matemática, 
de Ciências da Natureza, Ciência Humanas e Sociais aplicadas). Destaca-se 
a imposição dos temas propostos, bem como inventividade do novo caráter 
transdisciplinar dos conteúdos por meio de um hibridismo disciplinar, a tentativa 
de inovar o currículo que não garante os tempos necessários de fundamentação 
dos conteúdos clássicos. Neste contexto Escolas e Alunos são obrigados a optar 
pelo itinerário que está sendo ofertado na sua escola ou até no seu município, 
dentre as consequências eles terminarão o Ensino Médio com um conhecimento 
menos abrangente e pouco aprofundamento nas áreas de conhecimento.

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Itinerário Formativo; Organização 
curricular.
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OS ITINERÁRIOS FORMATIVOS NO ENSINO MÉDIO: 
PERSPECTIVAS EM DES(CONSTRUÇÃO)

Luciley Moreira Mendes190

Resumo

Os Itinerários Formativos compõem a Lei n. 13.415/2017 do Novo 
Ensino Médio e se conjugam, na política de reforma do ensino médio, 
como parte da carga horária da formação dos jovens nessa etapa de ensino. 
A partir disso, é fundamental compreender o alinhamento dessa reforma na 
perspectiva da reforma do Estado, a partir da década de 1990 no Brasil, das 
premissas do Estado neoliberal e de políticas educacionais produzidas no 
contexto do Estado capitalista. Sendo assim, questiona-se: quais as diferentes 
concepções correlatas associadas ao conceito de Itinerários Formativos esteve 
presente nas políticas educacionais brasileiras a partir dos anos de 1990 e qual 
sua influência para formação das propostas formativas dos jovens brasileiros? 
Com o propósito de responder ao questionamento, o objetivo deste estudo é 
analisar a presença do conceito de Itinerários Formativos e termos correlatos 
em políticas educacionais anteriores à lei 13.415/2017. Através de uma pesquisa 
exploratória e levantamento bibliográfico, o estudo será qualitativo, com base 
na análise de documentos de políticas referentes à implementação de políticas 
voltadas ao ensino médio, tomando-se como referencia os anos de 1990 até os 
dias atuais. A pesquisa toma como fundamentação teórica os estudos de Amaral 
(2017); Ramos (2003); Shiroma (2005); Hernandes (2020) e Nascimento (2007). 
As fontes documentais do estudo estão sendo levantadas e tomaram-se como 
base inicial a análise do atual emprego do conceito de Itinérários Formativos 
presente na Lei nº 13415/2017, a LDB nº 9394/96, a Portaria nº 1.432 de 28 
de dezembro de 2018, a Portaria nº 733 de 16 de setembro de 2021. A pesquisa 
se encontra em fase inicial de elaboração e aprimoramento, não sendo possivel 
ainda, destacar resultados do estudo.

Palavras-chave: Itinerários Formativos; Políticas Educacionais; 
Neoliberalismo.
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OS OBJETIVOS FORMATIVOS DA PEDAGOGIA 
DAS COMPETÊNCIAS NO CONTEÚDO 

DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO

Cristiane Lopes de Sousa191

Resumo

Nesta pesquisa apresenta-se como objeto de estudo uma análise sobre 
os objetivos formativos da Pedagogia das Competências no conteúdo dos 
documentos jurídico-normativos da Reforma do “Novo” Ensino Médio em 
curso. Problematiza-se que, considerando os objetivos formativos da Pedagogia 
das Competência no conteúdo da Reforma em curso, quais os determinantes 
do tipo humano que deseja-se formar atualmente. Parte-se do referencial 
teórico-metodológico pautado no materialismo histórico-dialético, com base 
nos estudos de Nosella e Buffa (2005) e Kopnin (1993). A metodologia é de 
abordagem qualitativa, com uso da pesquisa bibliográfica e documental, a 
análise de dados realizada a partir da técnica de análise de conteúdo, com 
base em Bardin (1977). Na pesquisa bibliográfica utilizou-se como principais 
referenciais teóricos um conjunto de autores da área de trabalho e educação, em 
particular: Araujo (2004, 2018, 2019), Ferretti (2018), Frigotto (2015), Gramsci 
(2001, 2008), Marx (2010), Machado (1994, 1998), Ramos (2001, 2003), Ramos 
e Magalhães (2022) e Silva (2008, 2010, 2018). Na pesquisa documental, os 
instrumentos jurídico-normativos analisados referem-se à Reforma do “Novo” 
Ensino Médio, com recorte temporal ao período de 2016 – 2019, sendo a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Guia de Implementação da Reforma 
(2018) os documentos basilares de análise da pesquisa em tela. Identificou-se nos 
resultados da pesquisa que a Pedagogia das Competências tem como principal 
objetivo formativo, na conjuntura da Reforma em curso, formar um tipo humano, 
com base no homo economicus, a partir das exigências do mercado, com enfoque 
na ideologia do empreendedorismo. Esse tipo humano que a Reforma do 

191 Doutoranda em Educação no Programa de Pós-graduação em Educação na Amazônia - 
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“Novo” Ensino Médio deseja formar é determinado como uma preparação geral 
para o trabalho, caracterizando-se como um sujeito empreendedor e resiliente, 
que é responsabilizado pela sua própria formação, inserção e permanência 
no mercado de trabalho. Esse tipo de sujeito, no contexto do avanço de uma 
ideologia ultraconservadora, com uma sustentação econômica ultraliberal, é 
também responsável pelo desenvolvimento econômico do país. 

Palavras-chave:  Pedagogia das Competências; Objetivos formativos; 
Reforma do Ensino Médio; Formação humana. 
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PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS NA 
IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO ENSINO MÉDIO 

NO PARANÁ: O CASO DA FUNDAÇÃO ITAÚ 
PARA EDUCAÇÃO E CULTURA

Camila Aparecida Pio192

Edméia Maria de Lima193 
Edwylson de Lima Marinheiro194

Resumo

Neste resumo da pesquisa em andamento, desenvolvido a partir dos 
estudos do grupo de pesquisa “Observatório do Ensino Médio UEL” propomos 
uma análise das dinâmicas associadas à implementação do Novo Ensino Médio 
(NEM) no Estado do Paraná, considerando o contexto de privatização crescente 
na educação básica brasileira. Com base na Lei nº 13.415/2017, que instituiu 
o NEM, buscamos compreender os desdobramentos dessa reforma e suas 
implicações para a formação da juventude paranaense, com especial atenção 
ao Acordo de Cooperação firmado entre a Secretaria de Estado da Educação 
(SEED) e a Fundação Itaú para implementar itinerários formativos no estado. A 
metodologia adotada nesta pesquisa é fundamentada na abordagem qualitativa, 
utilizando como principais instrumentos a pesquisa bibliográfica e a análise 
documental. Com base nos estudos de diversos autores e pesquisadores, como 
Kuenzer, Frigotto, Silva, Czernisz, Krawczyk, entre outros, cujas contribuições 
são fundamentais para uma compreensão crítica do fenômeno em estudo, sob 
a ótica do materialismo histórico-dialético. Os resultados parciais obtidos até 
o momento apontam para uma estreita articulação entre a implementação do 
NEM no Paraná e interesses de natureza privada, especialmente evidenciados 
por meio do envolvimento da Fundação Itaú Social. Essa constatação suscita 
importantes reflexões sobre o papel desempenhado por atores não estatais 
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na definição dos rumos da educação pública no estado, bem como sobre os 
possíveis impactos dessa influência na formação dos jovens paranaenses. 
A análise aprofundada dessas questões revela a complexidade do cenário 
educacional atual, permeado por uma série de tensões e contradições inerentes 
ao contexto neoliberal em que estamos inseridos. É fundamental considerar os 
impactos dessa privatização da educação no processo de formação dos jovens, 
que são diretamente afetados pelas políticas educacionais implementadas. 
Diante desse contexto, é fundamental aprofundar este estudo para identificar 
como a privatização da educação afeta a formação dos jovens e a qualidade 
do ensino. É crucial investigar as relações entre interesses privados e políticas 
educacionais, promovendo conscientização, mobilização social e articulação 
política para fortalecer a defesa da educação pública.

Palavras-chave:  Novo Ensino Médio; Parcerias Público-Privadas; 
Juventude; Paraná.
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PERCEPÇÕES DOCENTES ACERCA DA 
IMPLEMENTAÇÃO DA CONTRARREFORMA
 DO ENSINO MÉDIO EM SANTA CATARINA: 

UM ESTUDO A PARTIR DA FORMAÇÃO 
CONTINUADA DE PROFESSORES

Tatiane Aparecida Martini195

Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva196

Resumo

Este resumo, resultou de uma pesquisa de mestrado concluída, intitulada 
“Percepções docentes acerca da implementação da contrarreforma do ensino 
médio em Santa Catarina: um estudo a partir da formação continuada de 
professores”, vinculada à linha de pesquisa Processos Formativos e Políticas 
Educacionais do Programa de Pós-Graduação em Educação do Instituto Federal 
Catarinense - Campus Camboriú. O objetivo geral desta pesquisa foi “analisar as 
percepções docentes acerca da implementação da Contrarreforma do Ensino 
Médio em Santa Catarina, focalizando a formação continuada de professores 
ofertada pela Secretaria Estadual de Educação de Santa Catarina (SED/SC)”. 
Os objetivos específicos foram: a) Historicizar o Ensino Médio no Brasil a partir 
dos anos de 1930 até a Contrarreforma do Ensino Médio, instituída pela Lei 
nº 13.415/2017, articulando a legislação com o contexto político do país; b) 
Analisar a Lei nº 13.415.2017, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio, homologadas no Brasil em 2018, e os impactos da Base Nacional 
Comum Curricular do Ensino Médio (BNCC) sobre a formação integral dos 
jovens brasileiros, para o trabalho e para a formação docente; c) Contextualizar 
a implementação da Contrarreforma do Ensino Médio em Santa Catarina; d) 
Analisar os eventos de formação continuada oferecidos pela SED/SC através 

195 Mestra em Educação pelo IFC – Campus Camboriú. Doutoranda em Educação (UFSC/
FOPPE). Professora da Rede Municipal de Ensino de Joinville. Membro do Grupo de 
Estudo e Pesquisa em Educação, Formação de Professores e Políticas Educacionais 
(GEPEFOPPE). tatiane.martini@gmail.com

196 Doutora em Educação pela UFSC. Professora do PPGE e dos cursos de licenciatura 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense. Líder do Grupo 
de Estudo e Pesquisa em Educação, Formação de Professores e Políticas Educacionais 
(GEPEFOPPE) e membro da Rede EMpesquisa. filomena.silva@ifc.edu.br
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de webconferências, de modo a mapear as percepções dos professores acerca da 
implementação do NEM/SC. Metodologicamente, o estudo requisitou uma 
abordagem qualitativa e utilizou a pesquisa bibliográfica, análise documental 
e empírica. Os dados produzidos foram analisados por meio da Análise 
de Conteúdo (Bardin, 2016) e relacionados ao referencial teórico. Entre os 
referenciais teóricos utilizados, destacam-se: Araújo (2019); Freitas (2019); 
Frigotto e Motta (2017); Silva (2003, 2014, 2018a, 2018b) e outros. Quanto 
aos resultados, destacamos: a) um grande alinhamento dos encaminhamentos 
da SED/SC às normatizações nacionais referentes à implementação da Lei 
nº 13.415/2017 e seus desdobramentos; b) uma forte influência privada na 
implementação do NEM, com destaque para o Instituto Ayrton Senna e o 
Instituto Iungo; c) a Parte Flexível do currículo limita e precariza a Formação 
Básica dos jovens estudantes e impacta sobre o trabalho docente; d) a formação 
continuada no formato virtual é uma estratégia da SED/SC para construir a 
adesão docente ao NEM; e) há entre os/as professores/as adesões e resistências 
ao discurso reformista. 

Palavras-chave: Reforma do Ensino Médio; Formação continuada de 
professores; Contrarreforma do Ensino Médio em Santa Catarina; Percepções 
Docentes. 
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POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
NO BRASIL: UMA ANÁLISE NO CONTEXTO DA 

CONTRARREFORMA DO ENSINO MÉDIO

Daiane Machado Ávila Christakis197

Lucas Barbosa Pelissari198

Resumo

A pesquisa realizada teve como objetivo analisar as repercussões da 
contrarreforma do ensino médio no campo da formação docente no Brasil. Para 
isso, parte-se de uma pesquisa bibliográfica baseada em artigos científicos oriundos 
das plataformas CAPES e SCIELO, buscando identificar os principais eixos 
políticos e pedagógicos da contrarreforma posta a partir da lei nº 13.415/2017. 
Examina-se, por meio de uma análise de conteúdo baseada nas autoras Maria 
Laura Franco (2008) e Laurence Bardin (1997), os dispositivos jurídico-políticos 
que tratam da política de formação docente publicados e elaborados a partir 
de 2017, que formam o corpus desta pesquisa, quais sejam: Resolução CNE/
CP nº 02/2019 (BNC-Formação), Resolução CNE/CP nº 01/2020 (BNC-
Formação Continuada), Resolução CNE/CP nº 01/2022 (EPTNM-Formação) 
e Portaria MEC nº 412/2021. Foram selecionadas como categorias de análise a 
fragmentação, a flexibilização, o controle do fazer docente e o pragmatismo, sendo 
o tema a unidade de registro enfocada no processo analítico. Com a pesquisa, 
foi possível evidenciar que as mudanças recentes na política de ensino médio 
têm influenciado a regulação da formação docente no país, impondo como eixo 
central uma contrarreforma curricular baseada na pedagogia das competências. 
Isso se evidencia na transferência de suas características, com predominância 
do pragmatismo e espelhamento do currículo reformador, exigindo um 

197 Graduada em Licenciatura em Letras-Português pela Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras de Paranaguá (FAFIPAR). Mestranda em Ciência Tecnologia e Sociedade pelo 
Instituto Federal do Paraná (IFPR) – Campus Paranaguá. Integrante do grupo de pesquisa 
Estado, Políticas Públicas e Sociedade (EPPEP). dai.avila.83@gmail.com

198 Graduado em Licenciatura em Matemática pela Pontifícia Universidade Católica do 
Estado do Paraná (PUC-PR). Mestre em Educação pela Universidade Federal do Paraná 
(UFPR). Doutor em Políticas Públicas e Formação Humana pela Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro (UERJ). Professor da Faculdade de Educação da Universidade Estadual 
de Campinas (UNICAMP). Integrante do grupo de pesquisa Estado, Políticas Públicas e 
Sociedade (EPPEP). lucasbp@unicamp.br
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professor que não só reproduza, mas que demonstre em sua própria prática o 
tipo de profissional demandado pelo mercado de trabalho tipicamente flexível 
e neoliberal. A BNC-Formação se apresenta como documento central, desse 
conjunto complexo de políticas educacionais, afirmando-se como o resultado 
manifesto da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) da educação básica no 
campo da formação docente e influenciando os demais documentos. Conclui-se, 
assim, que a contrarreforma da formação docente é produto da contrarreforma 
do ensino médio, ambas assumindo a mesma base principiológica em termos 
político-pedagógicos, o que reflete a dinâmica complexa e multifacetada dessas 
transformações no cenário educacional brasileiro.

Palavras-chave:  Contrarreforma do Ensino Médio; Regulação da 
Formação Docente; Contrarreforma da Formação Docente.
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POLÍTICA DE TEMPO INTEGRAL NO CONTEXTO 
DO (NOVO) ENSINO MÉDIO NA REDE ESTADUAL 

DE ENSINO DO ESPÍRITO SANTO

María de los Angeles Chávez Hernani199

Thalita Matias Gonçalves200

Resumo

O objeto desta pesquisa é a Política de Fomento à Implementação de 
Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI) na Rede Estadual de Ensino 
do Espírito Santo (ES) no contexto da Lei nº 13.415/2017. Trata-se de uma 
pesquisa de doutorado em andamento. As perguntas problemas que orientam 
este estudo são: Quais os critérios adotados pelo estado no planejamento da 
política de extensão do tempo escolar? Que novas sociabilidades pretendem 
erigir a atual política de tempo integral? A política de tempo integral é um 
dispositivo que contribui para amortecer as desigualdades educacionais? A 
nossa hipótese é que a reforma do Ensino Médio e suas políticas correlacionadas 
são dispositivos para o estabelecimento de um processo de desmassificação do 
ensino médio no Brasil que, ao priorizar o ensino de tempo integral e valorizar 
a lógica do empreendedorismo, restringem a escola para tão somente aqueles 
capazes de alcançar um bom desempenho nas avaliações de larga escala. 
Propomos como objetivo geral analisar a política de fomento às escolas de 
ensino médio em tempo integral no Espírito Santo no contexto da atual reforma. 
A análise situa o NEM no cenário do neoliberalismo escolar (Dardot e Laval, 
2016), onde o mérito, a performance e a competitividade são princípios que 
sustentam as políticas educacionais de tempo integral, reforçando a exclusão 
escolar. O argumento que orienta este estudo é que o novo ensino médio resgata 
princípios e concepções de uma educação escolar que defende a diferenciação 
e seleção social, discurso e prática que orientaram a política educacional do 
século XX sob inspiração da sociologia de Talcott Parsons e Émile Durkheim, 

199 Doutoranda do Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE) da Universidade 
Federal do Espírito Santo (Ufes). Integrante do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas 
Educacionais (Nepe). maria.hernani2016@gmail.com

200 Doutoranda do Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE) da Universidade 
Federal do Espírito Santo (Ufes). Integrante do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas 
Educacionais (Nepe). thalita.ijsn@gmail.com
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agora sob uma “nova roupagem” alinhada à complexidade que desponta na 
sociedade digital. A construção do objeto da pesquisa é desenvolvida a partir 
da perspectiva sociológica assentada na teoria da diferenciação social e, para 
tanto, a pesquisa dialoga com os sociólogos Dubet (2004); Durkheim (1999, 
2011); Bourdieu e Passeron (2015); Bourdieu (1998, 2005, 2009); Dardot e Laval 
(2016); Laval (2004); Valle (2013a, 2013b, 2013c, 2014, 2022), entre outros, de 
modo a compreender a política de tempo integral nas escolas do ensino médio 
no contexto de uma reforma de caráter neoliberal. Para tanto, incorporamos a 
perspectiva epistemológica-metodológica representada pelo trabalho de Roger 
Dale acerca da Agenda Globalmente Estruturada para a Educação (AGEE) e 
a abordagem de análise da sociologia da Ação Pública, pois contribuem para 
pensar a articulação dos fenômenos globais em uma realidade local como o 
Brasil. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, que combina pesquisa documental 
e entrevistas semiestruturadas. Análises preliminares apontam que uma política 
educacional de tempo integral no quadro da reforma do ensino médio tende 
a aprofundar as desigualdades educacionais e sociais, expulsando a classe 
trabalhadora da escola ou destinar a ela um ensino de menor complexidade e 
mais barato como vem se apresentando a realidade vivida pela modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos.

Palavras-chave:  Novo Ensino Médio; Política de Tempo Integral; 
Diferenciação Social.
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POLÍTICAS PARA O ENSINO MÉDIO NO ESPÍRITO 
SANTO: MODELOS DE OFERTA, CONDIÇÕES 

ESTRUTURAIS E AÇÃO PÚBLICA201

Eliza Bartolozzi Ferreira202

Julia dos Santos Pereira203

Resumo

O objetivo geral da pesquisa foi analisar a implantação do Novo 
Ensino Médio (NEM), instituído por meio da Lei 13.415/2017, na rede 
estadual de ensino médio do Espírito Santo. A pesquisa foi desenvolvida no 
período de 2019-2023, de natureza qualitativa, contando com os seguintes 
procedimentos metodológicos: pesquisa bibliográfia, documental, aplicação de 
questionário com docentes e entrevistas com diretores de 26 escolas estaduais. 
A perspectiva teórica-epistemológica está assentada na Sociologia da Ação 
Pública (Muller; Surel, 2002) de modo a investigar a ação dos diferentes atores 
na política educacional, os quais partem de referenciais cognitivos globais 
e locais, exercendo a tradução da política. Esse mecanismo tende a conferir 
diversas formas de implantação de uma mesma política. Justifica-se usar essa 
perspectiva haja vista a participação dos atores fortalecida pela descentralização 
das políticas educacionais, em que pese o diagnóstico de que a racionalidade 
instrumental continua a determinar as ações públicas e privadas. O Estado, 
como importante agente da política, se vê obrigado a apresentar resultados 
estabelecidos pelos organismos internacionais, assumindo como prioridade a 
avaliação dos sistemas educativos e o estabelecimento de índices de verificação 
da qualidade dos serviços. A implantação do NEM no ES aponta para diversas 
ações da Sedu vinculadas ao setor privado como, por exemplo, a consultoria 
contratada para fazer uma leitura “crítica” da versão preliminar do documento 
dos itinerários formativos (Instituto Reúna); presença da coordenadora de 

201 CNPq Processo no 423626/2018-3.

202 Doutora em Educação. Professora Titular da Universidade Federal do Espírito Santo – 
Vitória (ES), Brasil. Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais – Nepe/
Ufes. eliza.bartolozzi@gmail.com

203 Mestranda em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo – Vitória (ES), Brasil. 
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais – Nepe/Ufes. juliadspk10@
gmail.com
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políticas educacionais do Instituto Unibanco na Sedu ministrando cursos de 
formação de professores, assim como outros aspectos que precarizam a oferta 
do ensino médio, tais como: discurso falso de valorização do protagonismo dos 
jovens; a maior quantidade de oferta de itinerários formativos atende justamente 
ao mínimo exigido pela lei (2 itinerários); o itinerário formativo mais ofertado 
é o da formação técnica e profissional que está estruturado com base em cursos 
de baixa qualificação; formação fundada no empreendedorismo; redução das 
disciplinas de formação básica; docentes em atuação em disciplinas estranhas à 
sua formação inicial; aumento da responsabilização e de culpabilização docente 
pelos “fracassos escolares”; alterações curriculares que contribuem ainda mais 
para a precarização e desvalorização dos docentes; fortalecimento de dispositivos 
e da lógica gerencialista na gestão escolar; ensino de tempo integral que afasta os 
jovens trabalhadores etc.

Palavras-chave:  Reforma do Ensino Médio; Política Educacional; 
Sociologia da Ação Pública.
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POSSIBILIDADES DE RE-EXISTÊNCIA 
À OFENSIVA ANTIGÊNERO NO ENSINO MÉDIO: 

O CASO DO CURRÍCULO DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS

Carolina Giovannetti204

Resumo

Propomos analisar as mudanças normativas que vêm sendo implantadas 
para o Ensino Médio, notadamente a Reforma do Ensino Médio, Lei 13415/2017, 
e a homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com foco na 
implementação da Reforma nos estados da federação. Concentramos as análises 
nas políticas educacionais no que tange aos currículos oficiais do Ensino Médio, a 
partir da Lei da Reforma, no estado de Minas Gerais, salientando os processos de 
implementação da Reforma e de construção do chamado Novo Ensino Médio no 
estado de Minas Gerais, a partir dos estudos de gênero. Buscamos compreender 
como se deu a construção do Currículo do Ensino Médio de Minas Gerais (CREM), 
tendo em vista que na Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio 
(BNCCEM) as questões de gênero foram praticamente retiradas, em contexto 
de avanço reacionário no Brasil, pós golpe de 2016 (Giovannetti; Sales, 2020). 
Metodologicamente, privilegiamos uma análise discursiva dos documentos, com 
foco na interface entre conhecimento, cultura e poder, observando a historicidade 
de suas elaborações, valores, sentidos e modos de funcionamento do currículo 
a ser desenvolvido nas escolas por meio dos documentos normativos do Ensino 
Médio e pela proposta curricular da Secretaria de Estado de Educação de Minas 
Gerais (SEE-MG). Objetivou-se identificar, em documentos curriculares oficiais, 
informações que forneçam subsídios para explicar e analisar o currículo oficial 
do Ensino Médio, contextualizando o momento histórico e político nacional e 
regional. Selecionamos os documentos normativos oficiais de Minas Gerais, 
disponíveis no site da Secretaria de Educação. Argumentamos que, mesmo 
com as intensas disputas, tensões e imposições promovidas na oportunidade da 
elaboração e posterior homologação da BNCCEM, principalmente com a exclusão 

204 Mestra e doutoranda em Educação pela Faculdade de Educação da Universidade 
Federal de Minas Gerias (FaE/UFMG). Participante do Grupo de Pesquisa EM Debate. 
carolinagiovannetti@hotmail.com
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das discussões de gênero do documento normativo em questão, resistências foram 
organizadas, de modo a oportunizar que o debate das questões de gênero fosse 
inserido por meio das políticas curriculares em Minas Gerais. No cenário político 
atual de avanço reacionário e de neoconservadorismo, entendemos que em meio 
às disputas por projetos políticos do que ensinar, do que considerar como válido, 
em Minas Gerais foi construído um currículo com escapes aos ditames que estão 
postos pela política neoconservadora. Assim, percebemos o campo curricular 
como um campo de disputas por projetos de sociedade e de vida, entendendo-o 
como “potente meio de produção de discursos, criando verdades, interesses e 
conceitos, por meio dos quais torna suas orientações indelevelmente ‘naturais’ 
e ‘necessárias’ no contexto educacional” (Carvalho, 2015, p. 467). Os estudos de 
gênero e suas discussões nos currículos oficiais são importantes elementos para 
a desestabilização das normas de gênero, para o combate às desigualdades de 
gênero e às injustiças sociais. Entendendo gênero enquanto uma construção social, 
hierárquica e histórica, estudar gênero e inserir essas discussões nos currículos 
escolares é um importante fator para a construção de uma sociedade mais justa. 

Palavras-chave: Ensino Médio; Currículo oficial; Resistência; Gênero.



PESQUISAS SOBRE O ENSINO MÉDIO

221

PROCESSOS DE IMPLEMENTAÇÃO-
HIBRIDIZAÇÃO-NEGAÇÃO DO NEM NO IFES

Samanta Lopes Maciel205

Marcelo Lima206

Resumo

Esse resumo apresenta os resultados parciais da pesquisa de doutorado 
em desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em Educação da Ufes cujo 
objetivo é identificar e analisar as conquistas-desafios e as ameaças-retrocessos 
constitutivos ao Ensino Médio Integrado tendo como foco o processo de 
oposição-alienação-aceitação-resistência da implementação do “Novo Ensino 
Médio” no IFES. Apoiamo-nos em elementos do materialismo histórico-dialético 
e operamos com categorias como Mediação, Contradição e Formação Humana 
Integral (Marx, 2013 e 2010) e Função Social, Intelectuais e Escola Unitária 
(Gramsci, 2004 e 1999). Como procedimentos de investigação recorremos as 
fontes bibliográficas evidenciadas por meio da pesquisa documental. Na revisão 
de literatura evidenciamos os trabalhos de Araujo (2022) e Paixão (2023) que 
indicam os conceitos de “de implementação”, “hibridização” e “negação” como 
subsidiárias às análises dos PPCs e normas disciplinadoras do Ensino Médio na 
instituição. Concluímos que há no IFES um “Conjunto Normativo da REM 
no Ifes” cuja expressão máxima se dá pela Res. Consup/Ifes nº 114/2022 na 
qual encontramos efetivos indícios “de hibridização” expressos pela presença de 
conceitos do campo neoliberal utilizados como sinônimos daqueles empregados 
pelo campo crítico o que gera ambiguidades de entendimento induzindo o leitor 
a acreditar na conciliação entre perspectivas teóricas distintas. Nos mesmos 
textos encontramos também indícios “de implementação” identificados a 
partir da normatização da carga horária máxima de 1800h para a Formação 
Geral Básica, da adoção da BNCC como fundamento e parâmetro organizador 
dos conteúdos, da admissão da oferta de carga horária a distância em cursos 

205 Mestre em Educação pela Ufes. Pedagoga do Ifes. Doutoranda em Educação PPGE-
Ufes. Grupo de pesquisa Getae-Lagebes/Ufes. samanta.ifes@gmail.com

206 Doutor e pós-doutor em Educação pela UFF. Professor Associado do DEPS-CE-Ufes. 
Coordenador do grupo de pesquisa Getae-Lagebes e membro do PPGE/Ufes. marcelo.
lima@ufes.br



ANAIS DO II COLÓQUIO DA REDE NACIONAL EMPESQUISA

222

presenciais de EMI e da inclusão do formato intercomplementar entre as 
modalidades já ofertadas pelo Ifes. Apontamos que esses elementos atuam no 
sentido de produzirem um processo de naturalização imposta do Novo Ensino 
Médio no interior do IFES descaracterizando o Ensino Médio Integrado capaz 
de formar a todos como dirigentes representando, nesse sentido, tanto uma 
ameaça quanto um retrocesso para a efetivação da função social do IFES.

Palavras-chave: Reforma do Ensino Médio; Institutos Federais; Função 
Social; Ameaças e Retrocessos.
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PROCESSOS DE RECONTEXTUALIZAÇÃO 
NO NOVO ENSINO MÉDIO: UM ESTUDO 

SOBRE O EMPREENDEDORISMO NO 
CURRÍCULO ESCOLAR MARANHENSE

Antonio Pereira da Silva Junior207

Éder da Silva Silveira208

Resumo

O trabalho aqui exposto corresponde a um recorte de uma pesquisa 
em andamento vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC, sendo o objetivo desse estudo 
compreender o processo de recontextualização do empreendedorismo no 
currículo do novo ensino médio em uma escola da rede pública estadual do 
estado do Maranhão. A metodologia da pesquisa possui uma abordagem de 
caráter qualitativo, considerando que ela se propõe a compreender como os 
docentes reconhecem e dialogam com as diretrizes estabelecidas em documentos 
oficiais para o ensino do empreendedorismo no Novo Ensino Médio - NEM, 
de modo que os dados foram coletados através de entrevistas e a análise de 
dados será por meio da Análise Textual Discursiva (ATD). As discussões 
acerca do empreendedorismo no currículo escolar foram intensificadas após a 
promulgação da Lei nº 13.415 de 2017 que estabeleceu a reforma do ensino 
médio. Por mais que o documento em si não apresente diretamente o termo 
empreendedorismo, é possível observar a presença de alguns elementos que se 
aproximam desta perspectiva, como por exemplo o chamado “projeto de vida”, 
que de acordo com autores como Bernardes e Voigt (2022), o empreendedorismo 
é considerado como um elemento de estreita relação com a proposta de projeto 
de vida. Outros documentos enfatizam a presença do empreendedorismo no 
currículo, tais como a Base Nacional Comum Curricular– BNCC e outros 

207 Mestrando em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
de Santa Cruz do Sul – UNISC. Grupo de Pesquisa Currículo, Memórias e Narrativas em 
Educação – CNPq. anthoniojunior@hotmail.com

208 Doutor em História. Docente do Departamento de Ciências, Humanidades e Educação 
e professor permanente do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade 
de Santa Cruz do Sul - UNISC. Grupo de Pesquisa Currículo, Memórias e Narrativas em 
Educação – CNPq. eders@unisc.br
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dispositivos como o Caderno de Orientações Curriculares para o Ensino 
Médio da Rede Estadual do Maranhão e demais cadernos complementares que 
apresentam diretrizes para a execução do NEM nas escolas da rede maranhense 
considerando as normativas federais. Ademais, ainda como elemento norteador 
desse estudo, a abordagem relacionada ao processo de recontextualização 
provoca a necessidade de compreensão de que o discurso de uma política, 
passando pela movimentação entre o contexto em que foi produzido para outro 
contexto no qual será recebido ou praticado, sofrerá modificações. Tais contextos 
são chamados, segundo as concepções de Bernstein, de “campos”: havendo o 
Campo de Recontextualização Oficial (CRO) e o Campo de Recontextualização 
Pedagógica (CRP). Por ser uma pesquisa que está em fase de desenvolvimento, 
alguns apontamentos e considerações surgirão após a realização da análise 
de dados, sendo que o trabalho tem sido desenvolvido à luz de autores como: 
(Bernstein, 1996); (Dardot; Laval, 2016); (Fávero, 2023); (Laval, 2016); 
(Mainardes, 2010, 2017, 2019); (Silva, 2014, 2018); (Silveira; Silva; Oliveira, 
2022); (Silveira, 2022), entre outros.

Palavras-chave:  Novo Ensino Médio; Empreendedorismo; Currículo 
Escolar.
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PROJETO DE VIDA: DOIS PERÍODOS DO 
COMPONENTE CURRICULAR

Amanda Fontes Alves209

Rafaela Reis Azevedo de Oliveira210

Resumo

Neste resumo abordaremos a Reforma do Novo Ensino Médio no que 
tange seu componente curricular mais citado e referenciado: o Projeto de Vida 
(PV). O texto é fruto da pesquisa de Mestrado em andamento do programa de 
pós-graduação em educação da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), 
e dentro da série de pesquisas desenvolvidas desde o ano de 2021, do Grupo 
de Pesquisa Extensão e Ensino de Sociologia (Grupees) acompanhando a 
implementação da Reforma do Novo Ensino Médio. O objetivo é abordar dois 
momentos do componente no cenário educacional brasileiro e as percepções das 
distinções que puderam ser encontradas até o presente momento. Utilizamos como 
procedimento metodológico a análise documental que ampara e regulamenta a 
lei 13.415 (2017). A pesquisa encontrou três diferenças nos dois momentos do 
componente Projeto de Vida. A primeira diferença é a agência de formação, ou 
seja, a instituição que organizou, acompanhou e realizou formações para os 
professores que iriam atuar com o componente. Com o Tempo Integral o Instituto 
de Corresponsabilidade pela Educação (ICE), e no Novo Ensino Médio, pelo 
Instituto Iungo. A segunda diferença está relacionada ao conceito de Projeto de 
Vida. Com a primeira experiência, anterior à reforma, PV relaciona-se com o 
Mercado de Trabalho, em um sentido de projetar. A visão de futuro, os sonhos, 
o compromisso, o engajamento e o sentido se fazem presentes no aprendizado 
de projetar uma visão de si mesmo no futuro. O objetivo é transformar “quem 
somos” naquele que “queremos ser”. Com o Novo ensino médio, PV alinha 
o sentido para a vida. Esse conceito é referência a William Damon e Viktor 
Frankl. A terceira e última diferença são os materiais didáticos destinados para 

209 Licenciada em Ciências Sociais (UFJF), Bacharela em Ciências Humanas (UFJF) e 
Bacharela em Ciências Sociais (UFJF). Mestranda do PPGE/UFJF. UFJF. Grupees. 
fontes.amanda@estudante.ufjf.br

210 Licenciada em Ciências Sociais e Doutora em Educação (UFJF). Professora do 
departamento de Educação da UFJF. Líder do grupo de Pesquisa, Extensão e Ensino de 
Sociologia (Grupees). rafareis2001@yahoo.com.br
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a formação de professores disponibilizados nos diferentes momentos. O ICE 
encaminhou às escolas mineiras um material de apoio exclusivamente para os 
professores. Nele identificamos aulas, atividades e um passo a passo de como 
ministrar os conteúdos, numa perspectiva tecnicista de ensino. Além disso, foi 
identificado, também, o que se espera que os alunos tenham atingido ao final 
da aula. Com o NEM, os materiais são os livros Didáticos aprovados no PNLD 
de 2021 e os materiais produzidos pela SEE-MG. Consideramos que questões 
apresentadas acima exprimem um papel diferente para o componente Projeto 
de Vida. Cumpre observar que nos dois períodos de implementação de Projeto 
de Vida (2019 e 2022), o componente é colocado no centro das discussões do 
Ensino Médio alinhado a sua reformulação e mudança. Diante do apresentado 
reforçamos a necessidade de olhar para o componente curricular de Projeto de 
Vida com um olhar crítico.

Palavras-chave: Reforma; Novo Ensino Médio; Projeto de Vida.
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PROJETO DE VIDA NA PRODUÇÃO 
DAS SUBJETIVIDADES JUVENIS NO 

CURRÍCULO DO NOVO ENSINO MÉDIO

Jéssica Sapore de Aguiar211

Resumo

A vinculação do Novo Ensino Médio (NEM) com as prescrições da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) instituída em 17 de dezembro de 2018 
pela Resolução nº 04 do Conselho Nacional, tornou a BNCC o parâmetro para 
a escrita do Currículo Referência do Ensino Médio (CREM) de Minas Gerais 
para as proposições e práticas pedagógicas que são desenvolvidas nas escolas 
públicas mineiras que ofertam o Ensino Médio. A BNCC definiu competências 
e habilidades a serem desenvolvidas pelas estudantes em cada ano e etapa de 
escolaridade da Educação Básica. Esse conjunto de aprendizagens essenciais 
concentra-se no desenvolvimento de dez Competências Gerais, sendo que uma 
delas é “Trabalho e Projeto de Vida”, sendo o Projeto de Vida o foco da pesquisa 
aqui proposta. Nesse contexto, a pesquisa de doutorado em andamento tem 
como objetivo investigar como as jovens por meio de projetos de vida produzem 
subjetividades no currículo do Novo Ensino Médio. A investigação está sendo 
feita com base na perspectiva teórica dos estudos pós-críticos e com técnicas 
metodológicas como: observação, grupos de discussão, entrevista narrativa 
e como método analítico a análise do discurso de inspiração foucaultiana. O 
Projeto de vida no CREM tem como objetivo trazer “uma reflexão crítica sobre 
as escolhas e expectativas futuras do estudante, nos três anos do ensino médio 
e nos três períodos semestrais da EJA” (Minas Gerais, 2023 p. 4). Além disso, o 
documento também orienta que o sonho e o futuro almejados pelas estudantes 
devem ser pautados no Projeto de Vida “que é oriundo de um conjunto de 
elementos de sua preferência, atrelados e subsidiados pelos debates junto aos 
professores” (Minas Gerais, p.310, 2023). Desse modo, de forma a orientar as 
escolas de Minas Gerais que trabalham com o CREM a Secretaria de Estado de 

211 Doutoranda em Educação no Programa de Pós-graduação: Conhecimento e Inclusão 
Social pela Faculdade de Educação (FaE) da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG) na Linha de Pesquisa: Currículos, Culturas e Diferença. Mestre em Educação 
pela mesma linha e Graduada em Pedagogia pela mesma Universidade. UFMG, EM 
Debate: Grupo de Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio. jessicasapore@gmail.com
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Educação de Minas Gerais (SEE/MG) vem publicando cartilhas e documentos 
orientadores. Os Cadernos Pedagógicos para os Itinerários Formativos, que são 
um desses documentos publicados pela SEE/MG, definem o projeto de vida 
como as inspirações e projeções de futuros das jovens discentes, considerando 
o que as jovens almejam, projetam e redefinem para si ao longo de sua 
trajetória de vida. Nesse sentido, o Projeto de Vida é desenvolvido no CREM 
como uma construção, que poderá ser consolidada depois de um processo de 
reflexão, avanços e retrocessos, considerando todas as vivências dos sujeitos. 
Como referencial teórico a pesquisa aqui proposta, insere-se na perspectiva pós-
crítica de estudos curriculares, sobretudo em teóricas que pensam em educação 
inspiradas nas contribuições de Michel Foucault. A perspectiva pós crítica 
caracteriza-se pelo questionamento do “conhecimento (e seus efeitos de verdade 
e de poder), do sujeito (e dos diferentes modos e processos de subjetivação), dos 
textos educacionais (e das diferentes práticas que estes produzem e instituem)” 
(Paraíso, 2004, p. 287). Com isso, pretendo operar com as ferramentas teóricas 
foucaultianas, são elas: poder, saber, regimes de verdade e subjetividades, 
articuladas aos conceitos de currículo, juventude e projetos de vida.

Palavras-chave: Projeto de Vida; Novo Ensino Médio; Subjetividades e 
Currículo. 
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REFORMA DO ENSINO MÉDIO (LEI 13.415/2017) 
E O TRABALHO DOS PROFESSORES DE 

SOCIOLOGIA NOS ARTIGOS ACADÊMICOS

Brena Kécia Andrade de Oliveira212

Resumo

A Reforma do Ensino Médio (REM), sancionada pela Lei 13.415/2017, 
promoveu a deslegitimação da Lei 11.684/2008 que assegurava o ensino das 
disciplinas filosofia e sociologia na última etapa da educação básica. Diante disso, 
a recente política curricular nos coloca vários questionamentos, dentre eles, como 
os docentes de sociologia vivenciarão o trabalho em face dessa mudança legislativa. 
Nesse sentido, demarcamos o objetivo de compreender de que modo a relação da 
REM com o trabalho dos professores de sociologia tem sido abordada nos artigos 
acadêmicos e quais foram as considerações apresentadas. Assim, realizamos 
um estudo ancorado na abordagem qualitativa (Günther, 2006) e recorremos ao 
Estado da Questão (Nóbrega-Therrien; Therrien, 2004). Para o levantamento 
dos trabalhos, nos direcionamos ao Portal de Periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (Capes) no dia 20/11/2023 e 
usamos os descritores: “Reforma do ensino médio” e “Sociologia”. A modalidade 
de busca foi avançada e delimitamos que os termos deveriam constar nos títulos. 
Demarcamos ainda que os textos deveriam abordar o “trabalho dos professores”. 
Selecionamos 4 artigos. Desse quantitativo, somente Oliveira, Binsfeld e Trindade 
(2021) realizaram entrevistas com docentes, feitas em Florianópolis/SC. Os 
entrevistados, formados ciências sociais e filosofia, evidenciaram críticas a REM 
e preocupação com as suas condições de trabalho, no que tangencia, inclusive, o 
aumento do quantitativo de turmas. Os demais artigos, foram produzidos a partir 
de estudos documentais. Nesse sentido, Machala e Matos (2019) apresentaram 
rejeições a abordagem dada a sociologia na REM, explicitando que precariza 
o ofício dos docentes, desestimula a formação de professores na área e tende a 
diminuir a reserva de vagas nos concursos públicos. Ao seu turno, Lima (2020) 
coloca em evidência as prováveis consequências do rebaixamento da sociologia 

212 Doutoranda em educação. Universidade Federal do Paraná. Integra o Grupo de Pesquisa 
“Observatório do Ensino Médio” e a Rede Nacional de Grupos de Pesquisa sobre Ensino 
Médio (EMpesquisa). brenakeciaa@gmail.com
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no currículo para a disponibilização de postos de trabalho, dentre outros aspectos. 
Já Martins e Fraga (2021) realizaram um estudo comparativo envolvendo os 
modelos curriculares de países distintos. No caso do Brasil, se concentraram 
na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e em manifestações feitas pelos 
estados em relação a implementação da REM e, consequentemente, criticaram 
a relativização da sociologia dada a possibilidade de sujeitos não licenciados na 
área a ministrarem. A partir da análise dos artigos, constatamos que nenhum dos 
autores demostraram um caráter otimista para os professores de sociologia diante 
da REM. As problematizações feitas foram permeadas por anúncios de um porvir 
insatisfatório à sociologia e aos seus profissionais. Desse modo, fica evidente a 
necessidade de produzirmos saberes sobre como as escolas estão colocando a REM 
em prática (Ball, Maguire, Braun, 2016) e de que modo o trabalho dos professores 
de sociologia tem sido vivenciado diante desse cenário de reforma. Faremos isso 
na nossa pesquisa de doutoramento que terá como lócus as escolas do Ceará. A 
nossa ênfase de estudo não foi explorada em nenhum dos artigos analisados, assim 
como em nenhuma dissertação e tese produzida até 2023, conforme levantamento 
anterior que fizemos e socializamos na 41ª Reunião da Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED). 

Palavras-chave:  Reforma do Ensino Médio; Trabalho de professores; 
Sociologia. 
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REFORMA DO ENSINO MÉDIO EM UM INSTITUTO 
FEDERAL DO RS: CONSIDERAÇÕES ACERCA DO 

CONTEÚDO DA PROPOSTA EDUCACIONAL

Maria Raquel Caetano213

Resumo

As reformas em curso no país estão sob o interesse de grandes grupos 
empresariais privados, os quais têm o objetivo de indicar a direção das políticas 
educacionais e de influenciar no conteúdo da proposta de educação básica. Os 
Institutos Federais e o Ensino Médio Integrado, a partir da Lei 11.892/2018 e de 
suas concepções e diretrizes, apresentou-se como uma alternativa viável e contra-
hegemônica à fragmentação curricular, ao propor a indissociabilidade entre 
EPT e educação básica. Com todas as contradições, os IFs foram se construindo 
como alternativa contra-hegemônica pautada em um currículo integrado e 
na perspectiva da formação humana integral. De forma mais abrangente, o 
EMI traduz uma concepção de educação que, tensionada pelas contradições 
da realidade concreta, conjectura a integração de dimensões fundamentais da 
vida: trabalho, ciência, tecnologia e cultura. Trata-se de uma proposta formativa 
que almeja articular o ensino médio e a EPT como partes de uma mesma 
totalidade social (Caetano, Fonseca, Basso, 2023). Nesse cenário apresentado, 
esta pesquisa objetivou problematizar a Reforma do Ensino Médio (REM) em 
um Instituto Federal do sul do Brasil e analisar as implicações do Programa 
Novos Caminhos como indutor da reforma. A questão de pesquisa se delineou 
da seguinte forma: quais as implicações que o Novo Ensino Médio, instituído 
pela Lei 13.415/2017, tem produzido sobre o currículo do Instituto Federal 
e no conteúdo da proposta educacional do EMI? Como objetivos, buscamos 
identificar as alterações nos Projeto Pedagógico dos Cursos (PPCs) a partir de 
2019 e os editais de pesquisa, ensino e extensão que foram lançados no período. 
Como aporte teórico, utilizamos as pesquisas de Araújo (2023) e Paixão (2023), 
entre outros. Por meio da pesquisa e análise documental, analisamos os editais 

213 Dra. em Educação. Docente no IFSul – Campus Sapucaia do Sul. Grupo de Estudo e 
Pesquisa em EPT. (GEPEPT/IFSul), Observatório da EPT/IFSul. Integram a pesquisa 
Luciana Loponte, Carolina Barros, Douglas Orben, Janessa Zappe, Itamar Hammes, Nei 
Fonseca, Walkiria Cordenonzi e Guilherme Reichwald. caetanoraquel2013@gmail.com
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de pesquisa, ensino e extensão derivados a partir do Programa Novos Caminhos, 
o conteúdo dos editais e se há aproximação, ou não, aos princípios do ensino 
médio integrado, ofertado pelos IFs. Além disso, buscou-se analisar os PPCs 
de cursos que foram alterados a partir de 2019, utilizando como categoria a 
organização curricular, em especial as alterações nas cargas horárias, a inclusão/
exclusão de disciplinas. Após o mapeamento das alterações realizadas nos PPCs, 
constatamos que houve alterações em 24 projetos de curso. Consideramos, 
nesta pesquisa, que há relação entre a Reforma do Ensino Médio e as ações 
propostas pelo Programa Novos Caminhos, bem como há alguma relação entre 
a REM e as alterações nos PPCs. Diagnosticamos uma indução a propostas 
de inovação, empreendedorismo e educação 4.0 como conteúdo educacional, o 
que poderá descaracterizar a proposta de formação humana integral, integrada 
e emancipatória, ao dar ênfase à conformação dos sujeitos ao projeto societário 
do capital. Nas considerações, ainda provisórias, podemos dizer que o ensino 
médio integrado à educação profissional, uma das bases dos Institutos Federais, 
poderá ser progressivamente alterado na concepção de educação integral e 
integrada de caráter emancipador.

Palavras-chave: Programa Novos Caminhos; Instituto Federal; Reforma 
do Ensino Médio; Projeto Pedagógico de Curso.
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REFORMA DO ENSINO MÉDIO NA 
REDE ESTADUAL DE SANTA CATARINA: 

REPERCUSSOES SOBRE O TRABALHO DOCENTE 
E A FORMAÇÃO DAS JUVENTUDES

Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva214

Monica Ribeiro da Silva215

Resumo

O resumo apresenta resultados parciais da pesquisa de estágio pós-
doutoral em andamento no Programa de Pós-graduação em Educação intitulada 
“Reforma do Ensino Médio na Rede Estadual de Santa Catarina: repercussões 
sobre o trabalho docente e a formação das juventudes. O objetivo geral da 
pesquisa é analisar as repercussões da implementação da Lei 13.415/2017 sobre 
o trabalho docente e a formação das juventudes do ensino médio nas escolas da 
Rede Estadual de Ensino de SC. Para alcançar este propósito, assumimos uma 
abordagem qualitativa e utilizamo-nos de estudo bibliográfico, análise documental 
e pesquisa de campo. A pesquisa de campo abrange consultores da Secretaria de 
Estado da Educação de Santa Catarina (SED/SC) na elaboração do Currículo 
Base do Ensino Médio do Território Catarinense, gestores da SED/SC e das 
Coordenadorias Regionais de Educação de SC, coordenadores do Novo Ensino 
Médio nas escolas da rede estadual, representantes do Sindicato do Trabalhadores 
da Educação de SC e coordenadores do Observatório do Ensino Médio de SC. 
Como resultados provisórios observamos que a reforma do ensino médio vem 
produzindo impactos diversos que afetam o trabalho docente e a formação dos 
estudantes, tais como: insegurança e desesperança dos professores em relação 
ao seu trabalho e profissão, mas também em relação as políticas educacionais; 
intensificação do trabalho docente; redução da carga horária de planejamento 

214 Doutora em Educação pela Universidade Federal de Santa Catarina, Professora do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense, líder do Grupo de 
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coletivo nas escolas; falta de estrutura física em algumas escolas, enquanto outras 
tiveram melhorias importantes; formação básica dos estudantes mais restrita em 
detrimento da ampliação da formação para o desenvolvimento de competências 
socioemocionais; influência de institutos privados na elaboração do currículo da 
formação das juventudes que descaracterizam a Proposta Curricular do Estado; 
falta de clareza quanto a concepção e organização do currículo escolar por parte 
dos professores; rotatividade docente e atuação de professores em mais de uma 
escola; presença de profissionais que atuam na gestão da SED com vínculos 
anteriores em institutos privados ou fundações empresariais que interferem 
na compreensão e implementação das política de formação das juventudes; 
formação continuada incompatível com as necessidades dos professores e com 
a perspectiva da proposta curricular do estado; existência de movimentos de 
recontextualização da reforma do ensino médio nas escolas.

Palavras-chave: Reforma do Ensino Médio; Formação das juventudes; 
Formação de Professores; Trabalho docente.
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RELAÇÕES ENTRE O NOVO ENSINO MÉDIO 
E O CURRÍCULO INTEGRADO: 

UMA ANÁLISE DOS INSTITUTOS FEDERAIS 
DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, 
CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA

Maria Raquel Caetano216

 Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva217

Lucas Barbosa Pelissari218

Resumo

A presente pesquisa está em andamento e a problemática se constitui em 
buscar resposta ao seguinte questionamento: em que medida o Novo Ensino 
Médio, instituído pela Lei 13.415/2017, tem produzido alterações sobre o 
currículo e a formação dos estudantes dos Institutos Federais, especificamente 
no que diz respeito ao estabelecimento do quinto itinerário formativo no país? 
Nossa hipótese é de que a implementação da Lei 13.41/2017 e o itinerário da 
formação técnica e profissional poderão apresentar repercussões, inicialmente, 
no currículo e na formação dos estudantes dos Institutos Federais, mas que 
também poderão alcançar estudantes das redes estaduais. A partir dessa 
problemática, o objetivo geral da pesquisa é Identificar, descrever e analisar 
em que medida o Novo Ensino Médio produziu ou vem repercutindo sobre o 
currículo e a formação dos estudantes dos Institutos Federais, especificamente 
no que diz respeito ao estabelecimento do quinto itinerário formativo. Para 
alcançar esse objetivo, a pesquisa apresenta uma abordagem qualitativa, na qual 
se utiliza a revisão de literatura, análise documental e pesquisa de campo com 
aplicação de questionários e realização de entrevistas com servidores das pró-
reitorias de ensino dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 

216 Dra. em Educação. Docente no IFSul – Campus Sapucaia do Sul. Grupo de Estudo e Pesquisa 
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Entre as referências teóricas utilizadas estão Silva (2018; 2020), Pelissari (2021; 
2023), Paixão (2023), Araújo (2023), Frigotto (2022), Frigotto e Ramos (2019) 
e Lima Filho (2019). Até o momento, trabalhamos em duas etapas da pesquisa. 
Na primeira etapa, realizamos a análise documental cujo objetivo foi analisar 
os documentos oficiais que regulamentam o Novo Ensino Médio desde a 
publicação da Medida Provisória nº 746/2016, passando pela Lei 13.415/2017 
e as Diretrizes Curriculares do Ensino Médio e Educação Profissional entre 
outros. Na segunda etapa, realizamos a análise de PPCs de Cursos do Ensino 
Médio Integrado. Para a amostra, definimos os IFs que tiveram maior proporção 
de reformulações de PPCs a partir de 2019. Foram definidos 3 IFs de cada 
região do Brasil, um por estado, o que totalizou uma amostra com 15 IFs e 254 
PPCs. Como resultados parciais, apresentamos que o modelo institucional dos 
IFs se consagrou pela centralidade na oferta do EMI, uma das possibilidades 
de organização curricular da Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 
Teoricamente, há diferenças entre a concepção pedagógica subjacente ao EMI 
e aquela que tem sido adotada na implementação do Novo Ensino Médio nas 
unidades federativas (Pelissari; Gerva, 2022). No entanto, manifestações de 
gestores e dirigentes de IFs têm sinalizado para a necessidade de adequar a oferta 
da Rede Federal às novas diretrizes gerais do ensino médio nacional, de modo a 
resguardar a autonomia das instituições. Há, inclusive, iniciativas programáticas 
que possibilitam essa adequação, em que se articula a educação profissional 
ao itinerário formativo técnico e profissional previsto na Lei 13.415/2017. 
Cita-se, por exemplo, os Programas Novos Caminhos (2019) e Qualifica Mais 
(2022), além de diversas iniciativas já implementadas por Secretarias Estaduais 
de Educação. Considerando os achados parciais, podemos afirmar que nossas 
análises indicam inicialmente uma adesão dos IFs a Reforma do Ensino Médio 
o que pode descaracterizar a EPT na sua concepção.

Palavras-chave:  Novo Ensino Médio; Itinerário Formativo Técnico e 
Profissional; Institutos Federais.
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REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA 
SOBRE A ATUAL CONTRARREFORMA DO 

ENSINO MÉDIO NO BRASIL (2017-2022)

Nicolly Ferreira Borges219

Lucas Barbosa Pelissari220

Resumo

Este trabalho é resultado de pesquisa desenvolvida ao longo do ano de 
2023, sobre a temática das políticas de ensino médio brasileiras. Em particular, 
o objeto da pesquisa é a contrarreforma do ensino médio desenvolvida a 
partir de 2016 (Pelissari, 2023; Anzen, 2023), oficialmente denominada pelos 
governos do período de Novo Ensino Médio (NEM). Parte-se de uma análise 
da conjuntura político-econômica do período dos governos Temer (2016-2018) 
e Bolsonaro (2018-2022) e de uma caracterização dessa política educacional 
em termos de princípios e fundamentos. A pesquisa se ocupa de investigar a 
produção acadêmica sobre este objeto e guia-se pelo seguinte problema: “Quais 
as principais tendências da produção de conhecimento científico sobre a atual 
contrarreforma do ensino médio?” Para responder tal questão, foram adotadas as 
orientações metodológicas de Morosini (2021). Dessa forma, foram selecionadas 
duas bases de dados de artigos científicos brasileiros, o Portal de Periódicos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e o 
Scientific Electronic Library Online (Scielo). Buscou-se sistematizar características 
da produção acadêmica no campo da educação sobre a contrarreforma do ensino 
médio, fundamentalmente no que se refere aos objetivos de pesquisa, à literatura, 
às referências teóricas utilizadas e aos resultados obtidos. O recorte temporal se 
inicia em 2017, quando se completava um ano das medidas governamentais 
que iniciaram o processo reformador, especialmente a Medida Provisória (MP) 

219 Graduanda em Licenciatura em Ciências Sociais – Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Paraná (IFPR). Grupo de pesquisa Estado Políticas Públicas e 
Educação Profissional (EPPEP). nicollyfborgess@gmail.com

220 Graduação em Licenciatura em Matemática (PUC-PR), mestrado em Educação (UFPR) 
e doutorado em Políticas Públicas e Formação Humana (UERJ) – Universidade Estadual 
de Campinas (UNICAMP) e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Paraná (IFPR). Grupo de pesquisa Estado Políticas Públicas e Educação Profissional 
(EPPEP). lucasbp@unicamp.br
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n° 746/2016, e se encerra em 2022. A conclusão geral da pesquisa nos permite 
afirmar que a maioria dos estudos sobre a contrarreforma do ensino médio tem 
como preocupação central as questões curriculares ou as implicações políticas 
e sociais do NEM. Além disso, as abordagens críticas são predominantes, o que 
reflete o interesse dos pesquisadores sobre os impactos dessa política educacional. 
E por fim, no que se refere aos métodos de investigação, concluímos que as 
pesquisas documental e bibliográfica são amplamente utilizadas na produção de 
conhecimento sobre a contrarreforma do ensino médio no período em questão.

Palavras-chave:  Contrarreforma do Ensino Médio; Contrarreforma 
Educacional; Revisão Sistemática da Literatura; Lei 13.415/2017; 2017-2022.
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REVOGA OU REFORMA NOVO ENSINO MÉDIO? 
O QUE DIZEM OS ESPECIALISTAS

Matheus da Silva Bravo221

Resumo

O presente trabalho tem como objetivo analisar os principais apontamentos 
dos participantes da consulta pública sobre a avaliação e reestruturação da política 
nacional em Ensino Médio, instituída pela portaria MEC n.º 399/2023 na 
discussão entre o revoga ou reforma Novo Ensino Médio. Para isso, foi realizada 
uma investigação qualitativa, que tem como embasamento os estudos de Bogdan 
e Biklen. O material de análise foram os cinco primeiros webinários da consultoria 
que contam com a participação de especialistas na área da educação. Para a 
análise foram definidos seis tópicos de discussão intitulados: a) A ilegitimidade 
da reforma; b) A concepção equivocada da reforma; c) A organização curricular 
do NEM; d) As escolas de ensino médio; e) Formação e trabalho dos docentes; 
f) As desigualdades geradas pela reforma. O estudo evidencia que a maioria dos 
participantes estavam alinhados em seus apontamentos, e os argumentos iam se 
repetindo entre os convidados predominando uma posição favorável à revogação.

Palavras-chave:  Reforma do Ensino Médio (Lei Nº 13.415/2017); 
Portaria MEC n.º 399/2023; Revoga Novo Ensino Médio; Webinário com 
Especialistas.
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SENTIDOS DE CIÊNCIAS HUMANAS EM DISPUTA 
E O APAGAMENTO DAS DISCIPLINAS ESCOLARES 

DO CURRÍCULO DO ENSINO MÉDIO

Maria Aparecida Lima dos Santos222

Resumo

Nesse texto, apresentamos a análise dos sentidos de Área de Ciências 
Humanas que flutuam em dois documentos: os Parâmetros Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio (PCNEM, 2000) e o caderno voltado às Ciências Humanas, 
formulado pela equipe do Programa Ensino Médio Inovador (PEMI - 2009/2016), 
que, com sua ampliação em 2013, recebeu o nome de Pacto pelo Fortalecimento 
do Ensino Médio (PFMEI). Pautamo-nos, para isso, pelos princípios da pesquisa 
documental (Silva et al, 2009) e qualitativa (Ghedin; Franco, 2011), mobilizando 
a perspectiva de análise topológica proposta por Macedo (2016), o que nos 
permite abordar os documentos curriculares como práticas e não meramente 
como documentos estéreis ou superados. Agregamos a nossa composição, ainda, 
a perspectiva pós-fundacional a partir da qual concebemos o discurso como uma 
prática articulatória, em que o social é percebido por meio da lógica do discurso 
(Lopes; Mendonça, 2015). Nossa hipótese é de que essas políticas incidem na 
reconfiguração e no apagamento das disciplinas escolares, criações originais e 
espontâneas da escola, com problemáticas próprias e economias internas (Chervel, 
1990), uma vez que são documentos formulados no contexto de disputas pela 
ressignificação do que se concebe por conhecimento, escola e docência (Gabriel, 
2013) na sociedade contemporânea.

Palavras-chave: PCNEM; BNCC Ensino Médio; Currículo; Ciências 
Humanas; Reforma do Ensino Médio.
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TRAJETÓRIA DO PROGRAMA DE FOMENTO 
ÀS ESCOLAS DE ENSINO MÉDIO DE 

TEMPO INTEGRAL (PFEMTI)

Ana Carolina da Silva Pereira223

Nayolanda Coutinho Lobo Amorim de Souza224

Sabrina Thalia Quoos225

Resumo

O objetivo deste estudo é compreender as alterações mais relevantes 
na legislação pertinente à política do Programa de Fomento às Escolas de 
Ensino Médio de Tempo Integral (PFEMTI). Este programa foi instituído 
por meio da Portaria nº 1.145, de 10 de outubro de 2016, do Ministério da 
Educação (MEC). O PFEMTI foi criado com a finalidade de apoiar a proposta 
pedagógica de escolas de ensino médio de tempo integral das redes públicas 
dos estados e do Distrito Federal. Ele está em conformidade com a Medida 
Provisória nº 746/2016 (convertida na Lei nº 13.415/2017) e visando subsidiar 
o atendimento das metas 3, 6, 7 e 19 do Plano Nacional de Educação (PNE), 
Lei nº 13.005/2014. Buscando atingir o objetivo proposto, optamos por uma 
abordagem metodológica de caráter qualitativo. Inicialmente, foi realizado um 
levantamento bibliográfico e da legislação diretamente relacionada ao tema, 
ou seja, as portarias do MEC que tratam especificamente do assunto (Portaria 
nº 1.145/16, Portaria nº 727/17, Portaria nº 1.023/18 e Portaria nº 2.116/19). 
Esses documentos nos forneceram quais as principais intenções do governo, 
as estratégias desenvolvidas e as metas desejadas para a implementação e 
ampliação do Programa, dividida em duas etapas principais. Para dar início a 
análise das portarias, optamos por realizar uma fragmentação dos conteúdos, em 

223 Colaboradora do Grupo de Pesquisa Currículo, Memórias e Narrativas em Educação do 
Programa de Pós-graduação em Educação (PPGEdu) da Universidade de Santa Cruz do 
Sul (UNISC). anacarolinaspx@gmail.com
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Programa de Pós-graduação em Educação (PPGEdu) da Universidade de Santa Cruz do 
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seguida, ocorreu a fragmentação dos textos legais, para isso, foi utilizada como 
ferramenta o programa Microsoft Excel para a confecção de uma planilha, onde 
todos os fragmentos considerados relevantes foram colocados. Tal instrumento 
foi fundamental para realizar a análise comparativa das quatro portarias 
mencionadas. Durante esse processo, foram identificadas sete áreas-chave de 
mudança para o desenvolvimento do PFEMTI, sendo elas: tempo de duração; 
carga horária; proposta pedagógica; estrutura de governança; infraestrutura da 
escola; adesão ao programa; avaliação de desempenho e conversão das turmas. 
Através das análises realizadas, observamos que as portarias foram adaptadas às 
exigências da Reforma do Ensino Médio, adotando o discurso das competências 
socioemocionais, do protagonismo juvenil e do projeto de vida, demonstrando 
um ensino comprometido em atender às estruturas mercadológicas e a um modelo 
econômico neoliberal, onde os objetivos do empresariado e de organismos 
multilaterais prevalecem. Dessa forma, mesmo que tenham ocorrido mudanças 
significativas nas portarias, de 2016 a 2019, compreendemos que a concepção 
predominante, decorrente da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), as 
intencionalidades de formação continuam mantidas. 

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Ensino Médio de Tempo Integral; 
Reforma do Ensino Médio.
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TRAMITAÇÃO DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO 
NO CONGRESSO NACIONAL: DA LEI Nº 13.415/2017 

AO PL 5230/2023, EMBATES E DISPUTAS PELA 
GARANTIA AO DIREITO À EDUCAÇÃO

Renan dos Santos Sperandio226

Marcelo Lima227

Resumo

O artigo analisa o processo de tramitação da Reforma do Ensino Médio, 
aprovada em 2017 durante o governo de Michel Temer (MDB), que modificou 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb), e instituiu a Política de Fomento à 
Implementação de Ensino Médio em Tempo Integral. Além disso, faz um 
comparativo com o Projeto de Lei 5.230, apresentado pelo executivo em 26 
de outubro de 2023, que propõe mudanças significativas visando redefinir as 
diretrizes do Ensino Médio, as quais, em certa medida, avançam em relação 
à lei aprovada pelo governo Temer. Ancorados no pensamento crítico de base 
marxista, analisamos o percurso legislativo, tendo como objeto de estudo as 
emendas parlamentares e contextualizando com a proposta do governo Lula, 
evidenciando uma disputa de posição entre setores da sociedade civil em torno 
do Ensino Médio. Concluímos que o movimento de resistência aos retrocessos 
impetrados pela reforma do ensino médio, por meio de emendas parlamentares, 
participação em audiências públicas e notas de entidades e movimentos sociais 
que lutam pelo direito à educação, foi fundamental para colocar na agenda 
política a necessidade de retomar a discussão sobre a última etapa da educação 
básica. Se na Lei nº 13.415/2017 houve hegemonia de setores neoconservadores 
e neoliberais que visavam, de modo desigual e combinado, restringir o gasto 
público e favorecer a mercantilização da educação, o PL 5.230/2023, bem 

226 Mestre em Educação (Ufes), Graduado em Pedagogia (Ufes), Graduado em História 
(UNINTER). Integrante do Getae-Lagebes/Ufes). renansperandio@gmail.com
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como seus apensos, mostra um movimento de resistência e contraposição a essa 
proposta, visando superar elementos considerados problemáticos por inúmeros 
pesquisadores do campo educacional que têm como premissa a construção de 
uma educação integral. Embora o PL 5.230/2023 traga pontos positivos em 
relação à proposta em vigor, ele também é resultado de tensões e disputas de 
grupos diversos que procuram, através de suas entidades correspondentes, 
pautar suas propostas para o ensino médio.

Palavras-chave:  Reforma do Ensino Médio; Direito à educação; 
Resistência e disputas de movimentos sociais.
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TRANSFORMAÇÕES DO PROJETO FORMATIVO 
DO ENSINO MÉDIO INTEGRADO NOS 

INSTITUTOS FEDERAIS EM SANTA CATARINA

Ana Carolina Bordini Brabo Caridá228

Domingos Leite Lima Filho229

Resumo

O projeto de pesquisa tem como objetivo geral investigar os pressupostos 
que fundamentam a Reforma da Educação Profissional como uma consequência 
da Reforma do Ensino Médio, promulgada pela lei 13.415/2017 e pela Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Tem como elementos centrais de análise 
documentos e legislações produzidas pelo Estado em torno da temática e 
orientações, diretrizes, portarias e projetos pedagógicos de cursos de Ensino Médio 
Integrado dos Institutos Federais em Santa Catarina, visando transformações em 
seu projeto formativo, analisando o processo de implementação ou resistência às 
contrarreformas frente a comunidade escolar. Para tanto, tem como estudo de 
caso as duas instituições da rede federal presentes no estado: Instituto Federal 
de Santa Catarina (IFSC) e Instituto Federal Catarinense (IFC). Como objetivos 
específicos propõem investigar como as reformas estão sendo implementadas no 
contexto da educação básica integrada à formação técnico-profissional e como 
estas vêm se desdobrando e impactando a formação da classe trabalhadora, 
identificando como os interesses de grupos privados se fazem presentes na 
disputa pela formação da juventude. O embasamento teórico-metodológico 
deste estudo parte dos fundamentos e concepções do materialismo histórico 

228 Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Tecnologia e Sociedade da Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (PPGTE/UTFPR). Cientista social e Mestra em Sociologia 
Política pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Docente no Instituto Federal 
de Santa Catarina (IFSC - Campus São José). Vinculada ao Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Trabalho, Educação e Tecnologia (GETET/UTFPR). carida@alunos.utfpr.edu.br

229 Doutor em Educação pela Universidade Federal de Santa Catarina (2002) e Pós-Doutor pela 
Facultad de Ciencias Sociales da Universidade de Salamanca (2009). Professor Visitante do 
Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal Fluminense (PPGE/
UFF) e Professor Titular aposentado da Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR). É vinculado ao Grupo de Estudos e Pesquisas em Trabalho, Educação e Tecnologia 
(GETET/UTFPR), ao NEDDATE - Núcleo de Estudos, Documentação e Dados sobre 
Trabalho e Educação (PPGE/UFF) e ao Grupo THESE - Projetos Integrados de Pesquisa 
em Trabalho, História, Educação e Saúde (UFF/UERJ/FIOCRUZ). domingos@utfpr.edu.br
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e dialético. Considera a existência de uma disputa por distintos modelos de 
educação e sociedade, a exacerbação da concentração de capitais, as novas 
configurações do mercado de trabalho, com subordinação direta da força de 
trabalho ao capital e as consequências para as relações trabalho e educação. Para 
tanto, a metodologia adotada parte das categorias e conceitos desenvolvidos 
pela perspectiva marxiana para analisar um fenômeno que está em movimento, 
buscando captar a essência das reformas para além de sua aparência. Tem 
como fontes primárias a pesquisa bibliográfica e documental e também serão 
realizadas entrevistas com gestores, coordenadores e pesquisadores que atuam 
no Ensino Médio Integrado nestas instituições. A intenção é compreender as 
contradições que existem entre as concepções político-pedagógicas que estão em 
disputa e que evidenciam projetos formativos distintos para a juventude. 

Palavras-chave:  Reforma do Ensino Médio; Reforma da Educação 
Profissional; Ensino Médio Integrado; Instituto Federal de Santa Catarina; 
Instituto Federal Catarinense. 
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UMA ANÁLISE DO 
ITINERÁRIO TÉCNICO PROFISSIONAL 

NO NOVO ENSINO MÉDIO

João Victor Oliveira Ventim230

Resumo

No ano de 2017, a Lei n. 13.415 apresentou par a os estudantes a reforma 
do ensino médio, essa reforma criou, dentre outras coisas, os cinco Itinerários 
Formativos, sendo um deles o itinerário técnico profissional, que foi adicionado ao 
novo ensino médio com a intenção de auxiliar e preparar novos profissionais para 
várias áreas, incluindo uma área de maior relevância no mercado de trabalho da 
última década, a da informática. Esta escolha se dá pelo crescimento exponencial 
da evolução tecnológica e do uso dos aparelhos eletrônicos no dia a dia. A área 
da programação é o alvo das empresas, tendo em vista que é possível realizar a 
criação de softwares de automação, organização e gestão que por si só, aumentam 
o rendimento e a eficácia necessários para o desenvolvimento organizacional das 
grandes atuais empresas. No entanto, apesar de ter apresentado a possibilidade de 
escolha de diferentes formações profissionais, a oferta para os estudantes tem sido 
bem restrita e com poucas vagas. É com o intuito de entender como o itinerário 
técnico profissional está sendo ofertado, quais as formações disponíveis e quem 
está conseguindo matricular e como essa formação se articula com o mercado de 
trabalho que pretendo desenvolver esta pesquisa. Ela será desenvolvida como o 
meu projeto de Iniciação Científica Júnior, e se integra em uma pesquisa maior que 
tem o título de “Organização do Trabalho e Gestão Pedagógica no Novo Ensino 
Médio de Minas Gerais”, coordenada pela professora Ana Saraiva com apoio da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais da FAPEMIG. Para 
realização da pesquisa, pretendo entrevistar os gestores e estudantes de escolas 
que ofertam o itinerário profissional. Penso ser importante pesquisar quem pode 
frequentar esses itinerários, como está sendo feita a escolha pelos estudantes e 
quais oportunidades terá de se inserir no mercado de trabalho. Como referencial 
teórico pretende-se utilizar os estudos já publicados sobre educação e trabalho.

Palavras-chave:  Novo Ensino Médio; Itinerário Técnico Profissional; 
Mercado de Trabalho.
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